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SUMÁRIO EXECUTIVO 

 

Programa 

O Programa Operacional Regional do Alentejo – 2007-2013, adiante designado de INALENTEJO, 

está integrado no Quadro de Referência Estratégica Nacional e constitui um instrumento de aplicação 

da política europeia de coesão na região. 

O INALENTEJO integra-se no objetivo “Convergência”, e foi aprovado pela Decisão C(2007) 4685, de 

9 de outubro, alterado pela Decisão C(2011) 9361, de 15 de dezembro, e Decisão C(2012) 8998, de 5 

de dezembro, que fixou o financiamento comunitário através do FEDER em 853.933.978€. 

Em 2013, foi implementada a reprogramação estratégica aprovada no final do ano transato, visando, 

nomeadamente:  

 O reforço dos apoios ao emprego e aos desempregados, promovendo em particular a 

empregabilidade dos jovens; 

 O reforço dos recursos destinados a estimular o investimento das empresas: 

 A adequação da alocação de fundos às condições de concretização física e financeira dos 

investimentos públicos em projetos de infraestruturas; 

 A transição para o POVT dos compromissos assumidos com operações nas tipologias 

incluídas nas áreas de intervenção: ciclo urbano da água; otimização da gestão de resíduos; 

prevenção e gestão de riscos naturais e tecnológicos (materiais). 

 A adequação das elegibilidades dos PO designadamente no que respeita ao financiamento 

das medidas da Iniciativa Impulso Jovem; 

 O reforço do contributo do fundo JESSICA, dada a sua transição do POVT; 

 Foram tomadas medidas que, não resultando diretamente desta reprogramação, visaram 

acelerar a execução das operações promovidas por entidades públicas, nomeadamente o 

reforço de tesouraria aos beneficiários através da aplicação de um acrécimo de 10 pontos 

percentuais à taxa de cofinanciamento aprovado nas operações. Este mecanismo estava 

inicialmente previsto aplicar-se apenas em 2012 e 2013, contudo foi prorrogado até ao final 

do período de programação. 

 

Execução Física  

A análise da realização física do PO teve como base fundamental os dados referentes aos 

indicadores comuns (CE), complementada pelos indicadores comuns nacionais, tendo sido 

considerados não só os valores contratados, mas também os referentes à execução das intervenções 

que se encontram finalizadas ou em condições de serem usufruídas pelos destinatários.  
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ultrapassaram as respetivas dotações, correspondendo a taxas de compromisso de 108,6% e 105,0%, 

respetivamente. De salientar que o overbooking em causa corresponde a aprovação não 

condicionada, o que permitiu a possibilidade de contratar, executar e efetuar os pagamentos 

associados, conforme previsto no Despacho do Secretário de Estado Adjunto da Economia e do 

Desenvolvimento Regional e do Secretário de Estado do Empreendedorismo, Competitividade e 

Inovação, de 8 de março de 2013, no caso do sistema de incentivos, e na Deliberação da CMC dos 

POR, de 28 de junho de 2013, no caso do eixo 3.  

A taxa de compromisso foi alcançada mesmo na sequência dos descompromissos parciais e totais 

decorrentes das condições impostas pela equipa conjunta de monitorização do descompromisso 

municipal, da “Bolsa de Observação” e da transição de operações para o POVT. 

A aprovação em overbooking marca a entrada definitva na fase de encerramento do Programa 

Operacional. 

O aumento de execução foi bastante significativo, tendo passado de 346,8 M€ no final de 2012, para 

512,8 M€ no final de 2013, o que representa uma taxa de execução de 60,05%, face ao programado. 

Este incremento resulta da prioridade atribuída pela CD à validação de despesa e do esforço 

realizado pela estrutura técnica do INALENTEJO, de forma a aumentar a validação documental e 

processual da despesa apresentada pelos beneficiários.  

De referir que a execução alcançada teve em conta a perda de execução no montante de FEDER de 

13 M€, cerca de 1,5% do FEDER programado, correspondente a despesa analisada e validada pela 

AG e cuja elegibilidade foi transitada para o POVT, no âmbito da reprogramação aprovada no final de 

2012. 

O reforço da redução do fosso entre a taxa de validação e a taxa de pagamentos foi outra das 

prioridades definidas pela CD, de modo a garantir o normal fluxo de tesouraria com a CE. Este 

resultado foi alcançado na sequência do enorme esforço de validação de despesa pela equipa 

técnica, pese embora a despesa tivesse sido validada à taxa de cofinanciamento aprovado para cada 

uma das operações e os pagamentos efetuados à mesma taxa de cofinanciamento acrescida de 10 

pontos percentuais, resultante da aplicação do mecanismo denominado top-up. O top-up trata-se de 

uma medida de antecipação temporal de financiamento que estava inicialmente prevista até ao final 

de 2013, mas que no decurso do ano foi prorrogada até ao final do período de programação. 

Foram efetuadas transferências de 558,9 M€ até ao final de 2013, correspondendo a 62,6% do 

programado.  
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Verificação no local 

Foram concluídas 44 ações com verificação no local, que representam um total de despesa no 

montante de 35,8 M€, e um esforço total de 5,4% da despesa validada no programa até final de 2013, 

que foi de 668,1 M€. De referir que das 6 ações em curso, 5 encontravam-se, no final de 2013, com 

relatórios preliminares e uma apenas iniciada. 

Nas ações de verificação no local concluídas em 2013, foram registadas consequências financeiras 

em três operações no montante de 73.422€. 

Em 2013 foi ainda definido um outro plano anual de ações de verificação no local face à necessidade 

de serem incrementadas as ações de verificações no local às medidas dos Sistemas de Incentivos. 

Este plano estava previsto decorrer de junho de 2013 a junho de 2014. Atendendo à atual atividade 

da UCC e à especificidade destas ações, foi decidido que a realização deste plano seria efetuado 

com recurso a uma aquisição de serviços externa, abrangendo verificações nos organismos 

intermédios e nos beneficiários, com utilização dos instrumentos aprovados. No final de 2013 ainda 

não havia parecer prévio à aquisição de serviços por parte da Secretaria de Estado da Administração 

Pública. 

Informação e divulgação 

O ano de 2013, a que se reporta o presente relatório, está assim integrado na fase de “divulgação da 

execução e encerramento”, pelo que os esforços da AG se dirigiram para a divulgação dos apoios 

concedidos e a transmissão da informação sobre a execução dos projetos e a divulgação dos 

próprios projetos. 

De destacar os seguintes aspetos: 

 o site de internet do INALENTEJO continuou a ser um meio privilegiado de informação e 

divulgação, com um total de visitas de 952.628, das quais 349.343 em 2013; 

 das campanhas de promoção e divulgação realizadas salientam-se a divulgação do 

programa Valorizar e do programa Revitalizar e a realização do Evento Anual; 

 foram divulgadas 16 newsletters no site de internet do INALENTEJO; 

 foram realizados, entre outros, os seguintes eventos: workshop “A governação terrritorial 

dos fundos comunitários”; exposição “Portugal 2020, novo ciclo de apoio ao crescimento 

económico e ao emprego; reunião do Comité de Investimento JESSICA. 
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INTRODUÇÃO 

 

O relatório anual de execução do Programa Operacional Regional do Alentejo – INALENTEJO 

relativo ao ano de 2013 foi elaborado tendo em vista dar cumprimento ao disposto no art. 67.º do 

Regulamento (CE) n.º 1083/2006, de 11 de julho de 2006, que determina o seu envio até 30 de junho 

de 2014, à Comissão Europeia após aprovação da Comissão Acompanhamento. No que concerne ao 

conteúdo e estrutura, este documento obedece ao estipulado no Anexo VI ao Regulamento (CE) n.º 

846/2009, de 1 de setembro, e Regulamento (CE) n.º 832/2010, de 17 de setembro, que alteraram o 

Regulamento (CE) n.º 1083/2006, de 11 de julho, foi também tido em consideração o determinado na 

legislação nacional, nomeadamente o estipulado no Decreto-Lei 312/2007, de 17 de setembro, com 

redação que lhe foi dada pelo Decreto-Lei 74/2008, de 22 de abril. 

As orientações do IFDR para elaboração dos relatórios anuais, bem como as recomendações feitas 

pela Comissão Europeia na aceitação do relatório de execução de 2012, foram tidas em 

consideração na preparação deste documento. 

O intuito deste relatório é a prestação de contas à Comissão Europeia, aos membros da Comissão de 

Acompanhamento do Programa e ao público em geral, relativa ao ano de 2013, devendo como tal, 

constituir-se como um instrumento de apoio à gestão, pelo que nele são descritos os aspetos mais 

relevantes, nomeadamente o progresso registado na execução do programa e a identificação das 

dificuldades e estrangulamentos que no período em análise condicionaram o desenvolvimento do 

programa, bem como as soluções encontradas para os mitigar.  

O relatório anual de execução do INALENTEJO relativo ao ano de 2013 mantém uma estrutura de 7 

capítulos, semelhante à dos relatórios dos anos anteriores. No primeiro destes procede-se de uma 

forma genérica à apresentação do PO, referindo os objetivos, estratégias, organização, dotações 

financeiras e modelo de gestão e acompanhamento. 

Nos capítulos 2 e 3 é feita de forma detalhada a análise da execução física e financeira do PO e de 

cada um dos eixos que o integram. Foram tidos em consideração nesta análise o grau de 

compromisso e de execução das dotações financeiras e o nível de concretização dos diferentes tipos 

de indicadores, sendo também identificados os obstáculos que durante o período a que se reporta o 

relatório se levantaram à sua concretização e as iniciativas desenvolvidas para os ultrapassar. 

A análise à assistência técnica prestada pelo programa está reportada no capítulo 5 deste relatório e, 

no capítulo 6, dá-se conta das atividades que foram desenvolvidas ao longo do ano no que se refere 

às atividades de divulgação e informação.  

As principais conclusões do que foi o desempenho do programa no ano de 2013 e as perspetivas 

para 2014, estão reportadas no capítulo 7. 

Integra ainda o documento um conjunto de anexos, em que se disponibiliza com detalhe toda a 

informação de base relativa à execução física e financeira do PO ao longo do período em análise. 
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1. APRESENTAÇÃO DO PROGRAMA OPERACIONAL 

Tabela 1.1:  Apresentação do Programa                                                                                                                  

Objetivo: Convergência 

Zona Elegível: NUT II Alentejo 

Período de Programação: 2007 - 2013 

Número do Programa (CCI): 2007PT161PO004 

Programa  

Operacional  

do Alentejo 

Designação do Programa: Programa Operacional Regional do Alentejo 

Ano de referência: 2013 Relatório Anual de 
Execução 

Data de aprovação do relatório anual pela Comissão de Acompanhamento: 17-06-2014 

 

As grandes linhas estratégicas de desenvolvimento do Alentejo, no horizonte do ciclo de 

programação 2007-2013, designadas “Alentejo 2015”, foram materializadas com atenção a duas 

motivações básicas: 

 uma, ligada ao esforço de renovação do modelo económico, visando uma aceleração significativa 

da competitividade e atratividade económica da região; 

 outra, ligada ao esforço de consolidação, racionalização e valorização dos investimentos 

estruturantes já realizados. 

 

O modelo proposto para a passagem da estratégia ao programa operacional regional procura 

consagrar as grandes orientações comunitárias e nacionais, acolhendo especialmente as motivações 

de concentração temática e financeira, de apropriação estratégica regional mais descentralizada e de 

rearticulação entre competitividade e coesão para alcançar níveis mais elevados de progresso em 

matéria de convergência. 

 

Figura 1.1: Da estratégia regional ao desenvolvimento do Programa Operacional Regional 
 

 



Relatório de execução anual 2013 
 ______________________________________________________________________ 

 

 3

 

O PO encerra assim um conjunto de objetivos decorrentes da estratégia “Alentejo 2015”, os quais se 

organizam, atendendo ao respetivo grau de importância para a estratégia e ao seu caráter operativo. 

Deste modo, a cadeia de objetivos inerente à estratégia regional pode ser subdividida em objetivos 

gerais, específicos e operacionais. 

 

Figura 1.2: Árvore de objetivos 
 

Eixos estratégicos Alentejo 2015Eixos estratégicos Alentejo 2015

Eixo AEixo A Eixo XEixo X

Objectivo geral 1Objectivo geral 1

Objectivo específico 1.1

Objectivo específico 1.X

Eixos prioritários do 
Prog. Oper. Regional
Eixos prioritários do 
Prog. Oper. Regional

Eixo 
priorit. 1

Eixo 
priorit. 1

Objectivo geral YObjectivo geral Y

Área interv. 
1.1

Área interv. 
1.1

Eixo 
priorit. X

Eixo 
priorit. X

Área interv. 
1.2

Área interv. 
1.2

Área interv. 
1.X

Área interv. 
1.X

Dimensão do POR Alentejo

Dimensão da estratégia regional

Objectivo específico 1.2

Eixos estratégicos Alentejo 2015Eixos estratégicos Alentejo 2015

Eixo AEixo A Eixo XEixo X

Objectivo geral 1Objectivo geral 1

Objectivo específico 1.1

Objectivo específico 1.X

Eixos prioritários do 
Prog. Oper. Regional
Eixos prioritários do 
Prog. Oper. Regional

Eixo 
priorit. 1

Eixo 
priorit. 1

Objectivo geral YObjectivo geral Y

Área interv. 
1.1

Área interv. 
1.1

Eixo 
priorit. X

Eixo 
priorit. X

Área interv. 
1.2

Área interv. 
1.2

Área interv. 
1.X

Área interv. 
1.X

Dimensão do POR Alentejo

Dimensão da estratégia regional

Objectivo específico 1.2

 

 

1.1. Organização do INALENTEJO – objetivos e prioridades, áreas de intervenção e beneficiários 

 

As significativas alterações socioeconómicas verificadas na região e no país, determinaram que, 

visando antecipar previsíveis dificuldades de execução, por força de restrições orçamentais, a AG do 

INALENTEJO tenha apresentado, até ao momento, duas propostas de reprogramação, devidamente 

enquadradas nas orientações gerais definidas para a revisão do QREN e com fundamento nas 

disposições previstas no artigo  33.º Regulamento (CE) n.º 1083/2006. 

A primeira, designada de Reprogramação Técnica, foi apresentada em junho de 2011 e aprovada 

pela  Decisão C(2011)9361 final, de 15 de dezembro, que alterou  a Decisão C(2007) 4685, de 9 de 

outubro. 

Esta reprogramação que manteve intacta a matriz estratégica e os objetivos gerais do PO integrou as 

seguintes alterações:  

 aumento da taxa de cofinanciamento comunitário dos eixos prioritários de investimento público 

para 85%; 
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 reforço da dotação financeira prevista para os sistemas de incentivos no eixo 1 - 

Competitividade, inovação e conhecimento; 

 concentração com encerramento da elegibilidade no POVT, dos investimentos relativos a 

escolas até ao 3.º ciclo (incluindo requalificação de escolas do 2.º e 3.º ciclo); equipamentos 

desportivos; ações inovadoras de desenvolvimento urbano. 

 simplificação da estrutura de eixos prioritários, através da redução de 6 para 4 eixos, com a 

manutenção do eixo 1 - Competitividade, inovação e conhecimento e com a criação dos eixos:  

o Valorização do espaço regional (eixo 2); 

o Coesão local e urbana (eixo 3); 

 extinção dos eixos: Desenvolvimento urbano; Conetividade e articulação territorial; 

Qualificação ambiental e valorização do espaço rural; Governação e capacitação institucional; 

 redução dos montantes programados para a assistência técnica; 

 revisão dos indicadores de realização e de resultado. 

Uma segunda reprogramação, apresentada pala AG do INALENTEJO em julho de 2012, foi aprovada 

pela Decisão C(2012) 8998, de 5 de dezembro, e visou: 

 reforçar os apoios ao emprego e aos desempregados, promovendo em particular a 

empregabilidade dos jovens; 

 reforçar os recursos destinados a estimular o investimento das empresas; 

 adequar a alocação de fundos às condições de concretização física e financeira dos 

investimentos públicos em projetos de infraestruturas. 

A concretização dos objetivos visados materializou-se pela: 

 transição para o POVT dos compromissos assumidos com operações nas tipologias incluídas 

nas áreas de intervenção: ciclo urbano da água; otimização da gestão de resíduos; prevenção 

e gestão de riscos naturais e tecnológicos (materiais). Transitaram para o POVT, após a data 

de aprovação da reprogramação de 2012 pela Comissão Europeia, todas as operações 

aprovadas que não tinham ainda sido objeto de transição na reprogramação de 2011 do 

Programa. Esta transição foi operacionalizada no decurso do ano de 2013; 

 adequação de outras  elegibilidades dos PO, designadamente no que respeita ao 

financiamento das medidas da iniciativa impulso jovem; 

 reforçar o contributo do fundo JESSICA, dada a sua transição do POVT para os POR da 

Convergência; 
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 reforçar as taxas de cofinanciamento, como forma de acelerar a concretização do investimento 

público num contexto de forte consolidação orçamental; 

 Foram tomadas medidas que, não resultando diretamente desta reprogramação, visaram 

acelerar a execução das operações promovidas por entidades públicas, nomeadamente o 

reforço de tesouraria aos beneficiários através da aplicação de um reforço da taxa de 

cofinanciamento em 10p.p., até ao limite de 95%, a todos os pagamentos a efetuar em 2012 e 

2013 no âmbito de operações aprovadas, à exceção dos promotores beneficiários no âmbito 

dos sistemas de incentivos e dos instrumentos de engenharia financeira, limitado ao montante 

de fundo aprovado. 

Esta medida será por força do Reg. (CE) 1297/2013, de 11 de dezembro, aplicada durante todo o 

período de vigência do Programa. 

As reprogramações do POR do Alentejo 2007-2013 introduziram alterações na estrutura e 

designação dos eixos prioritários. Atualmente o programa está estruturado nos quatro eixos seguintes:  

1. Competitividade, inovação e conhecimento; 

2. Valorização do espaço regional; 

3. Coesão local e urbana; 

4. Assistência técnica. 

 

As reprogramações introduziram também alterações nas tipologias de investimento apoiado e na sua 

distribuição por eixo; a tabela 1.2 permite avaliar a evolução registada entre a versão inicial e a que 

resultou da última reprogramação. 

 

Tabela 1.2: Estrutura de eixo – INALENTEJO 
 

Alteração à Decisão de Aprovação da Comissão: C(2012) 8998, de 5 de 
dezembro 

 
Decisão de Aprovação da Comissão: C(2007) 4685, de 09 de outubro 

Sistema de incentivos à qualificação e 
internacionalização de PME 

 Sistema de incentivos à qualificação e 
internacionalização de PME 

Sistema de incentivos à investigação e desenvolvimento 
tecnológico 

 Sistema de incentivos à investigação e desenvolvimento 
tecnológico 

Incentivos à inovação   Incentivos à Inovação  

Sistema de incentivos de apoio local a microempresas 
 Promoção da cultura científica e tecnológica e difusão do 

conhecimento  
Apoio a entidades do sistema científico e tecnológico 
nacional 

 
Apoio a ações coletivas  

Promoção da cultura científica e tecnológica e difusão do 
conhecimento  

 
Apoio a infraestruturas científicas e tecnológicas  

Execução do sistema de apoios à modernização 
administrativa 

 
Apoio a áreas de acolhimento empresarial e logística  

Promoção e capacitação institucional  Energia  
Execução do sistema de apoio a ações coletivas   

ALENT 1 – 
Competitividad
e, inovação e 
conhecimento 

Economia digital e sociedade do conhecimento  

Sistema de apoio a infraestruturas científicas e 
tecnológicas 

 
Política de cidades – redes  

ALENT 1 – 
Competitividade, 
inovação e 
conhecimento 

Sistema de apoio a áreas de acolhimento empresarial e 
logística 

 

ALENT 2  -
Desenvolvimen
to urbano Política de cidades – parcerias para a regeneração 

urbana 
Sistema de apoio a parques de ciência e tecnologia   Mobilidade territorial  
Energia  

 
Iniciativa comunitária JESSICA  

 
Economia digital e sociedade do conhecimento  

 Requalificação da rede escolar do 1.º ciclo do ensino 
básico e da educação pré-escolar 

Gestão ativa de espaços protegidos e classificados  Valorização e animação do património cultural  
Ações de valorização e qualificação ambiental  Infraestruturas e equipamentos de saúde  
Ações de valorização do litoral  Mobilidade territorial  

ALENT 2 – 
Valorização do 
espaço regional Prevenção e gestão de riscos naturais e tecnológicos – 

imateriais 
 

ALENT 3 – 
Conetividade e 
articulação 
territorial 

Rede de equipamentos culturais  

Valorização e animação do património cultural 
 

 
Equipamentos e serviços coletivos de proximidade 
(coesão local)  

Infraestruturas e equipamentos de saúde  Gestão ativa de espaços protegidos e classificados  
 

Rede de equipamentos culturais 

 
ALENT 4 – 
Qualificação 
ambiental e 
valorização do 
espaço rural 

Ações de valorização e qualificação ambiental  
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Tabela 1.2: Estrutura de eixo – INALENTEJO                        (cont.) 
 

Política de cidades – redes   Ações de valorização do litoral  
Política de cidades – parcerias para a regeneração 
urbana 

 Prevenção e gestão de riscos naturais e tecnológicos – 
ações materiais  

Ações inovadoras para o desenvolvimento urbano 
 Prevenção e gestão de riscos naturais e tecnológicos – 

ações imateriais  
Requalificação da rede escolar do ensino (básico e da 
educação pré-escolar + 2.º e 3.º ciclo) 

 
Ciclo urbano da água – “vertente em baixa”  

Mobilidade territorial 
 Otimização da gestão de resíduos e melhoria do 

comportamento ambiental  
Infraestruturas e equipamentos desportivos  Reabilitação locais contaminados 

ALENT 3 – 
Coesão local e 
urbana 

Equipamentos e serviços coletivos de proximidade 
(coesão local) 

 

 

Valorização económica em espaço rural 

 Iniciativa JESSICA  Apoio à modernização administrativa  

ALENT  4 –
Assistência 
Técnica 

Ações de assistência técnica 

 

ALENT 5  -
Governação e 
Capacitação 
Institucional 

Promoção e capacitação institucional   

  

 ALENT  6 –
Assistência 
Técnica 

Ações de assistência técnica 

 

Apesar de não terem alterado de forma substancial os objetivos gerais do PO, as reprogramações 

determinaram a reestruturação dos eixos e tornaram imprescindível uma revisão de alguns dos 

indicadores e o ajustamento das suas metas, melhorando a evidência das realizações e resultados 

das operações cofinanciadas pelo INALENTEJO. 

Esta revisão visou a conciliação dos indicadores com as alterações financeiras e de conteúdo do 

INALENTEJO, decorrentes das reprogramações, sem dissimular a falta de concretização e alcance 

dos objetivos e metas definidas. Houve ainda a intenção de melhorar a sua monitorização, bem como, 

a harmonização entre os vários tipos de indicadores (comuns nacionais e comuns comunitários). 

A listagem dos indicadores de eixo que resultou do ajustamento acima referido, pode ser consultada 

no anexo VIII, no entanto, apresenta-se no quadro seguinte os indicadores que foram retirados e os 

que foram inseridos, bem como os respetivos eixos em que se enquadram: 

 

Tabela 1.3: Alteração de indicadores 
 

Indicadores eliminados (reprogramação técnica) 
Eixos anteriores Designação do indicador 

ALENT-01 Índice de sobrevivência de empresas criadas 

ALENT-01 % das áreas de inovação empresarial apoiadas que, 2 anos após a conclusão do projeto, têm taxa de ocupação acima de 50% 
ALENT-03 Diminuição da distância-tempo entre centros urbanos (em %) nos troços intervencionados 
ALENT-03 N.º unidades de saúde familiar apoiadas 
ALENT-03 População adicional servida por unidades de saúde familiar apoiadas 
ALENT-04 N.º postos de trabalho criados 
ALENT-04 N.º intervenções apoiadas 
ALENT-04 N.º praias com bandeira azul apoiadas 
ALENT-04 Área abrangida por ações de reabilitação e descontaminação ambiental (há) 
ALENT-04 N.º ações de valorização de áreas extrativas 
ALENT-05 Serviços públicos (regionais e autárquicos) disponíveis on-line 
ALENT-05 % hóspedes estrangeiros nas dormidas em estabelecimentos hoteleiros 

Indicadores novos (Reprogramação Técnica) 
Novos eixos Designação Indicador 
ALENT-02 População servida por unidades de saúde apoiadas 
ALENT-02 N.º unidades de saúde apoiadas 
ALENT-03 Alunos abrangidos por escolas do 2.º e 3.º ciclo do Ensino Básico construídos e/ou ampliados/requalificados 
ALENT-03 Alunos abrangidos por escolas do ensino secundário construídos e /ou ampliados /requalificado 

Indicadores eliminados (reprogramação técnica) 
ALENT-03 Escolas do 2.º e 3.º ciclo do Ensino Básico construídas e/ou ampliados/requalificados 
ALENT-03 Escolas do ensino secundário construídos e /ou ampliados / requalificados 

Indicadores novos (Reprogramação estratégica) 

Eixo Designação do indicador 

ALENT-01 N.º de estágios apoiados 

ALENT-01 N.º de estagiários integrados 

ALENT-01 N.º de ativos abrangidos em ações de formação 
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Tabela 1.3: Alteração de indicadores         (cont.) 
 

ALENT-01 N.º de ativos que concluíram ações de formação para a inovação e gestão 

ALENT-01 N.º de iniciativas de criação de emprego apoiadas 

ALENT-01 Pessoas abrangidas por iniciativas de criação de emprego apoiadas 

Indicadores eliminados (Reprogramação estratégica) (1) 
Eixo Designação do indicador 

ALENT-01 Acréscimo de população servida nos sistemas de abastecimentos de água intervencionados 

ALENT-01 Km de rede de abastecimento de água (nova ou a reabilitar / intervencionar) nos sistemas de baixa e alta 

(1) Estes dois indicadores foram eliminados, na sequência da transição da elegibilidade da tipologia para o POVT, no entanto neste Relatório, ainda se manteve o 
seu registo até à efectiva transição das operações em causa 

 

Importa ainda referir que na sequência da primeira reprogramação foi necessário proceder a um 

ajustamento entre dois indicadores do eixo 2 e dois do eixo 3, em relação ao que constava na 

decisão final da reprogramação (quadro 4.3.2.1 e 4.3.3.1) de modo a compatibilizar os indicadores 

por eixos com as respetivas áreas de intervenção (mobilidade territorial e património cultural). 

A cada um dos quatro eixos prioritários, corresponde um conjunto de objetivos específicos do PO, 

que estão diretamente associados conforme apresentado na tabela 1.4. 

 

Tabela 1.4: Dos objetivos específicos do PO aos objetivos específicos do eixo (síntese programática) 

Eixo Prioritário Objetivos específicos do PO Objetivos específicos do Eixo  

Incentivar a criação de empresas e o 
empreendedorismo 

Incentivar a criação de empresas inovadoras 
Incentivar o empreendedorismo de base tecnológica 

Aumentar as atividades de I&D 
associadas aos clusters estratégicos 

Promover a I&DT nas micro e pequenas empresas em regime de cooperação empresarial 
Apoiar atividades conjuntas de I&DT entre empresas e entidades do sistema científico e 
tecnológico 

Apoiar a incorporação de inovação e 
conhecimento nas empresas 

Incentivar a inovação produtiva nas micro e pequenas empresas  
Promover a diversificação do tecido empresarial, reforçando a presença em setores intensivos em 
conhecimento e tecnologia 
Apoiar os setores mais expostos aos mercados internacionais, promovendo o incremento da 
produção transacionável  
Reforçar a orientação comercial das micro e pequenas empresas para os mercados internacionais 
Promover a qualificação, o emprego e a empregabilidade 

Promover a densificação do 
relacionamento empresarial em clusters 

Promover a densificação do relacionamento empresarial através de ações coletivas 

Constituir uma rede regional de centros 
tecnológicos  

Dinamizar a transferência de “Know-how” das entidades do sistema científico e tecnológico para o 
tecido empresarial 

Reforçar a rede regional de parques 
empresariais 

Incentivar a instalação de empresas em áreas de acolhimento para a inovação empresarial 

Promover o desenvolvimento da economia digital, em especial, reforçando a competitividade das 
empresas regionais 
Reforçar a informatização e modernização da administração pública, promovendo a 
disponibilização de serviços nos meios digitais 

Reforçar as conexões em rede dos 
atores regionais através da adoção das 
TIC 

Facilitar o contacto dos cidadãos e empresas com a administração pública, através da 
reorganização dos serviços 

Competitividade, 
inovação e 
conhecimento 
 

Dinamizar a captação de investimento 
para a região 

Aumentar a notoriedade internacional da região para a captação de IDE qualificantes e para a 
atividade turística 

 

Beneficiários: empresas de qualquer natureza e sob qualquer forma jurídica; entidades públicas com competências especificas em politicas 
públicas dirigidas às PME; entidades do SCTN; associações empresariais; centros tecnológicos; entidades sem fins lucrativos e com 
personalidade jurídica internacional vocacionadas para atividades de I&DT; instituições públicas com atividades de I&D; instituições do ensino 
superior universitário e politécnico; laboratórios do Estado; instituições privadas sem fins lucrativos; municípios e associações de municípios; 
sociedades gestoras de capitais maioritariamente públicos; parques de ciência e tecnologia; entidades públicas e privadas sem fins lucrativos 
vocacionadas para atividades de divulgação científica e tecnológica; instituições de ensino e centros de investigação e desenvolvimento (centros 
de I&D); entidades da administração pública central do Ministério da Educação; Agência para a Modernização Administrativa; entidades 
coletivas de direito público e de direito privado sem fins lucrativos. 

Gerir eficientemente os recursos hídricos 
Preservar, valorizar e salvaguardar os recursos naturais, incluindo a melhoria da qualidade e 
quantidade da água para abastecimento público 

Valorizar e gerir as áreas de maior valia 
ambiental 

Proteger as áreas classificadas e promover a sua fruição e o ecoturismo 

Prevenir e mitigar os riscos naturais e 
tecnológicos 

Valorizar e ordenar a orla costeira 
Intensificar a redução, reciclagem e reutilização de resíduos Sólidos urbanos 

Valorização do 
Espaço Regional 

Assegurar a dotação de serviços 
coletivos à população 

Melhorar a cobertura territorial em equipamentos e serviços de proximidade na área da saúde 
Promover a valorização do património cultural e sua fruição pública 

 

Beneficiários: organismos nacionais e regionais da Secretaria de Estado da Cultura; municípios e associações de municípios; entidades 
públicas ou equiparadas, nomeadamente empresas públicas ou municipais, detidas pelo Estado ou pelas autarquias; fundações, associações e 
outras entidades sem fins lucrativos; hospitais e outras instituições do Serviço Nacional de Saúde; organismos do Ministério da Saúde; Instituto 
Nacional de Emergência Médica; entidades públicas mediante acordo estabelecido com organismos do Ministério da Saúde; entidades da 
administração central e instituições sem fins lucrativos; serviços e organismos dos Ministérios do ambiente e do ordenamento do território e 
Ministério da economia e do emprego; organismos da administração central desconcentrada; associações humanitárias de bombeiros. 
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1.2. Governação do Programa Operacional  

 

O modelo de governação consagrado no Decreto-Lei n.º 312/2007, de 17 de setembro, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei n.º 74/2008, de 22 de abril, compreende os níveis de atuação global do 

QREN, de cada um dos Fundos Comunitários e de cada um dos Programas Operacionais. 

Ao nível dos Programas Operacionais Regionais, a governação compreende: 

 Órgão de direção política - Comissão ministerial de coordenação dos PO regionais do 

continente (CMC), tendo em consideração a orgânica do atual Governo, definida no 

Decreto-Lei n.º 97/2013, de 21 de agosto, é presidida pelo Secretário de Estado Adjunto e 

do Desenvolvimento Regional e composta pela Ministra da Agricultura e do Mar, Ministro 

do Ambiente e do Ordenamento do Território, Ministro da Saúde, Ministro da Educação e 

Ciência, Ministro da Economia, Secretário de Estado Adjunto e Desenvolvimento Regional, 

Secretário de Estado da Cultura, Secretário de Estado da Administração Local; 

 Órgão de aconselhamento estratégico – Comissão de Aconselhamento Estratégico -  

CAE;  

 Órgão de gestão – Autoridade de Gestão do PO Alentejo – AG - composta pelos seguintes 

órgãos: 

o Comissão Diretiva – CD; 

o Secretariado Técnico – ST. 

Que reporta às seguintes Autoridades Nacionais: 

 Autoridade de Certificação - IFDR – Instituto Financeiro para o Desenvolvimento Regional, 

IP; 

 Autoridade de Auditoria - IGF - Inspeção Geral de Finanças; 

 Comissão Técnica de Coordenação do QREN; 

 Órgão de acompanhamento – Comissão de Acompanhamento – CA – composta pelo 

Gestor do INALENTEJO, que preside e pelos seguintes membros: um representante de 

cada membro da Comissão Ministerial de Coordenação do Programa Operacional; os 

restantes membros da Comissão Diretiva do INALENTEJO; um representante de cada um 

dos seguintes organismos intermédios: Agência para o Investimento e Comércio Externo 

de Portugal E.P.E. (AICEP, E.P.E.); Turismo de Portugal, I.P.; Agência de Inovação, SA 

(AdI); Agência para a Competitividade e Inovação (IAPMEI); Associações de 

Municípios/Comunidades Intermunicipais (como Organismos Intermédios, no âmbito da 

Contratualização), um representante da Autoridade de Certificação do FEDER (IFDR); um 

representante da Associação Nacional de Municípios Portugueses; um representante da 

Associação Nacional de Freguesias; quatro representantes dos parceiros económicos 
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nomeados pelo Conselho Económico e Social, incluindo um representante de 

organizações não governamentais da área do ambiente; um representante da área de 

igualdade de género; os membros da Comissão de Aconselhamento Estratégico; três 

representantes de entidades institucionais pertinentes em razão da transversalidade, com 

representatividade regional; os responsáveis pela gestão dos instrumentos de 

programação do FEADER e do FEP; o Presidente do Conselho da Região; um 

representante da Associação Nacional das Agências de Desenvolvimento Regional.  

A CA integra ainda os seguintes elementos a título consultivo, sem direito a voto: 

representantes da Comissão Europeia; um representante do BEI e do FEI; um 

representante da CCDR do Alentejo e um representante da CCDR de Lisboa e Vale do 

Tejo, responsáveis pelos respetivos Planos Regionais de Ordenamento do Território; bem 

como, mediante proposta do seu Presidente, representantes de entidades públicas com 

competências específicas em políticas públicas relacionadas com o Programa Operacional, 

de personalidades ou de especialistas. 

Os membros com estatuto de observador, sem direito de voto, são os seguintes: 

representantes do Observatório do QREN, da Autoridade de Auditoria, do Departamento 

de Prospetiva e Planeamento e Relações Internacionais e da Autoridade de Certificação 

do FSE, bem como, as Autoridades de Gestão dos outros PO Temáticos e PO Regionais 

do Continente e das Regiões Autónomas. 

 

Figura 1.3: Interação organizacional entre os organismos envolvidos no sistema de gestão e controlo 
 

 

 

 

 

 

 

Comissão Ministrial de 
Coordenação

Autoridade de Gestão  

Comissão Diretiva

Secretariado Técnico

Comissão de 
Aconselhamento 

Estratégico 

Comissão de 
Acompanhamento 

Autoridade de 
Auditoria (IGF) 

Autoridade de 
Certificação (IFDR) 

Observatório do QREN Organismos 
Intermédios
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1.2.1. Autoridade de Gestão 

 
Figura 1.4: Organograma base da Autoridade de Gestão do INALENTEJO 
 

 

A Autoridade de Gestão do INALENTEJO integra a CD e o secretariado técnico.   

A CD é constítuida pelo Presidente da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 

Alentejo, nomeado pelo Despacho n.º 2776/2012, de 27de fevereiro (D.R., 2.ª série, n.º 41) que, por  

inerência, preside e por dois vogais executivos, nomeados, um deles mediante indicação da 

Associação Nacional dos Municípios Portugueses, pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 

41/2012 de 12 de abril (D.R., 2.ª série, n.º 73).   

O secretariado técnico é composto por três unidades orgânicas (anteriormente quatro), coordenadas 

por secretários técnicos, cuja distribuição de funções/competências é efetuada do seguinte modo: 

 Unidade de Coordenação e Controlo: resulta da fusão da Unidade de Coordenação e da 

Unidade de Controlo Interno e, como tal, centra-se em duas áreas: esta unidade reporta 

diretamente à Comissão Diretiva, garantindo assim o cumprimento do princípio da 

segregação de funções: 

o área da coordenação que tem a função de coordenar aspetos de natureza transversal, 

como seja, o sistema de informação do Programa; a articulação entre o Programa e as 

autoridades de gestão de outros Programas Operacionais e os organismos 

intermédios de natureza sectorial, bem como, com a Autoridade de Certificação; 

o área do controlo interno, relativa ao controlo interno e auditorias. Esta unidade 

acompanha e articula com a Autoridade de Auditoria e outras entidades com 

competência nesta área.  
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 Unidade de Valorização do Território, relativa aos domínios de intervenção da agenda 

“valorização do território”, os quais se inserem nos eixos 2 e 3 do Programa, lidera as 

unidades orgânicas constituídas no seio da equipas multidisciplinar para a análise, 

acompanhamento e dinamização de candidaturas, para além da articulação com os 

organismos intermédios; 

 Unidade Fatores de Competitividade, relativa às áreas de intervenção da agenda “fatores 

de competitividade” e “assistência técnica”, inseridas nos eixos 1 e 4 do Programa, lidera as 

unidades orgânicas constituídas no seio da equipa multidisciplinar, para a análise, 

acompanhamento e dinamização de candidaturas, para além da articulação com os 

organismos intermédios. 

A atual estrutura do secretariado técnico inclui, ainda, três coordenações específicas (equipas de 

projeto): 

 Coordenação fatores de competitividade, dependente da Unidade Fatores de Competitividade  

 Coordenação valorização do território, dependente da Unidade de Valorização do Território; 

 Gabinete de apoio à Comissão Diretiva do INALENTEJO, dependente da Comissão Diretiva 

Em cada área de intervenção, a direção das atividades a desenvolver, incluindo as de 

acompanhamento técnico-estratégico, está atribuída a cada um dos secretários técnicos.  

No seio da equipa multidisciplinar das unidades Valorização do Território e Fatores de 

Competitividade, as equipas de trabalho são subdivididas em “unidades de análise”, e “unidades de 

acompanhamento”, mediante a afetação nominativa de técnicos a cada uma destas etapas, e para 

cada aviso de abertura de concurso. Deste modo, garante-se o cumprimento do princípio da 

segregação de funções, já que, para cada aviso de concurso, um determinado técnico só poderá 

exercer uma das tarefas: análise (condições de seleção, análise de mérito, apreciação técnica, 

contratação pública), acompanhamento de execução (pedidos de pagamento, verificações físicas) ou 

verificação no local (administrativas, financeiras e físicas).  

 

Funções da CCDR Alentejo 

Nos termos previstos no artigo 47.º do Decreto-Lei n.º 312/2007, a Autoridade de Gestão solicita o 

apoio dos serviços da CCDR Alentejo, bem como de outras entidades externas, em sede de análise 

de candidaturas, quer para a obtenção de pareceres, quer para a avaliação de mérito das mesmas.  

No caso da CCDR Alentejo, e sem prejuízo de diversos funcionários do quadro poderem vir a 

desempenhar uma colaboração estreita com o secretariado técnico, sempre que se revela adequado, 

é estabelecida uma forte articulação nos seguintes domínios: 

 planeamento e desenvolvimento regional; 

 apoio às autarquias locais; 
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 ordenamento do território; 

 ambiente. 

O apoio administrativo e financeiro à AG do INALENTEJO é assegurado pela CCDR Alentejo, nos 

termos do n.º 6 do artigo 59.º do Decreto-Lei n.º 312/2007, de 17 de setembro, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei n.º 74/2008, de 22 de abril. 

 

Organismos Intermédios: 

Nos termos dos art.º 61.º a 64.º do Decreto-Lei n.º 312/2007, de 17 de setembro, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei n.º 74/2008, de 22 de abril, a Autoridade de Gestão do INALENTEJO 

delegou competências no que respeita à gestão dos Sistemas de Incentivos e contratualizou uma 

subvenção global com as Comunidades Intermunicipais. 

 

Gestão dos Sistemas de Incentivos: 

Visando a gestão dos Sistemas de Incentivos foram, em 30 de junho de 2008, celebrados os 

protocolos de delegação de competências entre a AG do INALENTEJO e as seguintes entidades 

públicas: 

 Agência para a Competitividade e Inovação (IAPMEI); 

 Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal (AICEP); 

 Turismo de Portugal (TP);  

 Agência de Inovação (AdI). 

 

Contratualização com Associações de Municípios / CIM com base nas NUT III: 

Visando concretizar a opção estratégica configurada no modelo de governação do QREN, de garantir 

a participação das associações de municípios na gestão, foram celebrados, em 22 de dezembro de 

2008, contratos de delegação de competências com subvenção global, entre a AG do PO do Alentejo 

e as Associações de Municípios/CIM desta região, definidas territorialmente com base nas NUTIII 

(CIMAL, CIMBAL, CIMAC, CIMAA, CIMLT), nos termos previstos na Lei n.º 45/2008, de 27 de agosto, 

e pelo Decreto-Lei n.º 68/2008.  

Na sequência do Memorando de Entendimento entre o Governo da República Portuguesa e a 

Associação Nacional de Municípios Portugueses, assinado em 9 de março de 2010, foram avocadas 

pela AG, parte das competências delegadas, nomeadamente, as relativas a decisão de aceitação e 

aprovação das candidaturas, validação de despesa e formalização de pedidos de pagamento, estas 

alterações foram consagradas por adendas aos contratos assinadas em 19 de março de 2010.  
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Tabela 2.1: Realização Física (valores acumulados ao final do ano)                                       (cont.) 
 

Indicadores 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2015 Total 
Indicadores Comuns Comunitários (core indicators) 

Realização Contratada  4 8 21 28 55  55 
Realização Executada      5  5 
Metas       50  

4 N.º de projetos de I&DT 

Valor de Referência         
Realização Contratada  2 1 2 2 2  2 
Realização Executada         
Metas       2  

5 
N.º de projetos de 
cooperação empresas – 
instituições de investigação 

Valor de Referência         
Realização Contratada  13 167 232 246 142  142 
Realização Executada         
Metas       60  

6 
Empregos na investigação 
criados 

Valor de Referência         
Realização Contratada 30 121 220 305 334 633  633 
Realização Executada    17 29 73  73 
Metas       700  

7 
N.º de projetos de apoio 
directo ao investimento das 
PME 

Valor de Referência         
Realização Contratada 4 10 26 46 25 30  30 
Realização Executada    1 1 7  7 
Metas       27  

8 
N.º de novas empresas 
(start-up) apoiadas 

Valor de Referência         
Realização Contratada  1.453 3.961 3.991 4.136 4.335  4.335 
Realização Executada      240  240 
Metas       2.700  

9 
Empregos criados em 
projetos de apoio directo 
ao investimento das PME 

Valor de Referência         
Realização Contratada 15,6 163,9 130,2 325 327 396  396 
Realização Executada     12,1 45  45 
Metas       400  

10 
Investimento induzido (em 
M€) 

Valor de Referência         
Realização Contratada  9 12 33 42 42   42 
Realização Executada    2 10 21  21 
Metas       30  

11 
N.º de projetos (sociedade 
de informação) 

Valor de Referência         
Realização Contratada  61.451 65.734 65.734 65.734 65.734  65.734 
Realização Executada      65.734   
Metas       65.000  

12 
Acréscimo de população 
com acesso à banda larga 

Valor de Referência         
Realização Contratada  16 38 85 119 135  135 
Realização Executada    76 99 110  110 
Metas       120  

13 
N.º de projetos 
(Transportes) 

Valor de Referência         
Realização Contratada  3,7 3,7 7,3 8,2 10,1  10,1 
Realização Executada      4,5  4,5 
Metas       9  

14 
N.º de km de novas 
estradas 

Valor de Referência         
Realização Contratada  69,5 501,9 752,2 845,7 1.016,7  1.016,7 
Realização Executada    493 762,1 830,4  830,4 
Metas       900  

16 
N.º de km de estradas 
reconstruídas e 
remodeladas 

Valor de Referência         

Realização Contratada  n.d. 2.700 19.423 19.423 19.423  19.423 

Realização Executada      19.423  19.423 
Metas       18.000  

22 

Acréscimo de população 
servida por intervenções de 
expansão de sistemas de 
transportes urbanos 

Valor de Referência         
Realização Contratada  n.d. 5 46 79 81  81 
Realização Executada    6 22 48  48 
Metas       75  

23 
N.º de projetos (energias 
renováveis 

Valor de Referência         

Realização Contratada  740 1.664 2.594 2.594 n.a  n.a 

Realização Executada         
Metas       n.a  

25 

Acréscimo de população 
servida nos sistemas de 
abastecimento de água 
intervencionados (***) Valor de Referência         

Realização Contratada  n.a. n.a. n.a. n.a. n.a  n.a. 
Realização Executada         
Metas       n.a.  

26 

Acréscimo de população 
servida nos sistemas de 
drenagem e tratamento de 
águas residuais 
intervencionadas Valor de Referência         

Realização Contratada  5 12 18 21 n.a  n.a 
Realização Executada         
Metas       n.a  

27 
N.º de projetos de 
Resíduos Sólidos (***) 

Valor de Referência         
Realização Contratada  1 1 1 1 1  1 
Realização Executada         
Metas       1  

28 
N.º de projetos visando a 
melhoria da qualidade do 
ar 

Valor de Referência         

Realização Contratada  n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.  n.d. 

Realização Executada         
Metas       n.a  

29 

Área reabilitada (em Km2) 
no âmbito de intervenções 
de recuperação de 
passivos ambientais (áreas 
degradadas e 
contaminadas) Valor de Referência         

Realização Contratada  5 8 14 14 9  9 
Realização Executada    5 5 1  1 
Metas       7  

31 
N.º de projetos (Prevenção 
de riscos) (***) 

Valor de Referência          
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Tabela 2.1: Realização Física (valores acumulados ao final do ano)                                       (cont.) 
 

Indicadores 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2015 Total 
Indicadores Comuns Comunitários (core indicators) 

Realização Contratada  661.545 767.679 767.679 767.679 66.420  66.420 

Realização Executada     541.499 54.780  54.780 
Metas       64.420  

32 

População que beneficia 
de medidas de proteção 
contra cheias e inundações 
(***) Valor de Referência          

Realização Contratada n.d. 661.545 767.679 767.679 767.679 112.159  112.159 

Realização Executada     541.499 88.019  88.019 
Metas       112.159  

33 

População que beneficia 
de medidas de proteção 
contra incêndios e outros 
riscos naturais e 
tecnológicos (excepto 
cheias e inundações (***) Valor de Referência          

Realização Contratada 2 10 67 102 90 145  145 
Realização Executada    12 12 16  16 
Metas       100  

34 N.º de projetos (Turismo) 

Valor de Referência          
Realização Contratada n.d. 24 208 1.596 1.097 1.112  1.112 
Realização Executada      25  25 
Metas       n.d.  

35 
N.º de empregos criados 
(em ETI) 

Valor de Referência          
Realização Contratada 29 37 46 67 74 76  76 
Realização Executada    32 47 53  53 
Metas       70  

36 N.º de projetos  (Educação) 

Valor de Referência          
Realização Contratada 7370 9.497 12.250 18.119 21.564 21.813  21.813 
Realização Executada    7.485 12.283 13.538  13.538 
Metas       17.270  

37 
N.º de alunos que 
beneficiam das 
intervenções  

Valor de Referência          
Realização Contratada 6 33 42 57 61 61  61 
Realização Executada    13 37 41  41 
Metas       65  

38 N.º de projetos (saúde) 

Valor de Referência          
Realização Contratada n.d. 6 13 116 126 128  128 
Realização Executada    16 53 105  105 
Metas       100  39 

N.º de projetos que 
asseguram a 
sustentabilidade e 
melhoram atratividade das 
cidades  Valor de Referência          

Realização Contratada n.d. n.d. n.d. 14 15 15  15 

Realização Executada    2 2 6  6 
Metas       15  40 

N.º de projetos que visam 
estimular a atividade 
empresarial, o 
empreendedorismo e a 
utilização das novas 
tecnologias  

Valor de Referência       
 

  

Realização Contratada 29 40 53 111 131 148  148 

Realização Executada    37 81 112  112 

Metas       135  
41 

N.º de projetos dirigidos 
aos jovens e às minorias, 
que visam promover a 
oferta de serviços para a 
igualdade de 
oportunidades e a inclusão Valor de Referência          

Notas: n.a. Não Aplicável ao INALENTEJO;  n.d.  Não  disponível;  (*) Metodologia de cálculo em consolidação;  (**) Indicador para o qual se propõe não se definir 
uma meta;  (***) Elegibilidade da tipologia transitou para o POVT em 2013 (Reprogramação dez/12) 

 

A visão correta do desempenho do INALENTEJO na concretização dos seus objetivos, a partir da 

análise dos indicadores definidos, poderá, em parte, ficar comprometida, tendo em conta alguma 

dificuldade, que ainda se regista na operacionalização da metodologia de cálculo nalguns indicadores.  

Neste campo, será de realçar a dificuldade/entrave em obter determinados elementos que permitam, 

duma forma cabal, responder aos indicadores estabelecidos, refira-se como exemplo: 

 obtenção de dados a partir do sistema de informação, no que concerne aos regulamentos dos 

Sistemas de Incentivos (SIQREN), como é o caso dos indicadores n.º 2 e 3, nos quais não é 

possível obter os dados da criação de emprego, repartidos por género, sendo que, os dados 

que neles constam respeitam às restantes operações, cujo registo/cálculo dos indicadores são 

obtidos através do SIGPOA; 

 não são apresentados dados relativos aos Indicadores n.º 15, 17, 18, 19, 20, 21, 24 e 30 

(apresentados no anexo IX), por não se enquadrarem em tipologias de projeto previstas no 

INALENTEJO, ou por não estar consolidada a metodologia de cálculo. Também a partir de 
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2013 (Reprogramação Estratégica de 2012), passam a não ter elegibilidade no POR Alentejo, 

as tipologias que se enquadram nos indicadores n.º 25 e 27. 

A metodologia estabelecida, determina que o contributo das operações para a construção dos 

indicadores, só ocorra quando estas já se encontrem com contrato celebrado (até 31-12-2013) e ao 

nível da execução que as operações estejam devidamente concluídas (relatório final de 

encerramento). No entanto, atendendo a recomendações da Comissão Europeia, neste relatório, 

quando possível é reportada informação sobre a execução, que reflete o contributo das intervenções 

que se encontram finalizadas ou em condições de serem usufruídas pelos destinatários 

independentemente dos projetos respetivos se encontrarem fisicamente concluídos, de forma a obter 

um conhecimento mais aproximado do nível de concretização deste Programa. Contudo, sempre que 

possível, foram inseridos os dados relativos a operações já finalizadas. 

Será pertinente referir que decorrente da Reprogramação Estratégica de dezembro de 2012, a 

elegibilidade das operações que contribuíam para os indicadores n.º 25 (ciclo urbano da água, 

vertente em baixa) e n.º 27 (resíduos sólidos) foram transferidas para o POVT, durante o ano 2013 

(conforme acima referido). Essa situação também se refletiu na redução dos indicadores nº 31, 32 e 

33, decorrente da transição para o POVT da elegibilidade das ações materiais, no âmbito da 

prevenção de riscos. Os valores inscritos referem-se às ações imateriais que mantiveram a 

elegibilidade no PO. 

Dum modo geral, os valores dos indicadores registaram um incremento, no entanto, importa fazer 

referência ao indicador nº 6 “Empregos na investigação criados”, no qual se verificou uma redução na 

sequência de rescisão de operações. 

Destaca-se no ano de 2013, o dinamismo verificado, nalgumas áreas, nomeadamente, ao nível do 

incremento na execução de operações: 

 “n.º de projetos de transportes”(indicador n.º 13) passou de 119 operações contratadas para 

135, sendo que destas, já se encontram concluídas 110 operações, o que se traduz em cerca 

de 82% de execução; 

 “n.º de km de estradas reconstruídas e remodeladas”, passou de 845,7 km para 1016,7 km 

(Indicador n.º 16), continuando a manter um bom nível de execução com 830,4 km; 

verificando-se também uma pequena alteração ao nível de novas estradas (Indicador n.º 14); 

 na área das energias renováveis, é de referir uma alteração significativa ao nível da execução 

(indicador n.º 23). Em termos de aprovação, passou de 79 para 81 projetos, no entanto, a 

execução, apresenta um taxa de 60%, contra 27%, em 2012; 

 ao contrário do que ocorreu no ano transato é de registar um acréscimo no “n.º de projetos de 

turismo”, de 102 para 145 (indicador n.º 34); 

 continua a verificar-se dinamismo nas operações enquadradas no Regulamento Específico de 

Requalificação da Rede Escolar, com a contratação de 76 operações (indicador n.º 36). Tendo 
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em conta que já se encontram finalizadas 53 operações, permite-nos evidenciar uma boa 

execução (70%); 

 manteve-se o “n.º de projetos de saúde”, com 61 operações contratadas (indicador n.º 38), 

verificando-se uma melhoria ao nível das operações concluídas (41); 

 no indicador n.º 39 – “N.º de projetos que asseguram a sustentabilidade e melhoram a 

atratividade das cidades”, será de destacar o incremento na concretização de operações, 

passando duma taxa de 42% para 82%; 

   o “N.º de projetos que visam estimular a atividade empresarial, o empreendedorismo e a 

utilização de novas tecnologias” (indicador n.º 40) manteve-se sem alteração em 2013 (15 

projetos); 

   O indicador n.º 41 – “N.º de projetos dirigidos aos jovens e às minorias, que visam promover 

a oferta de serviços para a igualdade de oportunidades e a inclusão” passou duma taxa de 

execução de 45% para 76%. 

Como complemento, importa fazer referência aos Indicadores Comuns Nacionais – ICN  (Anexo I) 

realçando-se os seguintes aspetos: 

 os indicadores ICN-TRI-005, ICN-Anual-009 e ICN-Anual-010, não são aplicáveis ao 

INALENTEJO, tendo em conta os Regulamentos Específicos; bem como o ICN-TRI-011, a 

partir de 2013, na sequência da Reprogramação Estratégica de dezembro de 2012;  

 a metodologia do Indicador ICN-Anual-017, encontra-se em fase de consolidação pelo que é 

“não disponível”; 

 foi identificado um lapso na metodologia de cálculo de alguns indicadores, no âmbito do 

Sistema de Incentivos (n.º ICN-Anual-003, ICN-Anual-004, ICN-Anual-005, ICN-Anual-006, 

ICN-Anual-007, ICN-Anual-008 e ICN-Anual-012), pelo que se procedeu à retificação dos 

dados relativos a 2012, sendo cada situação descrita, por indicador, no referido anexo; 

Destacam-se alguns dos aspetos mais importantes ao nível da sua evolução: 

 acréscimo no “n.º de empresas beneficiárias de ajudas diretas ao investimento (SI)” (indicador 

n.º ICN-TRI-001),  de 339 em 2012, para 633, passando a execução de 37 para 73 projetos, 

mantém, no entanto, sensivelmente, a mesma taxa de execução de 11%; 

 inversão da tendência de redução, verificada em 2012, nos indicadores ICN-TRI-002, ICN-TRI-

003. No 1.º passou de 327 M€ para 396 M€ de investimento em projetos de apoio a empresas, 

e no 2.º de 25 para 30 o n.º de star-up apoiadas no SI; 

 o n.º de “ações coletivas” (ICN-TRI-007) evidencia um acréscimo, passando de 19 para 31 

operações, sendo que só 10 se encontram concluídas; 

  o indicador ICN-Anual-016 - “n.º de projetos-piloto de eficiência energética”, manteve os 71 

projetos (tinha-se verificado uma redução em 2012); 
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  as alterações verificadas nos indicadores, ICN-TRI-011 (n.a) e ICN-TRI-013 (redução de 14 

para 9) decorrem da transição de operações / elegibilidade de tipologias para o POVT, na 

sequência da Reprogramação Estratégica de 2012; 

 ICN-Tri-014 – para além dum ligeiro acréscimo nas operações contratadas de “equipamentos 

sociais” (de 70 para 82), importa destacar o incremento na execução, que se situa nos 50%. 

Nos “equipamentos desportivos”, será de destacar que 31 dos 33 projetos já se encontram 

finalizados. Na mesma linha estão os “equipamentos culturais”, com a execução de 18 das 23 

operações contratadas. Nas “unidades de saúde” mantêm-se as 68 operações, tendo-se 

verificado um acréscimo na execução, passando de 37 para 49 executadas; 

 ICN-Tri-015 – Neste indicador regista-se o apoio a 71 “Centros Escolares do 1.º ciclo do ensino 

básico e da Educação Pré-escolar”, estando 50 concluídos (70%). Ao nível das “escolas do 2.º 

e 3.º ciclo do ensino básico” em 2013, verificou-se a aprovação de mais 1 operação, ficando 

com um total de 10 operações aprovadas e 3 concluídas;   

 

2.1.2. Realização financeira do Programa Operacional  

 
 

O ano de 2013 representou 11,19% do valor de FEDER aprovado no INALENTEJO, sendo a taxa 

de compromisso (FEDER aprovado / FEDER programado) no final do ano 104,59% com um valor 

de FEDER aprovado de 893,14 M€. A análise deste valor permite marcar o ano de 2010 como o 

pico da curva de aprovação.  

Tendo em consideração os resultados da equipa conjunta de descompromisso municipal, da 

operação limpeza e da Reprogramação Estratégica do QREN, aprovada no final de ano 2012, no 

ano de 2013 verifica-se um aumento das aprovações face ao ano transato, com maior relevância 

no eixo 1 e no eixo 3 com respetivamente 49,98 M€ e 44,45 M€ de FEDER aprovado. 

 

Gráfico 2.1: Aprovação anual do INALENTEJO – FEDER                                                                       (€) 
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Tabela 2.2: Compromisso financeiro a 31-12-2013     (€) 
 

Programação Financeira 2007-2013  (PR) Aprovações (AP) Execução * (EX) 
Eixo Prioritário Inv. 

 total elegível 
Despesa 
Pública  

Fundo 
Inv. 

 total elegível 
Despesa 
Pública  

Fundo 
Inv.  total 
elegível 

Despesa 
Pública  

Fundo 

INALENTEJO 1.054.531.052 954.320.464 853.933.978 1.214.505.509 1.037.062.289 893.143.887 677.475.741 609.752.665 512.787.620 
Eixo Prioritário 1  424.174.162 335.112.305 318.130.622 537.567.241 363.056.415 345.425.862 220.866.001 154.177.668 144.633.019 
Eixo Prioritário 2 132.149.499 132.149.499 112.327.074 143.830.067 142.986.925 112.111.103 85.276.161 85.276.161 66.891.466 
Eixo Prioritário 3 470.677.979 459.529.248 400.076.282 514.830.042 512.740.791 420.070.487 357.862.088 356.827.346 289.812.368 
Eixo Prioritário 4 27.529.412 27.529.412 23.400.000 18.278.159 18.278.159 15.536.435 13.471.490 13.471.490 11.450.767 
          

Fundo pago ao Beneficiário (PG) Indicadores financeiros (Fundo)  % 

Eixo Prioritário 
Total 

Adianta- 
mentos 

certificáveis 

Adianta- 
mentos não 
certificáveis 

Reem- 
bolsos 

Taxa de 
compro- 
misso 

(AP/PR) 

Taxa de 
execução 
(EX/PR) 

Taxa de 
realizaçã

o 
(EX/AP) 

Taxa de 
paga- 
mento 

(PG/AP) 

Taxa de 
reembolso 

(PG/EX) 

INALENTEJO 558.861.796 9.333.442 61.539.475 487.988.879 104,59% 60,05% 57,41% 62,57% 108,99% 
Eixo Prioritário 1  159.948.195 9.333.442 18.123.780 132.490.974 108,58% 45,46% 41,87% 46,30% 110,59% 
Eixo Prioritário 2 73.430.334 0 10.892.922 62.537.412 99,81% 59,55% 59,67% 65,50% 109,78% 
Eixo Prioritário 3 313.615.402 0 31.906.487 281.708.914 105,00% 72,44% 68,99% 74,66% 108,21% 
Eixo Prioritário 4 11.867.865 0 616.286 11.251.579 66,40% 48,93% 73,70% 76,39% 103,64% 

* Execução corresponde aos montantes de despesa efetivamente paga pelos beneficiários na execução de uma operação/projeto e validada pela AG e a 
adiantamentos pagos aos beneficiários, no âmbito dos auxílios estatais, na aceção do artigo 87.º do Tratado, que sejam considerados certificáveis. Os valores 
relativos a adiantamentos certificáveis apenas são contabilizados nesta variável pelo valor da garantia bancária associada e até à sua justificação por via de 
apresentação de despesa efetivamente paga pelo beneficiário e validada e paga pela autoridade de gestão. 

 

O valor FEDER correspondente à despesa validada até ao final de 2013 é de 503,45 M€, 

(512,78M€ quando incluídos os adiantamentos no âmbito dos auxílios estatais), mantendo o 

crescimento verificado em 2012, em que este valor era 359,5 M€. O ano de 2013 apresenta assim 

um contributo de 29,89% do valor FEDER executado, resultante tanto dos elevados níveis de 

execução das operações, como do esforço realizado pela estrutura técnica do INALENTEJO, de 

forma a aumentar a validação documental e processual da despesa apresentada pelos 

beneficiários. 

De referir que a execução alcançada teve em conta a perda de execução no montante de FEDER 

de 13 M€, cerca de 1,5% do FEDER programado, correspondente a despesa analisada e validada 

pela AG e cuja elegibilidade foi transitada para o POVT, no âmbito da reprogramação aprovada no 

final de 2012. 

 

Gráfico 2.2 : Execução anual do INALENTEJO – FEDER                                                               (€) 
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Verifica-se no gráfico 2.3 que a aprovação, atinge valores muito significativos face ao valor 

programado, nomeadamente no eixo 1 e 3 com valores de aprovação já superiores ao 

programado. Verifica-se também que o eixo 4 apresenta um maior equilíbrio entre o valor 

aprovado no final do ano e o valor executado, dada a natureza anual das operações. Importa 

sublinhar que os valores de aprovação no eixo 4 já apresentam as correções resultantes do 
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encerramento de 18 operações, sendo que o valor total aprovado resulta da utilização do valor 

executado das operações encerradas. 

 

Gráfico 2.3: Compromisso financeiro a 31-12-2013                                                              (€) 
 

0

50.000.000

100.000.000

150.000.000

200.000.000

250.000.000

300.000.000

350.000.000

400.000.000

450.000.000

Eixo 1 Eixo 2 Eixo 3 Eixo 4

Fundo Programado Fundo Aprovado Fundo Executado
 

 

Dinâmica de Avisos de Concurso 

Até ao final de 2013 foram abertos um total de 439 Avisos de Concurso, sendo que apenas 1 se 

encontrava aberto a essa data (PC contínuo: Inovação – regime especial)1, tendo em 2013 sido 

abertos e encerrados 46 concursos. 

 

Gráfico 2.4: Avisos de concurso 31-12-2013 Gráfico 2.5: Dinâmica de concursos em  31-12-2013 
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Destaca-se também, o eixo 1, como sendo o que mais concursos abriu até ao final do ano 2013 

com 225 concursos, dos quais no final do ano só 1 se mantinha aberto (regime especial) e 214 já 

decididos, correspondendo 117 ao sistema de incentivos. 

 

 

Gráfico 2.6: Avisos de concurso encerrados  31-12-2013 Gráfico 2.7: Avisos de concurso decididos 31-12-2013 
  

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _  
1 Inovação - Projetos do regime especial: São projetos de especial interesse para a economia nacional, pelo seu efeito estruturante para o desenvolvimento, diversificação e internacionalização da economia portuguesa, e/ou de setores de actividade, regiões e áreas consideradas estratégicas. Devem corresponder a uma despesa mínima elegível de 25 M€ são sujeitos a um processo negocial específico, 

precedido da obtenção de pré-vinculação do Órgão de Gestão quanto ao incentivo máximo a conceder, em contrapartida da obtenção de metas económicas e obrigações adicionais, a assegurar pelos promotores no âmbito do correspondente contrato de concessão de incentivos. 
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Aprovações e Taxas de Compromisso 

As 1.090 candidaturas apresentadas no ano de 2013 representam um contributo de 25,40% das 

submetidas ao INALENTEJO até aquela data, as 634 admitidas, um contributo de 22,22% e as 

719 aprovadas, um contributo de 31,91%. Considerando que das 2.853 candidaturas admitidas até 

31-12-2013, foram aprovadas 2.253, constata-se que a taxa de aprovação líquida 

(aprovadas/admitidas), foi de 78,97%. 

 

Gráfico 2.8: Variação de aprovação líquida por eixo prioritário  ( n.º) Gráfico 2.9: Incremento de candidaturas  (n.º) 
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Gráfico 2.10: Taxa de aprovação líquida  (n.º candidaturas) Gráfico 2.11: Taxa de aprovação real   (n.º candidaturas) 
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Considerando o conceito de taxa de aprovação líquida, conforme definido no anexo XII:  
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Taxa de aprovação líquida (aprovadas/admitidas) = Taxa calculada com informação relativa 

às candidaturas aprovadas/candidaturas admitidas com análise de mérito concluída. 

Candidaturas admitidas = Total de candidaturas apresentadas que cumprem os requisitos de 

admissibilidade aplicáveis e que, portanto, são aceites pela AG para integrar o processo de 

seleção. (em análise técnica, aprovadas, não aprovadas, anuladas, rescindidas) 

Torna-se necessário para uma melhor preceção da seletividade no processo de aprovação uma 

outra análise, já que são expurgadas das aprovadas todas as operações que, embora tenha tido 

decisão de aprovação por parte da AG, não foram iniciadas (anuladas 2 ) ou, embora 

contratualizadas, não foram concluídas (rescindidas3). 

Assim, no gráfico 2.11 verifica-se que a seletividade do processo de aprovação atinge os 93,06% 

das candidaturas admitidas. 

Também ao nível do eixo 2, se pode observar um elevado desnível entre as operações 

rescindidas e anuladas, esta situação resulta do processo de transição de operações para o POVT 

na sequência do processo de reprogramação do QREN. 

O elevado valor da taxa de seletividade real resulta em grande parte da qualidade das 

candidaturas apresentadas, do seu mérito e dos procedimentos desenvolvidos pela equipa técnica 

do INALENTEJO. 

 

Tabela 2.3: Operações aprovadas (€) 
 

Eixo Prioritário Custo total Custo total elegível Despesa Pública FEDER 

Eixo 1 630.026.612 537.567.241 363.056.415 345.425.862 

Eixo 2 151.385.990 143.830.067 142.986.925 112.111.103 

Eixo 3 577.942.803 514.830.042 512.740.791 420.070.487 

Eixo 4 18.771.019 18.278.159 18.278.159 15.536.435 

Total 1.378.126.423 1.214.505.509 1.037.062.289 893.143.887 

 

O investimento total das operações aprovadas pelo INALENTEJO era, a 31 de dezembro, de 

1.378,1 M€, a que corresponde um investimento elegível de 1.214,5 M€ e uma comparticipação 

FEDER de 893,1 M€, a uma taxa de comparticipação média de 73,54%. 

A taxa de compromisso, no mesmo período, atingiu os 104,59% face ao total programado, sendo 

os maiores contributos para este valor do eixo 1 e 3 com taxas de compromisso respetivamente de 

108,58% e 105,0%. 

 

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _  
2 Candidatura aprovada  e cuja comunicação de cofinanciamento teve lugar, mas que, por iniciativa do beneficiário ou por incumprimento legar, não celebra o respetivo contrato. 

3 Candidatura aprovada com revogação da decisão de cofinanciamento após a celebração de contrato, independentemente de a decisão ter sido promovida pelo beneficiário ou pela AG ou órgão equiparado. 
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A análise gráfica permite mais uma vez verificar o grau de compromisso da dotação do 

INALENTEJO, com especial ênfase nos eixos 1, 2 e 3, onde se verificam compromissos iguais ou 

superiores a 100%, sendo a taxa de compromisso do eixo 4 dependente do decurso do programa. 

A AG do INALENTEJO considera uma boa prática de gestão a aprovação de operações acima dos 

limites de programação, designada por overbooking, como garantia da plena execução do 

Programa.  

Tal como mencionado, verifica-se a aprovação acima dos montantes FEDER programados nos 

eixos 1 e 3. Contudo, importa relevar que este overbooking tem enquadramento superior. 

No caso do eixo 1 – competitividade, inovação e conhecimento, o montante de overbooking, 27,3 

M€, é inferior ao previsto no Despacho do Secretário de Estado Adjunto da Economia e do 

Desenvolvimento Regional e do Secretário de Estado do Empreendedorismo, Competitividade e 

Inovação, de 8 de março de 2013. 

Ao abrigo do Deliberação da CMC dos POR, de 28 de junho de 2013, foi efetuado um overbooking 

no eixo 3, no montante de cerca 20 M€, dentro dos limites definidos para aprovações não 

condicionadas, apara atender às quebras historicamente registadas com a anulação total ou 

parcial de operações, que prevê, para este eixo, um overbooking até 10,57% (42,3 M€). O 

overbooking não condicionado permite à AG a contratação das operações, bem como a validação 

da despesa apresentada e respetivos pagamentos.  

No entendimento desta AG, os montantes aprovados acima da programação, no final do ano de 

2013, visam promover um overbooking prudente e proporcional. 

 

Execução Financeira e Pagamentos aos Beneficiários 

O total de despesa paga pelos beneficiários, apresentada ao INALENTEJO e validada pela 

estrutura técnica até ao final do ano 2013, manteve a tendência de crescimento tendo atingindo 

677,48 M€ a que corresponde uma despesa pública de 609,75 M€ e uma contribuição FEDER de 

512,79 M€, sendo a taxa de realização (executado/aprovado) de 60,5%. 

 

Gráfico 2.12: Incremento do investimento elegível aprovado                                                                             mil € 
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No dia 20 de dezembro de 2013 procedeu-se ao envio à Comissão Europeia do certificado e 

declaração de despesa do 15.º pedido de certificação de despesas do INALENTEJO. A despesa 

total certificada ascendeu a 619,56 M€, a que correspondeu um pedido de reembolso de FEDER 

de 29,2 M€. 

A totalidade do montante transferido pela comissão até 31-12-2013 foi de 477,78 M€, acrescido do 

valor do valor do pré-financiamento de 65,2 M€ e de 34,35 M€ de Top-Up.  

A AG optou por reforçar os mecanismos de antecipação de pagamento em 10 pp, ao invés de 

aumentar a taxa de cofinanciamento, por considerar importante o aumento de liquidez dos 

bebeficiários abrangendo o maior número de operações possível. 

No ano de 2013, foram solicitadas as seguintes pagamentos intermédios nos termos do artigo 61.º 

do Regulamento (CE) n.º1083/2006: 

 

Tabela 2.6: Pagamentos intermédios de 2013                                   (€) 
 

Data de certificação Despesa Certificada 
(acumulada) 

FEDER transferido 

19-02-2013 466.519.763 21.335.949 
02-05-2013 500.370.241 27.047.371 
31-05-2013 537.089.084 33.749.947 
27-09-2013 598.712.710 54.647.900 
20-12-2013 619.559.545 19.221.709 

Valor acumulado 2013 619.559.545 156.002.875 

 

Tabela 2.7: Certificação de despesa e pedidos de pagamento, enviados à CE em 2013 (valores acumulados)        (€) 
 

2013 Total Acumulado 

Montante PP à CE Montante PP à CE 

Código 
Eixo 

Prioritário Total das 
despesas 
elegíveis 

pagas pelos 
beneficiários 

Contribuição 
Pública 

Correspondente Total Do qual 

top-up 

Total das 
despesas 
elegíveis 

pagas pelos 
beneficiários 

Total 
Contribuição 

Pública 
Correspondente 

Total 
Do qual  

top-up 

ALENT-07 52.087.996 36.602.526 36.602.526 0 200.673.270 139.333.283 139.333.283 0 

ALENT-08 19.868.851 19.868.851 18.875.409 1.986.885 79.452.408 79.452.408 74.184.472 6.649.925, 

ALENT-09 103.827.272 107.333.951 98.635.908 10.382.727 326.658.429 325.716.657 305.937.505 28.277.841 

ALENT-10 1.988.455 1.988.455 1.889.032 198.845 12.775.438 12.775.438 11.887.895 1.028.772 

Total 177.772.573 165.793.784 156.002.875 12.568.458 619.559.545 557.277.786 531.343.155 35.956.538 

 

Regra N+3 

O Regulamento (CE) n.º 1083/2006, de 11 de julho, estabelece que é automaticamente anulada, 

pela Comissão, a parte de uma autorização orçamental relativa a um Programa Operacional que 

não tenha sido utilizada até 31 de dezembro do segundo ano seguinte ao da autorização 

orçamental (n+2). 

No mesmo regulamento define-se ainda que, para um conjunto de Estados-Membros, no qual se 

inclui Portugal, cujo PIB entre 2001 e 2003 foi inferior a 85% da média da UE-25, o prazo referido 

é de três anos, para as autorizações orçamentais de 2007 a 2010 (n+3). 

De acordo com a alteração introduzida pelo Regulamento (UE) n.º 539/2010, de 16 de junho, ao 

nível da definição dos prazos para a anulação automática de autorizações, a primeira vez em que 

a Comissão Europeia aferiu se os Programas Operacionais de Portugal cumpriram a regra que 
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pode levar à anulação automática de verbas relativas ao período de programação 2007-2013 foi 

no ano 2011. 

Neste contexto, no ano de 2013 a meta de cumprimento de valor certificado à CE, para 

cumprimento da regra passou a n+2, era de 474,13 M€, o INALENTEJO passou esse objetivo com 

112,07%. 

A regra n+2 representa a anulação automática pela Comissão qualquer parte de uma autorização 

orçamental que não tenha sido utilizada para o pagamento do préfinanciamento ou para a 

realização de pagamentos intermédios, ou em relação à qual não tenha sido apresentado à 

Comissão, até 31 de dezembro do segundo ano seguinte ao da autorização orçamental, qualquer 

pedido de pagamento.  

No que respeita aos Estados-Membros cujo PIB entre 2001 e 2003 tenha sido inferior a 85 % da 

média da UE-25 relativamente ao mesmo período o prazo referido mencionado no parágrafo 

anterior, vai até 31 de dezembro do terceiro ano seguinte ao da autorização orçamental anual de 

2007 a 2010. Esta situação originou a necessidade de validar despesa associada a dois anos de 

plano financeiro e, consquentemente, um aumento significativo da meta. 

 

Tabela 2.8:  Cumprimento da regra «n+3» relativa a 2013, com despesa certificada até ao final do ano                  (€) 
 

Ano Meta n+3 /n+2 a cumprir  Montante certificado acumulado  % da Meta n+3  /n+2 

31-12-2011 73.529.935 119.230.489 162,15% 

31-12-2012 214.614.312 375.340.280 174,9% 

31-12-2013 474.127.951 531.343.155 112,02% 

 

Gráfico 2.17: Cumprimento da regra do n+3 / n+2 
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2.1.3. Informação sobre a repartição da utilização dos fundos 
 

Dimensão Formas de Financiamento 

A 31-12-2013, o INALENTEJO apresenta, no que respeita às formas de financiamento uma 

distribuição tripartida entre as ajudas não reembolsáveis (1), com 94,27% dos projetos aprovados, 

ajuda (empréstimo, bonificação de juros, garantias) (2) em que a aplicação se apresenta exclusiva 
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em projetos do eixo 1, nomeadamente do SI Inovação e SII&DT com 5,68% e outras formas de 

financiamento com a operação da iniciativa JESSICA. 

 

Tabela 2.9: Repartição da contribuição comunitária por dimensão - Formas de Financiamento 
 

Fundo 
Aprovação Execução Código Designação 

N.º Proj. € € Tx EX/AP 
1 Ajuda não reembolsável 2.124 704.669.890 424.962.256 60,31% 
2 Ajuda (empréstimo, bonificação de juros, garantias) 128 172.273.997 71.625.364 41,58% 
3 Capital de risco (participação, fundo de capital de risco)       
4 Outras formas de financiamento 1 16.200.000 16.200.000 100,00% 
 TOTAL 2.253 893.143.887 512.787.620 57,41% 

 

Gráfico 2.18: Distribuição do FEDER aprovado por dimensão 
Formas de Financiamento    (€) 

Gráfico 2.19: Distribuição projetos aprovados por dimensão  
Formas de Financiamento   (n.º) 
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Dimensão Tipo de Território 

Tendo em conta os conceitos utilizados (orientação técnica CTC QREN n.º1/2009 de 21 de maio,  

verifica-se a seguinte repartição da contribuição comunitária por dimensão tipo de território: 

 aglomeração urbana – 59,30% dos projetos aprovados, correspondendo a 53,89% da 

comparticipação comunitária aprovada; 

 regiões de fraca e muito fraca densidade populacional – 28,94% dos projetos aprovados a 

que corresponde 31,93% da comparticipação comunitária aprovada; 

 zonas rurais (que não montanhas, ilhas, ou zonas de fraca e muito fraca densidade 

populacional) – 5,02% dos projetos aprovados, correspondendo a 4,33% da comparticipação 

comunitária aprovada; 

 não se aplica – 6,75% dos projetos aprovados, correspondendo a 9,85% da comparticipação 

comunitária aprovada. 

 

Tabela 2.10: Repartição da contribuição comunitária por dimensão  - Tipo de Território                                                                  (€) 
 

Fundo 
Aprovação Execução Código Designação 

N.º Proj. Montante Montante Tx EX/AP 
01 Aglomeração urbana 1.336 482.473.309 265.506.246 55,03% 

04 Regiões de fraca e muito fraca densidade populacional 653 285.261.497 164.855.577 57,79% 

05 
Zonas rurais (que não montanhas, ilhas, ou zonas de fraca e 
muito fraca densidade populacional) 

113 38.681.093 22.037.921 56,97% 

00 Não aplicável 150 86.727.988 60.387.875 69,63% 

 TOTAL 2.252 893.143.887 512.787.620 57,41% 
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Na análise dos valores apresentados na tabela 2.10, verifica-se uma forte concentração do n.º de 

projetos e, consequentemente, FEDER aprovado na dimensão 01- Aglomeração Urbana, estes 

diferencial resulta em grande parte dos investimentos estruturantes nas áreas da educação, saúde, 

reabilitação urbana e também da influência do investimento e projetos do eixo 1 (área empresarial). 

Deve-se realçar que a dimensão territorial é obtida pelos concelhos em que o projeto tem 

abrangência.  

 

Gráfico 2.20: Distribuição do FEDER aprovado por dimensão  
Tipo de Território    (€) 

Gráfico 2.21: Distribuição projetos aprovados por dimensão    
Tipo de Território    (n.º) 
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Dimensão Atividade Económica 

No final de 2013 a repartição da contribuição comunitária por dimensão de atividade económica 

era a que se espelha na tabela seguinte, sendo de realçar que se mantêm principais as seguintes: 

 administração pública – 18,77% dos projetos aprovados, que representa 24,70% da 

comparticipação comunitária aprovada e 68,67% de taxa de execução; 

 atividades imobiliárias, alugueres e serviços prestados às empresas – 17,89% dos projetos 

aprovados, que representa 7,63% da comparticipação comunitária aprovada;  

 construção - 15,71% dos projetos aprovados que representa 24,83% da comparticipação 

comunitária aprovada; 

 ação social e serviços coletivos, sociais e pessoais – 13,32% dos projetos aprovados, que 

representa 11,10% da comparticipação comunitária aprovada. 

 

De salientar nesta análise, que o código de dimensão atividade económica resulta da CAE do projeto, 

que por vezes, apresenta no seu preenchimento por parte das diferentes entidades um desvio 

significativo, já que se trata da CAE da operação e não do beneficiário, necessitando de triagem de 

erros e correta afetação ao código dimensão atividade económica. 
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Tabela 2.11: Repartição da contribuição comunitária por dimensão - Atividade Económica        (€) 
 

Fundo 

Aprovação Execução Código Designação 

N.º Proj. Montante Montante Tx EX/AP 

01 Agricultura, caça e silvicultura 6 85.199 0 0,00% 

02 Pesca 0 0 0  

03 Indústrias alimentares e das bebidas 100 13.949.171 1.411.339 10,12% 

04 Fabrico de têxteis e produtos têxteis 5 570.484 69.446 12,17% 

05 Construção de material de transporte 7 4.988.367 984.526 19,74% 

06 Indústrias transformadoras diversas 149 68.418.532 24.094.797 35,22% 

07 Extração de produtos energéticos 0 0 0   

08 Produção e distribuição de eletricidade, gás, vapor e água quente 12 1.517.060 1.057.324 69,70% 

09 Captação, tratamento e distribuição de água 2 342.587 151.110 44,11% 

10 Correios e telecomunicações 0 0 0  

11 Transportes 30 5.194.973 3.990.402 76,81% 

12 Construção 354 221.749.160 149.414.221 67,38% 

13 Comércio por grosso e a retalho 257 15.445.548 4.835.191 31,30% 

14 Hotéis e restaurantes 93 80.997.271 37.640.967 46,47% 

15 Atividades financeiras 1 16.200.000 16.200.000 100,00% 

16 Atividades imobiliárias, alugueres e serviços prestados às empresas 403 68.133.710 26.550.718 38,97% 

17 Administração pública 423 220.610.349 151.500.003 68,67% 

18 Educação 63 51.876.967 33.419.060 64,42% 

19 Atividades de saúde humana 9 13.254.528 10.405.119 78,50% 

20 Ação social e serviços coletivos, sociais e pessoais 300 99.135.987 46.660.119 47,07% 

21 Atividades associadas ao ambiente 8 6.989.496 2.460.667 35,21% 

22 Outros serviços não especificados 0 0 0  

00 Não aplicável 31 3.684.498 1.942.610 52,72% 

 TOTAL 2.253 893.143.887 512.787.620 57,41% 

 

NUT III 

O valor FEDER aprovado até ao final de 2013 de 893,144 M€ verificou-se que: 

 Lezíria do Tejo – com 17,59% do FEDER aprovado e 16,83% do FEDER executado; 

 Alto Alentejo – com 18,28% do FEDER aprovado e 19,12% do FEDER executado; 

 Alentejo Central – com 26,38% do FEDER aprovado e 23,70% do FEDER executado; 

 Baixo Alentejo – com 17,54% do FEDER aprovado e 17,47% do FEDER executado;  

 Alentejo Litoral – com 11,37% do FEDER aprovado e 9,99% do FEDER executado;  

 Não regionalizável – com 8,62% do FEDER aprovado e 12,89% do FEDER executado. 

 

Tabela 2.12: Aprovações e execução financeira por NUT III    (€) 
 

Aprovação Execução 
NUT III Investimento 

elegível 
Despesa Pública  FEDER 

Investimento 
elegível 

Despesa 
Pública  

FEDER 
Pagamentos 

FEDER 

Alentejo Litoral 165.923.604 115.695.307 101.533.172 83.806.417 59.815.151 51.217.640 59.929.820 
Alto Alentejo 212.220.481 192.231.704 164.287.659 125.581.606 116.020.068 98.125.636 110.037.892 
Alentejo Central 323.830.587 262.356.118 235.617.295 160.816.977 138.130.589 121.544.524 142.819.732 
Baixo Alentejo 201.475.589 184.327.999 156.648.805 111.236.907 108.523.621 89.562.243 102.188.414 
Lezíria do Tejo 208.077.295 180.883.827 157.073.292 110.011.740 101.471.220 86.279.884 92.255.283 
Multi-região Convergência 2.105.028 2.029.045 2.029.045 0 0 0 469.981 
Não regionalizável 100.872.926 99.538.290 75.954.619 86.022.094 85.792.017 66.057.692 51.160.675 

Total 1.214.505.509 1.037.062.289 893.143.887 677.475.741 609.752.665 512.787.620 558.861.796 
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Gráfico 2.22: Distribuição do FEDER aprovado por NUT III Gráfico 2.23: Distribuição FEDER executado por NUT III 
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Na análise por NUT III, verifica-se que é o Alentejo Central o que apresenta a maior percentagem do 

FEDER aprovado, com 26%, e do FEDER executado com 24%. 

Os valores apresentados serão do FEDER aprovado e executado por concelho, permitindo uma 

visualização das dinâmicas concelhias. 

Como forma de análise os gráficos abaixo apresentam os níveis de FEDER aprovado per capita e por 

km2 e a sua distribuição por NUT III. 

 

Gráfico 2.24: Distribuição do FEDER aprovado per capita Gráfico 2.25: Distribuição do FEDER aprovado por km2  
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Figura 2.1: Distribuição do FEDER executado por NUT III 
 

 

 

As diferenças verificadas, relativamente à percentagem de aprovação, resultam não só das diferentes 

dinâmicas regionais (social, económica, geográfica, etc.), mas em grande parte da natureza dos 

investimentos feitos, observa-se que é o Alentejo Central que apresenta uma maior taxa de 

aprovação 27,37%. Neste contexto pode verificar-se que: 

 competitividade, inovação e conhecimento – o Alentejo Central e a Lezíria do Tejo continuam 

a ser as NUT III que mais apresentam operações aprovadas, respetivamente, 389 e 353, 

nesta análise não se pode separar o facto de serem as duas regiões com mais população e 

com maior número de empresas instaladas. No entanto, quando falamos de contrapartida 

média por operação as duas regiões apresentam valores muito diferentes 266.297€ e 

164.595€ respetivamente;  

 educação – a Lezíria do Tejo continua a ser a NUT III com maior número de operações 

aprovadas com 26, realça-se que a população residente é superior em cerca de 39% 

relativamente à segunda região com maior população o Alentejo Central que apresenta 13 

operações aprovadas;  
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 saúde – a NUT III com maior número de operações aprovadas é o Alentejo Central com 12, 

nesta área realçam-se os 18 projetos não regionalizáveis, ou seja com abrangência em mais 

que uma NUT III do Alentejo, no valor de 16,0 M€;  

 regeneração urbana – o número de programas estratégicos/planos de ação aprovados nas 

diferentes regiões é muito uniforme, sendo ao nível das operações aprovadas que verificam 

duas NUT III com maior relevância, o Alentejo Central apresenta 73 operações aprovadas e o 

Baixo Alentejo com 71;  

 ambiente – nesta área continua a ser a NUT III Baixo Alentejo a região que apresenta maior 

número de intervenções 39 maioritariamente nas áreas da educação e qualificação ambiental 

sendo, no entanto, o valor médio de FEDER/operação superior nas operações do Alentejo 

Litoral (377.711€);  

 cultura e património – a NUT III com mais projetos aprovados nesta tipologia é, o Alentejo 

Central (22 operações), em oposição ao Alentejo Litoral com  2 operações  

 mobilidade – nesta área a NUT III Alto Alentejo continua como a região com mais operações 

aprovadas (51) e um valor médio de FEDER por operação de 558.476€, contrapondo com o 

Baixo Alentejo e o Alentejo Litoral com valores médios de FEDER aprovado de 811.316€ e 

758.118€, para 25 e 13 operações, respetivamente. 

 

As figuras seguintes permite uma melhor visualização da distribuição geográfica do investimento nas 

8 áreas acima analisadas. 
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Figura 2.2 : Distribuição do FEDER executado por concelho -  Competitividade, inovação e conhecimento Figura 2.3: Distribuição do FEDER executado por concelho -  Educação 
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Figura 2.4: Distribuição do FEDER executado por concelho -  Saúde Figura 2.5: Distribuição do FEDER executado por concelho -  Equipamentos para a coesão local 
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Figura 2.6: Distribuição do FEDER executado por concelho -  Politica de cidades Figura 2.7: Distribuição do FEDER executado por concelho -  Ambiente 
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Figura 2.8: Distribuição do FEDER executado por concelho -  Cultura e Património Figura 2.9: Distribuição do FEDER executado por concelho -  Mobilidade 
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2.1.4. Informação sobre o apoio comunitário por grupos alvo 

 

Tabela 2.13: Aprovações e execução financeira - grupo alvo (€) 
 

Grupos Alvo n.º de projetos FEDER aprovado FEDER executado FEDER pago 
Setor Empresarial 1.100 299.007.607 133.407.221 147.685.554 
Organismos da Administração Central Desconcentrada 121 70.858.013 46.439.244 46.038.511 
Administração Local 721 417.888.537 289.592.870 311.530.460 
Fundações e IPSS 211 72.891.912 35.383.623 42.965.900 
Outros  100 32.497.818 7.964.662 10.641.371 
Total 2.253 893.143.887 512.787.620 558.861.796 

 

Importa salientar que no INALENTEJO os apoios concedidos às empresas (sistema de incentivos) 

destinam-se a pequenas ou micro empresas, pelo que estas assumem 100% dos apoios concedidos. 

Da análise feita aos projetos aprovados no âmbito do INALENTEJO até ao final de 2013 podemos 

salientar, pela natureza dos beneficiários os grupos alvo seguintes: 

 setor empresarial: inclui empresas públicas ou privadas, associações comerciais e 

empresariais; 

 organismos da administração central desconcentrada; 

 organismos da administração local: inclui municípios e suas associações; 

 fundações e IPSS: inclui fundações e Instituições particulares de solidariedade social; 

 outros: inclui instituições do ensino superior, centros de I&D, etc.. 

 

O setor empresarial, que em 2013 apresentava 1.100 projetos aprovados, é o setor com maior 

número de aprovações e uma percentagem de FEDER aprovado, executado e pago aos beneficiários 

de 33%, 26% e 26%, respetivamente.  

O sector empresarial apresenta-se assim como o grupo alvo com maior crescimento de aprovações, 

resultado também do maior número de avisos abertos em 2013 no âmbito dos SI no eixo 1, 

salientando-se o SI ao apoio local a micro empresas com 108 operações aprovadas. 

Ao setor administração local corresponde o segundo maior valor de projetos aprovados (721), é 

também o grupo que apresenta maior percentagem de FEDER aprovado, executado e pago aos 

beneficiários 47%, 56% e 56%, respetivamente. 

O grupo organismos da administração central desconcentrada apresenta 121 projetos aprovados com 

um FEDER de 70,9 M€. 

Com operações maioritariamente no âmbito dos equipamentos para a coesão local o grupo das 

instituições particulares de solidariedade social apresenta 211 operações aprovadas com um FEDER 

de 72,9M€. 

Nas figuras e gráficos seguintes apresenta-se o FEDER executado por grupo alvo, e a sua 

distribuição geográfica por NUT III. 
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Figura 2.10: Distribuição do FEDER executado por NUT III – Administração local Figura 2.11: Distribuição do FEDER executado por NUT III – Organismos da administração central desconcentrada 
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Figura 2.12: Distribuição do FEDER executado por NUT III – Setor empresarial Figura 2.13: Distribuição do FEDER executado por NUT III – IPSS e fundações 
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Figura 2.14: Distribuição do FEDER executado por NU III – Outros setores 
 

 

 

 

 

Gráfico 2.26: Projetos aprovados por grupos alvo   Gráfico 2.27: Evolução anual do n.º de projetos aprovados por grupos alvo 
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Gráfico 2.28: Evolução anual de aprovação FEDER por grupos alvo       Gráfico 2.29: Evolução anual de execução FEDER por grupos alvo 
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2.1.5. Apoio restituído ou reutilizado 
 

Durante o ano de 2013, e em resultado das ações de verificação no local realizadas, foi restituído o 

montante total FEDER de 50.154€, tal como previsto no n.º 2 do artigo 98.º do regulamento (CE) n.º 

1083/2006, de 11 de julho. Esta restituição resultou da necessidade de correção financeira em três 

operações, traduzida na anulação parcial da participação pública nessas operações, por trabalhos 

não executados, alterações ao projeto aprovado e fracionamento da despesa. 

Em resultado de auditorias realizadas pela Autoridade de Auditoria, foi restituído o montante total 

FEDER de 740.431€, como aplicação de correção financeira em quatro operações, traduzida na 

anulação parcial da participação pública nessas operações, por não cumprimento de procedimentos 

de contratação pública e por despesas não imputáveis ao projeto. 

Essas consequências financeiras são relativas a duas Auditorias aos sistemas de gestão e controlo 

dos Organismos Intermédios com contratos de delegação de competências com subvenção global 

celebrados com o INALENTEJO - Relatório n.º 2011/1148, abrangendo uma operação e um montante 

FEDER restituído de 714.172€ e o  Relatório n.º 2012/1256, com três operações e restituições 

FEDER no valor de 26.259€. 

Na sequência de uma ação de controlo à Intervenção das Comunidades Intermunicipais como 

Organismos Intermédios do INALENTEJO, realizada pela Autoridade de Certificação, Informação n.º 

12/286, foi restituído o montante total FEDER de 517.266€, como aplicação de correção financeira 

em três operações, traduzida na anulação parcial da participação pública nessas operações, por não 

cumprimento de procedimentos de contratação pública e por ajustamento do valor da componente de 

arranjos exteriores. 

Foi ainda restituído o montante total FEDER de 437.126€, traduzido na restituição dos pagamentos já 

efetuados, por motivo de desistência, cancelamento ou outras anomalias registadas em onze 

operações. 
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2.1.6. Análise qualitativa  
 

A análise realizada tem como referência os objetivos e metas definidas no inicio do período de 

programação e na reprogramação que deu origem à Decisão C(2012) 8998, de 5 de dezembro, 

quanto à repartição do investimento pelas grandes áreas definidas, temas prioritários e earmarking, 

apresentando-se nas tabelas seguintes os valores de FEDER programados, aprovados e executados 

assim como o número de projetos aprovados. De salientar que a análise do earmarking é feita com 

base nos temas com programação no INALENTEJO.  

Foram também calculadas as taxas de aprovação e de realização (ex/ap), pode observar-se que as 

áreas dos transportes, energia, reabilitação urbana e assistência técnica são as que apresentava 

maior taxa de realização. 

 

Tabela 2.14: Áreas de investimento – Temas Prioritários                                                                                (€) 
 

Aprovado 
N.º Áreas – Temas Prioritários Programado 

N.º Fundo 
Tx. 

AP/PR 
Fundo 

Executado 
Tx. 

EX/AP 

1 Investigação e desenvolvimento tecnológico, inovação e 
empreendedorismo 

266.089.163 1.079 281.358.851 105,74% 104.317.653 37,08% 

2 Sociedade da informação 29.904.012 87 35.371.934 118,28% 25.885.394 73,18% 

3 Transportes 76.582.183 131 81.199.315 106,03% 60.220.565 74,16% 

4 Energia 11.680.889 89 9.730.474 83,30% 4.712.982 48,44% 

5 Proteção do ambiente e prevenção de riscos 6.590.203 79 20.639.773 313,19% 11.885.379 57,58% 

6 Turismo 11.186.055 54 13.120.621 117,29% 8.731.875 66,55% 

7 Atividades culturais 32.109.575 88 33.325.478 103,79% 18.399.428 55,21% 

8 Reabilitação urbana e rural 149.856.197 264 151.072.526 100,81% 112.037.189 74,16% 

9 Aumentar a adaptabilidade dos trabalhadores, das empresas 
e dos empresários 

9.933.459 0 0 0,00% 0   

10 Melhorar o acesso ao emprego e a sustentabilidade 8.841.030 0 0 0,00% 0   

11 Investimento em infraestruturas sociais 214.774.589 262 234.688.151 109,27% 148.309.843 63,19% 

13 Reforço das capacidades institucionais aos níveis nacional, 
regional e local 

12.630.623 64 15.997.119 126,65% 6.375.953 39,86% 

14 Assistência Técnica  23.756.000 56 16.639.645 70,04% 11.911.356 71,58% 

TOTAL Temas Prioritários 853.933.978 2.253 893.143.887 104,59% 512.787.620 57,41% 

TOTAL Earmarking 614.910.521 1.624 616.654.759 100,28% 342.351.344 55,52% 

 

Verifica-se que só nas áreas temáticas da assistência técnica e energia é que mantêm uma taxa de 

aprovação inferior a 100% e as aéras temáticas aumentar a adaptabilidade dos trabalhadores, das 

empresas e dos empresários e melhorar o acesso ao emprego e a sustentabilidade mantêm taxas de 

aprovação nulas. 

 

 Gráfico 2.30: Distribuição de projetos por Áreas – Temas Prioritários   Gráfico 2.31: Fundo aprovado por Áreas – Temas Prioritários (€) 
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Gráfico 2.32: Variação da Programação/Aprovação/Execução  por Áreas de investimento – Temas Prioritários (€) 
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Os valores de aprovação correspondentes aos temas prioritários de earmarking correspondem a 

100,28% dos montantes totais registados pelo programa. 

Da análise do anexo V, pode-se salientar: 

 Investigação e desenvolvimento tecnológico, inovação e empreendedorismo:  

o taxa de aprovação de 105,75% e taxa de realização 37,08%; 

Incluem-se neste tema prioritário projetos no âmbito dos Sistemas de Incentivos às empresas, 

bem como projetos de I&DT no âmbito do apoio a infraestruturas científicas e tecnológicas, 

projetos de entidades do SCTN, bem como o apoio a parques de ciência e tecnologia e 

incubadoras de empresas de base tecnológica. A baixa taxa de realização é justificada pela 

aprovação de uma parcela significativa do investimento durante o ano 2013. 

o todos os temas prioritários incluídos nesta área de investimento são temas earmarking; 

o o tema 1 - Atividades de I&DT em centros de investigação apresenta uma taxa de 

aprovação de 528,44% face ao programado, situação que evidencia uma subavaliação da 

meta e a necessidade de reprogramação dos valores programados. 

 Sociedade da informação:  

o taxa de aprovação de 118,28% e taxa de realização 73,18%; 

A procura deste tipo de apoios foi muito significativa, sobretudo no âmbito de projetos 

integrados na economia digital e sociedade do conhecimento, promovidos essencialmente por 

entidades privadas sem fins lucrativos, bem como por projetos de modernização administrativa, 

promovidos por municípios e comunidades intermunicipais. 

o todos os temas programados são earmarking. 
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Gráfico 2.33: Investigação e desenvolvimento tecnológico, inovação 
e empreendedorismo (€) 

    Gráfico 2.34: Sociedade da informação (€) 
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pequenas e médias empresas (PME), entre estas e outras empresas e universidades, 
estabelecimentos de ensino pós-secundário de todos os tipos, autoridades regionais, 
centros de investigação e polos científicos e tecnológicos (parques científicos e 
tecnológicos, tecnopolos, etc.) 
4 - Apoio à IDT, em especial nas PME (incluindo acesso a serviços de IDT em centros 
de investigação) 
5 - Serviços avançados de apoio a empresas e grupos de empresas 
6 - Apoio às PME na promoção de produtos e processos de fabrico amigos do ambiente 
(introdução de sistemas eficazes de gestão ambiental, adoção e utilização de 
tecnologias de prevenção da poluição, integração de tecnologias limpas na produção) 
7 - Investimento em empresas diretamente ligadas à investigação e à inovação 
(tecnologias inovadoras, estabelecimento de novas empresas por universidades, 
centros e empresas de IDT existentes, etc.) 
8 - Outros investimentos em empresas 
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13 - Serviços e aplicações para os cidadãos (cibersaúde, ciberadministração, 
ciberaprendizagem, ciber-inclusão, etc.) 
14 - Serviços e aplicações para PME (comércio eletrónico, educação e formação, redes, 
etc.) 
15 - Outras medidas destinadas a melhorar o acesso à utilização eficiente de TIC por parte 
das PME 

 

 

 Transportes:  

o taxa de aprovação de 106,03% e taxa de realização 74,16%, sendo uma das áreas com 

maior taxa de realização; 

o na área dos transportes o tema earmarking 29 - (aeroportos) apresenta uma taxa de 

aprovação de 95,13% e de realização de 78,546%. Relativamente a este tema específico, 

as dotações previstas no Programa foram comprometidas quase na totalidade tendo sido 

apoiadas as intervenções previstas inicialmente, as quais seguem a bom ritmo. 

Trata-se de área de investimento com uma forte participação no processo de contratualização 

com as Comunidades Intermunicipais - NUT III, dado que se tratam de intervenções que têm 

os municípios como beneficiário potencial mais relevante, e têm como principais objetivos a 

melhoria da circulação de pessoas e de mercadorias, a promoção da coesão territorial, a 

qualificação e integração dos espaços regionais e o reforço da competitividade empresarial e 

da articulação urbana. Sendo uma área de intervenção em que a ação municipal é relevante e 

em que são mobilizados recursos financeiros mais significativos a respetiva taxa de realização 

acompanha este desempenho. 

A melhoria das acessibilidades inter e intra-regionais – constitui uma questão decisiva para a 

melhoria da competitividade global do território, contribuindo, quer para o bom desempenho 

das atividades económicas, quer para a conetividade do sistema urbano regional. Motivo pelo 

qual o tema prioritário “estradas regionais/locais” tem tanta relevância apresentando uma taxa 

de aprovação de 112,95% do programado. 
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 Energia:  

o taxa de aprovação de 83,30% e  taxa de realização 48,44%; 

Durante o ano 2012 a execução das operações enquadradas no tema prioritário energia 

apresentaram alguma dificuldade de concretização dos seus investimentos, decorrentes, 

nalguns casos, do facto de se tratar de uma área de investimento muito técnica e complexa, à 

qual as entidades beneficiárias tiveram que se adaptar. Em 2013 a execução duplicou embora 

ainda apresente valores baixos.  

o Nos temas earmarking com exceção do tema 43 – eficiência energética, cogeração, 

gestão da energia e do 41 - Energias renováveis: biomassa, todos apresentam aprovação 

acima dos 100%; 

 

,Gráfico 2.35: Transportes  (€) Gráfico 2.36: Energia (€) 
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 Proteção do ambiente e prevenção de riscos:  

o taxa de aprovação de 313% e taxa de realização 57,59%; 

o o tema earmarking 53 – prevenção de riscos (incluindo a conceção e execução de planos 

e medidas destinadas a prevenir e gerir os riscos naturais e tecnológicos) apresenta uma 

taxa de aprovação de 766,96%, situação que evidencia uma subavaliação da meta e a 

necessidade de reprogramação dos valores programados. 

A valorização do espaço/território Alentejo é prosseguida com a operacionalização de 

intervenções em áreas temáticas prioritárias, que contribuem para a sua afirmação como 

região ambientalmente sustentável. 

As elevadas taxas de aprovação revelam algum deficit de programação inicial nesta área, 

nomeadamente no que refere à promoção da biodiversidade e proteção da natureza e na 

prevenção de riscos, onde se inclui a elaboração dos planos de gestão das regiões 

hidrográficas projetos de dimensão significativa, sendo que a apresentação de candidaturas 

claramente as expetativas iniciais, estamos contudo a falar de montantes que não são 
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particularmente significativos no cômputo global do programa, considerando as diferentes 

tipologias de intervenções abrangidas por este domínio. 

 Turismo:  

o taxa de aprovação de 117,29% e taxa de realização 66,55%; 

Próxima da taxa média do programa e influenciada pelo facto de se tratarem de projetos com 

horizonte temporal alargado. Tratam-se de projetos focados na envolvente económica e 

empresarial no setor do turismo e é expetativa do programa uma boa taxa de realização final 

destas operações e de um contributo muito significativo para as metas do programa. 

o nesta área de investimento não estão programados temas earmarking. 

 

Gráfico 2.37: Proteção do ambiente e prevenção de riscos (€)    Gráfico 2.38: Turismo      (€) 
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49 - Alterações climáticas: atenuação e adaptação 
51 - Promoção da biodiversidade e proteção da natureza (incluindo rede NATURA 2000) 
53 - Prevenção de riscos (incluindo a conceção e execução de planos e medidas 
destinados a prevenir e gerir os riscos naturais e tecnológicos) 
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56 - Proteção e desenvolvimento do património natural 

 

 Atividades culturais:  

o taxa de aprovação de 103,79% e taxa de realização 55,21%; 

o nesta área de investimento não estão programados temas earmarking. 

As entidades que integram este domínio como beneficiárias são muito variadas abrangendo 

setores da administração central e local e entidades sem fins lucrativos. No que se refere às 

primeiras, só durante o ano de 2012 foram implementadas as medidas de acréscimo 

significativo da taxa de cofinanciamento o qual teve repercussões mais relevantes em 2013. 

No que se refere ao outro tipo de entidades e, como já referimos anteriormente, existe sempre 

alguma dificuldade inicial por parte deste tipo de promotores de se adaptar às exigências 

normativas dos financiamentos.  

As diferenças registadas na taxa de realização, relativamente ao compromisso, refletem, ainda 

alguma complexidade de intervenções abrangidas por este tema em que o volume de suporte 

documental da despesa apresentada torna mais moroso o processo da sua validação de 

despesa.  



Relatório de execução anual 2013 
 ______________________________________________________________________ 

 

 48 

 

 Reabilitação urbana e rural:  

o taxa de aprovação de 100,81% e taxa de realização 74,16%; 

o nesta área de investimento só tem programação e execução o tema 61 – projetos 

integrados de reabilitação urbana e rural (tema earmarking), com 264 operações 

aprovadas. 

A taxa de realização desta área de intervenção subiu significativamente neste ano e embora 

ainda não atinja os valores desejáveis encontra-se a bom ritmo, verificou-se que as alterações, 

quer relativamente à regulamentação específica de suporte, que veio simplificar os 

procedimentos iniciais, quer o aumento das taxas de comparticipação, proporcionou um 

incremento bastante significativo em 2013. 

Com efeito o processo de implementação das intervenções enquadráveis neste domínio foi, 

para além de moroso, muito exigente do ponto de vista organizacional – realização de acordos 

de parceria, de programas e planos estratégicos - o que ocasionou uma demora significativa 

no processo de apresentação de candidaturas e respetiva aprovação. Foram também 

introduzidas diversas alterações ao longo deste processo que originou a necessidade de 

realização de diversas reprogramações e alterações de programas e planos.  

Considera-se, nesta fase, que as intervenções estão consolidadas e que se verifica um esforço 

de realização das diferentes intervenções e no cumprimento dos objetivos programados. 

 

Gráfico 2.39: Atividades culturais (€)    Gráfico 2.40: Reabilitação urbana e rural (€) 
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 Investimentos em infraestruturas sociais:  

o taxa de aprovação de 109,27% e taxa de realização 63,19%; 

o o tema 75 – o único tema earmarking - infraestruturas de ensino, apresenta  uma taxa de 

aprovação no final de 2013 de 95,59% e de realização de 67,13%. 

São muito diversificadas as intervenções abrangidas por este domínio, pois vão desde as 

infraestruturas de ensino e de saúde às intervenções de apoio à infância, terceira idade e 
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pessoas com dificuldades de integração. A relativamente elevada taxa de aprovação pretende 

garantir níveis adequados de coesão social e territorial através da conclusão das 

correspondentes redes de equipamentos: rede escolar, rede social (em particular, os 

equipamentos potenciadores de uma melhor conciliação entre a vida familiar, profissional e 

pessoal) e rede de cuidados de saúde.  

A taxa de execução em 2013 teve um acréscimo significativo, fruto das alterações introduzidas 

nas taxas de comparticipação que beneficiaram os promotores deste tipo de intervenções – a 

administração central, local e as IPSS. 

Também neste caso e no que se refere às IPSS existe sempre alguma dificuldade inicial por 

parte deste tipo de promotores de se adaptar às exigências normativas dos financiamentos, de 

que resulta alguma morosidade acrescida na realização das intervenções.  

 

 Reforço das capacidades institucionais aos níveis nacional, regional e local:  

o taxa de aprovação de 126,65% e taxa de realização 39,86%; 

Os projetos em causa visam essencialmente o reforço e capacitação institucional da região, e 

dos seus produtos, numa ótica de reforço da envolvente económica e empresarial, na 

perspetiva de posicionar o Alentejo como uma região de forte identidade e potenciadora de 

desenvolvimento competitivo e sustentável.  

o nesta área de investimento não foram programados temas earmarking. 

 

Gráfico 2.41: Investimentos em infraestruturas sociais (€) Gráfico 2.42: Reforço das capacidades institucionais aos níveis 
nacional, regional e local (€) 
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81 - Mecanismos para melhorar a conceção, o acompanhamento e a avaliação de políticas 
e programas aos níveis nacional, regional e local, reforço das capacidades de execução de 
políticas e programas 
 

 

 Assistência técnica:  

o taxa de aprovação de 70,04% e taxa de realização 71,58%, muito próxima da 

programação apropriada para as operações desta natureza; 

o nesta área de investimento não foram programados temas earmarking. 
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Gráfico 2.43: Assistência técnica (€)     Gráfico 2.44: Temas prioritários  
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Impulso Jovem – apoio ao empreendedorismo 

O programa Impulso Jovem assenta em quatro pilares de apoio à empregabilidade:  

 estágios profissionais;  

 apoios à contratação;  

 apoio ao empreendedorismo;  

 formação profissional. 

Os apoios ao empreendedorismo visam dinamizar a capacidade de concretizar ideias de negócio por 

parte dos jovens, enquanto alternativa ao trabalho por conta de outrem e à renovação do tecido 

empresarial português em áreas diferenciadoras e inovadoras. 

As operações em curso no âmbito do Impulso Jovem, com o apoio do INALENTEJO, integram-se no 

regulamento específico SIAC (Sistema de Apoio às Ações Coletivas) e respondem ao quarto Pilar, 

compreendendo medidas integradas no programa estratégico para o empreendedorismo e a inovação 

(+e+i) e no "Plano Estratégico de Iniciativas à Empregabilidade Jovem e Apoio às PME". 

Essas operações são promovidas pelo IAPMEI, CASES e IPDJ. 

O Passaporte para o Empreendedorismo, criado pela Portaria n.º 370-A/2012, de 15 de novembro, 

constitui a operação gerida pelo IAPMEI, destinada a jovens qualificados que apresentem projetos de 

elevado potencial de crescimento. 

Aos jovens empreendedores selecionados é atribuída uma bolsa mensal  no valor de 691,70€ durante 

um período mínimo de 4 meses e até ao máximo de 12 meses, com uma avaliação intercalar no final 

do primeiro período. 

Os projetos aprovados têm também acesso a uma rede de mentores para aconselhamento 

empresarial aos empreendedores. 
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O COOPJOVEM, promovido pela CASES, surge como um programa de apoio ao empreendedorismo 

cooperativo, previsto pela Portaria n.º 432-E/2012, de 31 de dezembro, destinado a apoiar os jovens 

na criação de cooperativas ou desenvolver projetos de investimento que envolvam a criação líquida 

de postos de trabalho em cooperativas agrícolas existentes, como forma de promoção de uma cultura 

solidária e de cooperação, facilitando a criação do seu próprio emprego e a definição do seu trajeto 

de vida. 

São destinatários desta iniciativa todos os jovens com idade compreendida entre os 18 e os 30 anos, 

que possuam, pelo menos, o 9.º ano de escolaridade, com referência à data da apresentação da 

candidatura, e que pretendam constituir uma nova cooperativa que integre pelo menos 5 

cooperadores, com um máximo de 9. 

São também destinatários os jovens com idade compreendida entre os 18 e os 40 anos que possuam, 

pelo menos, o 9.º ano de escolaridade, com referência à data da apresentação da candidatura, e que 

pretendem criar, com o limite máximo de nove jovens agricultores, uma cooperativa agrícola ou uma 

nova secção em cooperativas agrícolas já existentes que tenham até 10 trabalhadores. 

O COOPJOVEM contempla os seguintes apoios: 

 Bolsa com o valor máximo mensal de 1,65 vezes o indexante dos apoios sociais para jovens 

com ensino superior completo, o valor máximo de 1,3 vezes o indexante dos apoios sociais 

para jovens com o ensino secundário completo e o valor máximo de uma vez o indexante dos 

apoios sociais para jovens sem o ensino secundário completo, a atribuir por um período 

mínimo de 2 meses e até ao máximo de 6 meses. 

 Assistência técnica que visa promover o desenvolvimento de competências dos jovens, 

designadamente nas áreas da estruturação de ideias e de arquitetura de negócio e da sua 

capacitação na estruturação do projeto cooperativo, na implementação de ações e políticas de 

planeamento estratégico, na gestão estratégica do negócio, na antecipação de necessidades e 

expectativas de mercado, no  relacionamento com todas as partes interessadas, na tomada de 

decisões e no exercício da liderança. 

 Crédito ao investimento que consiste numa linha bonificada e garantida, nos termos da 

tipologia MICROINVEST prevista na Portaria n.º 985/2009, de 4 de setembro. 

A Rede de Percepção e Gestão de Negócios constitui uma rede, prevista na Portaria n.º 427/2002, 

de 31 de dezembro, gerida pelo IPDJ, que visa:  

 estimular o espírito empreendedor, criativo e inovador dos jovens, incentivando-os a 

desenvolver soluções empreendedoras, dando resposta a necessidades identificadas; 

 capacitar os jovens com as competências necessárias à execução de soluções 

empreendedoras; apoiar a constituição de iniciativas empresariais de jovens;  

 monitorizar e apoiar a evolução e o desempenho das empresas de jovens constituídas no 

âmbito da Rede. 
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Destina-se a jovens com idades compreendidas entre os 16 e os 30 anos, à data da submissão da 

candidatura, com o curso do ensino secundário ou qualificação equivalente já concluído(a). 

A iniciativa prevê: 

 Apoio ao desenvolvimento de ideias e projetos. 

 Apoio à criação de empresas por jovens. 

 Desenvolvimento de projetos empreendedores no espaço associativo jovem. 

 Criação de associações de jovens direcionadas à promoção do empreendedorismo. 

 Criação de gabinetes de apoio aos jovens empreendedores no contexto do espaço associativo 

jovem. 

 

No final de 2013 o Impulso Jovem apresentava os seguintes indicadores: 

Tabela 2.15: Indicadores do Impulso Jovem  
 

1.ª Fase 2.ª Fase 
Promotor 

Previsto Executado Previsto Executado 
IAPMEI Passaporte para o empreendedorismo 150 49 75 30 
CASES COOPJOVEM 90 44 72 14 
IPDJ Rede de percepção e gestão de negócios 56 21 - - 

 

No tocante aos Estágios Profissionais, o INALENTEJO tem intervenção através dos projetos 

conjuntos do SI Qualificação PME (Passaportes 3i: Passaporte Emprego Industrialização, Passaporte 

Emprego Inovação e Passaporte Internacionalização). 

Aprovados e em curso, neste âmbito, encontram-se as operações promovidas pela Associação 

Industrial Portuguesa (AIP) e Núcleo Empresarial da Região de Santarém (Nersant), acompanhados 

pelo Organismo Intermédio IAPMEI, com o ponto de situação infra descrito: 

 

Tabela 2.16: Estágios profissionais 
 

N.º de Proj. Promotor Inv. Total Inv. Elegível Incentivo N.º de Estágios (previsto) N.º de Estágios (contratos assinados em 2013) 
36979 AIP CCI 626.517,64 626.370,06 599.662,40 50 6 
36977 Nersant 1.708.919,17 1.478.657,97 1.429.382,40 113 36 

 

Ao nível dos sistemas de incentivos e dos apoios à contratação encontravam-se aprovados 162 

projetos com contributo para o programa Impulso Jovem, nos seguintes SI: 

Inovação/Empreendedorismo Qualificado; Qualificação PME e SIALM. 

O PO não tem intervenção na dimensão formação profissional. 

 

2.2. Informação sobre a conformidade com o direito comunitário 

 

A garantia da compatibilidade com as políticas comunitárias (concorrência, mercados públicos, 

ambiente,...) tem sido uma preocupação da Autoridade de Gestão do INALENTEJO, em todas as 

iniciativas e procedimentos desenvolvidos. 
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Em todos os procedimentos, constantes da respetiva Descrição do Sistema de Gestão e Controlo e 

Manual de Procedimentos do INALENTEJO, manuais e guias de apoio técnico, check-list, bem como 

avisos de abertura de concursos e outros, é possível comprovar esta preocupação.  

 

Mercados Públicos 

A Autoridade de Gestão do INALENTEJO tem em particular atenção ao cumprimento das regras dos 

mercados públicos, pelo que procede à verificação do cumprimento das suas regras para todos os 

procedimentos desenvolvidos no âmbito da contratação pública das operações que apoia. 

Dependendo do grau de maturidade esta verificação ocorre na fase de análise das candidaturas para 

os procedimentos já desenvolvidos, ou durante o acompanhamento da execução das operações, 

nomeadamente aquando da apresentação dos pedidos de pagamentos. Para permitir esta verificação 

os promotores preenchem uma check-list que é submetida via sistema de informação e disponibiliza 

em papel toda a documentação inerente ao procedimento. 

No decurso de 2013, foi iniciado o desenvolvimento de uma nova funcionalidade em SIGPOA 

associada aos mercados públicos, com o objetivo de colocar as check-list dentro do próprio sistema 

de informação, evitando o recurso a ficheiros anexos.  

Trata-se de uma medida de simplificação de procedimentos para os beneficiários e permite a análise 

pelos vários intrevenientes (ex: juristas ou técnicos de outras unidades). 

A análise do secretariado técnico é evidenciada através do preenchimento de check-list próprias para 

este efeito, também disponibilizadas no Sistema de Informação, e resulta da análise dos documentos 

disponibilizados pelo beneficiário, visando-se nas análises efetuadas todas as matérias consideradas 

sensíveis designadamente: 

 fracionamento de despesa;  

 adaptação de procedimentos em função do valor dos contratos; 

 trabalhos a mais; 

 correta utilização dos critérios de adjudicação; 

 audiência prévia.  

 

A verificação destes procedimentos compreende os documentos de legislação nacional em vigor até 

29 de julho de 2008, (Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, Decreto-Lei n.º 59/99, de 02 de março, e 

Decreto-Lei n.º 223/01, de 09 de agosto) e do código dos contratos públicos, aprovado pelo Decreto-

Lei n.º 18/2009, de 29 janeiro, que transpôs as Diretivas Comunitárias n.º 2004/17/CE e 2004/18/CE. 

As check-lists estão em atualização contínua decorrente das alterações introduzidas ao Código dos 

Contratos Públicos, nomeadamente com as alterações introduzidas pela Declaração de Rectificação 

n.º 18-A/2008 de 28 de março, pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, pelo Decreto-Lei n.º 

223/2009, de 11 de setembro, pelo Decreto-Lei n.º 278/2009, de 2 de outubro, Lei n.º 3/2010, de 27 
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de abril, Decreto-Lei n.º 131/2010, de 14 de dezembro, Lei n.º 64-C/2011, de 30 de dezembro, 

Portaria n.º 9/2012,de 10 de janeiro, Decreto-Lei n.º 149/2012, de 12 de julho, Decreto-Lei n.º 36/2013, 

de 11 de março. 

 

Auxílios de Estado 

No âmbito do INALENTEJO, são concedidas ajudas ao abrigo de três Sistemas de Incentivos – SI 

Qualificação e Internacionalização PME, SI Inovação e SI à Investigação e Desenvolvimento 

Tecnológico nas Empresas – integrados na Agenda da Competitividade e aplicados pelo Programa 

Temático Fatores de Competitividade e pelos restantes Programas Regionais. No respeito pelas 

regras Comunitárias que determinam que em termos de concorrência, os regimes de auxílios de 

Estado, sejam notificados à Comissão Europeia, para mero conhecimento ou para aprovação de 

acordo com as suas características, foram em devido tempo, aqueles Sistemas de Incentivos, 

notificados à Comissão Europeia e mereceram o respetivo enquadramento em termos de regras de 

concorrência e face à tipologia de despesa. 

O Sistema de Incentivos à Investigação e Desenvolvimento Tecnológico nas Empresas, com 

enquadramento no âmbito dos Auxílios de Estado (2006/C 323/01) autorizado pelo Auxílio Estatal n.º 

780/07, de 8 de agosto de 2007 – Decisão C (2008) 2902, de 17 de junho. 

O Sistema de Incentivos à Qualificação e Internacionalização das PME e o Sistema de Incentivos à 

Inovação foram autorizados nos termos do Regulamento (CE) n.º 1628/2006, da Comissão, para 

enquadramento dos auxílios regionais (XR 60/2008), dos auxílios às PME (XS 73/2008) e dos auxílios 

à formação profissional (XT - 70/2008).  

Estes três Sistemas de Incentivos integram-se atualmente no Regulamento Geral de Isenção por 

Categoria (RGIC), aprovado pelo Regulamento (CE) n.º 800/2008, de 6 de agosto, sendo o respetivo 

enquadramento comunitário: SA.32240. 

O respeito pelas normas e procedimentos comunitários aplicáveis às operações desenvolvidas pelas 

micro e pequenas empresas privadas cofinanciadas a nível regional, pela AG do INALENTEJO, está 

assegurado pela aplicação dos normativos que se encontram previstos na regulamentação nacional e 

que regem os apoios às empresas, nomeadamente nos Regulamentos Específicos dos Sistemas de 

Incentivos, que são dos documentos legais de enquadramento destes auxílios. 

As ajudas a conceder a componentes do Investimento que não se enquadrem nos Regulamentos 

Comunitários referidos só podem ocorrer no respeito pelo Regulamento (CE) n.º 1998/2006, de 15 de 

dezembro, auxílios de minimis. A possibilidade do Estado Membro conceder auxílios de minimis 

obriga a que a sua aplicação seja feita em moldes transparentes e que esteja assegurado o 

cumprimento dos limites máximos de apoio.  

Em virtude da legislação aprovada em 2009, no âmbito das políticas de combate à crise, e tendo em 

consideração a Comunicação da Comissão Europeia – (2009/C 16/01), foi publicada a Portaria n.º 

70/2011, de 9 de fevereiro, sistematizando os limites de acumulação dos auxílios de minimis, 
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aplicáveis ao período compreendido entre 01-01-2011 e 31-12-2013. Assim, para as candidaturas 

apresentadas até 31-12-2010, os auxílios atribuídos no decurso de 2011 tiverem como limite de 

acumulação o valor de 500 mil€, revelando para efeitos de cálculo todos os apoios concedidos ao 

abrigo do regime de minimis entre 2008 e 2011. Para as candidaturas apresentadas a partir de 

01/01/2011 o limite a aplicar voltou a situar-se, em regra, nos 200 mil€. 

O IFDR é a entidade nacional responsável pelo registo dos auxílios de minimis concedidos, ao abrigo 

do Reg. (CE) n.º 1998/2006, de 15 de dezembro.  

Todo o processo de verificação da compatibilidade dos auxílios de minimis, com as regras, é 

verificado antes da contratualização dos incentivos, pela AG, observando os procedimentos seguintes: 

 o organismo intermédio, através de ferramenta informática, FACI, procede às validações; 

 o parecer do OI a apresentar à Comissão de Seleção, identifica a componente de minimis no 

incentivo proposto; 

 a AG do POFC, na sua qualidade de coordenadora da rede de sistema de incentivos, envia a 

informação relevante para o IFDR, organismo nacional responsável pela base de dados nacional 

dos auxílios de minimis concedidos ao abrigo do Reg. (CE) n.º 1998/2006, de 15 de dezembro; 

 Decisão definitiva da AG após comunicação do resultado no que respeito dos auxílios de minimis. 

 

Para determinar se um auxílio é ou não compatível com o mercado comum ao abrigo do 

Regulamento n.º 800/2008, de 6 de agosto, é necessário tomar em consideração a intensidade do 

auxílio e, por conseguinte, o montante do auxílio expresso em equivalente-subvenção. 

Os auxílios de minimis concedidos entre 2008-2013 no âmbito do INALENTEJO são caraterizados 

pelos seguintes valores: 

 550 registos; 

 383 empresas; 

 10.104.358€ de montante concedido. 

 

Podem também ser concedidas ajudas ao abrigo do Sistema de Incentivos de Apoio Local a 

Microempresas com o enquadramento comunitário SA.32122 (2010N) e no âmbito da iniciativa 

JESSICA com o enquadramento comunitário SA.32240 (RGIC), SA.32122 (2010N). 

A informação do registo central de auxílios de minimis no período 2008-2013 no que concerne ao 

INALENTEJO é a que constam do quadro seguinte: 
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Tabela 2.17: Auxílios de minimis 
 

Apoios Concedidos PO Alentejo      (2008-2011) Regime de auxílios 
n.º de Empresas n.º de registos  Montante (€) 

SI Apoio Local a Microempresas (SIALM) 69 72 1.617.711 

SI I&DT/Projetos em Co-promoção 2 2 11.248 

SI I&DT/Projetos Individuais 14 26 148.467 

SI Inovação/Empreendedorismo Qualificado 31 49 217.591 

SI Inovação/Inovação Produtiva 66 101 768.132 

SI Inovação/Projetos do Regime Especial 2 3 68.809 

SI Qualificação PME/Projecto Individual e de Coop. 199 297 7.272.400 

 Total 383 550 10.104.358 

 

Igualdade de Oportunidades 

Uma das dimensões estratégicas da política comunitária é a igualdade de oportunidades entre todas 

as pessoas, sejam estas homens ou mulheres, portadoras ou não de deficiência ou de diferentes 

raças ou etnias, religiões e credos, idade ou orientação sexual. 

Importa salientar a obrigatoriedade do cumprimento dos normativos comunitários e nacionais sobre 

igualdade de oportunidades. 

Embora a tradução desta dimensão não seja claramente assinalada nalguns Regulamentos 

Específicos, que pela sua natureza têm um efeito neutro na sua aplicação, são identificáveis no 

INALENTEJO diversas interações com esta prioridade transversal, podendo evidenciar-se nos 

diferentes Eixos, intervenções apoiadas com contributo directo ou indirecto para a promoção daquele 

desígnio, nomeadamente: 

Eixo 1 

 Em sede de sistemas de incentivos, no âmbito do SI Inovação, em que foi criada uma dotação 

orçamental específica para “empreendedorismo feminino”, de modo a incentivar as mulheres a 

assumirem um papel de maior protagonismo e liderança na atividade empresarial. Encontra 

também expressão no SI Qualificação PME, que apoia a definição e implementação de planos 

de igualdade com contributo para a conciliação da vida profissional com a vida familiar. De 

referir que estão a ser apoiados 11 projetos que são considerados como empreendedorismo 

feminino. Estes projetos somam um investimento total de 13,9 M€, a que corresponde um 

investimento elegível e incentivo de, respetivamente, 13,0 M€ e 8,9 M€. Destes projetos, dois 

são promovidos por pequenas empresas e os restantes por microempresas em áreas dos 

serviços, turismo e indústria. 

Eixo 2  

 as operações aprovadas no âmbito do regulamento específico da saúde privilegiaram o apoio a 

equipamentos/infraestruturas públicas facilitadoras do acesso da população sem qualquer 

discriminação aos cuidados de saúde podendo assim ser entendidas como contributo directo 

para a igualdade de acesso e oportunidades. 

Eixo 3  
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  as tipologias de operações abrangidas pelas parcerias para a regeneração urbana incluem a 

requalificação socio-urbanística, focalizada na vertente da inclusão social, sendo de referir ainda 

que as intervenções de qualificação  de espaço público e edificado, deverão garantir  a melhoria 

qualificada das acessibilidades físicas, assegurando o acesso  das pessoas com mobilidade 

reduzida; 

  na área de intervenção – “rede de equipamentos e infraestruturas para a coesão social e 

territorial”  são incluídos equipamentos de apoio à infância, deficiência, terceira idade e  a 

grupos desfavorecidos, que têm repercussões sobre a igualdade de oportunidades, 

nomeadamente no que se refere à criação de condições de acesso por parte das mulheres ao 

mercado de trabalho. 

  no domínio da proteção e inclusão social, o  contributo  para a oferta de equipamentos e 

serviços destinados a grupos etários/sociais específicos, designadamente, crianças, idosos, 

pessoas portadoras de deficiência, emigrantes, ex-reclusos, jovens sujeitos a medidas tutelares 

educativas e cidadãos sujeitos a medidas penais executadas na comunidade, entre outros, 

tende a garantir  a inclusão social com forte repercussão sobre a igualdade de oportunidades e 

não discriminação. 

No âmbito das verificações de gestão, nomeadamente, das verificações no local, existe um campo 

específico na respectiva check-list dedicado a esta matéria onde são garantidas evidências da 

observação desta dimensão estratégica. 

Em 2013 foi divulgado no site do INALENTEJO um documento produzido pelo IFDR, enquanto 

entidade coordenadora do FEDER e Fundo de Coesão, e Comissão para a Igualdade de Género, que 

evidência os direitos e deveres dos trabalhadores e trabalhadores, bem como das entidades 

empregadoras. De igual forma, foi incorporado nos relatórios de verificação física um campo 

específico para a temática das acessibilidades, enquanto fator determinante para a igualdade de 

oportunidades. 

Verifica-se, da análise dos valores de realização física (tabela 2.1) um certo equilíbrio na criação de 

emprego, nomeadamente 46,8% de homens e 53,2% de mulheres, sendo que a análise é feita 

excluindo o SI já que o SI QREN não recolhe os dados do emprego repartidos por género.  

 

Politica Ambiental 

Considerando que um dos princípios-chave da política de coesão é a conformidade de todos os 

projetos com a legislação comunitária, e que uma parte importante dessa legislação se relaciona com 

o ambiente, uma outra preocupação da AG do INALENTEJO é o controlo dos efeitos significativos no 

ambiente decorrentes da execução do PO. 

O Regulamento Geral FEDER e FC estabelece para as operações, como condição geral de admissão, 

o dever de cumprirem as disposições legais, nacionais e comunitárias, em matéria de licenciamentos 

ou autorizações prévias, aplicáveis ao arranque da operação e, como condição geral de aceitação, o 
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regulamento refere ainda o dever de verificarem a conformidade com a legislação nacional e 

comunitária que lhes seja aplicável, incluindo a legislação ambiental, nomeadamente ao nível dos 

instrumentos Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) e Avaliação Ambiental Estratégica (AAE). 

Já no final de 2013 foi elaborado pelo IFDR, enquanto entidade coordenadora do FEDER e Fundo de 

Coesão, e a APA um referencial com as normas comunitárias e nacionais no domínio do ambiente. 

Ainda no âmbito desse trabalho conjunto foi desenvolvida uma check-list específica para esta matéria. 

IO IFDR efetuou ainda um levantamento, junto da IGAMAOT e demais entidades com competência 

na matéria, com vista à partilha de informação sobre a aplicação contraordenações ambientais, 

nomeadamente as previstas nas alíneas c) e h) do art. 30.º do Decreto-Lei n. 50/2006, de 29 de 

agosto, com a redação que nlhe foi dada pela Lei 89/2009, de 31 de agosto; que priva as entidade 

com infrações graves e muito graves do acesso ao financiamento comunitário. Neste levantamento 

concluiu-se pela não existência de qualquer aplicação de sanções acessórias em causa. 

De referir também, a um nível mais global, a integração de um representante de organizações não 

governamentais da área do ambiente na Comissão de Acompanhamento do INALENTEJO. 

De salientar que se verificam contactos (não formalizados) entre elementos dos Secretariados 

Técnicos e os departamentos, serviços e técnicos pertencentes, nomeadamente, à Agência 

Portuguesa do Ambiente (APA) - Administrações das Regiões Hidrográficas (ARH), às Comissões de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional (CCDR),  e ao Instituto de Conservação da Natureza e da 

Biodiversidade (ICNB). 

Em termos de regras ambientais, no processo da admissibilidade das operações, ou em sede de 

apresentação do 1.º pedido de pagamento, os beneficiários já deverão dispor dos pareceres de 

entidades externas à AG, exigíveis de acordo com a tipologia da operação e previstos em 

regulamentos específicos ou em orientações técnicas gerais e específicas do INALENTEJO, quando 

aplicável. 

Neste contexto, destaca-se também que a própria avaliação de mérito das candidaturas, submetidas 

no âmbito dos regulamentos específicos que regulam as intervenções de preservação, reabilitação 

ambiental e gestão do património natural, inclui como critério de seleção o enquadramento do projeto 

apresentado nos planos de ordenamento do território e documentos estratégicos de enquadramento 

ambiental aplicáveis na área de implementação do mesmo. 

Posteriormente, ao nível das verificações de gestão, nomeadamente as verificações no local, existe 

um campo específico na respetiva check-list dedicado a esta matéria onde são garantidas evidências 

da observação desta política comunitária. 

Relativamente à informação sobre a incorporação de critérios ambientais, em sede de regulamentos 

específicos, ver ponto 2.7 do presente relatório, referente à Avaliação Ambiental Estratégica do PO. 

 



Relatório de execução anual 2013 
 ______________________________________________________________________ 

 

 59 

 

2.3. Problemas significativos encontrados e medidas tomadas  
 

Autoridade de Gestão 

Num contexto marcado nos anos mais recentes, por restrições orçamentais que as entidades do setor 

público têm vindo a enfrentar, bem como por dificuldades de acesso ao crédito a que tem estado 

sujeita a generalidade dos potenciais beneficiários, quer sejam públicos ou privados, não obstante os 

reflexos positivos da implementação de medidas adotadas anteriormente, como sejam o reforço das 

taxas de cofinanciamento, o mecanismo de adiantamento top up, a própria linha INVESTE QREN, 

muitos beneficiários enfrentaram ainda em 2013 alguns constrangimentos que afetam a capacidade 

de execução das suas operações.  

Assim, o ano de 2013 foi marcado pelos baixos níveis de execução de muitas operações, e pelos 

atrasos evidentes na implementação de algumas operações, face aos cronogramas inicialmente 

previstos e aprovados, ambas as situações com consequências ao nível da prossecução do próprio 

PO. 

Esta situação mereceu particular atenção por parte da AG, mantendo-se a preocupação de uma 

articulação próxima com os beneficiários, a par de alguma pressão sobre a capacidade de execução 

das operações em si, materializada nomeadamente através da “bolsa de observação”. 

 

Na sequência da monitorização das Iniciativas 8 e 9, respetivamente “eliminar compromissos sem 

capacidade de execução” e “promover/ substituir compromissos com baixa capacidade de execução 

nos POR”, ambas previstas no Segundo Memorando de Entendimento, celebrado em 10-02-2011, 

entre o Governo e a ANMP, o qual veio estabelecer um conjunto adicional de iniciativas tendentes a 

dar continuidade à promoção da execução dos investimentos de iniciativa municipal, a AG do 

INALENTEJO tem vindo a reforçar desde essa fase, a apuramento das listas de operações incluídas 

na “bolsa de observação”, com base nos seguintes motivos de observação: 

 operações aprovadas há mais de 6 meses sem contrato de financiamento assinado; 

 operações contratadas há mais de 6 meses sem apresentarem qualquer pedido de pagamento; 

 operações contratadas há mais de 6 meses que apresentem níveis de execução financeira 

inferior a 10%. 

 

A monitorização destas situações através da “bolsa de observação” do INALENTEJO iniciada em 

2011, tem vindo a ser aplicada a todas as tipologias de beneficiários, tendo a AG o intuito de eliminar 

compromissos sem capacidade de execução, e de acompanhar mais proximamente as operações 

que revelam fraca capacidade de execução, procurando obter informação sobre o estado efetivo de 

execução física e financeira das mesmas e identificar se o investimento aprovado ainda será 

concretizado no todo ou em parte, e se existe necessidade de proceder à sua reprogramação no 

intuito de melhor o adequar às circunstâncias reais de execução do investimento.  
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Por um lado, este acompanhamento em sede de “bolsa de observação” tem permitido libertar FEDER 

comprometido, em operações sem ou com fraca capacidade de execução, por via de 

anulações/rescisões ou reprogramações financeiras em baixa, e por outro tem contribuído para 

ultrapassar alguns constrangimentos em operações com fraca capacidade de execução, promovendo 

a articulação entre a AG e os beneficiários, na procura de soluções para os problemas identificados. 

No ano de 2013, foi dada continuação ao último reporte da “bolsa de observação” apurado em 2012, 

através da análise de contraditórios e proposta de decisão relativa às operações objeto de notificação, 

e foram apuradas novas listas de operações incluídas na “bolsa de observação”, com corte efetuado 

em 31 de maio, 30 de junho, 22 de julho e 23 de setembro. Estes dois últimos deram origem a 

notificações aos respetivos beneficiários das operações identificadas, tendo sido monitorizado a partir 

da “bolsa de observação” com apuramento reportado a 22 de julho, um 4.º motivo de observação, 

incidente sobre as operações com execução financeira apresentada superior a 10% e inferior a 95% 

do fundo comunitário aprovado, sem apresentação de novo pedido de pagamento há mais de 3 

meses e sem apresentação de relatório final da operação. A identificação pela AG deste 4.º motivo de 

observação, surge como reflexo de uma preocupação crescente com a garantia de execução das 

operações e em simultâneo com o cumprimento dos objetivos e prazos previstos para as mesmas, a 

qual se torna mais premente nesta fase em que se caminha para o final do atual ciclo de 

programação. 

No decorrer de 2013 foram efetuadas 117 notificações no âmbito da “bolsa de observação”, no 

conjunto dos motivos 1 a 4, repartidas por um total de 72 beneficiários. 

Foi também efetuado follow up das situações notificadas, quer em 2013, quer anteriormente, estando 

as mesmas maioritariamente regularizadas à data atual. 

Relativamente à Monitorização do Descompromisso FEDER, no contexto do memorando de 

acordo celebrado em 28-05-2012, entre o Governo e a ANMP, as partes concordaram que, no quadro 

de um acompanhamento sistemático da execução de todas as operações do QREN, se procedesse 

conjuntamente à avaliação contínua da capacidade de concretização por parte dos municípios dos 

projetos por eles promovidos, nos calendários programados. 

Tendo em vista a concretização plena do acordo alcançado, foi aprovado o Despacho Conjunto n.º 

11670/2012 do Ministro de Estado e das Finanças, do Ministro Adjunto e dos Assuntos Parlamentares 

e do Ministro da Economia e do Emprego, de 8 de agosto, que criou uma equipa conjunta de 

monitorização da execução dos compromissos dos municípios. 

Esta equipa iniciou os seus trabalhos em agosto de 2012, mês a partir do qual passou a ser efetuado 

o acompanhamento e reporte mensal dos descompromissos totais e parciais, de acordo com a 

metodologia de trabalhos estabilizada para o efeito. 

Dando cumprimento ao disposto no n.º 5 do Despacho n.º 11670/2012, a equipa conjunta elaborou 

um relatório que expressa a análise dos resultados da monitorização empreendida, o qual foi objeto 

de despacho do Senhor Secretário de Estado do Desenvolvimento Regional, em 3 de maio, tendo 

sido aceites as conclusões e recomendações constantes do mesmo, nomeadamente a que considera 

“não se justificar a continuidade da vigência da medida cautelar de submissão prévia a parecer da 
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equipa conjunta de uma aplicação satisfatória das metas de descompromisso para efeitos de novas 

aprovações de operações de iniciativa municipal”. 

O referido relatório conclui também que a dinâmica de articulação estratégica entre o Governo e a 

ANMP, criada pela equipa conjunta, não deverá ser perdida, justificando-se a continuidade dos 

trabalhos, focados num acompanhamento da execução e na identificação dos pontos críticos. 

Deste modo, numa perspetiva de fornecer informação relevante de apoio à tomada de decisão, e de 

assegurar o acompanhamento permanente da execução, a AG manteve o exercício de monitorização 

mensal do descompromisso, quer ao nível das entidades de âmbito municipal (mantendo o universo 

de entidades cujas operações haviam sido inseridas no âmbito dos trabalhos da equipa conjunta), 

quer ao nível não municipal (por opção da própria AG), incidindo sobre as restantes entidades 

beneficiárias do PO. 

No decorrer de 2013, foi apurado o montante global de 8,3 M€ de descompromisso municipal 

(FEDER), dos quais, 3,1 M€ resultantes de anulações e rescisões e 5,2 M€ relativos a 

descompromissos parciais decorrentes de reprogramações em baixa. 

No âmbito não municipal, foi registado no ano de 2013, um nível de descompromisso FEDER de 4,4 

M€, dos quais, cerca de 1,9 M€ resultantes de anulações/rescisões e 2,5 M€ correspondentes a 

reprogramações em baixa. 

No caso particular dos sistemas de incentivos, o montante FEDER associado a anulações/rescisões, 

em 2013, foi de 30,7 M€. 

No capítulo do descompromisso verificado no ano de 2013, acresce ainda aos valores acima, o 

FEDER associado às operações que transitaram para o POVT, no âmbito da reprogramação do PO 

aprovada em 2012, sensivelmente no montante de 17,9 M€, maioritariamente respeitantes a 

descompromisso municipal (16,3 M€). 

 

 

Tabela 2.18: Monitorização do Descompromisso FEDER 
 

Descompromisso Municipal 
Descompromisso não Municipal 

(AG) 
Descompromisso 

Sistemas Incentivos 
Período  

Anulações 
Rescisões 

Reprogramações 
em baixa 

Sub-
total 

Anulações 
Rescisões 

Reprogramações 
em baixa 

Sub-
total 

Anulações Rescisões 

Transição POVT  
(reprog. PO 2012) 

Totais 

ago/12 a  dez/12 15,28 1,31 16,60 4,39 1,38 5,77 8,98 n.a. 31,35 
jan/13  a  dez/13 3,15 5,19 8,34 1,88 2,50 4,38 30,73 17,88 61,33 

Totais 18,44 6,50 24,94 6,27 3,87 10,14 39,71 17,88 92,68 

 

Ainda numa perspetiva de libertar FEDER comprometido, a AG tem vindo a sensibilizar os 

beneficiários para o encerramento das operações que se encontrem em condições para o efeito. 

Essa sensibilização já havia começado em 2013, de um modo mais geral, tendo vindo a ser mais 

direcionada a situações em concreto no decorrer já de 2014, com claros reflexos no incremento do n.º 

de operações encerradas no ano em curso. 

A transição de operações para o POVT implementada em 2013 (num total de 34 operações), 

decorrente da reprogramação estratégica aprovada no final de 2012, resultou num acréscimo de 

trabalho para o Secretariado Técnico, motivado pela necessidade de constituição de um número 

significativo de ficheiros de suporte de informação, conjugado com a preparação de diversas pastas, 
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sendo que o acréscimo de trabalho verificado foi fruto em grande parte de problemas na articulação 

entre os sistemas informáticos dos dois PO, pela não uniformidade dos mesmos. 

A reprogramação estratégica do QREN, e em concreto do INALENTEJO, tinha um objetivo, que 

acabou por não integrar proposta final submetida à Comissão Europeia e, como tal, não vertida na 

Decisão C(2012) 8998, de 5 de dezembro. Tratava-se de integrar o financiamento da rede secundária 

de rega do EFMA através do INALENTEJO, num montante até 40 M€ FEDER, na sequência da 

deliberação do Conselho de Ministros de 31 de maio de 2012, que determinou o conjunto de 

orientações para o exercício de reprogramação do QREN de 2012. 

Contudo, este assunto viria a ser retomado em 2013, tendo esta proposta sido aprovada pela 

Comissão de Acompanhamento, através de procedimento de consulta escrita de 27 de maio de 2013, 

e apresentada à Comissão Europeia em 29 de maio. 

A proposta então apresentada foi considerada não admissível pela Comissão Europeia, em virtude 

desta entender que deveria ser efetuada uma avaliação ambiental sobre os eventuais efeitos 

significativos no ambiente resultantes do programa operacional, de acordo com a Diretiva 2001/42/CE, 

de 27 de junho. 

Este processo de avaliação ambiental estratégica foi liderado pelo Observatório do QREN, em 

articulação com a AG do INALENTEJO, tendo sido adjudicado ao IN+, Centro de Estudos em 

Inovação, Tecnologia e Políticas de Desenvolvimento, Área Científica de Ambiente e Energia, do 

Departamento de Engenharia Mecânica do Instituto Superior Técnico - Universidade de Lisboa. 

Concluída a tramitação da Avaliação Ambiental Estratégica dos novos investimentos EFMA relativos 

à Rede Secundária de Rega, no âmbito do INALENTEJO, foi esta submetida à Comissão Europeia, 

em 7 de novembro. No final de 2013, não havia qualquer decisão sobre a proposta apresentada. 

A ausência de decisão tem criado fortes constrangimentos na gestão das disponibilidades do 

Programa Operacional e da gestão do overbooking. 

 

Autoridade de Auditoria e Controlo 

O Relatório Anual da Inspeção-Geral de Finanças sobre avaliação global do teste ao funcionamento 

do sistema comum constituído pelos Programas Operacionais Fatores de Competitividade e 

Regionais refere:  

 

“Com base no exame mencionado supra, considero que, no período em questão, os sistemas de 

gestão e de controlo estabelecidos para sistema comum em apreço, que integra os programas 

operacionais identificados no anterior ponto 1, respeitaram os requisitos aplicáveis por força dos 

artigos 58.º a 62.º do Regulamento (CE) n.º 1083/2006, do Conselho, e da secção 3 do Regulamento 

(CE) n.º 1828/2006, da Comissão, e funcionaram de forma eficaz, de modo a dar garantias razoáveis 

de que as declarações de despesas apresentadas à Comissão são corretas e, consequentemente, 
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dar garantias razoáveis de que as transações subjacentes respeitam a legalidade e a regularidade, 

exceto no que diz respeito ao seguinte:  

a) Em resultado das auditorias aos sistemas de gestão e controlo e de operações foram 

identificados procedimentos de controlo interno por parte das entidades envolvidas na gestão 

e na certificação das despesas que carecem de algumas melhorias, tendo sido propostas 

recomendações a aplicar pelas entidades auditadas. Conforme se resume no ponto 7 do 

relatório anual de controlo, em anexo, algumas daquelas recomendações, embora mitigadas, 

ainda não foram implementadas, parcial ou totalmente;  

b) Estimo que as exceções referidas não tenham tido outro impacto no total das despesas 

declaradas a financiamento comunitário durante o ano financeiro de 2012, para além do que 

se encontra referido nos pontos 4, 5 e 8 do relatório anual de controlo, em anexo, a propósito 

dos erros identificados do Continente e Regiões Autónomas – FEDER conclui genericamente 

o seguinte: “nas auditorias aos sistemas e de operações. Anote-se, porém, que não obstante a 

taxa de erro apurada nas auditorias de operações se situar abaixo do indicador de 

materialidade de 2%, a despesa confirmada como erro foi entretanto corrigida pela autoridade 

de certificação nas declarações apresentadas à Comissão.  

Nestes termos, entendo que as deficiências por satisfazer afetam apenas moderadamente os 

requisitos essenciais do funcionamento dos sistemas de gestão e controlo da globalidade dos 

programas operacionais que integram o Sistema Comum aqui em apreciação, pelo que devem ser 

classificados na Categoria 2, conforme previsto na Nota de Orientações sobre uma metodologia 

comum para avaliação dos sistemas de gestão e controlo nos Estados-Membros (documento COCOF 

08/0019/00). 

Sem afetar a opinião anterior, entendo ainda salientar os seguintes aspetos:  

No período de 9 a 13 de dezembro, a Comissão Europeia efetuou uma missão enquadrada na 

monitorização das autoridades de auditoria abrangidas pela notificação em conformidade com o 

artigo 73.º do Regulamento (CE) n.º 1083/2006 (2013/PT/REGIO/C4/1268/1), da qual apenas 

conheço as conclusões preliminares transmitidas em reunião realizada no fim do trabalho junto das 

autoridades nacionais;  

b) Foi transmitido, em 17-12-2013, à Comissão Europeia a resposta das autoridades nacionais 

ao procedimento de contraditório relativo ao relatório preliminar da auditoria no domínio dos 

instrumentos de engenharia financeira (2012/PT/REGIO/J4/1182/1), pelo não me é possível 

antecipar qual o resultado final da apreciação desses elementos;  

c) Não obstante, as informações disponíveis levam-me a admitir a ausência de situações com 

impacto materialmente relevante no funcionamento dos sistemas de gestão e controlo do 

presente sistema comum e, consequentemente, na opinião de auditoria que acima expressei.” 
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Este relatório no ponto ”Acompanhamento das actividades dos anos anteriores” identifica 

especificamente, ao referir o INALENTEJO, as insuficiências seguintes: 

“No que concerne aos PO Regionais do Norte, Lisboa e Alentejo assumem particular relevância as 

recomendações dirigidas à execução dos procedimentos definidos na descrição, relativamente à 

supervisão dos organismos intermédios com intervenção nos sistemas de incentivos. Neste domínio, 

considerando, por um lado, que a efetiva supervisão dos citados organismos intermédios não se 

esgota naquelas ações, e por outro que, de um modo geral, têm vindo a ser executados pelas citadas 

autoridades de gestão os demais procedimentos supervisão previstos nas respetivas descrições, 

somos do entendimento que a situação antes descrita apenas afeta moderadamente o funcionamento 

dos sistemas de gestão e controlo em análise.  

Em reforço deste entendimento, cumpre ainda salientar, por um lado, que as citadas autoridades de 

gestão, na decorrência das nossas recomendações têm vindo a incrementar as suas ações nesta 

temática, quer por via da conclusão dos planos anuais de controlo, como é o caso do POR Norte, 

quer por efeito da revisão dos procedimentos definidos nas descrições, de que são exemplo os 

programas operacionais de Lisboa e do Alentejo, por outro lado, que a autoridade de certificação 

iniciou em novembro uma ação específica neste domínio, a qual concorre, naturalmente, para mitigar 

a ocorrência de eventuais situações irregulares.“ 

O relatório anual da IGF foi disponibilizado aos membros da Comissão de Acompanhamento na área 

reservada do site do INALENTEJO, tendo sido dado conhecimento através de mensagem de correio 

eletrónico de 13 de janeiro de 2014. 

 

2.4. Mudanças no contexto da execução do programa operacional  

 

Os efeitos da crise financeira despoletada nos Estados Unidos assim como os efeitos da globalização, 

acabaram por se espalhar ao resto do mundo e continuam a fazer-se sentir, nomeadamente na 

Europa, onde alguns países sentem a crise de forma mais acentuada devido às dificuldades que 

resultam da necessidade de pagamento das dívidas soberanas. Um desses países é Portugal, que 

desde a sua adesão à UE tem feito um esforço de aproximação dos seus indicadores aos valores 

médios da Europa.  

A actual situação em Portugal, à semelhança do que aconteceu noutros países da Europa, implicou a 

concessão de pacotes de resgate que têm implícitos programas de austeridade, com redução na 

despesa pública e aumento dos impostos. 

O Estado Social tem manifestado a sua fragilidade e a economia começa agora a crescer de forma 

ligeira, num continuado contexto em que a dependência externa exige rigor.  
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Apesar  da emigração dos jovens continuar, o desemprego durante o ano de 2013 inverteu a sua 

tendência crescente e passou a ter um comportamento positivo, decrescendo substancialmente o 

número de desempregados.  

No Alentejo, apesar da actual tendência de abrandamento na evolução positiva de alguns indicadores 

que nos últimos anos revelavam uma orientação acentuada e continuada de aproximação ao país e à 

Europa, as tendências evolutivas mantém-se favoráveis. 

Assim, apesar do actual contexto, que é visível através da desaceleração da evolução favorável de 

alguns indicadores e explanado no presente capítulo, é expectável que esta situação se venha a 

ultrapassar devido ao comportamento positivo verificado de algumas variáveis durante o ano de 2013 

e o Alentejo prossiga a sua rota do crescimento e de desenvolvimento económico e social. 

 

Alterações no contexto do Território e População 

 
Figura 2.15: NUT III - Alentejo  
 

 

 

Segundo os resultados mais actualizados, disponíveis nas estimativas demográficas em 2012 a 

população residente no Alentejo ascendia a um efectivo de 748.699 habitantes, que correspondia a 

7,1% da população nacional, evidenciando, assim, o quantitativo bastante diminuto da população 

alentejana, que se distribui por uma área superior a 34% do território nacional. 

A evolução demográfica do Alentejo tem sido marcada por um constante decréscimo da população, 

característica extensível a praticamente todo o território regional. No último ano, a população sofreu 

um decréscimo de -1,1%, o que corresponde à redução efetiva de cerca de 8.600 habitantes.  
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O fenómeno regressivo é praticamente nulo na Lezíria do Tejo (-0,2%), subregião que beneficia da 

proximidade à área metropolitana de Lisboa, mais contido no Alentejo Litoral (-0,5%), moderado no 

Alentejo Central e no Baixo Alentejo (-1,6%) embora acima da média regional, e bastante severo no 

Alto Alentejo (-2,4%). 

 

Tabela 2.19: Organização territorial 
 

Unid. Territorial 
População 

2012 
(hab) 

Var. 
2001/2012 

Área  
 (Km2) Densidade populacional 

(hab/Km2) 

Portugal 10.487.289 -0,7 92.090,1 113,9 

Alentejo 748.699 -1,1 31.550,9 23,7 

Alentejo Litoral 97.414 -0,5 5.303,4 18,4 

Alto Alentejo 115.518 -2,4 6.247,9 18,5 

Alentejo Central 164.125 -1,6 7.227,9 22,7 

Baixo Alentejo 124.690 -1,6 8.544,6 14,6 

Lezíria do Tejo  246.952 -0,2 4.272,8 57,8 

 

Gráfico 2.45: Variação da população residente no  Alentejo – 1991/2012    
Fonte: INE – Infoline Censos de 2011, atualizados a 2012 

Gráfico 2.46: Variação da população residente  no Alentejo –2011/2012 
por NUT III     Fonte: INE – Infoline Censos de 2011, atualizados a 2012 

  

740

750

760

770

780

1991 2001 2005 2006 2007 2011 2012

M
il 

H
a

b
ita

n
te

s

80

100

120

140

160

180

200

220

240

Alentejo
Litoral

Alto
Alentejo

Baixo
Alentejo

Alentejo
Central

Lezíria
do Tejo

M
il 

H
a

b
ita

n
te

s

2011 2012

 
 

Da evolução demográfica recessiva que vem acontecendo no contexto regional sobressai, como 

principal condicionador da diminuição da população, a quebra da natalidade, que nos últimos anos 

atingiu velocidades de declínio consideráveis, numa região onde há mais de uma década morrem 

mais pessoas do que aquelas que nascem.  

A dinâmica migratória contribuiu também para a regressão demográfica. A capacidade atrativa 

regional tem-se vindo a reduzir e, no último ano, o Alentejo registou já um saldo negativo entre as 

entradas e as saídas de população, ainda que ligeiramente baixo (0,2%), sendo de realçar 

positivamente o facto deste saldo ser menor que a média nacional (0,4%). 

Este valor esconde alguma dispersão do fenómeno migratório intrarregional, caracterizado pela maior 

capacidade atrativa da Lezíria do Tejo e do Alentejo Litoral que contrastam com a repulsão 

demográfica que se verifica nas restantes subregiões. 

 

 

 



Relatório de execução anual 2013 
 ______________________________________________________________________ 

 

 67 

 

 

Tabela 2.20: Componentes do crescimento demográfico 2012    Fonte: INE – Infoline  
 

Unid. Territorial 
Taxa de crescimento 

efetivo 
Taxa de crescimento 

natural 
Taxa de crescimento 

migratório 

Portugal -0,5 -0,2 -0,4 

Alentejo -0,8 -0,6 -0,2 

Alentejo Litoral -0,5 -0,6 0,1 

Alto Alentejo -1,5 -1,0 -0,5 

Alentejo Central -1,0 -0,6 -0,5 

Baixo Alentejo -1,0 -0,8 -0,2 

Lezíria do Tejo  -0,3 -0,4 0,1 

 

Gráfico 2.47: Componentes do crescimento demográfico     Fonte: INE – Infoline  
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De salientar que, se a baixa natalidade tem reflexos imediatos na diminuição da população jovem, as 

migrações, ao convocarem para a saída os efetivos mais jovens da população ativa, e como tal com 

maior nível de qualificações, são também um handicap significativo para a dinamização e melhoria da 

capacidade produtiva regional.  

A redução dos níveis da fecundidade, com efeitos na diminuição do números dos nascimentos, 

associada ao aumento da esperança de vida, que se manifesta num aumento da população nas 

idades mais avançadas, tem vindo a condicionar a estrutura etária da população portuguesa no 

sentido do envelhecimento.  

No Alentejo, região que se constitui como a mais envelhecida do país, este fenómeno já vem de trás, 

e, na atualidade, assume uma importância particular, uma vez que está quase a atingir-se o valor 

médio próximo dos dois idosos para cada jovem, patente num índice de envelhecimento superior em 

mais de 50% relativamente à média nacional. Os idosos, com 65 e mais anos, representam já mais 

de ¼ da população, muitos deles com elevados níveis de dependência, com consequências 

relevantes ao nível das redes de infraestruturas e equipamentos sociais. 
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Gráfico 2.48: Grupos funcionais – Alentejo vs. Portugal - 2012 
Fonte: INE – Infoline  

Gráfico 2.49: Indice de envelhecimento - NUT III 
Fonte: INE – Infoline Censos de 2011 
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No contexto subregional o grau de envelhecimento da população apresenta algumas variações, 

sendo que a subregião menos envelhecida é a Lezíria do Tejo, embora com valores do índice de 

envelhecimento bastante superiores à média nacional. O Alto Alentejo acentuou a sua condição de 

NUT III mais envelhecida, havendo mesmo a referir a existência de concelhos onde, por cada jovem 

com menos de 15 anos, residem mais de 4 idosos com 65 e mais anos, como é o caso de Nisa e 

Gavião. 

 

Alterações no contexto social 

Tendo em atenção a crise económica e financeira que assolou o país e a região, é perfeitamente 

expetável que a degradação de algumas condições sociais e de desenvolvimento da população se 

reflitam agora na evolução de alguns indicadores. Isto pode verificar-se no incremento registado no 

último ano ao nível da mortalidade infantil, fenómeno que vem inverter a evolução no sentido positivo 

que se vinha sentindo nos últimos tempos, sendo que se mantém numa situação mais favorável que 

a média verificada no País. 

Nos últimos anos, o rácio de pensionistas por 1.000 habitantes tem vindo a aumentar. No último ano, 

este indicador passou de 420 para 425, à semelhança do que se passa no contexto nacional, 

certamente condicionado pelo efeito da crise económica, mas principalmente devido ao crescimento 

que se tem verificado na população idosa.  
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Gráfico 2.50: Taxa de mortalidade infantil – Alentejo vs. Portugal          
Fonte: INE – Infoline  

Gráfico 2.51: Pensionistas da segurança social por 1.000hab em idade 
ativa                                                                            Fonte: INE – Infoline  
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No contexto da coesão social, a população residente no Alentejo continua a ter níveis de rendimento 

inferiores à média nacional, quer os auferidos pela população ativa, quer os que se destinam aos 

pensionistas. Na verdade, apesar do aumento continuado que se vem registando nos rendimentos da 

população alentejana, é possível verificar que, quer o ganho médio mensal dos trabalhadores por 

conta de outrem é inferior à média nacional (982,23€ vs 1.084,55€), quer o valor médio anual das 

pensões não chega a 90% do valor que se verifica no país (4.195€ vs 4.674€). 

Ainda no contexto social, evidencia-se também a diferenciação negativa do Alentejo face aos valores 

médios nacionais das condições de saúde, patentes quer em termos de recursos de saúde quer no 

que respeita ao pessoal médico e de enfermagem. No entanto, apesar da região Alentejo, face aos 

valores nacionais, estar ainda abaixo da dotação em termos de pessoal médico e de enfermagem, é 

de salientar a continuidade da evolução favorável na região.  

No que se refere ao pessoal de enfermagem, a diferença é menor que a verificada no pessoal médico, 

mas assume já um caráter estrutural, dado tratar-se de um problema que, apesar dos aumentos da 

dotação de pessoal de enfermagem, tem-se vindo a manifestar ao longo do tempo. Segundo os 

dados do último ano, o Alentejo passou de 5,1 para 5,4 enfermeiros por 1.000 habitantes, enquanto 

que a média nacional de situava nos 6,2. 
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Gráfico 2.52: Rendimento líquido anual por agregado e tipo de 
rendimento - 2012                                         Fonte: INE – Infoline  

Gráfico 2.53: Enfermeiros por 1.000 hab. 
Fonte: INE – Infoline  
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No caso de pessoal médico a situação é bastante mais grave de tal forma que, em 2012, a dotação 

destes profissionais de saúde no Alentejo era cerca de metade da média nacional (2,3 vs 4,2 médicos 

por 1.000 habitantes, respetivamente). Isto, apesar de no último ano, o Alentejo ter passado de 2,2 

para 2,3 médicos por 1.000 habitantes. 

A insuficiência de pessoal médico é também bastante evidente quando se analisa a situação 

relativamente aos médicos especialistas, sendo também semelhante a discriminação dos valores do 

Alentejo face à média nacional, que não atinge metade deste valor (1,48 vs 3,0 médicos especialistas 

por 1.000 habitantes, respetivamente). Esta discrepância entre a região e o país tem-se mantido, 

dado que a evolução continuadamente favorável do Alentejo tem sido acompanhada também da 

evolução positiva do país. 

 

Gráfico 2.54: Médicos por 1.000 hab 
Fonte: INE – Infoline  

Gráfico 2.55: Médicos especialistas por 1.000 hab    
Fonte: INE – Infoline  
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Naturalmente que as condições de oferta de equipamentos e de recursos humanos determinam os 

níveis de utilização dos serviços de saúde e consequentemente os níveis de saúde das populações.  
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Alterações de contexto no âmbito dos níveis de ensino da população 

As baixas qualificações da população residente no Alentejo têm sido ao longo dos tempos um dos 

principais obstáculos ao desenvolvimento da região, nomeadamente pelos efeitos que provoca no 

apetrechamento futuro das qualificações profissionais dos recursos humanos. Esta situação ainda se 

torna mais preocupante quando se verifica que o Alentejo se constitui como a região do país onde os 

residentes têm menores níveis de escolaridade. 

Nos escalões etários mais jovens, registam-se aumentos consideráveis dos níveis de escolaridade, 

em particular nos níveis secundário e superior, embora com valores ainda abaixo das médias 

nacionais, ao mesmo tempo que se observam ainda fenómenos de abandono e insucesso escolar 

com alguma importância, maioritariamente, nas zonas do interior. 

No entanto, há a salientar que no capítulo da qualificação dos recursos humanos, a região registou 

nos últimos anos melhorias significativas no nível de habilitações escolares da população, com 

aumentos consideráveis nos níveis de formação superior e com reduções na proporção dos ativos 

que possuem níveis escolares mais baixos.  

No último ano, a população diplomada registou um crescimento superior a 10%, valor que, se 

analisado ao longo da última década, corresponde ao aumento, para o dobro, de alentejanos com 

habilitação superior, ao que não será alheio, certamente, o papel que as instituições universitárias e 

politécnicas regionais representam no contexto da qualificação da região. 

A taxa de escolarização do ensino secundário deve ser vista em conjunto com a taxa de transição no 

mesmo nível de ensino. A tendência crescente da taxa de transição/conclusão no ensino secundário 

regular é comum ao país e à região, sendo que a região partiu de uma situação mais desfavorável.  

No entanto, no último ano, verificou-se uma queda significativa nas taxas brutas de escolarização do 

ensino secundário, regressão que acompanhou a tendência nacional. 

 

Gráfico 2.56: Diplomas do ensino superior por 1.000 habitantes – 
Alentejo vs. Portugal                                     Fonte: INE – Infoline 

Gráfico 2.57: Taxa bruta de escolarização no ensino secundário  
Fonte: INE – Infoline Censos de 2011 
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Esta inflexão aparece refletida na subida da taxa de retenção e desistência, que ao nível do ensino 

básico, num ano, registou um aumento superior a 34%, sendo que, no ensino secundário, apresenta 

uma ligeira subida, beneficiando certamente do aumento da procura dos cursos de dupla certificação. 

Na verdade, parece haver uma crescente capacidade do tecido económico regional para absorver 

população ativa enquadrada nos níveis de qualificação do ensino secundário profissional. A esta 

situação não será alheio o facto das escolas profissionais terem vindo a adequar a sua oferta 

formativa à evolução constante das tendências do mercado de trabalho e do emprego. 

 

Gráfico 2.58: Taxa de retenção e desistência no ensino básico 
regular                                                         Fonte: INE – Infoline  

Gráfico 2.59: Taxa de participação em cursos de dupla certificação 
ensino secundário                                           Fonte: INE – Infoline  
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Alterações de contexto no âmbito do emprego/desemprego 

À semelhança dos decréscimos populacionais que têm vindo a afectar a região do Alentejo e, por 

força da crise económica e financeira, que a todos afeta, o efetivo dos recursos humanos regionais 

acabou por acompanhar esta tendência regressiva, verificando-se uma evolução negativa da força de 

trabalho regional (passou 366,3 para 359,9 milhares de activos, no último ano). Na verdade, a 

população ativa no Alentejo evidenciou no último ano um decréscimo próximo dos dois pontos 

percentuais, (-1,8%), sendo de referenciar o facto deste valor ser ligeiramente inferior à média 

nacional que se ficou pelos -1,9%. 

Contudo, este decréscimo não afetou de igual forma toda a estrutura da população ativa, sendo de 

realçar o crescimento que se verificou na população activa mais qualificada, quer nos ativos 

possuidores de habilitações escolares de nível secundário, que em 2013 cresceram 3,1%, quer, 

particularmente, nos diplomados de nível superior que evidenciaram uma subida muito considerável, 

a rondar os 10%. Este aumento das qualificações dos recursos humanos regionais vem infletir a 

tendência decrescente verificada nos anos es (2011/2012). 

Neste contexto, o decréscimo verificado na população ativa regional incidiu unicamente sobre a 

população com qualificações escolares até ao ensino básico. Os analfabetos registaram o maior 
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decréscimo percentual (-22%), enquanto que os recursos humanos com habilitações escolares 

enquadradas no ensino básico sofreram a maior redução, em números absolutos, 12.500 pessoas, 

que correspondem a um decréscimo de -5,9%. 

A variação da população empregada na região tem tido um comportamento semelhante à da 

evolução dos ativos regionais e traduziu-se numa diminuição homóloga de -2,8% em relação a 2012. 

Apesar disto, haverá a registar que ao longo do ano de 2013 a evolução da população empregada 

tem sido sempre no sentido do crescimento, o que representa a criação de novos postos de trabalho, 

que embora em número reduzido, são um sinal positivo no sentido da inversão da tendência 

regressiva. 

A taxa de emprego regional que, desde 2011, evoluía em sentido regressivo, no último ano infletiu 

esta tendência e registou um aumento considerável, acompanhando a tendência verificada ao nível 

da população empregada.  

Esta taxa, que ao longo do tempo se tem situado abaixo da média nacional, sofreu no ano transato 

uma maior aproximação àquele valor, situando-se no final de 2013 nos 48,3%, que compara com 

51,1% do país.4 

  

Gráfico 2.60: População ativa por nível de instrução – Alentejo 
Fonte: INE Inquérito ao emprego 

Gráfico 2.61: População ativa e empregada  
Fonte: INE. Inquérito ao emprego 
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O Alentejo, que no passado se caraterizava pela incidência das taxas de desemprego mais elevadas 

do país, resistiu, numa primeira fase, desde o despoletar da crise económica até ao final de 2011, 

apresentando valores de desemprego consideravelmente menores que as restantes regiões do país, 

em particular de Lisboa, Algarve e Madeira, ficando apenas à frente da região Centro. No ano de 

2012, a situação deteriorou-se e a evolução do desemprego no Alentejo assumiu uma maior 

intensidade passando a atingir valores superiores à média nacional. 

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _  
4 Taxa de emprego reportada à população activa total 
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Em 2013, o aumento da população empregada, associada à diminuição da população ativa, traduziu-

se no decréscimo da taxa de desemprego regional, que se manifestou logo no primeiro trimestre, 

quando se situava nos 18,5%, para no final do ano atingir o valor de 15,5%, ligeiramente superior à 

média nacional (15,3%). 

 

Gráfico 2.62: Taxa de emprego        Fonte: INE – Inquérito ao emprego Gráfico 2.63: Taxa de desemprego       Fonte: INE – Inquérito ao emprego 
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O decréscimo do desemprego regional que se verificou no ano de 2013 evidenciou-se, de forma 

semelhante, tanto na população ativa masculina como na feminina, o que acentua o caráter estrutural 

daquele fenómeno, perfeitamente indexado à crise económica que assola o país e a região. É por 

isso que esta evolução não alterou a tendência para a maior incidência do desemprego nas mulheres, 

patente na taxa de desemprego feminino, que no final de 2013 atingia os 16,4%, enquanto que nos 

homens aquele valor era de 14,8%. 

No que respeita aos desempregados e segundo os dados do Instituto de Emprego e Formação 

Profissional, em termos absolutos, o número de inscritos nos Centros de Emprego do Alentejo sofreu 

uma diminuição homóloga considerável, durante o ano de 2013 passou de 47.375 para 43.604, o que 

reflete um decréscimo próximo dos 8%.  

 

Gráfico 2.64: Taxa de desemprego por sexo  
Fonte: INE- Inquérito ao emprego; IEFP – Estatísticas concelhias do emprego 

Gráfico 2.65: Taxa de desemprego – NUT III     4.º trimestre de 2013 IEFP – 
Estatísticas concelhias do emprego 
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Por outro lado, em dezembro de 2013, no Alentejo, cerca de 2/3 dos inscritos nos Centros de 

Emprego regionais possuem níveis de escolarização que não ultrapassa o ensino básico, sendo que 

7% não possuem mesmo qualquer tipo de literacia. Ao mesmo tempo e de uma forma positiva, a 

população ativa com formação de nível superior continua a ser menos afetada pelo desemprego. 

No último ano, verificou-se um ligeiro aumento da população desempregada à procura do primeiro 

emprego, relativamente ao período homólogo anterior, passando de 9 para 12%. Mesmo assim, 

continua a evidenciar-se a associação entre os elevados níveis de desemprego e a atual crise 

económica, patente no facto de 88% dos desempregados terem perdido o emprego anterior, 

encontrando-se, em 2013, à procura de novo emprego, sendo que 58% dos desempregados já se 

encontram nesta situação há mais de um ano. 

 

Gráfico 2.66: Desempregados por nível de ensino – Alentejo 2013        
Fonte: IEFP – Estatísticas concelhias do emprego 

Gráfico 2.67: Desempregados por tipo de desemprego - Alentejo 2013  
Fonte: IEFP – Estatísticas concelhias do emprego 
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A transversalidade dos seus efeitos na retração do mercado de trabalho, que se verificou no ano 

transato, encontra-se patente no facto do efetivo de desempregados se repartir de modo semelhante 

entre homens e mulheres, com ligeira preponderância para os desempregados do sexo feminino 

(52%). Isto mostra que a maior participação da mulher no mercado de trabalho, que nos últimos anos 

contribuiu de forma significativa para o aumento da população activa, é igualmente acompanhada por 

um risco superior de desemprego. 

 

Gráfico 2.68: Desempregados por sexo – Alentejo 2013 
IEFP – Estatísticas concelhias do Emprego 

Gráfico 2.69: Desempregados por duração do desemprego - 
Alentejo 2013      IEFP – Estatísticas concelhias do Emprego 
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Alterações no contexto da economia e das empresas 

A taxa de variação do PIB total no Alentejo, de 2000 a 2012, mostra uma oscilação quase 

permanente, com valores, que na maior parte do período são positivos. Embora a taxa de variação do 

PIB do Alentejo face ao país seja inferior nalguns anos, é de referir que em 2012 a taxa de 

crescimento do PIB da região, ainda que negativa, seja quase coincidente com a registada a nível 

nacional. 

Os dados preliminares do PIB per capita de 2012 relativos ao país são da ordem de 15,6 mil €, 

enquanto que o Alentejo, no mesmo ano, apresenta o valor de 14,3 mil €. 

 

Gráfico 2.70: Taxa de variação do PIB – 2000/2010 e 2011 (valor 
provisório) e 2012 (valor previsional)                             Fonte: INE 

Gráfico 2.71: Taxa de crescimento do PIB per capita – Portugal, 
Alentejo e NUT III – 2011/2012                                        Fonte: INE 
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O valor do PIB per capital regional é inferior, como já foi referido, ao valor atingido a nível nacional, 

havendo no entanto, algumas assimetrias subregionais. Assim, é de salientar que o Alentejo Litoral se 

destaca fortemente das restantes subregiões, ao atingir um valor bastante mais elevado, da ordem de 

21,9 mil €, e que o Baixo Alentejo também ultrapassa a média regional, com valores de PIB per capita 

da ordem de 14,8 mil €. 

 
 

 

Gráfico 2.72: Índice de disparidade do PIB per capita - Países da EU -  2012    
Fonte: EUROSTAT 

Gráfico 2.73: Índice de disparidade do PIB per capita (EU27=100) – 
2000 e 2012 (Valor previsional)                                           Fonte: INE 
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O VAB regional contribui em 6,5% para o VAB total. 

 
Tabela 2.21: VAB (106 €) – Portugal, Alentejo e NUT III- 2011 e 2012              Fonte: INE 
 

NUT 2011 2012 

Portugal 149.268,1 144.396,0 

Alentejo 9.686,3 9.326,3 

Alentejo Litoral 1.890,2 1.802,8 

Alto Alentejo 1.290,0 1.224,4 

Alentejo Central 1.973,8 1.887,7 

Baixo Alentejo 1.634,7 1.598,5 

Lezíria do Tejo  2.897,6 2.813,0 

 

Os dados comparativos do VAB entre 2011 e 2012, revelam a sua diminuição em todas as NUT III, 

mantendo a Lezíria do Tejo os valores mais elevados. Comparando as taxas de variação, a região 

revela uma variação negativa mais acentuada que a do país, e no Alentejo, é o Alto Alentejo que 

revela a variação negativa mais acentuada. 

 

Gráfico 2.74: VAB - taxa de variação – Portugal, Alentejo e NUT III - 2011/2012           Fonte: INE 
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Da análise das componentes setoriais do VAB regional, verifica-se a manutenção relativa do peso da 

agricultura, que supera significativamente a sua proporção a nível nacional. São, no entanto, os 

serviços que apresentam maior peso regional, com 64% do total. A indústria, água, energia e 

construção, com valores que ultrapassam um quarto do total (27%), vê diminuir o seu peso relativo 

face a 2010, último ano de informação disponível e em que a proporção face ao total do VAB era de 

cerca de 28%. 
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Gráfico 2.75: Estrutura Nacional do VAB – 2012      Fonte: INE Gráfico 2.76: Estrutura Regional do VAB Alentejo – 2012   Fonte: INE 
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A remuneração média total no Alentejo revelou um significativo aumento relativamente ao ano 2000, 

aproximando-se muito expressivamente dos valores praticados a nível nacional. Esta subida da 

remuneração média conduziu ao valor de 19 mil€ no Alentejo, sendo em Portugal da ordem de 20,3 

mil€. 

Gráfico 2.77: Remuneração média total                           Fonte: INE Gráfico 2.78: Produtividade aparente do trabalho               Fonte: INE 
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A produtividade no Alentejo tem apresentado sempre valores superiores aos encontrados no país. O 

nível de afastamento entre os valores nacionais e regionais reduziu-se de 2000 para 2011, com 

aumento, relativamente ao ano de 2011, dos níveis de produtividade a nível nacional e a estabilidade 

dos valores referentes ao Alentejo. 

A taxa de natalidade de empresas regista um aumento face ao ano anterior e é de cerca de 12% no 

país, região e suas subregiões. De salientar o Alentejo Litoral que apresenta a mais elevada taxa de 

natalidade regional e subregional, aproximando-se muito significativamente do valor registado no país. 

Já a sobrevivência das empresas a dois anos no Alentejo e suas subregiões é significativamente 

mais elevada que no país, com exceção do Alentejo Litoral com valores próximos dos nacionais. Nas 

restantes subregiões e no Alentejo mais de metade das empresas criadas nos dois últimos anos 

mantêm viva a sua atividade.  
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Ao nível sectorial a taxa de natalidade aumenta de uma forma geneneralizada, tanto em Portugal, 

como no Alentejo, embora na região os valores sejam ligeiramente inferiores aos observados a nível 

nacional. 

 

Gráfico 2.79: Demografia das empresas   2011                                      
Fonte: INE 

Gráfico 2.80: Demografia das empresas – Taxa de natalidade setorial    
Fonte: INE 
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Da análise do comércio externo regional verifica-se que as saídas das empresas sediadas no 

Alentejo apresentam uma tendência de crescimento continuada no tempo, com um volume sempre 

superior ao das entradas, e que no último ano se confirma e reforça, com quebra das entradas e 

aumento das saídas, ainda que com uma taxa de crescimento inferior à registada no período anterior. 

Salienta-se que o saldo da balança comercial na região, em 2012 continua positivo com um aumento 

muito significativo no último ano, duplicando o seu valor. 

 

Gráfico 2.81: Comércio externo – Alentejo     2012  (provisório)       
Fonte: INE 

Gráfico 2.82: Entrada e saídas de bens por principais tipos de produtos  
Alentejo – 2012 (provisório)                                                          Fonte: INE 
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O destino das saídas de bens das empresas do Alentejo é, essencialmente, a Espanha (33%), país 

que também é responsável pelo maior volume de vendas para o Alentejo e com quem se estabelece 

uma balança comercial regional deficitária, apesar de, na sua totalidade, o Alentejo apresentar um 

saldo positivo da ordem de 489 M€. 
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Alterações no contexto do turismo 

A atividade turística no último ano registou uma tendência positiva nos indicadores associados à 

procura, tendência independente da conjuntura económica desfavorável e do agravamento das 

medidas de austeridade. Esta tendência acompanha o que se tem verificado a nível nacional que nos 

últimos dois anos regista um ligeiro aumento na taxa líquida ocupação/cama, no entanto, não se 

traduz nos proveitos de aposento, tendo estes vindo a perder peso relativamente a 2010. Portugal e 

Espanha são os principais mercados emissores de turistas para a região (no conjunto, em 2012, 

representavam 75% do total das dormidas da região), seguidos dos mercados de França e do Reino 

Unido que cada um contribui com cerca de 11% das dormidas. 

 

Gráfico 2.83: Proveitos de aposento       
Fonte: INE, * Turismo de Portugal, IP 

Gráfico 2.84: Taxa Líquida Ocupação - Cama (%)   
Fonte: INE, *Turismo de Portugal, IP 
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Apesar do ligeiro crescimento registado nos indicadores de procura do destino regional, a importância 

do setor para a economia da região, no que se refere aos proveitos de aposento bem como à taxa 

líquida de ocupação/cama, tem reforçado a sua posição em termos de oferta e de procura. Deste 

modo, o turismo constitui-se como um dos setores estratégicos para a continuidade do processo de 

crescimento e desenvolvimento económico do Alentejo, o qual, com cerca de 1.140 mil dormidas na 

região, demonstra uma recuperação da sua posição perante o total nacional, que, apesar de lenta, 

tem-se acentuado nos últimos anos. 

A NUT III que mais tem contribuído para o crescimento da capacidade de alojamento dos 

estabelecimentos hoteleiros na região é o Alentejo Litoral, seguido do Alentejo Central, traduzindo-se 

no aumento do número de dormidas de 2007 para 2012. Com evoluções praticamente constantes nos 

últimos cinco anos têm-se mantido as NUT III Baixo Alentejo e Lezíria do Tejo. 

 

 

 

 



Relatório de execução anual 2013 
 ______________________________________________________________________ 

 

 81 

 

Gráfico 2.85: Capacidade de alojamento (camas) em 
estabelecimentos hoteleiros, apartamentos turísticos e outros 
Fonte: Turismo de Portugal dez-2013 

Gráfico 2.86: Capacidade de alojamento dos estabelecimentos 
hoteleiros NUT III                                                       Fonte: INE 
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A execução efetiva do INALENTEJO, coincide com o período de grave crise económica e financeira a 

que o país tem estado sujeito e que determinou o recurso à ajuda externa concretizada através o 

Programa de Assistência Económica e Financeira (PAEF), cujo desenvolvimento ocorreu a partir de 

2011 e que impôs severíssimas restrições no acesso ao crédito para investimento por parte dos 

particulares e medidas bastante restritivas na execução na despesa publica, facto que colocou 

enormes dificuldades à realização de investimentos tanto de natureza pública como privado. Esta 

situação mostrou-se bastante adversa à concretização das acções inerentes à prossecução dos 

objetivos preconizados para o INALENTEJO, dado que estes foram estabelecidos tendo como base 

um cenário para a situação económica do País e da Região completamente diferente daquele que se 

veio a verificar ao longo dos anos da sua implementação. Para minorar os efeitos negativos na 

execução do programa, foram ao longo dos anos da sua vigência, implementadas medidas que: 

flexibilizaram as condições de acesso, aumentaram das taxas de comparticipação e anteciparam a 

disponibilização dos meios financeira aos beneficiários, seja com recurso a adiantamentos seja pelo 

mecanismo de top-up. 

Algumas destas medidas resultaram das duas reprogramações a que o programa foi sujeito. A última 

destas a Reprogramação Estratégica aprovada em finais de 2012 e concretizada fundamentalmente 

em 2013, teve como principais objetivos: estimular o investimento nas empresas, criar emprego e 

acelerar a concretização dos investimentos aprovados, tendo em vista a sua implementação foram 

reforçadas as dotações financeiras destinadas aos Sistemas de Incentivos, criados novos 

instrumentos de apoio nomeadamente o SIAL. 

Num situação de recessão económica o apoio concedido pelo INALENTEJO, tem sido crucial para o 

desenvolvimento dos projetos promovidos pelas empresas que tem permitido atenuar as suas 

consequências tanto no impacto sobre o produção regional como sobre o emprego, indicadores, que 

o durante o ano de 2013, registaram evoluções favoráveis na região.  
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O releva também o contributo do INALENTEJO para o reforço de alguns aspectos no âmbito da 

coesão social, nomeadamente no que concerne à proteção social, ensino pré-primário e saúde em 

que as operações apoiadas foram fundamentais para melhorar as taxas de cobertura na região. 

 
 

2.4.1. Mudanças no contexto regulamentar  

 

Em 2013 registou-se um número bastante menor de mudanças ao nível regulamentar, do que o 

ocorrido em anos anteriores, com especial relevo para 2012, ano em que houve necessidade de 

incorporar nas alterações decorrentes das Reprogramação Técnica (dezembro de 2011) e 

Reprogramação Estratégica (dezembro de 2012).   

As mudanças ocorridas focaram-se fundamentalmente em duas áreas:  

 criação e aperfeiçoamento de algumas das medidas ou instrumentos que resultaram das 

reprogramações anteriormente referidas;  

 definição de normas e orientações inerentes ao encerramento do programa. 

Do primeiro conjunto realça-se pela importância na promoção do investimento e particularmente na 

criação de emprego a criação do “Sistema Incentivos de Apoio Local a Microempresas”, no segundo 

relevam a orientação comunitária para encerramento e as disposições nacionais sobre limites de 

compromissos a assumir para além dos valores programados. 

 Regulamentação Comunitária 

o Regulamento (UE) n.º1297/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho de 11 de dezembro, 

que altera o Reg. (CE) n.º 1083/2006 do Conselho no que respeita a determinadas 

disposições de gestão financeira aplicáveis a certos Estados-Membros afetados ou 

ameaçados por graves dificuldades de estabilidade financeira, às regras de anulação das 

autorizações aplicáveis a certos Estados-Membros e às regras relativas a pagamento do 

saldo final. 

o Decisão da Comissão C(2013) 1573 final de 20-03-2013, que aprova as orientações para o 

encerramento dos programas operacionais aprovados para intervenção do Fundo Europeu de 

Desenvolvimento Regional, do Fundo Social Europeu e do Fundo de Coesão (2007-2013). 

 Regulamentação Nacional e Específica 

o Resolução do Conselho de Ministros n.º 7/2013, de 29 de janeiro da Presidência do Conselho 

de Ministros, que aprova o “Programa Valorizar” que visa o estimulo à actividade económica 

produtiva de base regional e local para promover um desenvolvimento regional que favoreça 

o crescimento económico sustentável, a competitividade, o emprego e o investimento 

empresarial, numa lógica de coesão territorial. 
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2.5. Alteração substancial na aceção do artigo 57.º do Regulamento (CE) n.º 1083/2006  

 

No INALENTEJO não se verificou qualquer alteração substancial ocorrida ao nível das operações que 

tenha afetado a sua natureza ou as suas condições de execução ou tenha proporcionado uma 

vantagem indevida a uma empresa ou a um organismo público em resultado quer, de uma mudança 

na natureza da propriedade de uma infraestrutura, quer da cessação de uma atividade produtiva. 

 

2.6.Complementaridade  

2.6.1. Complementaridade com outros instrumentos 

 

Os princípios de repartição de responsabilidades entre os Fundos Estruturais, o Fundo Europeu 

Agrícola de Desenvolvimento Rural - FEADER, e o Fundo Europeu das Pescas – FEP encontram-se 

definidos no ponto V.12 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 86/2007, de 3 de julho, que 

aprova o QREN - Quadro de Referência Estratégico Nacional 2007-2013. Também o Decreto-Lei n.º 

312/2007, de 17 de setembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 74/2008, de 22 de abril, 

prevê no seu artigo 2.º que a coordenação, monitorização e gestão do QREN e dos PO Temáticos 

são articuladas entre as operações cofinanciadas pelo FEDER, pelo Fundo de Coesão e FSE, e as 

apoiadas pelo FEADER. 

Assim, em 2 outubro de 2008, foi celebrado um Protocolo de Articulação FEDER e FEADER, no 

âmbito dos Sistemas de Incentivos do QREN (FEDER) e do PRODER (FEADER). Este protocolo 

delimita os campos de intervenção do FEDER e FEADER, e estabelece procedimentos de 

acompanhamento e troca de informação das operações cofinanciadas, bem como a avaliação e 

vigência do protocolo. 

Nos termos do Enquadramento Nacional, a gestão dos Sistemas de Incentivos envolve a articulação 

entre entidades nacionais e regionais, a qual é repartida, regra geral, da seguinte forma: ao POFC 

está associado o financiamento de projectos promovidos por médias e grandes empresas, enquanto 

que aos PO Regionais está associado o financiamento de projectos promovidos por micro e 

pequenas empresas. 

Tendo em conta este fim último da actuação de cada um dos PO, a verdade é que a gestão global 

dos sistemas de incentivos às empresas tem uma gestão partilhada entre os PO Regionais e o POFC. 

Com efeito, a porta de entrada de todos os projectos, independentemente de serem promovidos por 

micro, pequenas, médias ou grandes empresas, é a mesma.  

Esta indicação é especialmente útil, na medida em que os PO, através de protocolos específicos, 

delegaram competências de análise e acompanhamento dos projectos nos Organismos Intermédios, 

como sejam, AICEP, Turismo de Portugal, IAPMEI e ADI. 

Uma vez delegadas competências de análise e acompanhamento, aqueles Organismos passaram a 

ter acesso ao sistema de informação já referido.  
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A decisão de aprovação das candidaturas apenas culmina com a aprovação final por cada AG no que 

diz respeito às candidaturas que estão associadas à sua área de influência e tendo em atenção o 

estatuto da empresa.  

A Comissão de Selecção, sendo um instrumento de gestão dos sistemas de incentivos às empresas, 

tem também autonomia para elaborar orientações de gestão e orientações técnicas que servem de 

apoio às funções inerentes a cada um dos intervenientes na rede dos sistemas de incentivos às 

empresas. 

Nota para o facto de, mais uma vez, se assumir a gestão partilhada entre os PO Regionais e o PO 

Temático POFC apenas para os instrumentos dos sistemas de incentivos às empresas. Em todos os 

outros instrumentos que fazem parte de cada um dos PO (quer este seja temático ou regional) a 

gestão pertence apenas à respectiva AG. 

 

Em relação à execução das agendas valorização do território e fatores de competitividade, tem sido 

estabelecida a articulação com a agenda do potencial humano, bem como a coordenação em alguns 

níveis de intervenção, procurando garantir uma efetiva consistência das ações e dos apoios possíveis 

no INALENTEJO e no POPH. 

Os regulamentos específicos do SI Inovação, do SI Qualificação e Internacionalização de PME, o 

sistema de apoio à modernização administrativa - SAMA e os sistemas de apoio a ações coletivas - 

SlAC, prevêem o cofinanciamento de ações formativas na condição de as mesmas serem integradas 

e específicas a projetos de investimento FEDER, ou seja a utilização do princípio de projeto integrado. 

O apoio à atividade económica através de auxílios estatais, e como já se referiu anteriormente 

concedida pela aplicação dos três sistemas de incentivos, sendo o seu financiamento assegurado 

pelo Programa Setorial Nacional – POFC, ou pelos Programas Regionais. Na distribuição dos 

investimentos pelos programas são tidos em consideração, de uma forma geral, a dimensão empresa 

promotora e a localização da sede ou do estabelecimento em que se vai realizar a operação. 

O contributo dos Programas Operacionais na região Alentejo, até 31 de dezembro de 2013, resume-

se no quadro e gráficos seguintes, onde se destaca o INALENTEJO e o POVT ambos com cerca 30% 

do fundo aprovado na NUT II – Alentejo num total de 893 M€ e 910 M€, respetivamente. 

 
Tabela 2.22: Contributo da intervenção de outros Programas Operacionais no Alentejo                                                               mil €  
 

PO Temáticos 
Investimento 

Elegível 
Aprovado 

Fundo 
Aprovado 

% de 
aprovação no 

Alentejo 

Investimento 
Elegível 

Executado 

Fundo 
Executado 

Ex/Ap. 
(%) 

% de 
execução no 

Alentejo 
POVT 1.071.773 909.834 30,09% 735.196 637.749 70,10% 32,23% 
POFC 1.482.916 588.576 19,46% 883.594 309.593 52,60% 15,65% 
POPH 878.476 632.465 20,91% 726.741 518.377 81,96% 26,20% 

INALENTEJO 1.214.506 893.144 29,53% 677.476 512.788 57,41% 25,92% 
Total 4.647.671 3.024.019 100,00% 3.023.007 1.978.507 65,43% 100,00% 

 

Ao nível da execução verifica-se que é o POVT que apresenta um maior contributo para o valor na 

NUT II – Alentejo com cerca de 32,23% do valor executado.  
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A comparticipação comunitária atribuída ao conjunto de candidaturas aprovadas da NUT II - Alentejo, 

representa 12,73% do total nacional. 

 
Gráfico 2.87: Fundo Comunitário aprovado por PO no Alentejo Gráfico 2.88: Fundo Comunitário executado por PO no Alentejo 
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Da análise relativa à origem do FEDER executado, constata-se que é o POVT que contribui com a 

maior parcela, aproximadamente 32%, enquanto o POFC, com cerca de 16% regista o valor mais 

baixo, contribuindo o INALENTEJO e o POPH cerca de 26% cada. 

Por outro lado, o peso da região Alentejo em cada um dos Programas é o seguinte: 

 POFC – 15% 

 POPH – 10% 

 POVT – 21% 

 

2.6.2.Instrumentos de engenharia financeira – JEREMIE e JESSICA  

 

A Iniciativa JESSICA (Joint European for Suport Sustainable Investment in City Áreas) foi concebida 

pela Comissão Europeia em conjunto com o Banco Europeu de Investimentos visa apoiar os Estados-

membro a utilizar mecanismos de engenharia financeira para financiar investimentos de reabilitação 

urbana, com recurso a fundos QREN (FEDER por via dos PO + CN por via da DGTF), alavancados 

por outros recursos, nomeadamente pelos Fundos de Desenvolvimento Urbano responsáveis pela 

implementação da iniciativa. Todos os projetos devem ter, contudo, uma perspectiva de rentabilidade 

económica. 

O funcionamento desta iniciativa baseia-se numa lógica de “revolving funding”, ou seja utilização de 

apoios reembolsáveis em detrimento do habitual financiamento a fundo perdido. 

Na criação do JESSICA HF, no montante de 130 M€, cuja gestão será assegurada pelo BEI, 

participaram os Programas Operacionais regionais, o PO Valorização do Território, utilizando meios 
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financeiros com origem no FEDER e o Ministério das Finanças (DGTF) que assegurou a componente 

nacional do financiamento, nos termos do Funding Agreement assinado em 20-07-2009.  

Com a Decisão da Comissão de 5 de dezembro que altera a Decisão C(2007) n.º 4685 relativa à 

reprogramação estratégica, a participação FEDER no JESSICA HF, por via do PO, veio a ser 

reforçada em 6,2 M€.  

De salientar que esta reprogramação não implicou qualquer alteração da dotação do JESSICA HF, 

mantendo-se os 130 M€ provenientes do FEDER (102,5M€) e da DGTF (27,5 M€). A reprogramação 

traduziu-se apenas na transferência do valor previsto no Programa Operacional Valorização do 

Território (POVT) no montante de 30 M€ para os PO de Convergência Norte (15 M€), Centro (8,8 M€), 

Alentejo (6,2 M€) e Algarve (2,5 M€). De acordo com a Orientação IFDR datada de 14-01-2013, foi 

efectuada uma adenda ao Funding Agreement datada de 28-01-2013, a qual sustenta estas 

alterações. 

No INALENTEJO a iniciativa JESSICA é o único instrumento financeiro utilizado com uma 

participação de 16,2 M€ (FEDER), sendo a iniciativa implementada através do eixo 3 – Coesão local 

e urbana.  

Os FDU podem investir num conjunto variado de projetos, com destaque para os domínios da 

reabilitação e regeneração urbanas, eficiência energética e energia renovável em áreas urbanas, 

revitalização económica de áreas urbanas direccionada para PME e empresas inovadoras, 

disseminação de tecnologias de informação e comunicação em áreas urbanas incluindo banda larga 

e infra-estrutura sem fios. 

Os FDU com incidência no PO Alentejo são o Banco Português de Investimento (BPI) e o consórcio 

CGD/IHRU. 

Os FDU são pessoas coletivas constituídas expressamente para o efeito ou "blocos financeiros" 

autónomos no seio de uma instituição financeira, que têm por objetivo encaminhar financiamentos 

para a concretização de projetos urbanos. Para além da componente FEDER o FDU aloca um 

conjunto de recursos financeiros próprios, verificando-se assim um efeito de alavancagem em termos 

de investimento total da participação FEDER.  

Antes de conceder a aprovação, o FDU garantirá que o beneficiário final (ou seja, as empresas, 

parcerias público-privadas, projetos ou qualquer pessoa coletiva ou individual que recebam 

investimentos reembolsáveis) está em condições de cumprir os regulamentos nacionais e da União 

Europeia aplicáveis, especialmente no que respeita às regras em matéria de auxílios estatais da 

União Europeia, normas de informação e publicidade e aos procedimentos de 

contratação/contratação pública. 

No âmbito das responsabilidades da AG, iniciou-se o processo de preenchimento/aprovação de listas 

de controlo administrativo relativo ao JESSICA HF.  
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Este controlo administrativo assenta em dois tipos de verificação. Por um lado a verificação e 

acompanhamento documental da informação prestada pelo JESSICA HF, através dos relatórios de 

progresso semestrais e anuais, da Relação Final de Custos e das demonstrações financeiras 

auditadas e, por outro lado através de ações de verificação o local às operações, controlo esse que 

apenas será implementado através do Plano de Ações de Verificação no Local de 2014. 

Nesse sentido na reunião n.º 286 da Comissão Directiva realizada a 20-08-2013, foi aprovada a 

primeira check-list de verificação administrativa da AG, tendo essa verificação como período de 

referência dezembro de 2012. 

A AG assegurou a sua participação nas reuniões regulares do Comité de Investimentos, na reunião 

técnica promovida pelo IFDR com as demais Autoridades de Gestão envolvidas na implementação da 

iniciativa e no evento anual do JESSICA HF.  

A AG participou ainda: 

 no acompanhamento da implementação da iniciativa através da permanente disponibilidade na 

troca de informação sobre a aplicação dos normativos em vigor com o Gabinete JESSICA HF;  

 na verificação das transferências para o Holding Fund, através do processo de validação de 

despesa da respetiva operação (ALENT-09-0698-FEDER-000978);   

 no envio de informação e confirmação da mesma sempre que solicitado para os auditores 

externos ao BEI;  

 no envio de informação e confirmação da mesma sempre que solicitado para a auditores 

externos ao IFDR;  

 na divulgação da iniciativa na página de internet do INALENTEJO; 

 na elaboração de contributos para a documentação de base / relatórios / auditorias / 

regulamentação de suporte à implementação da iniciativa e encaminhamento, em permanência, 

dos potenciais beneficiários para o gabinete JESSICA HF Portugal. 

Do ponto de vista financeiro foi efetuada em 29-01-2013 a transferência de 6,2 M€, nos termos da 

AMENDMENT AGREEMENT de 28-01-2013, relativa à terceira tranche da participação FEDER do 

INALENTEJO no JESSICA HF Portugal, perfazendo o total de 16,2 M€. No que se refere à 

contrapartida nacional verificou-se uma transferência para o JESSICA HF a 15-07-2013, por parte da 

CGD no valor de 1.180.129,98€. 

De acordo com informação reportada pelo JESSICA HF Portugal (Relatório Anual de Progresso 2013), 

dos montantes relativos à participação do INALENTEJO no Fundo JESSICA (23,91M€), foram 

efectivamente desembolsados aos destinatários finais 3,87 M€, referentes a 3 contratos de 

empréstimo já assinados e em execução (1 em 2012 e 2 em 2013), dos quais 2,26 M€ respeitam à 

componente FEDER.  
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ultrapassar alguns constrangimentos, na sequência da articulação desenvolvida entre a AG e os 

beneficiários, na procura das melhores soluções possíveis para os problemas/dificuldades 

identificados. Pelo exposto, a AG considera que estes constituem exemplos de boas práticas de 

gestão, pelo que tem mantido esta filosofia de trabalho em 2014.  

Ao nível da AG e identificada que foi a necessidade de agilizar e simplificar o procedimento de 

validação de despesa, tendo em conta a metodologia utilizada para verificação dos pedidos de 

pagamento, de forma a garantiro a conformidade da despesa apresentada com a regulamentação 

comunitária e nacional aplicáveis e assegurando-se o cumprimento dos requisitos relativos à 

verificação da execução financeira das operações, conforme previsto no Manual de Procedimentos. 

Procedeu-se à alteração do módulo de análise e validação de despesa em SIGPOA com o objetivo 

de obter ganhos de eficiência, com reduções de tempo/custos relacionados com o processo. 

 

Orientações de Gestão e Normas Técnicas 

No ano de 2013 foram emitidas orientações de gestão disponíveis para conhecimento e consulta no 

sítio da internet do INALENTEJO: 

 Orientações da Autoridade de Gestão 

o Orientação de Gestão n.º 1/2013: relativa a pagamentos a realizar no âmbito das operações 

SIAC enquadradas no Programa “Impulso Jovem”. 

o Orientação de Gestão n.º 3/2013: Obrigações de Informação e Publicidade dos Beneficiários 

de 06-11-2013, altera e republica a Orientação de Gestão n.º 2/2008. 

o Orientação de Gestão n.º 4/2013: projetos geradores de receitas, 22-12-2013, altera e 

republica a Orientação de Gestão n.º 2/2013 

Foram ainda emitidas normas técnicas de gestão / deliberações da CD, internas à gestão do 

Programa, a saber: 

 Norma Técnica n.º 1/2013, de 21-02-2013: Despesa não válida;  

 Deliberação da CD (Extrato de ata n.º 266 de 20-03-013): Reprogramações Temporais; 

 Norma Técnica n.º 2/2013, de 02-07-2013: Análise e validação de despesa – Alteração de 

procedimentos em SIGPOA; 

 Norma Técnica n.º 3/2013, de 10-09-2013: Projeto Gerador de Receitas – TDF – Taxa de 

défice de financiamento em SIGPOA; 

 Deliberação da CD (Extrato de ata n.º 293 de 16-10-2013): Reprogramações Temporais; 

 Deliberação da CD  (extrato de ata n.º 294 de 23-10-2013): Alterações à Check-list de 

contratação pública / Check-list para aplicação na fase de execução; 
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 Deliberação da CD (extrato de ata n.º 296 de 31-10-2013): Evidência de carimbo nos 

documentos de despesa; 

 Norma Técnica n.º 4/2013, de 31-10-2013: Supervisão dos Sistemas de Incentivos  

 Norma Técnica n.º 5/2013, de 15 -11-2013: Verificação física das operações do INALENTEJO 

em SIGPOA; 

 

Empréstimo Quadro do Banco Europeu de Investimento – QREN-EQ 

Em novembro de 2010, foi celebrado um contrato de Empréstimo-Quadro (framework loan), entre o 

Governo Português e o Banco Europeu de Investimento (BEI)  para o financiamento da contrapartida 

nacional de operações aprovadas a cofinanciamento pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento 

Regional (FEDER) e pelo Fundo de Coesão (FC). Este contrato, no valor de 450 M€, constituiu a 1.ª 

tranche de um empréstimo, cujo valor global ascendeu aos 1.500 M€. 

Em dezembro de 2011, foi celebrado um segundo contrato com o BEI, no valor de 600 M€, o qual 

constitui a 2.ª tranche (INVESTE QREN) do mesmo Empréstimo-Quadro. 

As duas tranches que Portugal contratou, em 2010 e em 2011, com o BEI destinaram-se a 

impulsionar a execução do QREN, com uma linha de crédito com condições mais favoráveis que o 

mercado bancário, com o objetivo de financiar a contrapartida nacional de projetos aprovados no 

âmbito do QREN, cofinanciados pelo FEDER ou pelo FC. 

Através do Despacho n.º 6572/2011, de 4 de abril, foram fixadas as condições de acesso e utilização 

dos financiamentos no âmbito do referido empréstimo quadro. 

Em 2013, dado que existiam valores disponíveis da 1.ª tranche (orientada para o financiamento da 

contrapartida nacional pública, resultantes de desistências ou de revisões em baixa) e valores ainda 

não alocados da 2.ª tranche INVESTE QREN, foi necessário estabelecer, através do Despacho n.º 

10005/2013, de 22 de julho, as condições de acesso e de utilização dos financiamentos no âmbito 

dos referidos montantes disponíveis (destinatários, tipologias de investimento e prazos) mantendo-se 

as regras definidas no Despacho n.º 6572/2011. 

Assim, de acordo com o novo despacho, os montantes disponíveis do QREN-EQ, foram orientados 

para o apoio aos investimentos aprovados para cofinanciamento pelo FEDER e FC, no âmbito do 

QREN, através do financiamento parcial da contrapartida nacional de operações promovidas por 

empresas não financeiras públicas participadas maioritariamente pelo setor público (até 27M€), de 

operações promovidas por municípios, associações de municípios, áreas metropolitanas e entidades 

do setor empresarial local nos termos da Lei n.º 53-F/2006, de 29 de dezembro (até 80M€), e de 

operações promovidas por entidades que integram o sistema cientifico e tecnológico nacional (SCTN), 

universidades e instituições universitárias (até 20M€). 

O período de candidaturas decorreu de 16 de agosto a 5 de setembro de 2013, e a 1.ª decisão da 

Comissão de Coordenação e Supervisão (CCS), através de procedimento de consulta escrita, 

lançado em 11 de outubro e concluído em 28 de outubro de 2013.  
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A decisão sobre as candidaturas da região Alentejo, embora condicionada a aprovação ex post pelo 

BEI, resume-se no quadro seguinte, referindo-se que a decisão subsequente ocorreu somente em 

janeiro de 2014: 
 

Tabela 2.23: Decisão da CCS 29-10-2013  
 

Total Pedidos de Financiamento PIDDAC * Pedidos de Financiamento reembolsável

PO Alentejo 
N.º 

Montante 

solicitado 

Montante 

atribuído 
N.º 

Montante 

solicitado 

Montante 

atribuído 
N.º 

Montante 

solicitado 

Montante 

atribuído 

Elegível 11 982.458,11 982.458,11 9 842.739,48 842.739,48 2 139.718,63 139.718.63 
Não elegível 0 0,00 0,00 0 0,00 0,00 0 0,00 0,00 
Para decisão posterior 13 2.029.457,25 0,00 0 0,00 0,00 13 2.029.457,25 0,00 
Total 24 3.011.915,36 982.458,11 9 842.739,48 842.739,48 15 2.169.175,88 139.718.63 
* Os 9 pedidos de financiamento PIDDAC dizem respeito a operações relativas à componente SCTN do Despacho n.º 10005/2013 no âmbito da 2.ª 
tranche do empréstimo quadro 

 
 

A intervenção da AG, no corrente ano, assentou no estabelecido no Despacho n.º 6572/2011, 

nomeadamente: 

 Envio de listagem com as propostas de financiamento da contrapartida nacional de 

operações inscritas em PIDDAC, da responsabilidade de entidades beneficiárias da 

administração central, com parecer sobre a verificação das condições de elegibilidade das 

operações em causa (iniciativa da AG); 

 Envio de parecer sobre a verificação das condições de elegibilidade das operações, para as 

quais, foi apresentado pelo beneficiário um pedido de financiamento reembolsável; 

 Após a decisão da CCS, a AG procedeu à notificação das entidades, que recaiu sobre os 

respetivos pedidos de financiamento reembolsável. 
 

Descrição do Sistema de Gestão e Controlo 

No último trimestre de 2013 foi revista e atualizada para a versão 4.0 a Descrição do Sistema de 

Gestão e Controlo, do INALENTEJO, que incorporou as alterações nos seguintes aspetos:  

 Especificação das modificações ocorridas por consequência da reprogramação estratégica do 

QREN e da aprovação de novas versões dos diversos programas, bem como a evolução 

registada ao nível do enquadramento normativo, da revisão dos regulamentos específicos, 

das orientações de gestão e de referenciais em áreas específicas, de que é exemplo a 

igualdade de oportunidades; 

 Especificação de modificações ao nível da afetação dos recursos humanos dos 

departamentos de análise e de verificação do IAPMEI aos programas em que aquela agência 

assume a natureza de organismo intermédio;  

 Identificação de alterações processadas nas orgânicas de diversos organismos intermédios, 

em especial dos sistemas de incentivos, bem como, na atribuição de funções, nas 

competências, nas valências e na afetação de técnicos às estruturas responsáveis pelo 

exercício das funções delegadas;  

 Especificação dos procedimentos a adotar, para o Sistema de Incentivos de Apoio Local a 

Microempresas (SIALM), criado em 15-02-2013, através da Portaria n.º 68/2013, de 15 de 

fevereiro; 
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 Descrição das regras de flexibilização introduzidas pelas revisões das normas de 

pagamentos dos sistemas de incentivos, nomeadamente, no que se refere à exigência de 

garantias bancárias, ao prazo para comprovação dos pedidos a título de adiantamento 

cobertos por garantia e ao aumento de 85% para 95% do incentivo máximo atribuído a título 

de adiantamento;  

 Especificação das alterações ao nível dos procedimentos de supervisão dos organismos 

intermédios nas várias fases do ciclo de vida das operações. Essas alterações comportam 

verificações baseadas, na análise de candidaturas, em percentagens de operações, aquando 

da execução, em percentagens do acréscimo de FEDER validado;  

 Alteração na forma de constituir a amostra de verificação dos procedimentos de análise de 

admissão e decisão das candidaturas e do acompanhamento da execução de operações 

enquadradas na contratualização com as CIM, e para o período em que vigorar a avocação 

de competências, que passou a ser de 1 em cada 20 operações;  

 Manutenção até 31-12-2013 e não promogável da orientação de verificação do cumprimento 

das normas de contratação pública das candidaturas na fase de acompanhamento, com a 

garantia de que não haverá despesa certificada sem que anteriormente se proceda à análise 

do cumprimento daquelas regras. 

As reservas inicialmente manifestadas pela IGF, foram retiradas perante o esclarecimento da 

autoridade de gestão de que a verificação da contratação pública é feita aquando da execução das 

operações, o que garante que não haverá despesa certificada sem que anteriormente se proceda à 

analise do cumprimento das regras de contratação pública.  

 O parecer da Inspeção Geral de Finanças sobre estas alterações concluiu: “... sem prejuízo do alerta 

anterior, ( reservas sobre as alterações da verificação das regras de contratação pública) que nos 

foram comunicadas ao nível das descrições dos sistemas de gestão e controlo dos programas 

integrados no sistema comum em análise, sendo regulamentarmente admissíveis, merecem o nosso 

acordo”. 

 

Sistema de Informação e Gestão do PO Alentejo 

O sistema de informação e gestão do INALENTEJO, cujo desenvolvimento tem sido assegurado pela 

Universidade de Évora com o apoio de técnicos da CCDR Alentejo e da AG, visa suportar o 

INALENTEJO no âmbito do QREN e tem como principal objetivo suportar as diversas operações e 

fases de um projeto, tal como definidas no “modelo conceptual do SIGPOA”, de 7-3-2008, bem como 

todos os fluxos de informação e atores identificados, assegurando: 

 a desmaterialização de documentos e tramitação processual; 

 um sistema de acesso e de segurança fiável e robusto, garantindo um registo histórico 

de operações e de alterações de dados; 

 o acompanhamento e monitorização das diversas fases dos projetos pelos vários 

intervenientes envolvidos no processo; 
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 disponibilizar mecanismos de produção de relatórios e indicadores de gestão bem como 

mecanismos de pesquisa robustos e eficazes; 

 a integração com outros sistemas, preferencialmente sob a forma de web services; 

 assegurar a realização de ações de formação quer para utilizadores quer para 

administração do SIGPOA, bem como a documentação necessária. 

Para o desenvolvimento do sistema recorreu-se a tecnologia open-source, devidamente testada e 

referenciada pelo mercado com elevados padrões de qualidade e respeitando as normas e standards 

e tendo sido igualmente tidas em consideração todas as recomendações legais atualmente em vigor 

no que concerne a usabilidade e acessibilidade. 

Por outro lado, foi sempre tido em conta que ao longo de todo o período de funcionamento do sistema 

que viesse a haver necessidade de proceder à sua integração com outros sistemas, verificando-se a 

necessidade de proceder a alterações estruturais (dados e funcionalidades) bem como ao 

desenvolvimento de novos módulos, pelo que, a arquitetura proposta incorpora princípios de 

modularidade e escalabilidade. 

 

Arquitetura do sistema 

O sistema assenta numa base de dados relacional em PostgreSQL, solução open-source que não 

pressupõe quaisquer custos de licenciamento, para além de oferecer garantias de segurança, 

fiabilidade e escalabilidade. 

No desenvolvimento do SIGPOA, recorreu-se a tecnologia open-source baseada em PHP, e 

metodologia MVC (Model View Controller), através da farmework Cake, tecnologia com provas dadas 

a nível mundial e de eleição entre programadores da área. O sistema é disponibilizado através de 

interfaces web, garantindo-se a compatibilidade com os browsers mais comuns. 

Através da metodologia MVC (Model View Controller) a farmework Cake relaciona-se com a base de 

dados relacional PostgreSQL. 

O sistema disponibiliza ainda um módulo de ajuda on-line contextual, bem como de mecanismos 

colaborativos de ajuda off-line para submissão de dúvidas e report de anomalias e mecanismos de 

alerta e notificação. 

 

Infraestrutura e segurança do sistema 

Arquitetura física 

A infraestrutura de suporte tem como pressuposto a separação física entre a componente aplicacional 

e a componente de base de dados, através da utilização de servidores distintos. Desta forma, em 

caso de perda de performance as aplicações estão preparadas para escalar de uma forma fácil, 

bastando para isso reforçar a capacidade de qualquer dos servidores aos existentes. O mesmo 

principio se aplica, quer para as bases de dados, quer para os conteúdos/documentos a armazenar, 
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pois em qualquer dos casos o redimensionamento do espaço em disco não comprometerá o 

funcionamento da componente aplicacional. 

Quanto a conetividade, e no que concerne apenas ao SIGPOA, uma vez que o acesso ao sistema se 

faz exclusivamente via web e através de ligações seguras, apenas o servidor aplicacional está 

acessível, não só de dentro da rede da CCDR Alentejo, mas igualmente a partir de qualquer 

computador ligado à internet. Já a ligação entre os diversos servidores instalados (bases de dados, 

documental, aplicacional) é assegurada através da rede interna da CCDR Alentejo. 

 

Segurança 

A arquitetura prevê uma total redundância dos dados ao nível físico, através do recurso a sistemas 

RAID (Redundant Array of Independent Drives). Do mesmo modo foram implementados mecanismos 

de backup e restore e efetuados testes de disater recovery que garantem a menor indisponibilidade 

do sistema correspondente ao tempo de reposição. 

A comunicação entre os clientes (browser) e os servidores aplicacionais é garantida através de 

canais de comunicação seguros através do protocolo HTTPS (HyperText Transfer Protocol Secure), 

com encriptação de 256 bits com hierarquia de confiança válida. Deste modo, garante-se que os 

dados são transmitidos através de uma conexão criptografada e que se verifica a confidencialidade e 

integridade dos dados entre o servidor e o cliente através de certificados digitais. 

Relativamente aos backups do sistema, estão atualmente a ser mantidas réplicas on-line da base de 

dados e do código do SIGPOA, sendo realizados backups diários, semanais e mensais. Os backups 

diários do código, ficheiros e base de dados são enviados para o servidor de backups mantido pela 

CCDR Alentejo. O sistema de cópias de segurança implementado insere-se no esquema de 

seguranças para TAPE existente na CCDR Alentejo, acrescido de dois níveis complementares: 

 suporte em TAPE associado a um sistema ROBOT MSL 2024; 

 suporte físico de discos FATA existente na solução EVA; 

 suporte por alojamento remoto (na infraestrutura do Évora Distrito Digital) 

 

O código é gerido por um sistema de controlo de versões alojado num servidor da Universidade, 

sendo possível em qualquer momento restaurar a última versão do código ou qualquer versão 

anterior. Os documentos carregados no ALFRESCO são salvaguardados pelos backups deste 

sistema. O acesso é assegurado através de um login e password encriptadas e de ligações seguras 

em https. 

Procedeu-se no dia 04-10-2013 a uma simulação de Disaster Recovery do SIGPOA, tendo como 

objetivo principal medir o tempo de restauro total deste, em caso de desastre. 

Para a execução da referida simulação, foi seguido o guia de restauro do SIGPOA e foram 

contabilizados os tempos de cada passo referido no mesmo. 
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Neste Disaster Recovery tentou-se reproduzir o sistema atual ao invés de, simplesmente 

disponibilizar o sistema. Nesse sentido, foram criadas duas máquinas virtuais uma com sistema o 

sistema operativo Linux Debian Lenny com servidor web Apache e a segunda com o mesmo sistema 

operativo suportando o sistema de gestão de base de dados PostgresSql 8.4. 

Em suma, pode concluir-se que a CCDR Alentejo está apta a repor todo o SIGPOA em caso de 

catástrofe ou avaria das máquinas de produção em tempo útil e com garantia de que a qualidade do 

serviço (QOS) e integridade da informação não serão afetados. 

 

Módulos desenvolvidos 

Os módulos atualmente em produção permitem garantir que a AG do INALENTEJO cumpre a 

totalidade dos requisitos do Anexo III do Regulamento (CE) n.º 1826/2006, de 8 de dezembro.  

A gestão de devedores observa o modelo conceptual e as disposições normativas aplicáveis, e os 

procedimentos de contingência identificados pelo IFDR na norma IFDR n.º 2/2008 – sistema 

contabilístico de dívidas FEDER e FC, de 16 de outubro.  

A figura seguinte ilustra os módulos disponíveis, em duas perspetivas: 

 módulos de gestão do projeto (correspondendo ao ciclo de vida de um projeto desde a fase de 

candidatura) 

 módulos de gestão do programa 

 

Figura  2.16: Arquitetura geral do SIGPOA, módulos e integração com outros sistemas 

 

 

 

Foram sendo introduzidas ao longo do ano algumas alterações tendo em vista a melhoria ou a 

disponibilização de novas funcionalidades do SIGPOA.  

 

Gestão de Perfis 
e Entidades 

Gestão de 
Avisos 

Notificações e 
Mensagens 

Gestão 
Documental 

Gestão de 
Operações 

Certificação; 
Informação; 
Auditoria e 
Controlo 

Indicadores

Autoridade de 
Certificação  

Autoridade de 
Pagamento  

Sistemas de 
Incentivos 

Autoridade de 
Auditoria 

Coordenação e 
Monitorização 

Módulos de Gestão de Projecto

CandidaturaAcreditação Execução 
Financeira 

e Física

Reprogramação

Desistência 

Anulação 

Rescisão 
Encerramento

Auditoria e Controlo

Cancelamento



Relatório de execução anual 2013 
 ______________________________________________________________________ 

 

 97 

 

A reformulação do processo de análise e validação de despesa foi, da mesma forma que a 

reformulação das propostas de pagamento efetuada no ano de 2012, uma alteração que permitiu 

simplificar e desmaterializar reduzindo significativamente tanto o tempo como o papel envolvido no 

procedimento. Deste modo, passou a ser possível numa única proposta de validação, associar 

despesa de vários pedidos de pagamento, que se encontravam em condição de validação. As 

propostas de validação são posteriormente agrupadas em lista e presentes a aprovação pelo 

Presidente da AG.  

Com a inclusão dos respetivos pareceres dos coordenadores e secretários técnicos na proposta de 

validação, foi possível terminar com impressão dos pareceres de validação e a consequente 

multiplicação de assinaturas e papel, tornando este processo substancialmente mais eficiente, tal 

como se tinha conseguido em 2012 com as propostas de pagamento. 

O módulo das reprogramações AG desenvolvido em 2012, permite iniciar reprogramações temporais 

e de alteração de taxa de cofinanciamento sem que seja necessário a submissão de um pedido de 

reprogramação pelo beneficiário e foi reforçado, em 2013, com a possibilidade de reprogramação de 

taxa de défice de financiamento para as operações geradores de receitas. Foi também 

operacionalizada em sistema a aplicação e análise da taxa de défice de financiamento. 

Em 2013 deu-te também inicio á inclusão das checklists e respetiva análise dos procedimentos de 

contratação pública em SIPOA, processo que viria já a ser operacionalizado em 2014. 

Foram também reformulados os relatórios de verificação física e o relatório final da operação, de 

forma a ajustar não só a informação tratada como simplificar a sua análise e elaboração. 

 

Articulação com outros SI 

SIGAC/IFDR: assegurada através de uma VPN lan-to-lan entre a rede privada em que se encontra o 

SIGPOA e a rede privada do IFDR, tendo sido completamente automatizado o processo de 

comunicação entre os dois sistemas através de webservices de acordo com a especificação do IFDR 

assegurando as seguintes funcionalidades: 

 certificação de despesa 

 monitorização mensal 

 registo de dívidas 

 

SIEP/IFDR (pagamentos): O SIGPOA assegura a produção automática de um ficheiro em formato txt 

com a informação relativa aos pagamentos a exportar.  

Sistemas de incentivos/POFC (consulta de operações): assegurada através de uma VPN lan-to-lan 

entre as redes em que se encontram os dois sistemas. Pela invocação dos web services 

disponibilizados pelo POFC é já possível aceder a toda a informação disponibilizada para importação 

para o SIGPOA (tabelas auxiliares) em formato xml, quer para posterior tratamento quer para inclusão 
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 CIM Baixo Alentejo: taxa de realização – 83%; 

 CIM Alentejo Central: taxa de realização – 81 %;  

 CIM Alentejo Litoral: taxa de realização – 85%; 

 CIM Alto Alentejo: taxa de realização – 83%; 

 CIM Lezíria do Tejo: taxa de realização – 79%. 

 

Durante o ano de 2013 foram pagos aos promotores das operações integradas na contratualização 

19,4 M€, pelo que o total acumulado no final do ano era de 156 M€, o que corresponde a 83,6% do 

FEDER comprometido. Este facto permitiu que durante o ano de 2013 se tivesse registado uma 

aproximação significativa entre as taxas de realização e de pagamento, pois o FEDER pago não 

validado era de 5,4 M€, que corresponde 2,7% do compromisso FEDER valor que em termos médios 

se considera muito aceitável. 

 

Comissão de Acompanhamento 

A Comissão de Acompanhamento tem desenvolvido as suas atividades de acordo com as 

competências que lhe estão atribuídas no artigo 43.º do Decreto-Lei n.º 312/2007, de 17 de setembro, 

alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 74/2008, de 22 de abril. 

Assim, durante o ano de 2013, realizou-se uma reunião da Comissão de Acompanhamento, nos 

termos do disposto no artigo 5.º do respectivo Regulamento Interno de Funcionamento (conforme 

alteração ao referido regulamento aprovada na reunião de 16-12-2010). 

Para além disso, verificaram-se comunicações / prestação de informação, conforme a seguir se 

identifica, por ordem cronológica: 

 Informação sobre o Relatório Anual de Controlo (IGF) em 25-02-2013; 

 10.ª Reunião da Comissão de Acompanhamento – realizada em 17-05-2013, na “Herdade da 

Coitadinha- Parque da Natureza de Noudar”, em Barrancos, com a seguinte Ordem de 

Trabalhos:  

1. Informações 

2. Relatório de Execução de 2012 

2.1. Apresentação  

2.2. Análise e decisão 

3. Apresentação das conclusões da Avaliação Intercalar do INALENTEJO 

4. Ponto de situação do INALENTEJO a 15-05-2013 

5. Proposta de reprogramação do INALENTEJO 
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5.1. Apresentação 

5.2. Análise e decisão 

6. Alentejo 2020 

7. Diversos 

 Consulta Escrita à Comissão de Acompanhamento, em 20-05-2013, dos documentos relativos 

à reprogramação do POR do Alentejo, sendo colocado para apreciação/decisão a alteração ao 

Programa e a nota justificativa; 

 Informação sobre a aceitação do Relatório de Execução de 2012 e ata da 10ª Comissão de 

Acompanhamento – 27-08-2013. 

 

Formação  

Durante o ano de 2013, o secretariado técnico do INALENTEJO teve oportunidade de participar, entre 

outras, nas seguintes ações de formação: 

 Orçamento de Estado 2013/Encerramento de contas 2013: 22 de janeiro; 

 Workshop Análise Custo-benefício: 19 de abril; 

 Auditoria e Controlo Interno na Administração Pública: 16, 17 e 18 de setembro; 

 Código da Contratação Pública: 23, 24 e 25 de setembro; 

 

A AG organizou ainda uma ação de formação/divulgação com o intuito de apresentar as novas 

funcionalidades do SIGPOA no módulo de análise e validação de despesa, para todo o secretariado 

técnico, incluindo a estrutura de apoio técnico das CIM. 

 

2.7.1.2. Outras Parcerias 

 

Tendo em consideração o enquadramento na regulamentação nacional e comunitária e o previsto no 

INALENTEJO, foram constituídas um conjunto de parcerias de caráter regional para desenvolverem 

programas e planos de ação visando a prossecução dos objetivos nomeadamente nas áreas da 

política de cidades, nas EEC – PROVERE, na transferência de tecnologias e no turismo. 

 

 

Turismo 

No âmbito do regulamento específico, promoção e capacitação institucional foi dinamizada uma 

parceria através da aprovação de um programa de ação, envolvendo 6 entidades: 

 Turismo do Alentejo, ERT; 

 Agência Regional de Promoção Turística do Alentejo; 
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 ADRAL – Agência de Desenvolvimento Regional do Alentejo, S.A.; 

 Turismo Terras do Grande Lago Alqueva; 

 Turismo do Alentejo Litoral; 

 Turismo de Lisboa e Vale do Tejo. 

No âmbito da parceria constituída com vista ao aumento da visibilidade turística do Alentejo, durante 

o ano de 2013 foi dada execução às operações integrantes do Programa de Ação, aprovadas em 

2012,  

Recorda-se que o programa de ação em causa tem como principais objetivos: dotar os parceiros de 

know-how e conteúdos para a promoção turística do Alentejo; modernizar os instrumentos de 

marketing; incentivar à articulação de políticas e estratégicas regionais de desenvolvimento turístico; 

reforçar a notoriedade do Alentejo.  

 

Tabela 2.26: Programa de ação – Turismo                                                                                                                                        (€) 
 

Designação da operação Beneficiário Responsável 
Investimento 

elegível 
aprovado 

Estudos prévios de preparação à elaboração do PA   Turismo do Alentejo, E.R.T.  31.440,00 

Reforço da promoção do Alentejo nos mercados internacionais  
Agência Regional de Promoção Turística 
do Alentejo – Turismo do Alentejo  

456.145,00 

Conceção e desenvolvimento de uma linha editorial e de comunicação da 
promoção turística do Alentejo  

Turismo do Alentejo, E.R.T.  1.024.727,30 

Conceção e desenvolvimento de um filme turístico-promocional sobre o Alentejo  Turismo do Alentejo, E.R.T.  92.237,70 
Conceção e desenvolvimento de uma linha de conteúdos de apoio à dinamização 
do investimento empresarial  

ADRAL – Agência de Desenvolvimento 
Regional do Alentejo, S.A.  

200.000,00 

Conceção e desenvolvimento de uma linha editorial e de comunicação da 
promoção turística do Alqueva  

Turismo Terras do Grande Lago Alqueva  146.332,00 

Promoção turística do Pólo de Desenvolvimento Turístico do Alqueva  Turismo Terras do Grande Lago Alqueva  52.065,00 
Total  2.290.694,00 

 

De acordo com os termos da aprovação (e consequente reprogramação para aumento da taxa de 

comparticipação, nos termos a alteração do Regulamento Específico Promoção e Capacitação 

Institucional) o montante de FEDER afeto à realização das operações identificadas no programa de 

ação aprovado é de mais de 1,9 M€. 

Até ao final do ano 2013 o programa de ação em causa apresentava já uma taxa de execução de 

mais de 85%. 

 
 

Sistema Regional de Transferência de Tecnologia  

No âmbito dos regulamentos específicos: sistema de apoio a parques de ciência e tecnologia e 

sistema de apoio a infraestruturas científicas e tecnológicas foi promovida uma parceria através da 

aprovação, em 2011, de um programa estratégico, envolvendo 21 entidades e um conjunto integrado 

de projetos, denominado “sistema regional de transferência de tecnologia”, que se revê no conceito 

geral de “valor em rede”, numa aposta que assenta no desenvolvimento e qualificação das 

competências existentes na região, reforçadas e impulsionadas pelas suas redes nacionais e 

internacionais e vocacionadas para o mercado, tendo como principal valência o desenvolvimento de 
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produtos e serviços inovadores e de qualidade que diferenciem e promovam a região, através da sua 

dinâmica empresarial e reforço do empreendedorismo. 

O programa estratégico resultante desta parceria tem como principais objetivos:  

 afirmação do Alentejo enquanto região inovadora e com fortes competências na área 

tecnológica e científica; 

 criação de um ambiente propício à inovação e à transferência de conhecimento vocacionado 

para o mercado; 

 constituição de alianças estratégicas com outros centros do conhecimento a nível nacional e 

internacional que permitam o desenvolvimento e a partilha de conhecimento do sistema regional 

de transferência de tecnologia e fortaleçam a relação academia/sociedade; 

 aumento da competitividade empresarial por via da integração tecnológica e da inovação e 

criação de valor acrescentado e aumento da competitividade regional; 

 sustentabilidade de estruturas de apoio e suporte; 

 revitalização urbana – afirmar os centros urbanos enquanto pólos de desenvolvimento 

sustentável através do recurso à inovação e assente nas áreas da ciência e tecnologia. 

Em setembro de 2012 foram aprovadas 27 candidaturas integrantes do Programa de Ação, num 

montante de investimento total de cerca de 21 M€ e uma comparticipação FEDER de mais de 15 M€.  

O ano 2013 foi marcado pelo arranque da execução das operações integrantes do Programa de Ação, 

dando origem a uma execução global no final do ano superior a 20%. 

No que respeita à parceria relativa ao SRTT – Sistema Regional de Transferência de Tecnologia, a 

Autoridade de Gestão, para além da intervenção inicial de aprovação da mesma, enquanto Programa 

Estratégico, passível de ser objecto de financiamento no Programa Operacional Regional, em função 

da consonância dos seus objectivos com os objectivos específicos do próprio PO, ressalva-se a 

participação regular da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional e da Autoridade de 

Gestão nas reuniões do Conselho Estratégico do SRTT. Neste fórum, a Autoridade de Gestão tem 

oportunidade de acompanhar os trabalhos da parceria para além dos que são evidenciados em sede 

de cada uma das operações, bem como de manifestar o seu entendimento quanto ao percurso 

percorrido pela parceria e ao futuro da mesma, atendendo à necessidade de manter os objectivos 

aprovados e mesmo a sua alavancagem futura. 

 

Estratégia de Eficiência Coletiva – PROVERE  

No âmbito das parcerias constituídas como PROVERE, cabe essencialmente à Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional o acompanhamento das actividades desenvolvidas. Ainda 

assim, a Autoridade de Gestão, articula este acompanhamento da parceria por via da execução da 

operação da Equipa de Gestão de cada um dos PROVERE. 
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Visando a formulação de visões estratégicas para o desenvolvimento em territórios de baixa 

densidade, e a elaboração de planos integrados de desenvolvimento, incluindo os planos de ação 

que os corporizam, o estabelecimento das parcerias necessárias para a sua concretização e 

estimular o surgimento de programas de valorização económica de recursos endógenos enquanto 

estratégia de valorização económica de base territorial, foi desenvolvido um longo processo, que teve 

início em maio de 2008 e culminou em junho de 2009, com os despachos de reconhecimento das 

parcerias que a seguir se indicam: 

 

 “Reinventar e Descobrir – Da Natureza à Cultura”                  

Visa afirmar o Alentejo Litoral e Costa Vicentina como um destino de turismo e lazer em que se 

interligam e complementam as caraterísticas naturais e de biodiversidade e iniciativas de animação e 

valorização para fruição do território como um todo.  

                               Promotor Líder: Associação de Municípios do Litoral Alentejo 

 

  “O montado de sobro e cortiça” 

Visa a procura de novas aplicações práticas, nomeadamente para a utilização da cortiça, valorizando-

a enquanto produto natural, com valor biológico e com um balanço positivo na economia de carbono. 

No que respeita à valorização do montado, com esta EEC pretende-se a busca de novas soluções ao 

nível silvícola tendo em vista a preservação das espécies, possibilidade de novas utilizações da 

cortiça e desenvolvimento de maior flexibilidade na produção de soluções por forma a encontrar/criar 

novos mercados.        

     Promotor Líder: Município de Coruche 

 

 “Zona dos Mármores”   

O programa de ação apresentado assume o mármore como recurso económico multidimensional. 

Enquanto recurso endógeno o mármore revela enorme plasticidade, não limitando a sua relevância à 

dimensão produtiva. Neste contexto, é assumido como recurso criativo, paisagístico, histórico e 

milenar e também como recursos turístico. É feita uma forte aposta no turismo industrial e criativo.  

Promotor Líder: Município de Borba 

 

 “InMotion: Alentejo Turismo e Sustentabilidade”   

Com base na noção de turismo sustentável, pretende-se afirmar o Alto Alentejo e concelhos 

adjacentes do Alentejo Central como um destino de turismo e lazer recorrendo a um conjunto de 

intervenções que combina a qualificação dos recursos com a promoção/fixação de iniciativas de 

animação para fruição do território como um todo.  
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A parceria em causa, inicialmente liderada pelo ICNB – Instituto para a Conservação da Natureza e 

Biodiversidade, transitou em 2013 para a liderança da Comunidade Intermunicipal do Alto Alentejo, 

conforme decidido pelos membros do consórcio constituído. 

Promotor Líder: Comunidade Intermunicipal do Alto Alentejo 

 

  “A Cultura Avieira a Património Mundial”   

Com base no conceito da Cultura Avieira e na preparação de candidatura a património nacional 

(numa perspetiva de mais tarde vir a ser qualificado como património europeu), pretende-se afirmar a 

Cultura Avieira como tal e nesta sequência desenvolver atividades turísticas e de lazer recorrendo a 

um conjunto de intervenções que combinam a qualificação de um conjunto de recursos imateriais 

(saberes) com a qualificação física de recursos, com a promoção/fixação de iniciativas de animação e 

produtos turísticos visando a fruição do território como um todo. 

Promotor Líder: Instituto Politécnico de Santarém 

 

 Programa Demonstrativo: “Valorização dos recursos silvestres do mediterrâneo – 

uma estratégia para as áreas de baixa densidade do sul de Portugal”  

Promotor Líder: Município de Almodôvar. 

 

A área de intervenção desta EEC abrange áreas dominadas por sistemas florestais ou dos 

denominados espaços florestais não arborizados (matagais) na região do Baixo Alentejo e Algarve. 

Estas áreas florestais e/ou de matos, apresentam geralmente uma fraca vocação agrícola e 

encontram-se tradicionalmente associadas à exploração agrícola ou pecuária, subsistindo 

essencialmente através de medidas de incentivo financeiro.  

Esta estratégia de intervenção baseia-se na valorização dos recursos silvestres, ou dos recursos 

florestais não lenhosos (RFNL), como uma via para o desenvolvimento integrado das áreas de baixa 

densidade do sul de Portugal e conservação dos recursos naturais dos ecossistemas presentes 

nessas áreas, através da aposta em inovadoras tecnologias de produção/ transformação e/ou 

conservação e da constituição de uma escala económica estruturante, a partir de um trabalho de 

concentração da oferta e da procura de novos mercados (nacionais e internacionais).  

Esta EEC assenta assim no facto de existir, ao nível do mercado, uma elevada apetência para o 

consumo de produtos gourmet e de qualidade, provenientes de formas de fabrico tradicional ou 

artesanal, que podem ser produzidos nestas regiões. Atualmente estes recursos têm, no Sul de 

Portugal, uma utilização marginal, em que as mais-valias económicas da sua exploração raramente 

ficam na região de proveniência. Por outro lado, a sua rentabilidade é geralmente inferior ao seu 

potencial, devido à falta de conhecimentos no que diz respeito às tecnologias de transformação e 

conservação destes recursos, ou às lacunas na comercialização e marketing. É fundamental 
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incentivar formas de utilização destes recursos, que permitam a valorização económica dos recursos 

endógenos, através da aposta nas mais recentes tecnologias, que conciliem a inovação com o saber-

fazer tradicional, desenvolvendo produtos de alto valor acrescentado. Neste sentido, esta EEC 

contempla como projecto âncora a constituição de um centro de excelência para a valorização dos 

recursos silvestres, a constituir-se como uma estrutura empresarial que servirá de âncora a todo um 

conjunto de investimentos (produção e transformação dos RFNL, turismo temático, investigação 

sectorial, formação especializada), que pretendem ser dinamizados em todo o território desta EEC. 

O plano de ação em causa continuou a demonstrar em 2013 uma muito boa implementação no 

território, através de uma real parceria entre atores privados e atores públicos, reconhecida já como 

diferenciadora e determinante para o crescimento de uma estrutura empresarial nova e projetada 

para mercados de futuro.  

 

2.7.1.3. Verificações no Local 

 

Enquadramento 

De acordo com o artigo 60.º do Regulamento (CE) n.º 1083/2006, de 11 de julho, a AG é responsável 

pela gestão e execução do programa operacional de acordo com o princípio da boa gestão financeira, 

e relevando em especial a alínea b): 

“Verifica que foram fornecidos os produtos e os serviços cofinanciados, e assegura que as 

despesas declaradas pelos beneficiários para as operações foram realmente efetuadas, no 

cumprimento das regras comunitárias e nacionais; verificações no local de determinadas 

operações podem ser efetuadas por amostragem, de acordo com regras de execução a aprovar 

pela Comissão nos termos do n.º 3 do artigo 103.º;” 

O artigo 13.º do Regulamento (CE) n.º 1828/2006, de 8 de dezembro, refere que as verificações a 

realizar pela AG incidem sobre os aspetos administrativos, financeiros, técnicos e físicos das 

operações. 

O Decreto-Lei n.º 312/2007, de 17 de setembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 74/2008, 

de 22 de abril, define o modelo de governação do QREN e dos respetivos programas operacionais, 

regulando no seu artigo 49.º a responsabilidade das AG dos PO no âmbito da implementação de um 

sistema de controlo interno, que previna e detete as situações de irregularidade, e de um sistema 

adequado de verificação da realização física e financeira das intervenções e de validação das 

despesas, contribuindo para a concretização dos objetivos que presidem à auditoria do QREN. 

Para concretizar as funções que lhe estão cometidas, as AG dos PO devem implementar um sistema 

de controlo interno que previna e detete as situações de irregularidade e permita a adoção das 

medidas corretivas oportunas e adequadas. 

Estes procedimentos não relevam para o esforço de controlo, embora a avaliação da sua fiabilidade 

seja fundamental para a avaliação do risco, a efetuar pela autoridade de auditoria (IGF) e para a 
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definição dos parâmetros de amostragem, incluindo a dimensão das amostras, a efetuar pelas 

estruturas de auditoria segregadas (IFDR). 

A informação transmitida pelas AG às autoridades de certificação constitui um elemento essencial 

para a certificação das despesas declaradas à Comissão Europeia, podendo as insuficiências nos 

procedimentos de controlo interno inviabilizar aquela certificação. 

No âmbito do INALENTEJO, de acordo com a respetiva descrição do sistema de gestão e controlo, 

as verificações no local são realizadas por uma equipa pluridisciplinar segregada, ao nível da 

Unidade de Coordenação e Controlo, área de controlo interno. 

 

As verificações no local das operações incidem em três aspetos fundamentais: documentais, 

financeiros e técnicos/físicos, e assentam no preenchimento de uma série de instrumentos de 

controlo, nomeadamente, um questionário check-list próprias. 

Cada verificação no local dá origem a um relatório que evidencia as verificações efetuadas, os seus 

resultados/conclusões, e as medidas a adotar para correção das anomalias eventualmente detetadas, 

o qual é objeto de decisão, e posterior notificação ao beneficiário e às estruturas de gestão e 

acompanhamento da operação para efeitos de cumprimento de eventuais recomendações. 

Os objetivos centram-se na verificação da conformidade dos procedimentos de gestão desenvolvidos 

por todas as unidades intervenientes no ciclo de vida das operações, e das condições de 

regularidade e elegibilidade das despesas. 

 

 

Plano de Ação de 2013 

No âmbito do Plano de Atividades para 2013, foi apresentada uma proposta de plano anual de 

verificações no local, a realizar pela UCC área de controlo, enquanto estrutura de controlo interno 

segregada, contribuindo para o cumprimento das competências da AG do INALENTEJO e 

envolvendo as seguintes duas vertentes: 

 Follow-up das recomendações resultantes das anteriores ações de verificação no local 

concluídas, bem como das auditorias com relatório final recebido após despacho da tutela, 

realizadas pelas outras entidades com competência nesta matéria até à data (Autoridade de 

Auditoria, Autoridade de Certificação, Estrutura de Auditoria Segregada do IFDR, outras); 

 Realização de um novo conjunto de ações de verificação no local, de acordo com uma 

amostra de operações, representativa e abrangente, a incidir sobre os procedimentos 

adotados pela AG e desenvolvidos pelas várias estruturas de gestão, incluindo as EAT das 

CIM, no âmbito do processo de delegação de competências com subvenção global celebrado 

entre a AG do INALENTEJO e as AM/CIM, de forma a confirmar a sua coerência com o 

definido na Descrição do Sistema de Gestão e Controlo aprovado, bem como junto dos 

respetivos beneficiários das operações selecionadas. 
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Para efeitos de definição da amostra de operações, foram tomados em consideração os seguintes 

pressupostos: 

 Não incluir, nesta fase, ações de verificação no local de projetos dos Sistemas de Incentivos, 

remetendo para a elaboração de plano próprio, atendendo ao resultado das anteriores 

verificações e da atual taxa de esforço, que em dezembro de 2012 representava cerca de 6%. 

 Definição de uma amostra representativa e abrangente, constituída por operações de todos 

os eixos prioritários e tendencialmente envolvendo as várias estruturas de acompanhamento; 

 Definição da amostra de operações, baseada no ponto de situação da execução do 

INALENTEJO, reportado a 31-12-2012 (monitorização operacional e financeira), tendo como 

universo a despesa validada pela AG, com data efetiva de inicío da realização da operação 

em 2012 (com exclusão das despesas referentes aos Sistemas de Incentivos), de modo a 

verificar despesas recentes. 

 

Assim, face aos pressupostos enunciados, a amostra foi definida em função dos seguintes critérios: 

 No universo das operações por eixo prioritário, foram selecionadas as duas operações de 

maior dimensão financeira, uma da responsabilidade da AG/UFC/UVT e outra da 

responsabilidade dos OI/CIM, excetuando no eixo 4 – assistência técnica em que apenas foi 

selecionada uma operação; 

 Para manter o nível de materialidade dentro dos parâmetros (2%-5%) e diversificar ainda 

mais a amostra, foram selecionadas aleatoriamente 3 operações do universo total, sem os SI, 

recorrendo ao software IDEA – Data Analysis Software. 

 

Em 2013 foi ainda definido um outro plano anual de ações de verificação no local face à necessidade 

de serem incrementadas as ações de verificações no local às medidas dos Sistemas de Incentivos. 

Este plano estava previsto decorrer de junho de 2013 a junho de 2014. 

Atendendo à atual atividade da UCC e à especificidade destas ações, foi decido que a realização 

deste plano seria efetuado com recurso a uma aquisição de serviços externa, abrangendo 

verificações nos organismos intermédios e nos beneficiários, com utilização dos instrumentos 

aprovados. No final de 2013 ainda não havia parecer prévio à aquisição de serviços por parte da 

Secretaria de Estado da Administração Pública. 
 

Expressão das Amostras  

Face à aplicação dos critérios referidos, a amostra ficou constituída por um conjunto de 10 operações, 

conforme quadro seguinte, representando no final um montante de despesa verificada no local, a 

rondar os 5 M€, correspondendo a 3% do incremento da despesa validada no ano de 2013 no 

INALENTEJO, sem os Sistemas de Incentivos: 
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Tabela 2.27: Plano de Ação de 2013 
  

Regulamento 
Código de 
operação 

Designação da 
operação 

Designação do 
beneficiário 

Unidade 
de 

Análise 

Data do 
Despacho de 
decisão final 

Despesa 
validada à 

data da 
verificação 

Despesa 
verificada 
no local 

% 

INALENTEJO total geral 5.426.268,72 4.979.441,53 91,8% 

Eixo 1 – Competitividade, Inovação e Conhecimento 1.094.162,04 1.094.162,04 100,0% 

Sistema de apoio a áreas de 
acolhimento empresarial e 
logística 

ALENT-07-
0663-FEDER-
001767 

Infraestruturas da 
Zona Industrial de 
Fronteira - II Fase 

Município de 
Fronteira 

CIMAA 19-06-2013 538.076,24 538.076,24 100,0% 

Promoção da cultura 
científica e tecnológica e 
difusão do conhecimento  

ALENT-07-
0725-FEDER-
001555 

Espaço água, 
eficiência energética 
desenvolvimento 
sustentável 

AJPRA - 
Associação para o 
Desenvolvimento 
Comunitário, 
Cultural e Educativo 

UFC 03-10-2013 331.233,48 331.233,48 100,0% 

Promoção e capacitação 
institucional 

ALENT-07-
0827-FEDER-
001667 

O encontro do grande 
rio do sul 

Associação para o 
Estudo e Defesa do 
Património Natural e 
Cultural do 
Concelho de 
Mértola 

UFC 02-08-2013 224.852,32 224.852,32 100,0% 

Eixo 2 – Valorização do espaço regional 2.537.806,25 2.359.334,60 93,0% 

Ações de valorização e 
qualificação ambiental 

ALENT-08-
0531-FEDER-
000760 

Enquadramento 
Paisagístico do Novo 
Balneário Termal 

Município de Nisa UVT 13-07-2013 1.287.438,49 1.239.771,79 96,3% 

Ações de valorização e 
qualificação ambiental 

ALENT-08-
0531-FEDER-
000854 

Arranjo Urbanístico do 
Rossio de 
Muge/Requalificação 
da Vala do Rio 
Mugem 

Município de 
Salvaterra de 
Magos 

UVT 24-02-2014 807.818,26 807.818,26 100,0% 

Rede de equipamentos 
culturais 

ALENT-08-
0352-FEDER-
001117 

Biblioteca Municipal 
de Reguengos de 
Monsaraz 

Município de 
Reguengos de 
Monsaraz 

CIMAC 26-02-2014 442.549,50 311.744,55 70,4% 

Eixo 3 – Coesão local e urbana 1.794.300,43 1.525.944,89 85,0% 

Política de cidades – 
parcerias para a regeneração 
urbana 

ALENT-09-
0141-FEDER-
001256 

Recuperação e 
Modernização do 
Mercado Municipal-F6 

Município de Rio 
Maior 

UVT 12-02-2014 306.635,38 306.635,38 100,0% 

Equipamentos para a coesão 
local 

ALENT-09-
0356-FEDER-
001770 

Construção da Casa 
da Cultura de 
Fazendas de Almeirim 

Município de 
Almeirim 

CIMLT 04-03-2014 881.931,77 881.931,77 100,0% 

Política de cidades – redes  
ALENT-09-
0240-FEDER-
001197 

Requalificação do 
Mercado Municipal de 
Reguengos de 
Monsaraz 

Município de 
Reguengos de 
Monsaraz 

UVT 30-01-2014 605.733,28 337.377,74 55,7% 

Eixo 4 – Assistência Técnica 6.099.374,29 4.054.781,73 66,5% 

Ações de Assistência Técnica 
ALENT-10-
0173-FEDER-
001772 

Candidatura do 
IAPMEI à Assistência 
Técnica 

Instituto de Apoio às 
Pequenas e Médias 
Empresas e à 
Inovação 

UFC *    

* Ação em curso para aplicação pelo beneficiário da metodologia aprovada de imputação dos custos indirectos. 
 

 

Das 10 ações incluídas neste plano de ação, 4 foram objeto de despacho de decisão final em 2013. 

Assim, no final de 2013, a totalidade do trabalho desenvolvido com ações de verificação no local pode 

sintetizar-se do seguinte modo: 

 

Gráfico 2.94: Ponto de situação das ações de verificação no local 
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As 44 ações concluídas com verificação no local representam um total de despesa no montante de 

35,8 M€, e um esforço total de 5,4% da despesa validada no programa até final de 2013, que foi de 
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668,1 M€. De referir que das 6 ações em curso, 5 encontravam-se, no final de 2013, com relatórios 

preliminares e uma apenas iniciada. 

No final de 2013, a taxa de esforço correspondente às verificações efetuadas no âmbito das ações de 

verificação no local, face à despesa validada no respetivo eixo prioritário àquela data, apresenta a 

seguinte expressão em tabela e em gráfico: 

 

Tabela 2.28: Despesa objeto de verificação no final de 20132, por eixo prioritário                                                             (€) 
 

Eixos Prioritários Despesa Validada Despesa verificada no local Taxa de Esforço 

Eixo 1 – Competitividade, Inovação e Conhecimento 211.532.559 10.351.249 4,9% 

Eixo 2 – Valorização do espaço regional 85.276.161 6.924.265 8,1% 

Eixo 3 – Coesão local e urbana 357.862.088 18.504.442 5,2% 

Eixo 4 – Assistência Técnica 13.471.490 0 0,0% 

Totais 668.142.299 35.779.956 5,4% 

 
 

Gráfico 2.95: Distribuição da despesa total 
validada por eixo prioritário 

Gráfico 2.96: Distribuição da despesa verificada 
no local por eixo prioritário 

Gráfico 2.97: Distribuição da despesa verificada no 
local, por NUT III 

   

Eixo 2 
13%

Eixo 1
32%

Eixo 4 
2%

Eixo 3 
53%

 

Eixo 3 
52%

Eixo 4 
0%

Eixo 1
29%

Eixo 2 
19%

Alto 
Alentejo 

27%

Alentejo 
Litoral   

6%

Não 
Regionalizá

vel
12%

Lezíria do 
Tejo      
16%

Baixo 
Alentejo 

12%

Alentejo 
Central  
27%  

 

No que se refere à abrangência geográfica das ações de verificação no local realizadas, ao nível das 

NUT III, a sua distribuição encontra-se expressa no gráfico 2.97. 
 

Consequências Financeiras 

Nas ações de verificação no local concluídas em 2013, foram registadas consequências financeiras 

em três operações, a seguir identificadas, no montante de 73.422€, do qual: 

 1 do eixo 1 no montante irregular de 1.888€, por despesas não imputáveis ao projeto; 

 1 do eixo 2 no montante irregular de 47.666€ por descontos, devoluções e anulações; 

 1 do eixo 3 no montante irregular de 23.868€ por alterações ao projecto aprovado. 

 

Tabela 2.29: Ações de verificação no local – consequências financeiras                                            
 

Execução Elegível  
à data das verificações 

Execução Elegível  
Controlada no local 

Despesa Irregular/ anomalias 

 
Eixo Prioritário  Custo Total 

Elegível 

Despesa 
Pública 

Total 
Elegível 

FEDER 
Custo Total 

Elegível 

Despesa 
Pública 

Total 
Elegível 

FEDER 
Custo 
Total 

Elegível 

Despesa 
Pública 

Total 
Elegível 

FEDER 

1 – Competitividade, Inovação 
e Conhecimento 

274.763,66 274.763,66 164.858,20 149.552,17 149.552,17 89.731,30 1.888,24 1.888,24 1.132,94 

2 – Valorização do Espaço 
Regional 

1.287.438,49 1.287.438,49 289.673,66 1.239.771,79 1.239.771,79 278.948,65 47.666,70 47.666,70 10.725,01 

3 – Coesão Local e Urbana 2.187.751,77 2.187.751,77 1.652.408,91 1.105.654,78 1.105.654,78 835.653,88 23.868,00 23.868,00 18.027,50 

Totais 3.749.953,92 3.749.953,92 2.106.940,77 2.494.978,74 2.494.978,74 1.204.333,83 73.422,94 73.422,94 29.885,45 
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Em termos acumulados, até ao final de 2013, a despesa não elegível decorrente das ações de 

verificação no local ascendeu a 957.921€. 

 

Principais conclusões / Recomendações 

Como principais conclusões das ações de verificação no local em 2013, podemos apontar as 

seguintes situações de não conformidade: 

 deteção de despesas irregulares relacionadas com despesas não imputáveis ao projeto, 

descontos, devoluções e anulações e alterações ao projeto aprovado; 

 não cumprimento na totalidade das regras de publicitação aprovadas para o INALENTEJO; 

 insuficiências ao nível dos relatórios de verificação física; 

 incumprimento ao nível da elegibilidade temporal dos projetos; 

 falta de apuramento do montante de eventuais receitas geradas pelos projetos e do 

cálculo do défice de financiamento. 

 

Quanto às recomendações decorrentes das ações de verificação no local, continua a não existir um 

padrão definido, embora as principais recomendações estejam relacionadas com as conclusões 

anteriormente referidas, e com a necessidade de cumprimento das disposições definidas. 

 

Irregularidades 

O n.º 2 do artigo 1.º do Regulamento (CE, EURATOM) n.º 2988/95, de 18 de dezembro, refere que 

“constitui irregularidade qualquer violação de uma disposição de direito comunitário que resulte de um 

ato ou omissão de um agente económico que tenha ou possa ter por efeito lesar o orçamento geral 

das Comunidades ou orçamentos geridos pelas Comunidades, quer pela diminuição ou supressão de 

receitas provenientes de recursos próprios cobradas diretamente por conta das Comunidades, quer 

por uma despesa indevida”. 

A alínea h) do artigo 58.º do Regulamento (CE) n.º 1083/2006, de 11 de julho, determina que os 

sistemas de gestão e controlo dos programas operacionais devem prever “procedimentos de 

informação e acompanhamento relativamente a irregularidades e à recuperação dos montantes 

indevidamente pagos”. 

Por outro lado, a alínea f) do artigo 61.º do Regulamento (CE) n.º 1083/2006, de 11 de julho, refere 

que a autoridade de certificação de um PO é responsável em particular por “manter a contabilidade 

dos montantes a recuperar e dos montantes retirados na sequência da anulação, na totalidade ou em 

parte, da participação numa operação. Os montantes recuperados devem ser restituídos ao 

orçamento geral da União Europeia antes do encerramento do programa operacional, mediante 

dedução à declaração de despesas seguinte”. 
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No caso de as irregularidades incidirem sobre montantes inferiores a 10.000€ a cargo do orçamento 

geral das Comunidades Europeias (n.º 1 do artigo 36.º do Regulamento (CE) n.º 1828/2006, de 8 de 

dezembro), a AG só transmitirá ao IFDR as informações previstas no processo de comunicação de 

irregularidades se a Comissão Europeia as solicitar expressamente. 

A comunicação de irregularidades ao Organismo Europeu de Luta Anti-Fraude (OLAF) está 

consagrada nos art.ºs 27.º a 36.º (secção 4) do Regulamento (CE) n.º 1828/2006, de 8 de dezembro, 

com as alterações introduzidas pelo Regulamento (CE) n.º 846/2009, de 1 de setembro. 

Referente a 2013, no âmbito do INALENTEJO, existiram três comunicações ao OLAF de despesas 

irregulares no montante total de 369.784€, resultante de uma ação de verificação no local realizada 

pela equipa pluridisciplinar segregada, ao nível da unidade de coordenação e controlo, área de 

controlo interno, no montante de 143.721€, uma no montante de 159.221€ resultante de uma ação de 

auditoria em operações realizada pela estrutura de auditoria segregada do IFDR e uma no montante 

de 66.842€ resultante de uma auditoria da IGF enquanto Autoridade de Auditoria. 

 

2.7.1.4. Outras Auditorias ao INALENTEJO 

 

No ano de 2013, registaram-se as seguintes auditorias ao INALENTEJO: 

 

Tabela 2.30: Auditorias realizadas em 2013 
 

Operações 
Entidades Tipologia 

Código Designação Executor 

ALENT-07-0401-FEDER-016854 Potenciação da internacionalização do Alentejo 

Agência regional de 
promoção turística do 
Alentejo - Turismo do 
Alentejo 

ALENT-07-0463-FEDER-000351 
Loteamento Municipal do Parque da Industria Aeronáutica 
de Évora 

Município de Évora 

ALENT-08-0230-FEDER-000283 
Mosaicos Mediterrânicos: Modelo de Resiliência dos 
Ecossistemas Mediterrânicos 

Associação para o Estudo e 
Defesa do Património 
Natural e Cultural do 
Concelho de Mértola 

ALENT-09-0141-FEDER-000174 Arraiolos XXI - Qualificação do Espaço Público Município de Arraiolos 

ALENT-09-0344-FEDER-000103 Escola Básica EB1 de Vendas Novas - Centro Educativo Município de Vendas Novas 

ALENT-09-0356-FEDER-000902 
Rede de Equipamentos Desportivos de Portalegre - 1.ª 
Fase 

Município de Portalegre 

ALENT-09-0550-FEDER-000483 
Construção e beneficiação de troços da rede viária 
municipal 

Município de Rio Maior 

IFDR 

Auditoria a operações 
Relatório n.º 
1/2013/SC1 
/Alentejo 

ALENT-09-0698-FEDER-000978 Iniciativa JESSICA JESSICA Holding Fund 

ALENT-07-0403-FEDER-000664 Criação de hotel e centro internacional de estágio 
AVIZAQCUA TEAM 
CENTER - ACTIVIDADES 
HOTELEIRAS, LDA 

IFDR 

Ação de controlo 
transversal aos 
Organismos 
Intermédios com 
intervenção no âmbito 
da gestão de 
PO Regionais 
Nacionais e de PO 
Temáticos 

ALENT-07-0403-FEDER-005672 
Exploração de pedreira em Bencatel, Concelho de  Vila 
Viçosa. 

MARMONGELA, LDA 

IFDR 

Ação de Controlo à 
Despistagem de 
Duplicação de Ajudas 
entre Programas 
Operacionais - PO 
FEDER/FC 
Relatório n.º 13/279 

   

ALENT-07-0203-FEDER-006923 
Empresa dotada de recursos humanos qualificados para 
desenvolvimento de produto inovador e de grande 
conteúdo tecnológico para área de localização GPS 

ROTAS BINÁRIAS, LDA 

ALENT-07-0401-FEDER-016581 Internacionalização da olidal 
OLIDAL - OLIVICULTORES 
DO Alentejo, CRL 

IFDR 

Processo de 
Certificação de 
despesas - 
verificações 
complementares  
Relatório n.º 13/459 ALENT-07-0403-FEDER-006891 Solar de SÃO MAMEDE 

JARDIM PINTADO - SOC. 
UNIPESSOAL, LDA 
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Tabela 2.30: Auditorias realizadas em 2013     (cont.) 
 

Operações 
Entidades Tipologia 

Código Designação Executor 

ALENT-08-0131-FEDER-000765 

Regularização e Revitalização Ambiental dos Troços das 
Bacias Hidrográficas da Vala do Chouto, Ribeira da 
Gamelinha - Chamusca e Vala da Várzea - Vale de 
Cavalos 

Município de Chamusca 

ALENT-08-0154-FEDER-001203 
Modernização da Rede de Abastecimento / Saneamento 
em Baixa do Concelho de Reguengos de Monsaraz 

Município de Reguengos de 
Monsaraz 

ALENT-08-0231-FEDER-000036 Agenda 21 Local de Ferreira do Alentejo 
Município de Ferreira do 
Alentejo 

ALENT-09-0141-FEDER-000176 Projecto Integrado de Regenação Urbana de Azambuja Município de Azambuja 

  

ALENT-09-0240-FEDER-001147 
Animação e Gestão da Rede de Cidades do Alentejo 
Litoral 

Município de Santiago do 
Cacém 

ALENT-09-0356-FEDER-001018 Salão Polivalente de Serpa Município de Serpa 

  
ALENT-10-0173-FEDER-000600 ContratuCIMAL-2010 

CIMAL - Comunidade 
Intermunicipal do Alentejo 
Litoral 

ALENT-07-0401-FEDER-000396 
Implementação de um sistema de consolidação e de 
resevas online na industria do turismo para agentes e 
operadores/aviação 

BOOK SOFT - 
UNIPESSOAL, LDA 

ALENT-08-0348-FEDER-000317 
Concepção e Construção do Centro de Saúde de 
Montargil 

Unidade Local de Saúde do 
Norte Alentejano, EPE 

ALENT-08-0436-FEDER-000618 Prevenção de Riscos - Ações Materiais Município de Santarém 

ALENT-09-0141-FEDER-000450 PRU - Espaço Robinson - Estacionamento Fundação Robinson 

ALENT-09-0344-FEDER-000130 Concepção construção da Escola EB1/JI dos Canaviais Município de Évora 

ALENT-09-0356-FEDER-001672 Creche/Colégio da Fundação Alentejo Fundação Alentejo/EPRAL 

ALENT-09-0450-FEDER-001446 
Aeródromo Municipal de Ponte de Sor 2.ª Fase - 
Construção de Hangares e Ampliação da Área de 
Manobra 

Município de Ponte de Sor 

ALENT-09-0698-FEDER-000978 Iniciativa JESSICA JESSICA Holding Fund 

ALENT-10-0173-FEDER-000700 
Candidatura do IAPMEI à Assistência Técnica do POR 
Alentejo 

Instituto de Apoio às 
Pequenas e Médias 
Empresas e à Inovação 

ALENT-10-0173-FEDER-001781 Assistência Técnica - Alentejo Central - 2012 
CIMAC - Comunidade 
Intermunicipal do Alentejo 
Central 

IGF 

Auditoria aos 
sistemas de gestão e 
controlo do POR 
Alentejo 2007-2013  
Relatório n.º 
2013/1501 

ALENT-07-0827-FEDER-001689 7 Maravilhas da Gastronomia 
Turismo de Lisboa e Vale do 
Tejo 

ALENT-07-0203-FEDER-019289 
Produção de produto pioneiro no país- pectinas de fruta 
utilizando tecnologia de ponta 

Pektikos, Lda. 

ALENT-07-0403-FEDER-013266 TAPADA DA MATA ECO-RESORT, HOTEL SPA, 4* 
Tapada da Mata, 
Investimentos  Hoteleiros e  
Turísticos, LDA 

ALENT-08-0131-FEDER-000629 Açude do rio Sorraia Município de Coruche 

ALENT-08-0348-FEDER-000184 
Reforço da Diferenciação e Complementaridade de 
Serviços 

Hospital do Espírito Santo de 
Évora, E. P. E. 

ALENT-09-0344-FEDER-000295 Centro Escolar de S. João Batista Município de Beja 

ALENT-09-0550-FEDER-001444 
Requalificação da Estrada Nacional N.º 4 - 1.ª Fase (Entre 
a Rotunda do LIDL e as Sochinhas - 2.º Troço) 

Município de Elvas 

Tribunal de 
Contas 

Auditoria ao Programa 
Operacional Regional 
do Alentejo 
(INALENTEJO)  
Relatório n.º 29/13 - 
2.ª Secção 

ALENT-10-0173-FEDER-001292 
Assistência Técnica Global do Programa Orçamental - Ano 
2011 

Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional 
do Alentejo 

 

No ano de 2013, as auditorias ao INALENTEJO com implicações ao nível da elegibilidade da despesa, 

foram as seguintes: 

 

Tabela 2.31: Auditorias com despacho de decisão final em 2013 
 

Relatório / Amostra 
Entidade Tipologia N.º 

Operações 
Despesa Certificada Despesa Auditada 

Correções Financeiras 
(Despesa) 

IFDR  Auditoria operações n.º 1_2013_SC1 8 22.107.759 22.107.759 168.890 

Relatório / Amostra 

Entidade Tipologia N.º 
Operações 

Investimento Elegível Aprovado * 
Investimento Elegível 

Executado * 
Consequências Financeiras ** 

IGF Auditoria aos SGC do INALENTEJO 11 39.211.631 19.126.496 553.719 
* Conforme Anexo 2 do Relatório Final da IGF ; ** Montante provisório 
 

Supervisão às CIM 

No cumprimento do previsto na Descrição do Sistema de Gestão e Controlo do INALENTEJO, no que 

concerne à obrigação de refazer as análise técnicas das candidaturas e apreciação dos pedidos de 

pagamento (PP), no âmbito das operações abrangidas pelas CIM, a AG definiu (fevereiro de 2011) 
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um conjunto de procedimentos de forma a assegurar a conformidade do processo de apreciação das 

candidaturas e de apreciação dos pedidos de pagamento, para o período em que vigorar a avocação 

de competências. Importa referir que, em outubro de 2012, se procedeu a um ajustamento na 

Descrição do Sistema de Gestão e Controlo, no que respeita à definição da amostra de supervisão 

(seleção por CIM, de 1 em 20 PP, em vez de 1 em 7 PP). 

A amostra da fase de aceitação/aprovação consistiu na reanálise de 17 candidaturas, concluída em 

2012.  

Relativamente à reapreciação dos pedidos de pagamento, até ao final do ano de 2013, a amostra 

(estabelecida pela UCC) recaiu sobre 266 PP, e já foram alvo de supervisão, pelos respetivos 

secretariados técnicos (UFC e da UVT) cerca de 156 PP, sendo que, durante o ano de 2013, se 

procedeu à supervisão de 49 PP, conforme gráficos seguintes com a distribuição por eixo e por CIM. 

 

Gráfico 2.98: Supervisão CIM por eixo Gráfico 2.99: Supervisão por CIM 
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Supervisão OI dos Sistemas de Incentivos 

As funções delegadas nos Organismos Intermédios (OI), no âmbito dos Sistemas de Incentivos, estão 

sujeitas a ações de supervisão desenvolvidas pelo secretariado técnico – unidade de fatores de 

competitividade, conforme previsto na Descrição do Sistema de Gestão e Controlo do INALENTEJO e 

na Norma Técnica n.º 4/2013.  

As ações de supervisão são desenvolvidas para as candidaturas / operações que integram a amostra, 

por OI (estabelecida pela unidade de coordenação e controlo) em cada uma das fases do ciclo de 

vida das operações. Importa referir que com base na Norma Técnica n.º 4/2013, a amostra foi 

definida a partir de 2013, e estão a decorrer as referidas supervisões: 

 Fase de análise e decisão das candidaturas – 45 candidaturas (amostra atualizada 

mensalmente); 

 Fase de execução dos projetos - 11 operações (amostra atualizada semestralmente); 

 Fase de encerramento dos projetos (amostra atualizada semestralmente): 

o Encerramento do investimento – 6 operações; 
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o Encerramento do projeto – 3 operações; 

o Encerramento contratual (estado das operações não permite, ainda, constituir 

amostra). 

 

2.7.2. Avaliação 

 

Os regulamentos comunitários, a legislação nacional e os PO fornecem um enquadramento 

necessário à definição e aplicação do Plano Global de Avaliação do QREN e dos PO 2007-2013.  

A nível nacional, o Decreto-Lei n.º 312/2007, de 17 de setembro, alterado e republicado pelo Decreto-

Lei n.º 74/2008, de 22 de abril, define o modelo de governação do QREN e dos respetivos PO, e 

estabelece a estrutura orgânica relativa ao exercício das várias funções, entre as quais a de 

avaliação. Neste contexto, o Plano Global de Avaliação é aprovado pela Comissão Ministerial de 

Coordenação do QREN, sob proposta do Observatório do QREN, e os Planos de Avaliação dos PO 

são objecto de apreciação e aprovação pelas respectivas Comissões Ministeriais de Coordenação, e 

integrados no Plano Global de Avaliação do QREN. 

O Plano de Avaliação do INALENTEJO, elaborado em conformidade com a alínea f) do n.º 1 do art.º 

8.º do Decreto-Lei n.º 312/2007, de 17 de setembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 

74/2008 de 22 de abril, foi aprovado em 26 de fevereiro de 2009. Tendo em conta que os referidos 

Planos foram elaborados segundo uma perspectiva dinâmica, flexível e adaptativa em função das 

necessidades de informação para a gestão, contemplando um processo regular de revisão e 

consequente actualização dos exercícios de avaliação. 

O Plano de Avaliação do INALENTEJO engloba os seguintes exercícios de avaliação, conforme o 

cronograma: 

 

Tabela 2.32: Cronograma de execução  
 

Ano 2009 2010 2011 2012  
Trimestre 1T 2T 3T 4T 1T 2T 3T 4T 1T 2T 3T 4T 1T 2T 3T 4T 

1 - Avaliação da 
Operacionalização do 
INALENTEJO no contexto da 
estratégia do QREN no período 
2007-2013 

 

               

2 - Avaliação intercalar do 
INALENTEJO para o período 
2007-2012 

                  

 
Legenda  Fase de lançamento  Fase de execução  Conclusão  

 

1 - O exercício de Avaliação Operacional, centrou-se na verificação do modo como a programação 

física e financeira e os compromissos em matéria de gestão, acompanhamento, controlo e 

informação do programa estavam a ser prosseguidos e a traduzir-se nos resultados e, sobretudo, nos 

impactes pretendidos, tendo em atenção as condições de eficácia e eficiência promovidas para se 

atingirem esses resultados e impactes (ou seja, decorrentes designadamente, da operacionalização 

do modelo de governação e de gestão do Programa).  
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Entretanto, tendo em conta o imperativo de proceder à divulgação dos resultados da avaliação, bem 

como proceder ao follow-up das recomendações propostas, foi articulada no seio da Rede de 

Avaliação do QREN, uma linha de atuação comum em termos do planeamento da divulgação dos 

resultados. Assim, foi elaborado um quadro com as recomendações, a sua aceitação ou não, bem 

como as principais iniciativas a promoverem com vista à sua implementação. 

2 - Dando cumprimento ao Plano de Avaliação (3.º aditamento), foi aberto em 07-08-2012, pela 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo, um procedimento por ajuste 

directo, com convite a 3 entidades (n.º 05/2012) para a aquisição de serviços para a realização da 

Avaliação Intercalar do INALENTEJO. 

A referida Avaliação teve a sua conclusão em 27-12-2012, após aprovação do relatório final  pelo 

Grupo de Acompanhamento., O documento apresentou conclusões / recomendações (estratégicas e 

operacionais) para o período de vigência do INALENTEJO, bem como algumas recomendações 

(estratégicas e operacionais) para o novo período de programação. 

 

De referir, ainda, o papel da Rede de Avaliação do QREN, no âmbito da coordenação global da 

avaliação. Ao longo do ano de 2013, foram realizadas 2 reuniões da Rede de Avaliação (em 17 de 

maio de 2013 e 5 de novembro de 2013). Nestas reuniões foi efetuado um balanço da avaliação do 

QREN, traduzindo-se em reflexões e aprendizagens para o próximo período de programação. 

Foi efetuado um contributo (trabalho conjunto) da Rede de Avaliação para a preparação do período 

2014-2020 “Elementos de balanço da experiência do QREN em matéria de avaliação de políticas”. 

No âmbito da Rede de Avaliação, o INALENTEJO participou no acompanhamento do 

desenvolvimento de um conjunto de estudos, promovidos pelo Observatório do QREN, em que se 

procedeu à avaliação do contributo do QREN para diversos setores. Estas avaliações assumiram um 

caráter transversal, pelo que em cada uma delas foram avaliados os contributos do conjunto dos PO 

cujo objeto está relacionado com o tema em análise.  

Dos exercícios de avaliação em que o INALENTEJO esteve envolvido, ficaram concluídos em 2013 

aqueles que a seguir se identificam e de que se transcrevem as sínteses das principais conclusões.  

 

Avaliação da Estratégia e do processo de implementação das Estratégias de Eficiência Coletiva – 

PROVERE: 

 O processo de reconhecimento das EEC-PROVERE foi, de um modo global, adequado, 

envolvendo uma fase de ações preparatórias e contando com o apoio de uma Comissão de 

Avaliação e, em alguns casos, de peritos externos.  

 A política de apoio aos territórios de baixa densidade apresentou objetivos abrangentes e 

ambiciosos que foram perdendo rumo na fase de operacionalização, tornando desajustadas as 

expetativas inicialmente previstas.  
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 O quadro de medidas permitiu a disponibilização de montantes significativos para o apoio a 

projetos âncora, complementares e de gestão da parceria. No entanto, verificaram-se 

dificuldades na operacionalização da maioria dos acessos preferenciais previstos para o 

financiamento dos PROVERE no âmbito dos fundos comunitários.  

 Foram identificados importantes efeitos ao nível da cooperação entre atores, da inovação, da 

atratividade e da identidade dos territórios. No entanto, a experiência reduzida das entidades 

líderes dos consórcios e das equipas técnicas responsáveis pela gestão das estratégias em 

temáticas relevantes para a indução de eficiência coletiva, bem como a fraca cultura de 

cooperação existente nos territórios em questão, limitaram os efeitos que poderiam ter sido 

gerados. 

 

Avaliação da perspetiva de género em Fundos Estruturais: 

 Nos PO regionais (POR) destacam-se os contributos para a promoção da empregabilidade das 

mulheres e o investimento nos equipamentos e serviços facilitadores da conciliação entre a 

vida profissional e a vida familiar, apesar de não ser este o seu foco operacional. Estes 

contributos assumem um carácter muito padronizado, já que os POR, em especial os 

financiados pelo FEDER, possuem uma estrutura muito similar, especialmente no que respeita 

ao diagnóstico da situação em termos de igualdade de género. Ou seja, é apresentado um 

diagnóstico único, de âmbito nacional, não havendo referência a especificidades regionais em 

matéria de desigualdades de género e suas possíveis causas. 

 No caso das medidas de desenvolvimento regional (trate-se de construir infraestruturas ou 

outras) (especialmente FEDER), recomendamos a explicitação de uma análise de impacto de 

género incidente sobre a utilização destinada às infraestruturas ou serviços públicos a criar ou 

modernizar. É importante ter presente o modo eventualmente diferente como estes afetam as 

atividades. 

 

 Avaliação dos investimentos em equipamentos de proximidade: 

 O investimento em equipamentos de proximidade permitiu melhorar os níveis de cobertura 

territorial bem como o acesso e a qualidade dos serviços, sugerindo um contributo significativo 

para a coesão territorial. Este facto é globalmente reconhecido pelos seus utilizadores, que 

manifestam elevados níveis de satisfação, registando-se ainda um ajustamento da capacidade 

instalada à procura.  

 No entanto, a fragilidade dos instrumentos de diagnóstico e planeamento setorial e territorial, 

condicionam a avaliação da pertinência dos equipamentos apoiados (exceção feita às escolas).  

 Perspetiva-se o contributo destes investimentos para a atratividade dos territórios, 

nomeadamente por via da qualificação urbana e da melhoria das condições de vida. É também 
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relevante o contributo para a promoção da igualdade de género, ao criar melhores condições 

de conciliação da vida profissional e pessoal.  

 A sustentabilidade financeira dos equipamentos apoiados depende, em larga medida, de 

fundos públicos, o que, num cenário prolongado de restrições a esse financiamento público, 

coloca riscos ao funcionamento pleno e à manutenção futura de alguns desses equipamentos. 

A sustentabilidade ambiental tem uma importância reduzida, com a exceção do desempenho 

energético.  

 Os investimentos determinaram um significativo contributo para minimizar os efeitos da crise 

económica (sobretudo, nos investimentos dos equipamentos escolares) tendo revelado menos 

impactos na dinamização económica local.  

 As dificuldades e restrições financeiras das entidades. 

 

Contributo do QREN para a Inovação e a Internacionalização das Empresas, em particular as 

PME: 

  A avaliação conclui que o sistema de instrumentos de política pública de inovação e 

internacionalização (IPPII) apoiados pelo QREN adquiriu no atual período de programação 

uma maturidade de resultados que permite equacionar com algum conforto os desafios do 

horizonte de programação 2020, ponderando as limitações inerentes aos elementos de 

evidência recolhidos.  

 A informação trabalhada dos projetos encerrados permitiu identificar os seguintes resultados: (i) 

alargamento da massa de empresas com atividades de inovação e internacionalização, 

sobretudo de PME, com o binómio inovação-internacionalização a funcionar virtuosamente e 

um salto considerável no capítulo de atividades de I&DT com a particularidade relevante 

destas ocorrerem em empresas com presença no mercado internacional; (ii) incremento do 

investimento em inovação e em internacionalização, com a relevância do primeiro ocorrer não 

apenas por via de aquisição de maquinaria, equipamento e software mas também em parte 

considerável de despesas de I&D in house; (iii) evidências de aumento de postos de trabalho 

qualificados, embora ainda com fraca performance de absorção de recursos humanos 

avançados (doutorados, por exemplo); (iv) indicadores favoráveis de aumento de produtividade 

aparente do trabalho, da autonomia financeira e de crescimento do volume e do peso do 

negócio internacional.  

 Deve, porém, ter-se em conta que a intervenção dos IPPII QREN é limitada face à magnitude 

de inércias estruturais que a economia portuguesa tem de vencer, existindo dimensões do gap 

de competitividade mais diretamente associadas à baixa performance da produtividade global 

dos fatores para cuja superação o contributo do QREN é menos saliente e que o contexto 

macroeconómico interno e externo é adverso. 
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Contributo do QREN para a redução do abandono escolar precoce: 

 Os resultados obtidos no estudo refletem, globalmente, um impacto muito significativo do 

QREN na redução do abandono escolar precoce. Com efeito, em particular os resultados da 

análise contrafactual efetuada para os alunos com o perfil dos abrangidos pelos cursos de 

dupla certificação, demonstram um impacto positivo em todos os indicadores considerados – 

taxa de desistência, taxa de transição, taxa de retenção e taxa de conclusão. Os ganhos 

observados são mais expressivos na redução da retenção e na promoção da conclusão dos 

ensinos básico e secundário, com impactos mais significativos no ensino básico. A título 

exemplificativo, nos CEF de nível básico os resultados apresentam um diferencial na taxa de 

conclusão superior em cerca de 65 pontos percentuais (pp) face à via regular e nos CP do 

secundário este diferencial é de cerca de 20 pp.  

 Apesar da evolução muito positiva da taxa de abandono escolar precoce, para atingir a meta 

2020 (10%), o sistema de qualificações continua a enfrentar um grande desafio. Neste sentido, 

o estudo aponta para a necessidade de i) continuar a dinâmica conseguida com as vias 

profissionalizantes quanto ao no aumento do número de jovens que frequenta o ensino 

secundário, ii) ajustar as respostas existentes no ensino básico com o objetivo de melhorar o 

desempenho neste nível de ensino; iii) apostar na recuperação dos jovens adultos 

(nomeadamente entre os 18-24 anos) que já se encontrem fora da escola (atualmente, cerca 

de 150 a 200 mil jovens encontram-se nestas condições).  

 Entre os ex-alunos do ensino secundário (que responderam ao inquérito do Observatório de 

Trajetos dos Estudantes do Ensino Secundário – OTES) que optaram por não prosseguir 

estudos, a proporção dos que se encontram a trabalhar, ao fim do tempo normal de conclusão, 

é superior para os que frequentaram um CP (53,3%), face a 28,5% dos alunos que 

frequentaram o ensino regular, sendo também mais favorável em termos contratuais (e.g. 

maior peso dos vínculos laborais sem termo – 29,1% nos CP e 26,3% na via regular), bem 

como na proporção dos que trabalham a tempo inteiro. 

 

Contributo do QREN para o aumento da eficiência energética: 

 As intervenções do QREN no domínio da eficiência energética permitirão uma redução do 

consumo energético, para o período de 2013-2016, na ordem dos 352.534 tep (toneladas 

equivalentes de petróleo), a que correspondem 858.391 toneladas (t) de emissões de CO2 

evitadas. O contributo destas intervenções para o cumprimento dos compromissos assumidos 

por Portugal é relevante, representando cerca de 17,6% no caso da redução de tep e de 

16,9% na redução das emissões de Gases com Efeito de Estufa. A execução destas 

intervenções traduz-se num impacto económico que ronda os 263 M€, sobretudo associado às 

economias de energia primária no setor “Indústria” (redução das importações de combustíveis 

fósseis). 
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 Os impactos das intervenções do QREN diferem consideravelmente em função da tipologia de 

beneficiário. Pela natureza dos consumos energéticos associados às intervenções na Indústria, 

a tipologia de beneficiário “empresas”, nos Sistemas de Incentivos QREN, assume um 

relevante protagonismo (redução de 259.414 tep, a que corresponde 578.011 tCO2 evitadas).  

 O contributo para a eficiência energética tem sido considerado de forma muito limitada e 

parcelar no QREN: de forma frequentemente indireta ou complementar, no conjunto dos 

critérios/subcritérios de seleção das candidaturas; ausência de procedimentos específicos de 

acompanhamento e avaliação da temática da eficiência energética. A dispersão da temática 

por diversos Programas Operacionais e Regulamentos Específicos foi positiva para o 

aparecimento de candidaturas, com reflexos na eficácia. A eficiência (relação custo-eficácia) 

não foi um fator determinante para a afetação de fundos a intervenções de aumento de 

eficiência energética. 

 

Contributo do QREN para a inclusão social em territórios urbanos problemáticos: 

 Verificaram-se resultados muito positivos na autonomização e capacitação dos indivíduos, com 

76% dos destinatários finais de intervenções apoiadas pelo QREN a reforçarem as 

competências técnicas e 66% a aumentarem as qualificações escolares e profissionais. 

Todavia, a amplitude da mobilização para processos de qualificação foi limitada, devido aos 

défices de autoestima e de motivação para a aprendizagem.  

 As mudanças nas condições de habitabilidade, embora muito positivas em alguns territórios, 

foram desiguais, consoante a utilização do FEDER, e insuficientes na reabilitação dos centros 

históricos, dada a inelegibilidade destas intervenções nos regulamentos comunitários.  

 As intervenções contribuíram para uma melhoria da imagem dos territórios, percecionada por 

89% dos destinatários finais, com efeitos na redução da estigmatização, no reforço do sentido 

de pertença e na dinamização do tecido social e económico local.  

 As intervenções apoiadas ajudaram a valorizar a diversidade étnica e cultural das 

comunidades, criando condições muito positivas para que os imigrantes alcancem uma plena 

participação na sociedade. 77% dos imigrantes destinatários finais de intervenções do QREN a 

reconhecerem ganhos na sua integração nas comunidades.  

 Devido à crise económica, o esforço de capacitação educativa e profissional tem sido 

insuficiente para promover a empregabilidade com a escala e a rapidez desejável, sendo 

necessário complementar estas ações com instrumentos que facilitem o acesso e a criação do 

próprio emprego. 
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2.7.3. Avaliação Ambiental Estratégica 

 

Avaliação e controlo dos efeitos significativos no ambiente decorrentes da aplicação dos 

apoios do INALENTEJO 

 

A monitorização ambiental estratégica 

No âmbito do relatório de execução relativo a 2010 foi apresentado um primeiro balanço dos 

resultados obtidos pelo sistema de monitorização ambiental estratégica aplicado ao PO – e que 

envolve, na sua dimensão plena, todas as Autoridades de Gestão dos PO financiados pelo FEDER 

e/ou FdC, o Instituto Financeiro para o Desenvolvimento Regional e o Observatório do QREN – e que 

se destina, de forma contínua, a aferir os efeitos significativos sobre o ambiente decorrentes da 

execução do PO Alentejo, e, simultaneamente, a avaliar em que medida estão a ser consideradas as 

recomendações dirigidas ao PO Alentejo (inscritas no Relatório Ambiental da AAE 5). 

 O capítulo apresentado no Relatório de Execução de 2010, em conjunto com o Relatório de 

Avaliação e Controlo dos Efeitos no Ambiente decorrentes da aplicação QREN, traduziu um primeiro 

reporte enquadrado nos requisitos de continuidade inerentes ao regime de AAE 6 

A metodologia adoptada para a componente de participação do público e envolvimento dos agentes 

no processo – constituída por um evento de divulgação e discussão pública, realizado em Beja a 8 de 

Outubro de 2010 e pela disponibilização do Relatório de Avaliação e Controlo dos Efeitos no 

Ambiente decorrentes da aplicação do QREN no website do QREN - permitiu constatar o interesse 

sobretudo dos parceiros institucionais do sector ambiental nos resultados do exercício efectuado 

pelas Autoridades de Governação e de Gestão do QREN tendo em conta a natureza inédita do 

mesmo e um insuficiente envolvimento dos parceiros sociais nos processos de avaliação ambiental 

estratégica na sua fase de monitorização. Acresce ainda que, na sequência do envio do referido 

Relatório à APA, o mesmo foi disponibilizado igualmente no website daquela instituição.  

No quadro das exigências estabelecidas pelo regime nacional da avaliação ambiental estratégica, 

será aqui apresentado um novo balanço dos resultados obtidos pelo sistema de monitorização 

ambiental estratégica aplicado ao PO e os seus resultados serão incorporados no Relatório de 

Avaliação e Controlo dos Efeitos no Ambiente decorrentes da aplicação do QREN, o qual será 

objecto de divulgação pública. 

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _  
5 A AAE das intervenções estruturais co-financiadas pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER) e pelo Fundo de Coesão (FdC), foi desenvolvida em 2007 por uma equipa independente constituída por especialistas em ambiente da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa e dela resultou o Relatório Ambiental que constitui a base de referência para a 

monitorização ambiental estratégica. 

6 De acordo com o Decreto–Lei n.º 232/2007, as “Entidades responsáveis pela elaboração do “Programa” deverão avaliar e controlar os efeitos significativos no ambiente decorrentes da sua aplicação (…) e “Os resultados do controlo são divulgados pelas entidades referidas (…) através de meios electrónicos e actualizados com uma periodicidade mínima anual”. O mesmo diploma define ainda que “Os 

resultados do controlo realizado (…) são remetidos à APA, cabendo a esta entidade, por sua vez, assegurar o intercâmbio dessa informação com a Comissão Europeia, bem como a sua disponibilização a todos os interessados”. 
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Consolidação do sistema de monitorização AAE 

A criação e consolidação do sistema de avaliação ambiental estratégica e os produtos que dele 

derivam configuram-se como exercícios complexos, em progressivo aperfeiçoamento, tal como se 

pode inferir do quadro de responsabilidades ilustrado na figura seguinte.  

Figura  2.17: Quadro de responsabilidades na monitorização ambiental estratégica 
 

 

 

No reporte referente a 2010 a quantificação de alguns dos indicadores de monitorização ambiental 

estratégica (adiante designados pelo acrónimo MEA) não foi viável. Por um lado, em algumas áreas, 

ainda não se registavam, à data de análise daquele exercício, operações aprovadas e contratadas, 

pelo que a sua quantificação não se justificava; por outro, alguns destes indicadores não são 

quantificáveis por dificuldade no seu apuramento, requerendo procedimentos específicos de cálculo 

ou estimação, cuja concretização se verificará apenas em futuros exercícios, beneficiando do recurso 

a especialistas externos7. Na mesma situação se encontram alguns dos indicadores de mensuração 

das Recomendações, cuja informação passível de recolha pela AG requer um reforço de apuramento 

através de estudos de caso e avaliações específicas. 

Atendendo, assim, às necessidades de recolha e de análise de informação que emergiram do 

exercício realizado em anos anteriores, foram definidos mecanismos suplementares de aferição que 

passamos a descrever: 
 

 Realização do estudo relativo a “Alterações do uso do solo induzidas pelos projetos apoiados 

e a afetação de ecossistemas sensíveis para a conservação da natureza”. Este estudo 

encontra-se a decorrer, tendo em 2013, sido apresentado o Relatório Inicial, está prevista a 

apresentação de informação em 3 momentos (atualização nos 2 anos seguintes à 

apresentação do primeiro Relatório). Tem como objetivo contribuir para: 

o i) identificar as alterações de uso do solo diretamente induzidas pelos projetos 

apoiados; 

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _  
7 Estão neste caso, por exemplo, os indicadores referentes a emissões GEE ou de consumos energético 
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o ii) identificar a contribuição do PO para os seguintes objetivos estratégicos 

estabelecidos na Avaliação Ambiental Estratégica:  

 Reduzir a taxa de perda de biodiversidade;  

 Reduzir as pressões humanas sobre a biodiversidade;  

 Manter a integridade e a provisão dos bens e serviços dos ecossistemas. 

 Para além do referido estudo, esteve ainda prevista, a realização duma avaliação sobre “O 

consumo de materiais associados à execução de projetos apoiados pelo PO”, que no 

entanto, não se irá concretizar. 

 

Conclusões do exercício de 2013 e ajustamentos introduzidos 

No ano de 2010, procedeu-se a uma normalização de conceitos e procedimentos, que ainda se 

mantêm, no sentido de aferir e articular as metodologias necessárias para a recolha de informação ao 

nível das operações, de forma a permitir melhorar o apuramento dos dados. 

Importa mencionar as entidades com responsabilidades em matérias ambientais e que intervêm em 

diversas fases do ciclo da vida das operações, assim, conforme já referido no ano anterior: 

 Pareceres da Direcção de Serviços de Ambiente da Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional do Alentejo; 

 Pareceres da Administração da Região Hidrográfica do Alentejo e da Administração 

Hidrográfica do Tejo;  

 Pareceres da Agência Portuguesa do Ambiente; 

 Autoridade Nacional de Proteção Civil no âmbito dos projetos de Proteção de Riscos 

Naturais e Tecnológicos; 

 Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas, IP, no âmbito da Gestão Activa de 

Espaços Protegidos e Classificados que intervêm ao nível da Rede Natura  

 

Efeitos resultantes da implementação do PO com base nos indicadores de 

monitorização estratégica ambiental 

A análise que a seguir se apresenta pretende refletir duas dimensões fundamentais do processo de 

monitorização ambiental estratégica: a aferição do desempenho ambiental e de sustentabilidade do 

PO e a aferição do grau de cumprimento das recomendações da AAE nas quais o PO é implicado. 

Este exercício, na sua componente de aferição de desempenho ambiental e de sustentabilidade, 

pressupôs que fossem associados aos objetivos estratégicos definidos em AAE os regulamentos e as 

tipologias de intervenção que para aqueles contribuíam, bem como uma adequada seleção de 
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indicadores para a mensurabilidade do efeito produzido pelo PO nos mencionados objetivos 

estratégicos.  

 Aferição do Desempenho Ambiental e de Sustentabilidade do INALENTEJO 

o No Objetivo Estratégico “Promover a transparência, participação, responsabilidade, 

eficácia e coerência dos serviços públicos”, será de realçar o contributo dos projetos 

aprovados no INALENTEJO, no que respeita à “População servida pelas lojas do 

cidadão/centros multi-serviços e balcões únicos”, com um valor de população de 539.678, 

que significam cerca de 70% da população da Região Alentejo, não se verificando 

alteração em relação ao ano anterior. 

o “Garantir a Universalidade no acesso a cuidados de saúde, valorizando os cuidados de 

saúde primários e a resposta aos grupos mais vulneráveis”, deve ser avaliado tendo em 

conta que esta não constitui uma área prioritária de intervenção deste PO. Ainda assim, e 

com base no indicador “população servida pelas unidades de saúde apoiadas” destaca-

se que com os projetos apoiados pelo INALENTEJO, este Programa contribui para o 

acesso à totalidade da população da região, uma vez que, entre outros, abarcam os 

Hospitais Distritais. Situação que já se verificava nos anos anteriores, não se verificando, 

em 2013, a aprovação de novos projetos.  

o A prossecução do Objetivo Estratégico “Garantir a Universalidade no Acesso e Melhorar 

as Condições do Ensino”, constitui um dos domínios com particular peso nos apoios no 

INALENTEJO, que com os seus apoios, contribuiu para que 21.813 alunos fossem 

abrangidos no âmbito de escolas da Educação Pré-Escolar e da Rede Escolar do 1.º ciclo 

do Ensino Básico (17.484), e alunos em Escolas do 2.º e 3.º ciclos do Ensino (4.329), 

com cerca de 76 projetos de Educação. Entende-se igualmente que com as intervenções 

na requalificação da rede de Escolas atrás referidas, o INALENTEJO, contribui 

igualmente para a “Redução da Pobreza e Promoção da Equidade, Igualdade de 

Oportunidades e da Coesão Social”, Objetivo Estratégico no qual se enquadram também, 

Infraestruturas e Equipamentos Desportivos e de cariz social, atingindo-se, 148 projetos, 

em 2013. 

o O indicador da população beneficiada por intervenções de regeneração urbana ou 

requalificação urbana apoiadas, no valor de 260.895, traduz o contributo do INALENTEJO, 

para a “Promoção da Melhoria da Qualidade do Ambiente Urbano”, verificando-se um 

acréscimo em relação ao ano anterior 

o “Servir 95% da população com sistemas públicos de abastecimento de água” constituía 

um objetivo estratégico, sendo este avaliado através do indicador do “n.º de pessoas 

servidas por sistemas de abastecimento de água em resultado dos projetos apoiados” . 

Importa realçar que a elegibilidade deste tipo de operações transitou para o POVT, no 

âmbito da Reprogramação Técnica do INALENTEJO, aprovada a 15 de dezembro de 
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2011 (impossibilitando novas aprovações) as restantes operações (cuja execução 

permaneceu em 2012 neste PO) transitaram para o POVT, durante o ano de 2013, dando 

sequência ao definido na Reprogramação Estratégica do INALENTEJO, aprovada pela 

CE em 5 de dezembro de 2012. 

 Aferição do grau de cumprimento das recomendações da AAE com base nos indicadores de 

monitorização das recomendações da AAE: 

No âmbito da Avaliação Ambiental Estratégica foi proposto um conjunto de recomendações, as 

quais mereceram um aprofundado estudo levado a cabo pela Faculdade de Ciências e Tecnologia 

da Universidade Nova de Lisboa, e coordenado pelo Observatório do QREN, com o objetivo de 

identificar um sistema que permita avaliar o seu cumprimento através de um conjunto de 

indicadores que vertessem as preocupações constantes nas referidas recomendações. 

A Autoridade de Gestão do INALENTEJO, para as recomendações de caráter geral que constam 

da agenda da Valorização do Território, demonstra particular atenção a esta matéria, prestando a 

informação recolhida no âmbito  das operações contratadas até final de dezembro de 2013. 

O Quadro seguinte sintetiza as recomendações gerais em matéria de AAE: 

Tabela 2.33: Indicadores de monitorização das recomendações da AAE 
 

Recomendação Designação do Indicado Unidade 
Operações Contratadas 

até 31-12-2013 

R1 Rácio de integração de critérios ambientais na avaliação de candidaturas (I 1) % 24% 

R2 Rácio de intervenções de natureza imaterial (I 2) % 42% 

R2 Rácio de investimento em intervenções de natureza imaterial (I 3) %  17% 

R3  (I 4) e (I 5) % n.d. 

R4 Rácio de projetos de inovação empresarial no domínio do ambiente (I6) % 63% 

R4 Rácio de financiamento em inovação empresarial no domínio do ambiente % 86% 

R5 e R6 (I 8 ),  (I 9),  (I 10 ) e (I 11)  n.d. 

R7 
Rácio de projetos de infraestruturas contemplando a adoção de práticas de conceção, 
construção e gestão sustentável (I 12) 

% 
0% 

 

R8 N.º de operações de ações de divulgação, comunicação e formação ambiental (I 13) N.º 258 

R 8 Pessoas beneficiadas por ações de divulgação, comunicação e formação ambiental N.º 749.234 

R9 
Rácio de projetos visando a implementação de medidas preventivas e proactivas de 
proteção ambiental 

% 24% 

R10 Rácio de projetos de regeneração/requalificação de construções e infraestruturas % 57% 

 

Recomendações Gerais 

Recomendação (R1): Deverão ser considerados critérios de natureza ambiental nos processos 

de avaliação da viabilidade de financiamento dos projetos. 

Apesar de todos os Regulamentos aplicados no INALENTEJO preverem a aplicação da legislação 

ambiental e de ordenamento do território, a aplicação explícita de critérios ambientais na seleção 

das candidaturas pressupõe um enfoque mais específico, tendo neste âmbito sido aplicados na 

maioria dos Regulamentos critérios de seleção com ponderações ambientais.  

A aplicação explícita de critérios ambientais na seleção das candidaturas pressupõe um enfoque 

mais específico, tendo neste âmbito sido aplicados em cerca de 24% (437/1.823) dos projetos 

contratados. 
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Recomendação (R2): Devem privilegiar-se as intervenções de natureza imaterial (e.g. 

requalificação e aproveitamento de infraestruturas e equipamentos existentes, sistemas de 

informação, …) em detrimento da construção de novas infraestruturas e equipamentos. 

As tipologias de operações aprovadas que recaem nesta recomendação, e que se 

consubstanciam em despesas cuja componente imaterial é superior a 42% do total elegível, 

incluem nomeadamente, estudos e planos necessários à implementação das operações, bem 

como ações demonstradoras do uso eficiente dos recursos, ações de mobilização que promovam 

um melhor conhecimento junto da população, bem como ações de monitorização ambiental, 

obtendo-se a percentagem de 42 % (757/1823) no Indicador 2 e no Indicador 3, a percentagem de 

17% (215 M€ / 1.266 M €€). 

Recomendação (R7): Deve ser promovida a adoção de práticas de construção sustentável e de 

gestão ambiental na construção e operação das infraestruturas. 

A construção sustentável e a gestão ambiental pressupõem a adoção de práticas que visam a 

integração de processos como a incorporação de materiais reciclados, preocupações decorrentes 

da melhoria e eficiência energética ou de proteção e preservação de biodiversidade urbana, com 

enfoque apenas nas operações aprovadas em exclusivo em infraestruturas, a partir de um 

montante total de 5 M€. Sendo assim, no INALENTEJO os investimentos em infraestruturas com 

construção sustentável ou gestão ambiental, e no montante definido, não têm representatividade, 

sendo que não existe alteração em relação ao ano transacto.  

Recomendação (R8): As ações de proteção e valorização do ambiente devem ser acompanhadas 

da promoção de ações de sensibilização da população para a poupança de recursos, 

nomeadamente consumos de água e energia, bem como para a redução da produção de resíduos 

e reciclagem. 

Os dois indicadores que sustentam esta recomendação visam quantificar por um lado, todas as 

operações que promovem em exclusivo ações destinadas à divulgação, comunicação e formação 

ambiental que foram apoiadas pelo Programa, e por outro lado, a totalidade dos cidadãos que 

beneficiaram das mesmas, e que abrangem respetivamente, 258 iniciativas, existindo mais 3 

operações do que em 2012 (I13), verificando-se o consequente acréscimo no (I14) n.º de pessoas 

beneficiadas, atingindo-se 749.234. 

Recomendação (R9): Devem ser privilegiadas intervenções de natureza preventiva e proativa na 

resolução dos problemas ambientais em detrimento da implementação de soluções de “fim-de-

linha” ou de medidas de natureza exclusivamente curativa. 

Tendo como objetivo medir a prevenção em detrimento da cura, as operações aprovadas no 

âmbito deste critério incluem medidas que apontem para a redução de poluição e resíduos tóxicos 

na fonte de origem, medidas preventivas no que respeita à erosão costeira, bem como medidas 

que anotem o uso eficiente de recursos. Assim, no rácio proposto no Indicador 15, obtém-se a 

percentagem de 24% (117/490). 
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Recomendação (R10): Nas intervenções de reforço do sistema urbano, bem como nas redes, 

infraestruturas e equipamentos para a coesão territorial e social deve privilegiar-se a requalificação 

de construções e infraestruturas em detrimento de construções novas. 

Numa lógica de reconstruir e requalificar as infraestruturas já existentes em detrimento da 

construção de novas, incluem-se fundamentalmente, como tipologias de intervenção, os 

equipamentos estruturantes do sistema urbano, a requalificação da rede escolar e a mobilidade 

territorial e de Regeneração Urbana, obtendo-se o rácio de 58% (508/882). 

 

Avaliação Ambiental Estratégica dos novos investimentos do EFMA relativos à Rede 

Secundária de Rega no âmbito do INALENTEJO 

 

Em 2013 houve necessidade de proceder a uma nova AAE no âmbito do INALENTEJO. Um dos 

objetivos da reprogramação estratégica do INALENTEJO (2012) era a integração do financiamento 

da rede secundária de rega do Empreendimento de Fins Múltiplos do Alqueva (EFMA) neste PO, num 

montante até 40 M€ FEDER (na sequência da deliberação do Conselho de Ministros de 31 de maio 

de 2012, que determinou o conjunto de orientações para o exercício de reprogramação do QREN de 

2012). No entanto, este assunto só veio a ter consequências em Maio de 2013, sendo a proposta 

considerada não admissível pela Comissão Europeia, argumentando que deveria ser efetuada uma 

avaliação ambiental sobre os eventuais efeitos significativos no ambiente resultantes do programa 

operacional, de acordo com a Diretiva 2001/42/CE, de 27 de junho. 

Este processo de avaliação ambiental estratégica foi liderado pelo Observatório do QREN, em 

articulação com a AG do INALENTEJO, tendo sido adjudicado ao “IN+, Centro de Estudos em 

Inovação, Tecnologia e Políticas de Desenvolvimento, Área Científica de Ambiente e Energia, do 

Departamento de Engenharia Mecânica do Instituto Superior Técnico - Universidade de Lisboa”. 

O Relatório Final Ambiental foi apresentado em novembro de 2013, sendo o objetivo a avaliação da 

implementação e exploração das nove operações que permitem a conclusão do projecto da rede 

secundária de rega do EFMA no INALENTEJO. O estudo foi efetuado comparando os efeitos das 

referidas operações com a situação hipotética em que não seriam construídas, tendo em conta três 

cenários. Por outro lado, foi realizado numa perpectiva integrada e de efeitos cumulativos dos 

projetos em causa. 

De referir que, o estudo analisou cinco fatores de avaliação, sendo que a adaptação às alterações 

climáticas foi integrada transversalmente em cada fator: 

 Água e recursos hídricos; 

 Solos; 

 Biodiversidade e serviços dos ecossistemas; 
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 Património arquitetónico, arqueológico e etnográfico; 

 Desenvolvimento humano (incluindo criação de emprego); 

 

Esta AAE contribui com as suas conclusões para influenciar positivamente a realização das 

operações em causa, reorientando prioridades, se necessário, ou incluindo cláusulas que permitam 

salvaguardar as questões ambientais e de sustentabilidade., isto é, visam mitigar alguns dos 

impactes negativos e promover medidas potenciadoras de impactes positivos. 

Foram propostas medidas adicionais (incluindo monitorização) em todos os fatores ambientais, sendo 

que a sua observância irá permitir uma melhor adaptação às alterações climáticas, bem como, o 

reforço da importância da dimensão supramunicipal e da natureza integrada das intervenções. 
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3. EXECUÇÃO POR EIXO PRIORITÁRIO  
3.1. Eixo Prioritário 1 – Competitividade, inovação e conhecimento 

 

A agenda operacional Fatores de Competitividade do QREN, onde se insere o eixo 1, assume como 

objetivo central a contribuição para a promoção de níveis de crescimento económico que assegurem 

a retoma sustentada da trajetória de convergência real da economia do Alentejo com Portugal e a 

União Europeia, baseada na competitividade da região, das empresas e dos territórios. 

O eixo 1, representa aproximadamente 37% da dotação financeira do PO e engloba, por um lado, a 

generalidade dos incentivos às empresas previstos no programa, e por outro lado, um conjunto de 

tipologias de financiamento direcionadas para entidades de natureza pública ou privada sem fins 

lucrativos, na ótica da melhoria da envolvente económica. 

Importa assim destacar as articulações e o contributo dos objetivos de eixo para os objetivos do 

INALENTEJO: 

 incentivar a criação de empresas e o empreendedorismo; 

 aumentar as atividades de I&D associadas aos clusters estratégicos; 

 apoiar a incorporação de inovação e conhecimento nas empresas; 

 promover a densificação do relacionamento empresarial em clusters; 

 constituir uma rede regional de centros tecnológicos; 

 reforçar a rede regional de parques empresariais;  

 reforçar as conexões em rede dos atores regionais através da adoção das TIC; 

 dinamizar a captação de investimento para a região. 

Dos objetivos específicos do eixo 1: 

 incentivar a criação de empresas inovadoras; 

 incentivar o empreendedorismo de base tecnológica 

 promover a I&DT nas micro e pequenas empresas em regime de cooperação empresarial; 

 apoiar atividades conjuntas de I&DT entre empresas e entidades do sistema científico e 

tecnológico; 

 incentivar a inovação produtiva nas micro e pequenas empresas; 

 promover a diversificação do tecido empresarial, reforçando a presença em setores intensivos 

em conhecimento e tecnologia; 
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 apoiar os setores mais expostos aos mercados internacionais, promovendo o incremento da 

produção transacionável; 

 reforçar a orientação comercial das micro e pequenas empresas para os mercados 

internacionais; 

 promover a densificação do relacionamento empresarial através de ações coletivas; 

 dinamizar a transferência de know-how das entidades do sistema científico e tecnológico para 

o tecido empresarial; 

 incentivar a instalação de empresas em áreas de acolhimento para a inovação empresarial;  

 promover o desenvolvimento da economia digital, em especial, reforçando a competitividade 

das empresas regionais. 

 reforçar a informatização e modernização da administração pública, promovendo a 

disponibilização de serviços nos meios digitais; 

 facilitar o contacto dos cidadãos e empresas com a administração pública, através da 

reorganização espacial dos serviços; 

 aumentar a notoriedade internacional da região para a captação e IDE qualificante e para a 

atividade turística; 

 

No ano 2013 foi criado adicionalmente o Regulamento do Sistema de Incentivos de Apoio Local a 

Microempresas (SIALM), integrado no Programa Valorizar, traduzido num instrumento de política 

pública de apoio direto ao investimento e à criação líquida de emprego, com maior presença relativa 

em territórios de baixa densidade, primando pela agilidade de procedimentos, pela eficiência na 

gestão e pela eficácia nos resultados. 

 

3.1.1. Cumprimento de metas e análise de progressos  

 

À semelhança do ano 2012, o ano 2013 pautou-se pelo esforço do cumprimento dos prazos de 

decisão nos avisos postos a concurso, em termos de apreciação de candidaturas, bem como da 

recuperação dos prazos de validação da despesa apresentada e dos prazos de pagamento.  

Durante o ano 2013 foram concluídos todos os processos de decisão de avisos de concurso e convite 

abertos em 2012, designadamente no âmbito dos sistemas de incentivos às empresas e sistema de 

apoio a ações coletivas. 

Considerando que 2013 se caraterizou como o ano que antecedeu o ano de preparação do 

encerramento do programa operacional, vários avisos de concurso foram abertos, com vista a 

possibilitar o completo compromisso das verbas disponíveis e a realização de overbooking, bem 
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como a permitir a aproximação dos resultados do programa operacional às metas definidas em 

termos de objetivos e indicadores de realização e resultado. Foi ainda, decidida a generalidade dos 

avisos de concurso e convites públicos abertos em 2013. 

Considerando as alterações dos contratos de delegação de competências com subvenção global com 

as comunidades intermunicipais resultantes do processo de avocação que ocorreu no primeiro 

semestre do ano de 2010, continuaram a ser concretizados em 2013 os objetivos definidos relativos à 

verificação e supervisão dos processos inerentes a operações/ pedidos de pagamento no âmbito da 

contratualização. 

 

Tabela 3.1: Eixo Prioritário 1 – Aprovação 
 

Programação Financeira      
2007-2013 

(PR) 

Aprovação  
(AP)  

Designação de Eixo Prioritário 
  

Inv. Total FEDER Inv. Elegível FEDER 

Taxa de 
compromisso 

(AP/PR) 
  

Total Programa Operacional 1.054.531.052 853.933.978 1.214.505.509 893.143.887 104,59% 

FEDER   853.933.978  893.143.887 104,59% 

Eixo Prioritário 1 424.174.162 318.130.622 537.567.241 345.425.862 108,58% 

Eixo Prioritário 2 132.149.499 112.327.074 143.830.067 112.111.103 99,81% 

Eixo Prioritário 3 470.677.979 400.076.282 514.830.042 420.070.487 105,00% 

Eixo Prioritário 4 27.529.412 23.400.000 18.278.159 15.536.435 66,40% 

 

O esforço de encerramento de avisos de concurso e convites culminou no final do ano numa taxa de 

compromisso do eixo 1 de 108,58% face ao programado para o período 2007-2013, através da 

aplicação do exercício de overbooking autorizado para o eixo.  

Os níveis de compromisso atingidos pelo eixo 1 podem ser verificados nos quadros abaixo: 

 

Tabela 3.2 : Aprovação por regulamento especifico  
 

Aprovação Designação de Eixo Prioritário 
Regulamento Específico 

n.º FEDER 

Eixo Prioritário 1 1.338 345.425.862 

Regulamento Específico Sistema de Incentivos à Inovação  128 172.273.997

Regulamento Específico Sistema de Incentivos à Investigação e Desenvolvimento Tecnológico 35 7.966.585

Regulamento Específico Sistema de Incentivos à Qualificação e Internacionalização de PME  729 42.957.570

Sistema de Incentivos de Apoio Local a Microempresas 108 2.399.662

Regulamento Específico Sistema de Apoio a Ações Coletivas 35 9.989.871

Regulamento Específico Economia Digital e Sociedade do Conhecimento  33 11.988.341

Regulamento Específico Promoção da Cultura Científica e Tecnológica e Difusão do Conhecimento 9 5.020.525

Regulamento Específico Sistema de Apoio a Entidades do Sistema Científico e Tecnológico Nacional  8 6.823.095

Regulamento Específico Sistema de Apoio a Infraestruturas Científicas e Tecnológicas 21 9.756.964

Regulamento Específico Sistema de Apoio a Áreas de Acolhimento Empresarial e Logística 26 24.257.541

Regulamento Específico Sistema de Apoio a Parques de Ciência e Tecnologia e Incubadoras de Empresas de Base Tecnológica 11 5.255.889

Regulamento Específico Energia  74 7.529.132

Regulamento Específico Promoção e Capacitação Institucional 89 22.608.861

Regulamento Específico Sistema de Apoios à Modernização Administrativa 32 16.597.826
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Tabela 3.3 : Tipologia de operação   
 

 Execução Pagamentos Taxas 

Tipologia de operação 
Custo total 

elegível 
validado 

Fundo 
comunitário 

validado 

Adiantamentos 
certificáveis – 

montante fundo

Adiantamentos 
não  certificáveis

Reembolso Total 
execução 
(EX/PR) 

pagamento
(PG/AP) 

Sistema de Incentivos à Qualificação e 
Internacionalização de PME 18.545.121 9.094.320

652.983 2.204.882 8.441.337 11.299.203 
21,17% 

26% 

Sistema de Incentivos à Investigação e 
Desenvolvimento Tecnológico 3.782.776 2.589.568

759.906 219.955 1.829.662 2.809.523 
32,51% 

35% 

Incentivos à Inovação (SI Inovação) 123.828.639 71.625.364 7.920.553 6.887.284 63.704.811 78.512.648 41,58% 46% 

Sistema de Incentivos ao Apoio Local a 
Micro Empresas 101.462 101.462

0 236.718 101.462 338.180 
4,23% 

14% 

Apoio a entidades do Sistema Científico e 
Tecnológico Nacional 337.492 286.868

0 180.315 160.093 340.408 
5,71% 

7% 

Promoção da cultura científica e 
tecnológica e difusão do conhecimento  4.761.053 3.073.593

0 357.893 2.615.438 2.973.331 
58,48% 

57% 

Execução do sistema de apoios à 
modernização administrativa 13.674.120 11.504.602

0 692.059 11.207.107 11.899.165 
69,31% 

72% 

Promoção e capacitação institucional 12.571.163 10.370.273 0 2.388.954 9.984.552 12.373.506 45,87% 55% 

Execução do sistema de apoio a ações 
coletivas – SIAC 4.540.817 3.545.728

0 1.839.513 3.442.483 5.281.996 
35,49% 

53% 

Sistema de apoio a infraestruturas 
científicas e tecnológicas 2.202.607 1.824.854

0 483.506 1.496.343 1.979.848 
18,70% 

20% 

Sistema de apoio a áreas de acolhimento 
empresarial e logística 18.090.846 15.296.908

0 1.420.722 14.975.058 16.395.781 
63,06% 

68% 

Sistema de Apoio a Parques de Ciência e 
Tecnologia  921.205 783.024

0 154.597 758.675 913.272 
11,48% 

13% 

Energia 5.207.997 4.119.819 0 496.380 3.845.142 4.341.523 54,72% 58% 

Economia digital e sociedade do 
conhecimento – EDSC 12.300.704 10.416.635

0 561.002 9.928.810 10.489.813 
86,89% 

88% 

 Eixo Prioritário 1 18.545.121 9.094.320 9.333.442 18.123.780 132.490.974 159.948.195 45,46% 46,30% 

 

A taxa de execução o eixo 1 apresenta um valor de 45,46%. No entanto, a sua análise deve ser 

efetuada de forma separada, consoante se trate de uma taxa de execução relativa aos incentivos às 

empresas previstos no programa, que no computo das tipologias sistema de incentivos à qualificação 

e internacionalização de PME, sistema de incentivos à investigação e desenvolvimento tecnológico e 

incentivos à inovação ronda os 38%, ou se trate de tipologias de financiamento, direcionadas para 

entidades de natureza pública ou privada sem fins lucrativos, na ótica da melhoria da envolvente 

económica (todas as restantes), com uma taxa de execução a rondar os 45%, decorrente do reforço 

de dotação nos SI na sequência da reprogramação estratégica, bem como o aumento significativo do 

compromisso, furto da AAC em contínuo e em overbooking. 

Em 31 de dezembro de 2013 os Sistemas de Incentivos (inovação, investigação e desenvolvimento 

tecnológico, qualificação e internacionalização) apresentavam uma taxa de compromisso de 114% e 

uma taxa de execução, face à respetiva dotação, de 43%, correspondente a um fundo pago de 

83.237M€. Encontravam-se aprovados 892 projetos, dos quais 556 contratados e 81 encerrados.  

 

 

 

 

 

 

 



Relatório de execução anual 2013 
 ______________________________________________________________________ 

 

 133

 

Nas figuras 3.1 e 3.2 pode observar-se a incidência do eixo 1 ao nível das NUT III. 

 

Gráfico 3.1: Grau de compromisso global face à programação 
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Figura 3.1: Eixo 1 – distribuição do FEDER executado por NUT III 
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Tabela 3.4 : Realização física do eixo prioritário 1 
 

  2008 2009 2010 2011 2012 2013 2015 Total 
Indicadores Eixo (alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º do Regulamento (CE) n.º 1083/2006     

Realização Contratada   10 22 46 25 30  30 
Realização Executada    1 1 7  7 
Metas   50    60 60 

2-N.º de Empresas criadas 

Valor de Referência         
Realização Contratada  20% 32% 15% 12% 27%  27% 
Realização Executada      22%  22% 
Metas   25%    30% 30% 

3-Empresas criadas nos 
setores com potencial de 
crescimento (%) 

Valor de Referência        26% 
Realização Contratada  0 3 7 12 18  18 
Realização Executada      4  4 
Metas   12    12 12 

4-N.º Start-ups (tecnológicas) 
criadas 

Valor de Referência         
Realização Contratada  0 1 4 4 4  4 
Realização Executada         
Metas   40    20 20 

5-N.º de PME envolvidas em 
ações de cooperação apoiadas 

Valor de Referência        n.a. 
Realização Contratada  0% 22% 11% 8% 13%  13% 
Realização Executada         
Metas   7%    15% 15% 

6-Relevância das atividades 
I&D em consórcio 

Valor de Referência        19% 
Realização Contratada  0 1 2 2 2  2 
Realização Executada        0 
Metas   4    8 8 

7-N.º Ações de cooperação 
apoiadas 

Valor de Referência         
Realização Contratada  72% 90% 83% 78% 81%  81% 
Realização Executada     35% 78%  78% 
Metas   45%    80% 80% 

8-Incentivo à inovação 
produtiva 

Valor de Referência        41% 
Realização Contratada  27,4% 11% 29% 13% 13%  13% 
Realização Executada         
Metas   15%    20% 20% 

9-VAB gerado em setores com 
potencial de crescimento 

Valor de Referência        31% e 41% 
Realização Contratada  72% 80% 81% 93% 80%  80% 
Realização Executada     38% 81%  81% 
Metas   50%    80% 80% 

10-Orientação para a produção 
transacionável e 
internacionalizável 
 Valor de Referência         

Realização Contratada  3,7 3,6 11,8 3,9 6,4  6,4 
Realização Executada         
Metas   1,5    3,6 3,6 

11-Orientação para mercados 
internacionais 

Valor de Referência        n.a. 
Realização Contratada  125 226 285 339 633  633 
Realização Executada     37 73  73 
Metas   140    350 350 

12- N.º de Micro e pequenas 
empresas apoiadas 
 

Valor de Referência         
Realização Contratada  79 79 1.305 1.634 1.701  1.701 
Realização Executada     131 132  132 
Metas   80    1000 1000 

13 –N.º de PME envolvidas em 
ações coletivas apoiadas 

Valor de Referência        n.a. 
Realização Contratada  4 9 17 19 31  31 
Realização Executada    1 6 10  10 
Metas   4    25 25 

14-N.º Ações coletivas 
apoiadas 

Valor de Referência         
Realização Contratada  0 0,000316 0,000506 0,000561 0,000687  0,000687 
Realização Executada         
Metas   10    15 15 

15-N.º Patentes Registadas por 
1.000.000 hab. 

Valor de Referência        6 
Realização Contratada  0 0 3 28 30  30 
Realização Executada      4  4 
Metas   2    4 4 

16-N.º Infraestruturas 
tecnológicas apoiadas 

Valor de Referência         
Realização Contratada  2 8 16 22 25  25 
Realização Executada    5 10 16  16 
Metas   5    12 12 

18-N.º áreas de inovação 
empresarial apoiadas 

Valor de Referência         
Realização Contratada  n.d. n.d. n.d. n.d n.d  n.d. 
Realização Executada         
Metas   40%    50% 50% 

19- % empresas apoiadas com 
presença na Internet e acesso 
à banda larga 

Valor de Referência        n.a. 
Realização Contratada  3 11 26 37 37  37 
Realização Executada    11 15 22  22 
Metas   20    26 26 

20-N.º Projetos apoiados de 
promoção da economia digital 

Valor de Referência         
Realização Contratada 2 7 8 22 22 22  22 
Realização Executada    3 7 9  9 
Metas   12    22 22 

48- N.º de projetos de 
modernização administrativa 
(serv. Públ.) apoiados 

Valor de Referência         
Realização Contratada  70,3% 70,3% 70,3% 70,3% 70,3%  70,3% 
Realização Executada         
Metas   30%    70% 70% 

49- População servida por lojas 
de cidadão e centros 
multisserviços 

Valor de Referência        0% 
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Tabela 3.4 : Realização física do eixo prioritário 1              (cont.) 
 

  2008 2009 2010 2011 2012 2013 2015 Total 
Indicadores Eixo (alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º do Regulamento (CE) n.º 1083/2006     

Realização Contratada  40 40 49 49 46  49 
Realização Executada     3 16  16 
Metas   15    45 45 

50- N.º de lojas do cidadão e 
centros multisserviços 
apoiados 

Valor de Referência         
Realização Contratada  n.d. 3 28 41 111  111 
Realização Executada    6 10 61  61 
Metas   8    30 30 

52- N.º ações promocionais 
apoiadas 

Valor de Referência         
Realização Contratada     n.d 163  163 
Realização Executada      42  42 
Metas       3.002 3.002 

 
 
63- N.º de estágios apoiados 

Valor de Referência         
Realização Contratada     n.d 113  113 
Realização Executada         
Metas       2.176 2.176 

 
64- N.º de estagiários 
integrados 

Valor de Referência         
Realização Contratada     n.d n.d  n.d 
Realização Executada         
Metas       10.204  

 
65 – N.º de ativos abrangidos 
em ações de formação 

Valor de Referência         
Realização Contratada     n.d n.d  n.d 
Realização Executada         
Metas       9.184  

66 – N.º de ativos que 
concluíram ações de formação 
para a inovação e gestão 

Valor de Referência         
Realização Contratada     n.d 72  72 
Realização Executada         
Metas       1.686  

 
67 – N.º de iniciativas de 
criação e emprego apoiadas 

Valor de Referência         
Realização Contratada     n.d 109  109 
Realização Executada      48  48 
Metas       3.371  

68 – Pessoas abrangidas por 
iniciativas de criação de 
emprego apoiadas 

Valor de Referência         
Indicadores Comuns Comunitários (core indicators) 

Realização Contratada  
SI - 1453 

O. Reg- 12 
Total1.465 

SI – 3.965 
O. Reg-352 
Total-4.317 

SI – 3.650 
O. Reg-709 
Total-4359 

SI – 4.136 
O. Reg-817 
Total-4953 

SI – 4.335 
O. Reg-820 

Total-
5155 

 
SI – 4.335 

O. Reg-820 
Total- 5155 

1 Empregos criados 

Realização Executada      

SI – 240 
O. Reg- 572 

Total- 
812 

 
SI – 240 

O. Reg- 572 
Total- 812 

Realização Contratada  SI – n.d. 
O. Reg- 6 

SI – n.d. 
O. Reg-203 

SI – n.d. 
O. Reg- 390 

SI – n.d. 
O. Reg- 451 

SI – n.d. 
O. Reg- 455  -- 

2 dos quais : homens 
Realização Executada      

SI – n.d. 
O. Reg- 

334 
  

Realização Contratada  SI – n.d. 
O. Reg- 6 

SI – n.d. 
O. Reg149 

SI – n.d. 
O. Reg- 319 

SI – n.d. 
O. Reg- 366 

SI – n.d. 
O.Reg- 

365 
 -- 

3 dos quais : mulheres 

Realização Executada      
SI – n.d. 

O.Reg-
238 

  

Realização Contratada  4 8 21 28 55  55 
4 N.º de projetos de I&DT 

Realização Executada      2  2 
Realização Contratada  2 1 2 2 2  2 

5 
N.º de projetos de 
cooperação empresas -
instituições de investig. Realização Executada         

Realização Contratada  13 167 232 246 142  142 
6 

Empregos na 
investigação criados Realização Executada         

Realização Contratada 30 121 220 305 334 633  633 
7 N.º de projetos de apoio  

Realização Executada    17 29 73  73 
Realização Contratada 4 10 26 46 25 30  30 

8 
N.º de novas empresas 
(start-up) apoiadas Realização Executada    2 1 7  7 

Realização Contratada  1.453 3.961 3.991 4.136 4.335  4.335 
9 

Empregos criados em 
projetos de apoio direto 
ao investimento das PME Realização Executada      240  240 

Realização Contratada 15,6 163,9 130,2 325 339 396  396 
10 

Investimento induzido 
(em M€) Realização Executada     12,1 45  45 

Realização Contratada  9 12 33 42 42  42 
11 

N.º de projetos 
(sociedade de inform.) Realização Executada    2 10 21  21 

Realização Contratada  61.451 65.734 65.734 65.734 65.734  65.734 
12 

Acréscimo de população 
com acesso à banda 
larga Realização Executada      65.734  65.734 

Realização Contratada  n.d. 5 46 79 81  81 
23 

N.º de projetos (energias 
renováveis) Realização Executada    6 22 48  48 

Realização Contratada  0 50 80 63 112  112 
34 N.º Projetos (turismo) 

Realização Executada         
Realização Contratada  0 178 1.549 1050 1009  1009 

35 
N.º empregos criados 
ETI (Turismo) Realização Executada         

n.d. – não disponível ; n.a – não aplicável; (1) Indicadores com valores alterados em anos anteriores 

 

Dos indicadores que constam na tabela (na componente indicadores de eixo), é de destacar o 

indicador 8 – incentivo à inovação produtiva – que se situa nos 81%, no que diz respeito à realização 

contratada quando o grau de cumprimento para 2015 seria de 80%. 



Relatório de execução anual 2013 
 ______________________________________________________________________ 

 

 136

 

Outros indicadores, como os que se associam à capacidade de internacionalização (indicador 10 e 11) 

também se destacam pela positiva, o que releva o aumento da capacidade de penetrar nos mercados 

externos por parte dos promotores. Esta situação é tanto mais importante, uma vez que será, em 

grande parte, através das exportações que as empresas poderão aumentar o volume de negócios e 

manter a capacidade de criação de postos de trabalho perante um mercado doméstico em quase 

estagnação ou mesmo recessão.   

Outros dois indicadores que merecem destaque é o número de empresas criadas e o número de 

start-ups tecnológicas criadas (indicador 2 e 4) que registam um acréscimo relativamente ao ano 

anterior.  

No que diz respeito aos indicadores comuns comunitários, existe uma evolução positiva praticamente 

em todos os itens avaliados. De destacar o emprego criado no conjunto dos setores de atividade 

elegíveis que tem uma evolução positiva, contribuindo para ajudar a inverter o ciclo que se tem 

verificado nos últimos anos na região com elevadas taxas de desemprego. A exceção vai para o 

emprego criado na investigação e para o setor do turismo cuja criação de emprego decresceu, ainda 

assim, não o suficiente para descompensar a criação de postos de trabalho nos restantes setores de 

atividade. 

Em termos gerais, crê-se que os indicadores mostram os efeitos positivos dos diversos instrumentos 

de politica pública que têm sido utilizados na região ao longo deste quadro de apoio. Estes 

instrumentos de intervenção pública, e tendo em conta a situação económica que o país atravessa, 

são tanto mais importantes uma vez que tentam imprimir comportamentos contraciclicos nas variáveis 

económicas de âmbito regional.  

Considera-se que o contributo do eixo 1 para a promoção da igualdade entre homens e mulheres foi, 

em termos genéricos, positivo tendo em conta que os dados apurados até final de 2013, não denotam 

a existência de critérios discriminatórios no acesso ao emprego. Acresce que a meta prevista para 

2015 em termos de criação global de postos de trabalho foi superada em termos de contratação, 

perspetivando-se que em termos de execução se venha a aproximar da meta estabelecida. 

Considera-se ainda que, na generalidade, o valor dos indicadores do eixo permite concluir que as 

metas do programa serão cumpridas. 

 

3.1.2. Análise qualitativa 

 

A dinâmica do eixo 1 foi influenciada pelas operações apoiadas no âmbito do sistema de incentivos 

às empresas, designadamente porque, na sequência da reprogramação estratégica de dezembro de 

2012, foi possível reforçar fortemente as dotações dos avisos de concurso objeto de decisão, 

conforme se verifica nas tabelas abaixo. O reforço financeiro da área dos sistemas de incentivos 

possibilitou ainda uma significativa alocação de verbas aos avisos em 2013 e a sua abertura, por 

fases, em contínuo.  
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No decurso de 2013, promoveu-se a continuidade da aplicação da generalidade dos instrumentos de 

financiamento, na sequência da apreciação e decisão de um conjunto significativo de candidaturas 

submetidas a avisos de concurso no quadro dos regulamentos específicos dos sistemas de incentivos 

às empresas, sistema de apoio a áreas de acolhimento empresarial e logística (SAAAEL), sistema de 

apoio a ações coletivas (SIAC) e promoção e capacitação institucional (PCI). 

 

Situação dos Avisos Abertos de 1 de janeiro de 2013 a 31de dezembro de 2013 

 Regulamento específico – SI qualificação PME 

Tabela 3.5: Regulamento Específico – SI Qualificação PME 
 

Candidaturas Data 
Entradas Aceites Aprovadas Contratadas 

Avisos de Concursos 

Abertura 
Encer-
ramen

to 
Decisão 

Tempo 

Médio de 

Decisão 

(dias) 
N.º Inv. Proposto N.º Inv. Proposto N.º Inv. Eleg. N.º FEDER 

ALENT-01-2013-01 15-03-13 15-05-13 20-06-13 35 43 779.452 22 380.775 22 380.775 2 26.138

ALENT-01-2013-02 16-05-13 15-07-13 16-08-13 31 40 772.041 10 184.241 10 184.241 1 15.000

ALENT-01-2013-03 16-07-13 13-09-13 16-10-13 33 39 940.762 23 448.482 23 448.482 2 30.000

ALENT-01-2013-04 14-09-13 13-11-13 19-12-13 36 96 1.808.977 60 1.073.905 60 1.073.905 0 0

ALENT-01-2013-05 02-01-13 20-03-13 25-07-13 125 40 12.109.590 21 6.007.547 21 4.565.811 9 1.056.852

ALENT-01-2013-06 21-03-13 28-06-13 11-11-13 133 52 17.707.496 22 6.196.565 22 4.675.886 0 0

ALENT-01-2013-07 01-07-13 16-09-13 30-12-13 104 68 18.823.857 34 10.124.538 33 7.223.838 0 0

ALENT-01-2013-08 24-04-13 21-06-13 25-07-13 34 2 2.335.437 2 2.335.437 2 2.105.028 2 2.029.045

ALENT-01-2013-09 22-04-13 15-07-13     0 0 0 0 0 0 0 0

ALENT-01-2013-10 22-04-13 15-07-13 16-10-13 91 1 544.173 1 544.173 1 410.374 0 0

 

 Regulamento específico – SI I&DT 

Tabela 3.6: Regulamento Específico – SI I&DT 
 

Candidaturas Data 
Entradas Aceites Aprovadas Contratadas 

Avisos de Concursos 

Abertura 
Encer-

ramento 
Decisão 

Tempo 

Médio de 

Decisão 

(dias) 
N.º Inv. Proposto N.º Inv. Proposto N.º Inv. Eleg. N.º FEDER 

ALENT-02-2013-01 13-03-13 30-08-13 30-08-13 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

ALENT-02-2013-02 13-03-13 30-08-13 30-08-13 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

ALENT-02-2013-03 13-03-13 20-08-13 19-12-13 119 17 8.178.738 9 4.176.632 7 2.662.483 0 0 

 

 Regulamento específico – SI Inovação 

Tabela 3.7: Regulamento Específico - SI Inovação 
 

Candidaturas Data 
Entradas Aceites Aprovadas Contratadas 

Avisos de Concursos 

Abertura 
Encer-

ramento 
Decisão 

Tempo 

Médio de 

Decisão 

(dias) 
N.º Inv. Proposto N.º Inv. Proposto N.º Inv. Eleg. N.º FEDER 

ALENT-03-2013-01 19-02-13 22-04-13 25-07-13 93 17 42.259.054 5 4.378.403 4 2.876.999 3 1.555.627 

ALENT-03-2013-02 23-04-13 05-09-13 06-12-13 91 35 94.863.800 13 29.705.328 11 26.528.023 0 0 

ALENT-03-2013-03 19-02-13 22-04-13 25-07-13 93 9 5.277.943 2 1.923.097 2 769.946 0 0 

ALENT-03-2013-04 22-04-13 05-09-13 06-12-13 91 21 19.369.354 6 2.549.943 6 2.266.480 0 0 

 

Relativamente às metas que se pretendem atingir no âmbito dos sistemas de incentivos às empresas, 

os valores alcançados no decorrer de 2013 permitem ter expetativas positivas no que diz respeito ao 

alcance dos objetivos definidos no INALENTEJO, mesmo tendo em conta a atual conjuntura 

económica menos favorável. 
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Terá que se reconhecer, contudo, que a região, apesar dos melhoramentos introduzidos nos três 

instrumentos associados aos sistemas de incentivos às empresas (publicadas em 25 de outubro de 

2010), à semelhança dos anos anteriores, continuou a apresentar dificuldades no que diz respeito à 

apresentação de projetos de cooperação entre empresas e entre estas e as instituições do Sistema 

Científico e Tecnológico, tendo ditado mesmo o encerramento nesta modalidade, pela ausência de 

procura, com vista ao reforço dos demais avisos.  

Os fatores imateriais de competitividade das micro e pequenas empresas e a inovação produtiva 

assumem-se, assim, como as dimensões que apresentam maior dinâmica na região. 

Relativamente aos reembolsos (convém relembrar que os instrumentos associados aos incentivos às 

empresas têm uma componente reembolsável de fundo) apenas no âmbito da execução de 11 

projetos foram efetuados reembolsos no total de 1.076.234,17€ de incentivo. Estes projetos 

encontram-se nos setores da indústria e do turismo. 

Tal como aconteceu nos últimos relatórios nunca será demais realçar a excelente colaboração entre 

os organismos técnicos e a gestão do INALENTEJO, na medida em que se tem vindo a trabalhar de 

uma forma coordenada em prol de uma cada vez mais rápida e eficaz resposta aos vários promotores 

e potenciais promotores dos sistemas de incentivos às empresas. 

No tocante ao SIALM, o INALENTEJO disponibilizou uma dotação de 3,5 M€ FEDER para apoio a 

microempresas. 

O SIALM – Sistema de Incentivos de Apoio Local a Microempresas constitui uma das iniciativas do 

Programa Valorizar que tem por objetivo apoiar pequenos investimentos e criação líquida de emprego 

em microempresas já existentes, situadas em territórios de baixa densidade com problemas de 

interioridade, com menores oportunidades de desenvolvimento. 

Neste contexto, foram apoiados projetos localizados na NUT II Alentejo, que apresentassem um valor 

de investimento elegível inferior a 5 mil€ ou a 25 mil€, consoante os concelhos e freguesias 

identificados pela Portaria n.º 68/2013. 

 

 Regulamento específico – SI Apoio Local a Micro Empresas 

Tabela 3.8: Regulamento Específico - SI Apoio Local a Micro Empresas 
 

Candidaturas Data 
Entradas Aceites Aprovadas Contratadas 

Avisos de Concursos 

Abertura 
Encer-

ramento 
Decisão 

Tempo 

Médio de 

Decisão 

(dias) 
N.º Inv. Proposto N.º Inv. Proposto N.º Inv. Eleg. N.º FEDER 

ALENT-1A-2013-01 18-02-13 01-04-13 16-04-13 15 24 352.379 22 302.512 12 367.845 9 192.040 

ALENT-1A-2013-02 02-04-13 03-06-13 14-06-13 11 22 373.236 17 321.435 16 534.068 15 367.734 

ALENT-1A-2013-03 04-06-13 05-08-13 20-08-13 15 29 414.545 25 388.426 25 727.113 24 507.992 

ALENT-1A-2013-04 06-08-13 07-10-13 23-10-13 16 29 467.549 26 377.713 19 577.505 17 407.361 

ALENT-1A-2013-05 08-10-13 09-12-13 20-12-13 11 51 983.440 40 745.778 36 1.085.865 0 0 
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 Regulamento específico - Promoção e capacitação institucional 

Tabela 3.9: Regulamento Especifico - Promoção e Capacitação Institucional       
 

Candidaturas Data 
Entradas Aceites Aprovadas Contratadas 

Avisos de Concursos 

Abertura 
Encer-

ramento 
Decisão 

Tempo 

Médio de 

Decisão 

(dias) 
N.º Inv. Proposto N.º Inv. Proposto N.º Inv. Eleg. N.º FEDER 

ALENT-27-2013-01 15-07-13 09-09-13 15-11-13 66 25 8.940.974 17 6.795.200 17 4.793.078 11 2.853.100 

ALENT-27-2013-02 02-12-13 10-12-13     2 388.837 0 0 0 0 0 0 

 

Os convites públicos publicitados em 2013 no âmbito do regulamento específico promoção e 

capacitação institucional possibilitaram o apoio a operações promovidas por associações de 

municípios, empresas públicas municipais e intermunicipais, agências de desenvolvimento regional, 

outras entidades públicas, e outras pessoas coletivas de direito público e de direito privado sem fins 

lucrativos, bem como outras entidades públicas ou privadas similares. 

Sublinha-se, no contexto dos convites públicos em causa, o enfoque dado à preparação de parcerias 

estratégicas para a implementação de iniciativas inovadoras para o desenvolvimento territorial, e a 

promoção de projetos inovadores com elevado efeito demonstrativo incidindo nos domínios da 

informação de apoio ao desenvolvimento, dinamização turística, promoção dos produtos regionais ou 

de fileiras produtivas, cooperação e promoção externa e promoção e produção de conteúdos 

regionais e apoio à inovação organizacional. 

 

 Regulamento específico – Sistema de Apoio a Ações Coletivas - SIAC 

Tabela 3.10: Regulamento Específico – Sistema de Apoio a Ações Coletivas – SIAC              
 

Candidaturas Data 
Entradas Aceites Aprovadas Contratadas 

Avisos de Concursos 

Abertura 
Encer-

ramento 
Decisão 

Tempo 

Médio de 

Decisão 

(dias) 
N.º Inv. Proposto N.º Inv. Proposto N.º Inv. Eleg. N.º FEDER 

ALENT-28-2013-01 15-07-13 09-09-13 15-11-13 66 15 4.727.265 9 3.094.577 9 1.391.540 7 769.033 

 

 Regulamento específico – Apoio a Infraestruturas Científicas e Tecnológicas 

Tabela 3.11: Regulamento Específico – Apoio a Infraestruturas Científicas e Tecnológicas       
 

Candidaturas Data 
Entradas Aceites Aprovadas Contratadas Avisos de Concursos 

Abertura 
Encer-

ramento 
Decisão 

Tempo 
Médio de 
Decisão 

(dias) N.º Inv. Proposto N.º Inv. Proposto N.º Inv. Eleg. N.º FEDER 

ALENT-62-2013-01 15-07-13 09-09-13 15-11-13 66 2 516.359 2 516.359 2 374.898 2 289.767 

 

No âmbito do aviso de concurso em causa consideraram-se elegíveis as tipologias de operações 

enquadráveis enquanto infraestruturas tecnológicas, designadamente, infraestruturas físicas e 

equipamentos: projetos de expansão ou requalificação de infraestruturas tecnológicas já existentes, 

podendo ainda ser considerados com caráter excecional infraestruturas físicas a desenvolver, em 

particular, no quadro de novos Centros de Transferência de Tecnologia (CTT), Centros Tecnológicos 

(CT), Institutos de Novas Tecnologias (INT), Centros de Engenharia e de Desenvolvimento de 

Produtos (CEDP) e Escolas de Negócios (EN). Compreendem, nomeadamente, edifícios e 
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instalações específicas de uso comum, equipamentos laboratoriais e outros, que permitam o 

desenvolvimento de competências em áreas tecnológicas e de gestão relevantes para a 

competitividade das empresas e/ ou a difusão do conhecimento. 

Neste âmbito foram aprovadas duas operações num montante de investimento total que soma mais 

de 500 mil€ a que corresponde uma comparticipação FEDER superior a 300 mil€. 

 

 Regulamento específico – Apoio a áreas de acolhimento empresarial e logística 

Tabela 3.12: Regulamento Específico – Apoio a Áreas de Acolhimento Empresarial e Logística       
 

Candidaturas Data 
Entradas Aceites Aprovadas Contratadas Avisos de Concursos 

Abertura 
Encer-

ramento 
Decisão 

Tempo 
Médio de 
Decisão 

(dias) N.º Inv. Proposto N.º Inv. Proposto N.º Inv. Eleg. N.º FEDER 

ALENT-63-2013-01 15-07-13 14-08-13 10-10-13 56 2 2.392.347 0 0 0 0 0 0 

ALENT-63-2013-02 15-08-13 09-09-13 14-11-13 65 3 2.412.952 2 999.713 2 876.754 0 0 

ALENT-63-2013-03 02-12-13 10-12-13     1 843.780 0 0 0 0 0 0 

 

O regulamento específico sistema de apoio a áreas de acolhimento empresarial e logística visa a 

criação, requalificação e reconversão de áreas de acolhimento empresarial, elevando a qualidade e 

qualificação, racionalizando e dando coerência à rede regional e local deste tipo de espaços, bem 

como o apoio à gestão destas plataformas, nomeadamente no que respeita à oferta de serviços 

partilhados e, ainda, a promoção do empreendedorismo local. 

No âmbito do aviso de concurso em causa, consideraram-se passíveis de financiamento os projetos 

enquadráveis nas seguintes tipologias:  

a) Áreas de acolhimento empresarial - infraestruturas físicas: projetos de infraestruturas físicas de 

criação, expansão, qualificação e reconversão de AAE, inseridos numa ótica de coerência, 

racionalidade e complementaridade no seio da rede regional e supramunicipal de AAE. Esta 

tipologia compreende, nomeadamente, edifícios e instalações, infraestruturas físicas de uso 

coletivo, tais como infraestruturas viárias, de telecomunicações, de banda larga, de distribuição de 

água e energia, de recolha de resíduos e efluentes e outras tecnicamente necessárias; 

b) Intervenções na rede logística de 2.º nível: implementação ou reordenamento de áreas de 

atividade logística de 2.º nível (não inseridas na rede nacional logística), envolvendo infraestruturas 

físicas de criação, expansão, qualificação e reconversão da rede logística de 2.º nível, inseridos 

numa ótica de coerência, racionalidade e complementaridade com a rede nacional logística, a rede 

regional de áreas de acolhimento empresarial e o micro-abastecimento logístico das principais 

cidades do sistema urbano regional. 

Atendendo às particularidades do regulamento específico as candidaturas entradas no âmbito destes 

avisos de concurso enquadraram-se genericamente no âmbito da tipologia relativa a intervenções na 

rede logística de 2.º nível, com especial enfoque para os Centros de Negócios e os Ninhos de 

Empresas. 
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Situação dos Avisos Abertos no final de 2012 e encerrados em 2013 

Tabela 3.13: Situação dos Avisos 2012/2013                           
 

Candidaturas Data 
Entradas Aceites Aprovadas Contratadas Avisos de 

Concursos 
Abertura 

Encer- 
ramento 

Decisão 

Tempo 

Médio de 

Decisão 

(dias) 
N.º 

Inv.  
Proposto 

N.º 
Inv. 

 Proposto 
N.º 

Inv.  
Eleg. 

N.º FEDER 

Sistema de Incentivos à Qualificação e Internacionalização de PME 

ALENT-01-2012-09 24-11-12 14-03-13 16-05-13 62 221 4.045.018 155 2.801.643 155 2.801.643 58 770.029 
Sistema de Incentivos à Investigação e Desenvolvimento Tecnológico 

ALENT-02-2012-05 16-11-12 15-03-13 20-06-13 95 2 1.186.968 2 1.186.968 1 697.447 0 0 

ALENT-02-2012-06 16-11-12 12-03-13 12-03-13 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

ALENT-02-2012-07 16-11-12 12-03-13 06-12-13 264 8 5.259.029 3 971.744 2 429.249 0 0 

Sistema Incentivos à Inovação 

ALENT-03-2012-06 30-11-12 18-02-13 29-05-13 101 20 65.799.437 9 25.765.108 8 23.382.004 4 7.828.134 

ALENT-03-2012-07 30-11-12 18-02-13 29-05-13 101 6 3.717.161 4 1.702.784 4 1.350.318 3 711.795 
 

ALENT-28-2012-02 07-12-12 14-01-13 21-02-13 37 3 2.113.539 3 2.113.539 3 2.217.239 3 2.217.239 

 

Durante o ano 2013 foi possível encerrar um conjunto importante de avisos de concurso, com 

especial destaque para as operações inseridas nos avisos de concurso específicos para o sector 

empresarial, bem como para o aviso ALENT-28-2012-02 que é em grande medida complementar dos 

avisos anteriores, atendendo a que trata da envolvente empresarial sob a forma de ações coletivas. 

 

3.1.3. Problemas significativos encontrados e medidas tomadas  

 

Uma das principais dificuldades encontradas tem sobretudo a ver com o baixo nível de execução dos 

projetos, decorrente nalguns casos da dificuldade dos beneficiários conseguirem assegurar a 

contrapartida do financiamento no decurso das operações. 

Em relação aos sistemas de incentivos, esta situação está diretamente relacionada com a conjuntura 

económica que o país atravessa, especificamente no que ao acesso ao crédito respeita. 

Sem prejuízo, registou-se em 2013 uma avultada procura das empresas aos apoios do INALENTEJO. 

Simultaneamente, Autoridade de Gestão e Organismos Intermédios têm desenvolvido um importante 

trabalho de proximidade tendo em vista garantir a sustentabilidade dos projetos, nomeadamente pela 

localização de fontes de financiamento de capitais próprios que não somente o crédito bancário. 

Relativamente à criação de empresas, os sistemas de incentivos não serão particularmente atrativos, 

uma vez que exigem montantes de investimento elegíveis elevados se se tiver em conta jovens 

recém licenciados com boas ideias e que necessitariam de investimentos muito inferiores. É certo que 

foram criados outros instrumentos, como o Impulso Jovem, mas que apenas permitem um 

acompanhamento até à idealização do negócio não indo ao financiamento do projeto no que à sua 

implementação diz respeito. Neste caso, o INALENTEJO tem atuado muitas vezes como facilitador 

entre o detentor da ideia e potenciais investidores interessados nos projetos. 
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3.1.4. Projeto demonstrativo 

SI S T E M A  D E  IN C E N T I V O S

IDENTIFICAÇÃO DA OPERAÇÃO 

Designação Cognitive Objects – funcionalidades desenvolvidas e sua utilização 
em casos reais

Beneficiário CLOSER - Consultoria, Lda.      

Investimento da operação 
 Investimento Total 473.320,07€
 Investimento Elegível 469.539,34€
 FEDER 330.710,07€

CARATERIZAÇÃO DA OPERAÇÃO 

A CLOSER - Consultoria, Lda. é uma pequena empresa, constituída em 24 de março de 2005, que 

presta serviços de consultoria em sistemas de informação que incorporam a análise, desenho e 

implementação ou otimização de soluções informáticas específicas. 

O presente projeto destinou-se ao estabelecimento do promotor (Pólo de Desenvolvimento) no 

concelho de Évora, tendo sido aprovada no âmbito do regulamento SI&IDT Projetos Individuais. 

Designada por CognitiveObjects a operação visou o desenvolvimento de uma solução de Real Time 

Business Intelligence disponibilizada sob a forma de serviços (SaaS) numa Cloud, tendo por base 

conceitos como BPMS (Business Process Management Systems) e/ou BAM (Business Activity 

Monitoring). Esta solução foi desenvolvida segundo o paradigma de Cloud Computing assente numa 

plataforma web que permite a qualquer interessado (gestor, diretor, colaboradores, etc.) subscrever e 

utilizar um conjunto de Business Objects para a construção de Dashboard's personalizados ou pré-

parametrizados, para realizar análises segundo as métricas e perspetivas de análise desejadas. 

Atualmente, o projeto Cognitive Objects apresenta um vasto conjunto de funcionalidades.  

Durante o desenvolvimento do projeto a Closer identificou potenciais utilizações dos objectos gráficos 

produzidos ao longo da sua implementação.  

Assim, por um lado, produtos já existentes foram complementados com o objetivo de acrescentar 

valor, tanto ao nível da experiência de utilização, como no tipo e relevância dos dados 

disponibilizados, como foram os casos do produto de Digital Signage e Otimização, monitorização e 

gestão de rotas. Por outro lado, foram desenvolvidos novos produtos totalmente suportados em 

Cognitive Objects, com o objetivo de endereçar públicos muito específicos, para quem a utilização de 

Cognitive Objects é indubitavelmente valiosa, caso do produto de Dashboards. 

A Closer, também apoiada pela linha INVESTQREN do BEI, integra já 35 quadros qualificados nas 

instalações de Évora. 
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SI S T E M A  D E  IN C E N T I V O S

FOTOGRAFIAS 

 

 

IMG 1 – Solução de otimização de rotas 
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PR O M O Ç Ã O  E  C A P A C I T A Ç Ã O  I N S T I T U C I O N A L  

IDENTIFICAÇÃO DA OPERAÇÃO 

Designação Concepção e desenvolvimento de um filme turístico promocional sobre o 
Alentejo 

Beneficiário Turismo do Alentejo, ERT 

Investimento da operação 

 Investimento Total 92.234€

 Investimento Elegível 92.234€

 FEDER 78.399€

CARATERIZAÇÃO DA OPERAÇÃO 

Este investimento, aprovado no âmbito do regulamento Promoção e Capacitação Institucional, visa 

a produção de um filme promocional-turístico do destino Alentejo em seis idiomas, incluindo todos 

os trabalhos necessários. A operação irá ainda gerar outros conteúdos complementares com 

possibilidade de utilização/disseminação em canais web, nomeadamente nas redes sociais.  

A operação pretendeu contribuir para a infraestruturação do novo sistema de marketing do destino 

Alentejo, através da criação de um suporte publicitário de natureza audiovisual de grande qualidade 

que possa ser utilizado por todos os agentes do sector - na promoção interna e externa - e de um 

modo geral pelas entidades regionais com intervenção no marketing territorial. O filme aborda os 

principais produtos turísticos do Alentejo cruzando-os com as principais dinâmicas territoriais ao 

nível do turismo. 

Atualmente, o filme conta já com o reconhecimento da sua qualidade e do contributo para a 

promoção turística do Alentejo através de vários prémios internacionais. 

 (http://www.visitalentejo.pt/pt/fotos-e-videos/). 
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PR O M O Ç Ã O  E  C A P A C I T A Ç Ã O  I N S T I T U C I O N A L  

FOTOGRAFIAS 
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3.2. Eixo Prioritário 2 – Valorização do Espaço Regional 

 

A Agenda Operacional Valorização do Território do QREN é uma estratégia comum ao Programa 

Operacional Valorização do Território (âmbito nacional) e os PO Regionais que assume como 

objectivo central a contribuição para um território mais sustentável e ordenado, mais equitativo para o 

desenvolvimento e bem estar e uma economia mais competitiva e integrada. No INALENTEJO esta 

agenda materializa-se nos eixos 2 e 3 

A valorização do espaço/território Alentejo é assim prosseguida com a operacionalização de 

intervenções em áreas temáticas prioritárias, que contribuem para a sua afirmação como região 

ambientalmente sustentável e socialmente coesa. 

Das áreas temáticas prioritárias decorrem os objetivos específicos definidos para o eixo os quais se 

materializam nas áreas de intervenção prioritária e operacionalizam através de regulamentos 

específicos.  

Importa assim destacar as articulações e o contributo para os objetivos do INALENTEJO: 

 gerir eficientemente os recursos hídricos; 

 valorizar e gerir as áreas de maior valia ambiental; 

  prevenir e mitigar os riscos naturais e tecnológicos; 

  assegurar a dotação de serviços coletivos à população; 

dos objetivos de eixo 2: 

 preservar, valorizar e salvaguardar os recursos naturais, incluindo a melhoria da 

qualidade e quantidade da água para abastecimento; 

 proteger as áreas classificadas e promover a sua fruição e ecoturismo; 

 valorizar e ordenar a orla costeira; 

 intensificar a redução, reciclagem e reutilização de resíduos sólidos urbanos; 

 melhorar a cobertura territorial em equipamentos e serviços na área da saúde; 

 promover a valorização do património cultural e sua fruição pública. 

 

3.2.1. Cumprimento de metas e análise de progressos 

 

Como se pode verificar pela natureza das áreas de intervenção, trata-se de um eixo em que se 

espera um maior impacto territorial e um maior efeito sobre a população residente do que a da mera 

abrangência específica de cada intervenção. Com efeito, é esperado um impacto mais alargado de 

cada intervenção, que se concretiza através: 
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 do efeito demonstrador de certas ações de valorização e qualificação ambiental, nomeadamente 

na área dos recursos hídricos e na sensibilização e educação ambiental; 

 do efeito positivo sobre todo o território regional de ações muito concretas, mesmo que de 

reduzida dimensão financeira, na área da gestão e valorização do litoral, ou na área de 

valorização e redução de resíduos; 

 do efeito mobilizador e pedagógico das ações relacionadas com a preservação e disponibilização 

do património edificado e do património imaterial e das ações que visam a criação e formação de 

públicos e de leitores; 

 do efeito atrativo, quer do ponto de vista humano, quer económico da melhoria dos parâmetros 

das condições de saúde da região, propiciado pelas intervenções nesta área. 

Os níveis de compromisso atingidos podem ser verificados nos quadros que seguem: 

 

 

Tabela 3.14: Eixo Prioritário 2 – Aprovação  
 

Programação Financeira      
2007-2013 

(PR) 

Aprovação  
(AP)    

Inv. Total FEDER Inv. Elegível FEDER 

Taxa de 
compromisso 

(AP/PR) 
  

Total Programa Operacional 1.054.531.052 853.933.978 1.214.505.509 893.143.887 104,59% 
FEDER   853.933.978  893.143.887 104,59% 

Eixo Prioritário 1 424.174.162 318.130.622 537.567.241 345.425.862 108,58% 
Eixo Prioritário 2 132.149.499 112.327.074 143.830.067 112.111.103 99,81% 
Eixo Prioritário 3 470.677.979 400.076.282 514.830.042 420.070.487 105,00% 
Eixo Prioritário 4 27.529.412 23.400.000 18.278.159 15.536.435 66,40% 

 

 

Gráfico 3.2: Grau de compromisso global face à programação 
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Na figura 3.2 pode observar-se a incidência do eixo 2 ao nível das NUT III.
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Figura 3.2: Eixo 2 - distribuição do FEDER executado por NUT III 
 

 

 
Tabela 3.15: Eixo 2 - Aprovação por regulamento especifico  
 

Aprovação Valorização do Espaço Regional/ 
Regulamento Específico 

N.º FEDER 

Eixo Prioritário 2 267 112.111.103 
Regulamento Específico Gestão Ativa de Espaços Protegidos e Classificados  10 2.042.292 
Regulamento Específico Ações de Valorização e Qualificação Ambiental 114 30.574.980 
Regulamento Específico Ações de Valorização do Litoral 4 2.061.013 
Regulamento Específico Prevenção e Gestão de Riscos Naturais e Tecnológicos (imateriais) 9 880.908 
Regulamento Específico Património cultural 61 20.410.624 
Regulamento Específico Saúde 55 49.764.084 
Regulamento Específico Rede de Equipamentos Culturais 14 6.377.201 

 

O eixo 2 comprometeu até ao final de 2013 cerca de 100% da dotação programada total do FEDER 

do eixo, tendo sido os compromissos assumidos no âmbito dos regulamentos específicos saúde, 

ações de valorização e qualificação ambiental e património cultural, os que mais contribuíram para 

esse compromisso. Destaca-se, no ano de 2013, o aumento significativo de candidaturas aprovadas 

no âmbito do regulamento específico: Património Cultural, que ascendeu a cerca de 5M€, 

representando 4% da dotação FEDER deste eixo. 
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A quebra da taxa de compromisso do eixo 2, face ao ano de 2012, deveu-se à transferência efetiva, 

em 2013, das operações aprovadas e em execução dos regulamentos específicos: ciclo urbano da 

água, preservação e gestão de riscos naturais e tecnológicos (materiais) e otimização da gestão de 

resíduos, no âmbito da reprogramação estratégica aprovada em 05-12-2012. 

No que se refere aos valores de execução temos: 

 

Tabela 3.16: Eixo 2 -  Tipologia de operação   
 

 Execução Pagamentos Taxas 

Tipologia de operação 
Custo total 

elegível 
validado 

Fundo 
comunitário 

validado 

Adiantamentos 
não certificáveis

Reembolso Total 
execução 
(EX/PR) 

pagamento
(PG/AP) 

Gestão ativa de espaços protegidos e 
classificados 1.819.642 1.346.528 22.902 1.286.809 1.309.711 60,35% 64,13% 

Ações de valorização e qualificação ambiental 25.779.565 20.105.986 3.789.461 19.465.547 23.255.008 64,89% 76,06% 

Ações de valorização do litoral 243.513 206.986 0 179.330 179.330 57,93% 8,70% 

Prevenção e gestão de riscos naturais e 
tecnológicos - Imateriais 134.622 114.429 109.276 110.480 219.756 12,26% 24,95% 

Património cultural 11.802.199 9.700.886 3.350.150 9.335.902 12.686.052 56,54% 62,15% 

Saúde 41.622.871 32.138.309 2.489.486 28.909.087 31.398.573 59,81% 63,09% 

Rede de equipamentos culturais 3.873.749 3.278.343 1.131.647 3.250.258 4.381.905 47,30% 68,71% 

 Eixo Prioritário 2 85.276.161 66.891.466 10.892.922 62.537.412 73.430.334 59,55% 65,50% 

 

Relativamente à execução financeira verifica-se, até ao final de 2013, uma taxa de execução de cerca 

de 60%, representando um acréscimo de 8 pontos percentuais face ao ano anterior, refletindo o 

esforço que a AG tem tido na validação da despesa apresentada pelos promotores. 

Na linha do que se passou com o compromisso, em termos globais do eixo 2, foram as operações 

contidas nos regulamentos saúde, ações de valorização e qualificação ambiental e património cultural 

que mais contribuíram para a sua execução.  

Embora o número de operações concluídas seja muito reduzido, o número de operações concluídas 

fisicamente é de 170 encontrando-se assim ao serviço da população. 

Dois pontos são de importante análise: 

 a taxa de execução da tipologia Gestão de Riscos Naturais e Tecnológicos – imateriais; 

O conjunto das 9 operações aprovadas tiveram atrasos na execução devido à alteração 

legislativa que extingiu as Associações de Municípios passando competências para as 

Comunidades Intermunicipais de Municípios, assim como pela necessidade de aprovação e 

respetiva publicação em Diário da República, dos Planos de Emergência Municipal parte da 

Autoridade Nacional de Proteção Civil Portuguesa, que apenas reune 2 vezes por ano. Estas 

situações encontram-se no entanto ultrapassadas e todas as operações reúnem já condições 

para o seu encerramento. 

 a diferença entre a taxa de execução e a taxa de pagamento na tipologia Ações de 

Valorização do Litoral; 

Pelos conceitos subjacentes ás fórmulas de cálculo das duas taxas, estas apresentam esta 

diferença mas, que em termos absolutos, a diferença de valor não é significativo. 
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Tabela 3.17 : Realização Física do eixo prioritário 2              
 

Indicadores  2008 2009 2010 2011 2012 2013 2015 Total 
Indicadores Eixo (alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º do Regulamento (CE) n.º 1083/2006    

Realização Contratada  11.207 212.995 238.995 238.995 238.995  238.995 
Realização Executada         
Metas   40.000    150.000 150.000 

35 – Acréscimo do n.º 
visitantes às infraestruturas 
apoiadas 

Valor de Referência        NA 
Realização Contratada 7 8 23 29 38 39  39 
Realização Executada    14 14 20  20 
Metas   4    30 30 

36– N.º de elementos 
patrimoniais apoiados 

Valor de Referência         
Realização Contratada  n.d. n.d 767.679 767.679 767.679  767.679 
Realização Executada      537.375  537.375 
Metas   n.a.    767.679 767.679 

62-População servida por 
unidades de saúde apoiadas  

Valor de Referência        NA 
Realização Contratada n.d. n.d. n.d. 52 68 68  68 
Realização Executada    13 37 49  49 
Metas   n.a.    60 60 

61-N.º unidades de saúde  
apoiadas  

Valor de Referência         
Realização Contratada  52.540 59.540 152.340 152.340 152.340  152.340 
Realização Executada      99.900 99.900 
Metas   40.000    172.500 172.500 

41-N.º de visitantes dos 
equipamentos de fruição 
pública apoiados em áreas 
classificadas Valor de Referência         

Realização Contratada  4 6 7 7 7  7 
Realização Executada    1 2 3  3 
Metas   8    10 10 

42-N.º equipamentos de 
fruição pública em áreas 
classificadas (apoiados) 

Valor de Referência         
Realização Contratada  5 5 5 5 8  8 
Realização Executada     2 2  2 
Metas   4    5 5 

44-N.º projetos de 
valorização de praias 

Valor de Referência         
Indicadores Comuns Comunitários (core indicators) 

Realização Contratada  13 134 325 361 461  461 
1 Empregos criados 

Realização Executada      242  242 
Realização Contratada  7 78 154 165 194  194 

2 dos quais : homens 
Realização Executada      97  97 
Realização Contratada  6 56 171 196 267  267 

3 dos quais : mulheres 
Realização Executada      145  145 

Realização Contratada  740 1.664 2.594 2.594 n.a  n.a 

25 

Acréscimo de 
população servida nos 
sistemas de 
abastecimento de 
água intervencionados 

Realização Executada          

Realização Contratada  n.a. n.a. n.a. n.a. n.a  n.a. 

26 

Acréscimo de 
população servida nos 
sistemas de drenagem 
e tratamento de águas 
residuais 
intervencionadas 

Realização Executada         

Realização Contratada  5 12 18 21 n.a  n.a 
27 

N.º de projetos de 
Resíduos Sólidos Realização executada         

Realização Contratada  1 1 1 1 1  1 
28 

N.º de projetos 
visando a melhoria da 
qualidade do ar Realização executada         

Realização Contratada  n.d n.d. n.d. n.d. n.d  n.d. 

29 

Área reabilitada (em 
Km2) no âmbito de 
intervenções de 
recuperação de 
passivos ambientais 
(áreas degradadas e 
contaminadas) 

Realização executada         

Realização Contratada  5 8 14 14 9  9 
31 

 N.º de projetos 
(Prevenção de 
riscos Realização executada    5 5 1  1 

Realização Contratada  661.545 767.679 767.679 767.679 66.420  66.420 
32 

População que 
beneficia de 
medidas de proteção 
contra cheias e 
inundações 

Realização executada     541.499 54.780  54.780 

Realização Contratada  661.545 767.679 767.679 
 

767.679 
 

112.159 
 112.159

33 

População que 
beneficia de 
medidas de proteção 
contra incêndios e 
outros riscos 
naturais e 
tecnológicos (exceto 
cheias e inundações 

Realização executada     541.499 
 

88.019 
 88.019 

Realização Contratada 2 7 10 22 27 33  33 
34 

N.º de projetos 
 (Turismo) * Realização executada    12 12 16  16 

Realização Contratada  10 14 47 47 103  103 
35 

N.º de empregos 
criados (em ETI) * Realização executada      25  25 

Realização Contratada 6 33 42 57 61 61  61 
38 

N.º de projetos 
(saúde) Realização Executada    13 37 41  41 

       n.d. – não disponível  
       n.a.-   não aplicável 

(1) – Os indicadores de eixo 39 e 40 foram eliminados (reprogramação de 2012), na sequência da transição da elegibilidade da tipologia para o POVT. 
(2) – A elegibilidade das tipologias enquadradas nos indicadores CORE n.º 25 e 27, transitaram para o POVT (n.a.) (reprogramação de 2012) 
(3) – Os valores dos indicadores CORE n.º 31, 32 e 33 reduziram, na sequência da transição de operações para o POVT, concretizada em 2013 (reprogramação de 
2012) 
* - embora não esteja previsto no texto do PO, existem projetos nesta área, pelo que este indicador apresenta contributo do eixo 2 
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Analisando os indicadores de eixo enquadrados no eixo 2, regista-se em 2013, um progresso 

razoável relativamente aos anos anteriores, embora relativamente aos indicadores associados às 

áreas prioritárias que transitam para o POVT, estes não venham a apresentar alterações expressivas. 

Neste eixo destacam-se alguns indicadores pela sua evolução ou pelo seu desempenho em relação 

às metas previstas: 

 o indicador “n.º de elementos patrimoniais apoiados” (indicador n.º 36) apresenta, em 2013, o 

valor de 39 projetos contratados, dos quais 20 projetos se encontram executados fisicamente, o 

que significa cerca de 51%. Este dado é ainda mais importante uma vez que a meta prevista 

para 2015 era de 30 projetos; 

O valor já registado até 2013 representa um acréscimo de cerca de 30%, relativamente à 

programação inicial, refletindo, não só a forte procura por parte das entidades que detêm elementos 

patrimoniais à sua guarda, como o estado de conservação do património que exigiu intervenções de 

reabilitação de forma a garantir a sua salvaguarda e fruição pública com fator de valorização e 

dinamização dos territórios onde se localizam.  

O valor executado, embora abaixo do expectável, representa cerca de 51% dos elementos 

patrimoniais apoiados até final de 2013. Como já referido neste relatório a tipologia de entidades que 

integram este domínio como beneficiárias são muito variadas abrangendo setores da Administração 

Central e Local e entidades sem fins lucrativos. Devemos salientar também que as intervenções 

nesta área são mais morosas, devido à sua própria natureza de reabilitação e salvaguarda. 

 de realçar a existência de 68 “unidades de saúde apoiadas”, sendo a meta fixada de 60 

unidades para 2015. A realização executada atinge, em 2013, cerca de 72%; 

Tornou-se assim necessário concluir as redes de equipamentos de saúde com a construção de novas 

unidades e promover a qualificação e diferenciação de unidades existentes, garantindo-se uma 

cobertura mais equilibrada e de maior qualidade da oferta de cuidados de saúde, no território. 

Ultrapassando-se em cerca de 26% a meta inicialmente programada. 

As intervenções na área da saúde têm como principal desígnio o reforço da coesão social do Alentejo, 

como contributo para o desenvolvimento sustentável e a fixação das populações. 

 o indicador “n.º de projetos de valorização de praias” (indicador n.º 44) apresenta, em 2013, o 

valor de 8 projetos contratados, dos quais 2 projetos se encontram executados fisicamente, o 

que significa cerca de 25%. Este dado é ainda mais importante uma vez que a meta prevista 

para 2015 era de 5 projetos. 

Ao nível do contributo do eixo 2, para os indicadores Comuns (CE) será de registar o acréscimo 

verificado no que respeita ao “n.º de projetos de turismo” com um forte crescimento.  

No que se refere ao turismo trata-se de operações relativas à fruição pública de elementos 

patrimoniais apoiados, ou de espaços de reconhecida valia ambiental, que propiciam o acréscimo de 

visitantes e de estadia nos territórios envolvidos. 
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3.2.2. Análise qualitativa 

 

O eixo 2 contribuiu como era esperado para o nível de compromisso atingido pelo INALENTEJO até 

31 de dezembro de 2013. 

Com efeito o peso do eixo 2, quer no total do valor programado, quer no compromisso total do 

Programa representa 13%. 

No âmbito deste eixo foram publicitados avisos de concurso relativos aos seguintes regulamentos 

específicos: 

 ações de valorização e qualificação ambiental 

 gestão ativa de espaços protegidos e classificados 

 património cultural 

 

Situação dos Avisos Abertos de 1 de janeiro de 2013 a 31 de dezembro de 2013 

 Regulamento Específico – Gestão Ativa de Espaços Protegidos e Classificados  

Tabela 3.18: Situação dos avisos – Gestão Ativa de Espaços Protegidos e Classificados 
 

Candidaturas Data 
Entradas Aceites Aprovadas Contratadas 

Avisos de Concursos 

Abertura 
Encer-

ramento 
Decisão

Tempo 

Médio de 

Decisão 

(dias) 
N.º Inv. Proposto N.º 

Inv. 
Proposto 

N.º Inv. Eleg. N.º FEDER 

ALENT-30-2013-01 15-07-13 14-08-13 14-08-13 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
ALENT-30-2013-02 15-08-13 09-09-13     1 940.065 1 940.065 0 0 0 0 

 
 
 

 Regulamento Específico – Ações de Valorização e Qualificação Ambiental 

Tabela 3.19: Situação dos avisos – Ações de Valorização e Qualificação Ambiental 
 

Candidaturas Data 
Entradas Aceites Aprovadas Contratadas 

Avisos de Concursos 

Abertura 
Encer-

ramento 
Decisão

Tempo 

Médio de 

Decisão 

(dias) 
N.º Inv. Proposto N.º 

Inv. 
Proposto 

N.º Inv. Eleg. N.º FEDER 

ALENT-31-2013-01 15-07-13 14-08-13 31-10-13 77 3 1.630.793 2 816.393 2 721.889 0 0 
ALENT-31-2013-02 15-08-13 09-09-13     4 792.934 3 728.328 1 10.999 0 0 

 

 Regulamento Específico – Património Cultural 

Tabela 3.20: Situação dos avisos – Património Cultural                                    
 

Candidaturas Data 
Entradas Aceites Aprovadas Contratadas Avisos de 

Concursos 
Abertura 

Encer-
ramento 

Decisão 

Tempo 

Médio de 

Decisão 

(dias) 
N.º Inv. Proposto N.º 

Inv. 
Proposto 

N.º Inv. Eleg. N.º FEDER 

ALENT-47-2013-01 15-07-13 14-08-13 15-11-13 91 10 2.807.852 8 1.656.317 7 1.479.793 5 478.181 

ALENT-47-2013-02 15-08-13 09-09-13     15 9.213.881 10 6.259.822 2 2.195.739 0 0 

 

No total foram publicitados em 2013, seis avisos de concurso. Deram entrada 33 candidaturas com 

um investimento total proposto de cerca de 15 M€. 
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Este eixo tem uma grande diversidade de potenciais beneficiários, sendo que até à data a maior 

procura tem sido por parte da administração local e central. As entidades sem fins lucrativos e de 

reconhecido interesse público têm também respondido à oferta de avisos, contudo o investimento 

proposto tem sido pouco expressivo, o que é consentâneo com a sua natureza, e reflete as 

dificuldades financeiras destas entidades em assegurar a contrapartida nacional das intervenções, 

considerando que a taxa de comparticipação que lhes foi atribuída, até 2012, foi de 70%. 

No sentido de ultrapassar alguns constrangimentos e ineficiências na aplicação e operacionalização 

dos regulamentos específicos, foram efetuadas alterações a todos os regulamentos específicos do 

eixo 2, no segundo semestre de 2012, que consistiram no aumento das taxas de cofinanciamento 

comunitário, no caso de operações não encerradas até 1 de agosto de 2012, executadas por 

entidades que integrem o perímetro de consolidação das contas públicas, ou não integrando, por 

municípios, associações de municípios, áreas metropolitanas e entidades do sector empresarial local 

nos termos da Lei n.º 53-F/2006, de 29 de dezembro, a taxa máxima de cofinanciamento é de 85%. 

Destas alterações, constatou-se durante o ano de 2013, um aumento significativo de entidades sem 

fins lucrativos e de reconhecido interesse público. 

A promoção da igualdade entre homens e mulheres não tem uma evidência direta e mensurável no 

âmbito de aplicação dos regulamentos específicos relativos ao eixo 2. 

Com efeito, trata-se de uma diretiva transversal que norteia a aplicação do FEDER no âmbito das 

diferentes áreas sem a possibilidade de uma expressão quantitativa ou qualitativa explícita. 

As operações apoiadas adequam-se aos objetivos preconizados para o eixo e refletem as principais 

preocupações e necessidades evidenciadas pelos promotores, que priorizaram a sua realização face 

ao momento de menor disponibilidade de recursos.  

Apresentamos em seguida algumas considerações sobre as áreas de intervenção que registaram 

maiores dificuldades, ou que se destacaram mais positivamente. 

 Ações de Valorização do Litoral - esta área prioritária de intervenção registou alguma dificuldade 

de arranque pois tornou-se necessário a realização de estudos e trabalhos técnicos 

preparatórios que permitissem a posterior intervenção física na preservação e valorização dos 

espaços.  

Tratando-se de ações que pretendem a valorização do litoral alentejano, como recurso natural 

singular e único na sua diversidade e permitir o seu usufruto através de atividades compatíveis e 

adequadas à sua dinâmica e fragilidade, as entidades gestoras e com competência de 

intervenção nestes espaço são principalmente da administração central que passaram nos 

últimos dois anos por fortes constrangimentos de ordem financeira que não permitiram uma 

evolução mais rápida e positiva das operações já aprovadas e em apresentação de novas 

candidaturas. 



Relatório de execução anual 2013 
 ______________________________________________________________________ 

 

 
154

 

 Ações de valorização e qualificação ambiental - destacam-se nesta área as intervenções que se 

referem à preservação, valorização e salvaguarda dos recursos naturais e à qualificação urbana 

de pequenos aglomerados, para valorizar equipamentos, espaços públicos, ou valores 

patrimoniais, conforme previsto na regulamentação aplicável. 

A execução das operações aprovadas registou algum atraso fruto das dificuldades iniciais que 

certa tipologia de beneficiários teve de se adaptar às exigências processuais dos financiamentos, 

tendo os restantes beneficiários enquadráveis na administração local, beneficiado de alteração 

das taxas de comparticipação, contribuído fortemente para que no ano de 2013 a execução das 

operações registe um acréscimo significativo. 

 Gestão ativa de espaços protegidos e classificados - esta tipologia de intervenção tem uma 

dotação programada pouco significativa, relativamente à programação global do programa. 

Apesar do interesse e necessidade de intervenção nestes espaços que permitam a sua 

salvaguarda e a criação de condições para a sua visitação, face aos constrangimentos 

orçamentais das entidades com competência na sua gestão não será possível incrementar esta 

dotação, estando a ação dos promotores focalizada na realização das operações já aprovadas e 

prioritárias. 

 Preservação e gestão de riscos naturais e tecnológicos (imateriais) - trata-se de apoio a estudos 

e planos de emergência municipais os quais se encontram em execução, carecendo ao longo 

da sua execução de pareceres das entidades intervenientes, nomeadamente da ANPC que 

conferem alguma morosidade à sua finalização. 

 Saúde - as intervenções apoiadas nesta área vão contribuir significativamente para a conclusão 

das redes de equipamentos de saúde, através do apoio à construção de novas unidades e à 

promoção da qualificação e diferenciação de unidades existentes. 

 

Ao nível da taxa média de execução deste eixo, verificou-se um acréscimo significativo, passando de 

52% para 60% representando um aumento de cerca de 9M€ de Fundo comunitário validado no eixo 2. 

 

3.2.3. Problemas significativos encontrados e medidas tomadas  

 

Relevam-se os principais constrangimentos, no âmbito da implementação do eixo 2: 

 dificuldades financeiras por parte dos principais beneficiários, decorrentes da situação 

financeira global e dos principais potenciais beneficiários das intervenções previstas 

neste eixo – administração central e local; 

 publicação da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro – lei dos compromissos e dos 

pagamentos em atraso (LCPA) – administração local. 
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Com o objetivo de mitigar o impacto das dificuldades financeiras mencionadas, foi aberto uma nova 

fase de candidaturas ao Empréstimo Quadro do BEI, como forma de financiar a contrapartida 

nacional. 

Em termos de gestão foram reavaliadas, no âmbito da equipa conjunta de monitorização dos 

compromissos municipais e “Bolsa de Observação”, os compromissos de todas as entidades que 

apresentavam dificuldades de execução, dando origem a descompromisso parcial ou total. 
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3.2.4. Projeto demonstrativo 

RE G U L A M E N T O  ES P E C Í F I C O  AÇ Õ E S  D E  VA L O R I Z A Ç Ã O  

D O  L I T O R A L  
IDENTIFICAÇÃO DA OPERAÇÃO 

Designação Implantação de passadiços de Praia-UNOP2, Troia 

Beneficiário Infratroia – Infraestruturas de Tróia, EM

Investimento da operação 

 Investimento Total 104.347,99€

 Investimento Elegível 94.932,70€

 FEDER 80.692,80€

CARATERIZAÇÃO DA OPERAÇÃO 

O projecto de “Implantação de Passadiços de Praia – Unidade Operativa de Planeamento (UNOP) 

2,Tróia” surge no contexto geral por um lado, de contributo para o desenvolvimento regional, 

nomeadamente, na área de consolidação do Pólo Turístico do Alentejo Litoral e, por outro lado, 

enquanto resposta às diretivas de ordenamento e valorização do litoral.  

Os objetivos globais da intervenção poderão ser genericamente sistematizados do seguinte modo: 

• Melhorar a Mobilidade e o Ordenamento das praias de Tróia – Bico das Lulas e Tróia – Galé; 

• Proteger a estrutura dunar existente e o ecossistema natural; 

• Valorizar os espaços públicos e o enquadramento paisagístico; 

• Concretizar as intervenções previstas em sede de Plano de Ordenamento da Orla Costeira 

(POOC) Sado - Sines; 

• Contribuir para a materialização das orientações estratégicas no âmbito das temáticas de 

valorização ambiental, do litoral e da orla costeira. 

 

O Plano de Pormenor da Unidade Operativa de Planeamento e Gestão UNOP2, Tróia define dois 

passadiços de acesso às praias, localizados no sentido Nascente – Poente, permitindo o acesso dos 

utentes e visitantes, para além de zonas de estadia e descanso. A intervenção realiza-se nas praias 

de Tróia – Bico de Lulas e Tróia – Galé. 
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RE G U L A M E N T O  ES P E C Í F I C O  AÇ Õ E S  D E  VA L O R I Z A Ç Ã O  

D O  L I T O R A L  
FOTOGRAFIAS 
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V A L O R I Z A Ç Ã O  E  A N I M A Ç Ã O  D O  P A T R I M Ó N I O  C U L T U R A L  

IDENTIFICAÇÃO DA OPERAÇÃO 

Designação Requalificação da Sé de Santarém – Rota das Catedrais 

Beneficiário Diocese de Santarém

Investimento da operação 

 Investimento Total 2.132.330,19€

 Investimento Elegível 1.714.815,47€

 FEDER 1.371.852,38€

CARATERIZAÇÃO DA OPERAÇÃO 
A Sé de Santarém, Monumento Nacional desde 1917, foi construída na sua origem como parte 

integrante do Colégio dos Jesuítas da Cidade. Projeto do arquiteto régio Mateus do Couto (tio), a 

igreja iniciou-se em 1672, após doação do antigo Paço Real da Alcáçova Nova, por D. João IV, a D. 

Duarte da Costa, jesuíta e armeiro-mor do Reino. No seu interior, de nave única e oito capelas 

laterais, acha-se um notável património integrado, destacando-se quatro altares em boa talha 

portuguesa, a capela de Nossa Senhora da Boa Morte (1740), executada por João António Bellini 

de Pádua, em belos mármores italianos, magníficos embutidos pétreos policromos da capela-mor, e 

dois soberbos tectos pintados, na nave e na capela-mor. 

No âmbito do acordo de cooperação para a implementação da “Rota das Catedrais”, celebrado 

entre o Ministério da Cultura e a Conferência Episcopal Portuguesa, a 30 de junho de 2009, a Sé de 

Santarém aposta na valorização cultural de diferentes patrimónios, a disponibilizar à fruição de 

públicos alargados, com uma forte componente turística, projeto que visa, quer através de 

intervenções de conservação e restauro, quer pela implementação do núcleo museológico e do 

centro de documentação, criar estruturas dinamizadoras de programação cultural de qualidade, 

abrindo definitivamente o Monumento à comunidade local, regional, nacional e internacional. 

Pretende ainda, através da corresponsabilização de todos os atores intervenientes, proprietários, 

administradores, cidadãos e visitantes, nacionais e estrangeiros, a diferentes níveis, promover a 

estima coletiva e o cuidado partilhado face a um património profundamente identitário, plural e 

multifacetado, memória viva de um povo. 

Com o projeto de Requalificação da Sé de Santarém – Rota das Catedrais pretende-se não só a 

reabilitação da fachada da igreja e parte do piso térreo da ala norte do paço episcopal, da criação 

de novos espaços que permitem o acolhimento do público com recepção e loja, mas também outras 

instalações dedicadas, visando permitir uma qualificada fruição pública de um património singular, a 

todos os título relevante e de excelência, tanto no contexto urbano em que se insere, quanto na 

envolvente regional mais ampla.  
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V A L O R I Z A Ç Ã O  E  A N I M A Ç Ã O  D O  P A T R I M Ó N I O  C U L T U R A L  

FOTOGRAFIAS 
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3.3. Eixo Prioritário 3 – Coesão Local e Urbana 

 

O eixo 3 à semelhança do eixo 2, enquadra-se na Agenda Operacional da Valorização Territorial. 

Pretende-se garantir a manutenção dos níveis de coesão social e territorial já alcançados, pois 

apesar do expressivo investimento em equipamentos coletivos efetuado nos últimos quadros 

comunitários de apoio, importa concluir as redes ligadas à coesão social e territorial: rede escolar, 

rede social (em particular, os equipamentos potenciadores de uma melhor conciliação entre a vida 

familiar, profissional e pessoal) e rede de equipamentos desportivos.  

Por outro lado, pretende-se assegurar o reforço da competitividade e atratividade das cidades e 

outros centros urbanos complementares como motores económicos do território, associando-os de 

forma inovadora e eficaz à região envolvente (complementaridade urbana/rural), como garante da 

coesão social e territorial. 

Atendendo à análise dos principais desafios e oportunidades da região, a melhoria das 

acessibilidades inter e intrarregionais constitui uma questão decisiva para a melhoria da 

competitividade global do território, contribuindo, quer para o bom desempenho das atividades 

económicas, quer para a conetividade do sistema urbano regional.  

Dadas as especificidades do eixo 3, importa destacar as articulações e o contributo dos objetivos de 

eixo para os objetivos do PO.  

Assim, são os seguintes objetivos específicos do INALENTEJO: 

 assegurar a dotação de serviços coletivos à população; 

 promover o desenvolvimento urbano sustentável; 

 reforçar a competitividade e atratividade do sistema urbano; 

 reforçar a mobilidade intrarregional, através da melhoria das infraestruturas e dos sistemas de 

transporte; 

articulam-se com os seguintes objetivos específicos do eixo 3: 

 melhorar a cobertura territorial em equipamentos sociais desportivos; 

 reforçar e qualificar a oferta educativa do ensino pré-escolar, básico e básico integrado; 

 promover a regeneração urbana e requalificação de áreas específicas; 

 dinamizar e economia e o emprego regional através de estratégias de cooperação interurbana 

inovadoras; 

 melhorar a articulação da rede viária regional; 

 reforçar a cobertura populacional e territorial dos serviços de transporte de passageiros. 
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3.3.1. Cumprimento de metas e análise de progressos 

 

Como se pode verificar pela natureza das áreas de intervenção prioritária, trata-se de um eixo em que 

se espera um forte impacto territorial, sobre a população residente e sobre as dinâmicas de 

desenvolvimento pois consubstancia ações com impacto direto e indireto, na economia social, na 

atividade comercial e no turismo. 

Foi comprometido até ao final de 2013 cerca de 105% da dotação programada total do FEDER para 

este eixo, o que representa cerca de 47% do total comprometido pelo Programa Operacional. 

Continua a verificar-se que são os compromissos assumidos no âmbito dos regulamentos específicos 

associados à reabilitação urbana, à rede de escolas do ensino básico e educação pré-escolar, à 

mobilidade territorial e aos equipamentos para a coesão local, os que mais contribuíram para este 

valor. 

O overbooking no eixo encontra-se dentro do limite definido na deliberação da CMC do POR, de 28-

06-2013, para o overbooking não condicionado no eixo 3 (100%+10,57%). 

Os níveis de compromisso atingidos pelo eixo 3 podem ser verificados nos quadros que seguem. 

 

Tabela 3.21: Eixo prioritário 3 – Aprovação             
 

Programação Financeira      
2007-2013 

(PR) 

Aprovação  
(AP)  

Designação de Eixo 
Prioritário 

  
Inv. Total FEDER Inv. Elegível FEDER 

Taxa de 
compromisso 

(AP/PR) 
  

Total Programa Operacional 1.054.531.052 853.933.978 1.214.505.509 893.143.887 104,59% 
FEDER   853.933.978  893.143.887 104,59% 

Eixo Prioritário 1 424.174.162 318.130.622 537.567.241 345.425.862 108,58% 
Eixo Prioritário 2 132.149.499 112.327.074 143.830.067 112.111.103 99,81% 

Eixo Prioritário 3 470.677.979 400.076.282 514.830.042 420.070.487 105,00% 
Eixo Prioritário 4 27.529.412 23.400.000 18.278.159 15.536.435 66,40% 

 
Gráfico 3.3: Grau de compromisso global face à programação             
 

0

50.000.000

100.000.000

150.000.000

200.000.000

250.000.000

300.000.000

350.000.000

400.000.000

450.000.000

Eixo 3

(€) 

Fundo Programado Fundo Aprovado

 

Na figura 3.3 pode observar-se a incidência do eixo 3 ao nível das NUT III, e na tabela 3.22 a 

distribuição da aprovação por regulamento específico. 
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Tabela 3.22: Eixo prioritário 3 – aprovação por regulamento específico 
 

Aprovação Designação de Eixo Prioritário 
Regulamento Específico 

n.º FEDER 

Eixo Prioritário 3 601 420.070.487 
Regulamento Específico Política de Cidades – Redes Urbanas para a Competitividade e a Inovação 72 23.076.033 
Regulamento Específico Reabilitação Urbana * 183 125.761.898 
Regulamento Específico Ações inovadoras para o desenvolvimento urbano 0 0 
Regulamento Específico Requalificação da rede escolar do ensino (básico e da educação pré-escolar + 2.º e 3.º ciclo) 72 114.698.944 
Regulamento Específico Mobilidade territorial 139 84.516.599 
Regulamento Específico Infraestruturas e equipamentos desportivos 0 0 
Regulamento Específico Equipamentos para a coesão local 135 72.017.013 

* Inclui a Iniciativa JESSICA 

 

Destaca-se, no ano de 2013, o aumento significativo de candidaturas aprovadas no âmbito do 

regulamento específico: equipamentos para a coesão local, que ascendeu a cerca de 15,5M€, 

representando 31% do total das aprovações, deste eixo 3. 

Embora o número de operações concluídas seja muito reduzido, o número de operações concluídas 

fisicamente no eixo 3 é de 405 encontrando-se assim ao serviço da população. 

 

Figura 3.3: Eixo 3 – distribuição do FEDER executado por NUT III 
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No que diz respeito à execução financeira verifica-se até 31 de dezembro de 2013 uma taxa de 

execução de 72%, representando um acréscimo de 15 pontos percentuais face ao ano anterior, e 

representa cerca de 57% da execução global do programa. 

 

Tabela 3.23: Eixo prioritário 3 – tipologia de operação 
 

 Execução Pagamentos Taxas 

Tipologia de operação 
Custo total 

elegível 
validado 

Fundo 
comunitário 

validado 

Adiantamentos 
não 

certificáveis 
Reembolso Total 

execução 
(EX/PRP) 

pagamento 
(PG/AP) 

Regulamento Específico Política de cidades – redes 16.601.628 13.437.438 4.871.550 12.676.299 17.547.849 63,95% 76,04% 

Regulamento Específico Política de cidades – 
parcerias para a regeneração urbana* 126.028.000 95.774.687 7.722.091 92.554.387 100.276.478 78,47% 79,74% 

Regulamento Específico Ações inovadoras para o 
desenvolvimento urbano 0 0 0 0 0     

Regulamento Específico Requalificação da rede 
escolar do ensino (básico e da educação pré-escolar 
+ 2.º e 3.º ciclo) 90.616.205 77.002.018 8.414.737 75.585.085 83.999.822 64,55% 73,24% 

Regulamento Específico Mobilidade territorial 76.815.145 63.245.219 4.582.139 61.670.097 66.252.235 81,21% 78,39% 

Regulamento Específico Infraestruturas e 
equipamentos desportivos 0 0 0 0 0     

Regulamento Específico Equipamentos para a 
coesão local 47.801.111 40.353.006 6.315.971 39.223.046 45.539.017 67,50% 63,23% 

Eixo Prioritário 357.862.088 289.812.368 31.906.487 281.708.914 313.615.402 72,44% 74,66% 

  * Inclui a Iniciativa JESSICA 

 

Na linha do compromisso, foram as operações contidas nos regulamentos específicos associados à 

regeneração urbana, à rede de escolas do ensino básico e educação pré-escolar, mobilidade 

territorial e equipamentos para a coesão local, os que mais contribuíram para este valor. 

Nesta data ainda não se encontra encerrada formalmente nenhuma operação no eixo, embora já 

ocorram situações de operações aprovadas que se encontram concluídas fisicamente e colocados ao 

serviço da população. 

 

Tabela 3.24 : Realização física do eixo prioritário 3              
 

Indicadores 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2015 Total 
Indicadores Eixo (alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º do Regulamento (CE) n.º 1083/2006    

Realização Contratada 7.370 9.497 12.547 15.912 17.367 17.484  17.484 
Realização Executada    7.485 11.892 12.647  12.647 
Metas   1.420    15.000 15.000 

33-Alunos abrangidos pela 
construção e qualificação de 
estabelecimentos do 1.º CEB 

Valor de Referência        N.A. 
Realização Contratada n.a n.a n.d. 2.207 4.197 4.329  4.329 
Realização Executada     391 891  891 
Metas   n.a    3.500 3.500 

57- Alunos abrangidos pela 
construção e qualificação de 
estabelecimentos do 2.º e 3.ª  
ciclos Valor de Referência         

Realização Contratada n.a n.a n.a n.a n.a. n.a.  n.a. 
Realização Executada         
Metas   n.a    n.a  

58- Alunos abrangidos pela 
construção e qualificação de 
estabelecimentos do ensino 
secundário Valor de Referência         

Realização Contratada 31 39 48 65 70 71  71 
Realização Executada    32 45 50  50 
Metas   11    65 65 

34- N.º estabelecimentos 
educativos apoiados do 1.º 
CEB 

Valor de Referência         
Realização Contratada n.a n.a n.d 4 9 10  10 
Realização Executada     2 3  3 
Metas   n.a    5 5 

59- N.º estabelecimentos 
educativos apoiados do 2.º e 
3.º ciclos 

Valor de Referência         
Realização Contratada n.a n.a n.a n.a n.a n.a.  n.a. 
Realização Executada         
Metas   n.a.    n.a. n.a 

60-N.º estabelecimentos 
educativos apoiados do 
ensino secundário 

Valor de Referência         
Realização Contratada n.d. n.d. n.d n.d. n.d. n.d.  n.d. 
Realização Executada    2.237 4.162 6.624  6.624 
Metas   235.000    2.500 2.500 27– N.º de passageiros 

(aéreos transportados 
Valor de Referência        0 
Realização Contratada  2 2 2 2 2  2 
Realização Executada    2 2 2  2 
Metas   1    2 2 

28– N.º infraestruturas 
aeroportuárias apoiadas 

Valor de Referência         
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Tabela 3.24 : Realização física do eixo prioritário 3                   (cont.) 
 

Indicadores 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2015 Total 
Indicadores Eixo (alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º do Regulamento (CE) n.º 1083/2006    

Realização Contratada 101.951 217.472 217.472 217.472 217.472 260.895  260.895 
Realização Executada      94.659  94.659 
Metas   90.000    250.000 250.000 

21- População beneficiada 
(residentes e novos 
residentes) por operações de 
regeneração urbana Valor de Referência        121.800 

Realização Contratada  16 16 16 16 16  16 
Realização Executada    2 2 2  2 
Metas   4    16 16 

22-N.º protocolos de parceria 
para a regeneração urbana 
apoiados 

Valor de Referência        -- 
Realização Contratada  n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.  n.d. 
Realização Executada         
Metas   600    600 600 

23- N.º postos de trabalho 
beneficiados pelas redes 
urbanas para a 
competitividade Valor de Referência        n.a. 

Realização Contratada  2 6 6 6 6  6 
Realização Executada         
Metas   3    6 6 

24 –Programas Estratégicos 
de desenvolvimento urbano 
(competitividade e inovação)  

Valor de Referência        -- 
Realização Contratada  73,2 505,6 759,5 853,9 1.026,8  1.026,8 
Realização Executada    493 762,1 834,9  834,9 
Metas   25    800 800 

30- N.º km rede rodoviária 

intervencionada 
Valor de Referência         
Realização Contratada  n.d. 2,2% 2,2% 2,5% 2.5%  2,5% 
Realização Executada         
Metas   33%    33% 33% 

25-População servida por 
sistemas de transportes 
coletivos apoiados 

Valor de Referência        n.a. 
Realização Contratada  n.d. n.d. 2 2 2  2 
Realização Executada      2  2 
Metas   2    2 2 

26- N.º sistemas transportes 
apoiados  

Valor de Referência n.a n.a n.a n.a n.a. n.a.  n.a. 
Indicadores Comuns Comunitários (core indicators) 

Realização Contratada  79 317 1.283 1.659 1.750  1.750 
1 Empregos criados 

Realização Executada      918  918 
Realização Contratada  21 126 481 598 619  619 

2 dos quais : homens 
Realização Executada      380  380 
Realização Contratada  58 191 802 1.061 1.131  1.131 

3 dos quais : mulheres 
Realização Executada      538  538 
Realização Contratada  16 38 85 119 135  135 

13 
N.º de projetos 
(Transportes) Realização Executada    76 99 110  110 

Realização Contratada  3,7 3,7 7,3 8,2 10,1  10,1 
14 

N.º de km de novas 
estradas Realização Executada      4,5  4,5 

Realização Contratada  69,5 501,9 752,2 845,7 1.016,7  1.016,7 
16 

N.º de km de 
estradas 
reconstruídas e 
remodeladas 

Realização executada    493 762,1 830,4  830,4 

Realização Contratada  n.d. 2.700 19.423 19.423 19.423  19.423 
22 

Acréscimo de 
população servida 
por intervenções de 
expansão de 
sistemas de 
transportes urbanos 

Realização Executada      
 

19.423 
 

 
19.423 

Realização Contratada 29 37 46 67 74 76  76 
36 

N.º de projetos 
(Educação) Realização Executada    32 47 53  53 

Realização Contratada 7.370 9.497 12.250 18.119 21.564 21.813  21.813 
37 

N.º de alunos que 
beneficiam das 
intervenções 

Realização Executada    7.485 12.283 13.538  13.538 
 
Realização Contratada 

 6 13 116 126 128  128 
39 

N.º de projetos que 
asseguram a 
sustentabilidade e 
melhoram 
atratividade das 
cidades  

Realização Executada    16 
 

53 
 

105  105 

Realização Contratada n.d n.d. n.d 14 15 
 

15 
 15 

40 

N.º de projetos que 
visam estimular a 
atividade 
empresarial, o 
empreendedorismo 
e a utilização  das 
novas tecnologias  

Realização Executada    2 2 6  6 

 
Realização Contratada 
 

29 40 53 111 131 148  148 
41 

N.º de projetos 
dirigidos aos jovens 
e às minorias, que 
visam promover a 
oferta de serviços 
para a igualdade de 
oportunidades e a 
inclusão  

 
Realização Executada 

   37 81 112  112 

n.a. – não aplicável no INALENTEJO;  
n.d. – não disponível; 

 

A tabela de indicadores evidencia que, do ponto de vista da realização contratada, se verifica um bom 

grau de realização das metas definidas para 2013, sendo de destacar os seguintes indicadores: 

 n.º de km de rede rodoviária intervencionada (indicador n.º 30) – 1.026,8 km; 
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A meta definida para este indicador foi de 800 km de rede intervencionada, verificando-se um 

incremento de cerca de 26% relativamente ao valor programado. 

A melhoria da circulação de pessoas e de mercadorias, a promoção da coesão territorial, a 

qualificação e integração dos espaços regionais e o reforço da competitividade empresarial e da 

articulação urbana, são os desígnios deste tipo de intervenção, constituindo-se a melhoria das 

acessibilidades inter e intraregionais – uma questão decisiva para a melhoria da competitividade 

global do território, contribuindo, quer para o bom desempenho das atividades económicas, quer para 

a conetividade do sistema urbano regional. Sendo uma área de intervenção em que a ação municipal 

é relevante e em que são mobilizados recursos financeiros mais significativos a procura acompanha 

este desempenho. 

 n.º de alunos abrangidos pela construção e qualificação de estabelecimentos               

de 1.º CEB (indicador n.º 33) – 17 484; 

 n.º de estabelecimentos educativos apoiados (1.º CEB, 2.º e 3.º Ciclos) (indicadores n.º 

34 e 59) – 81; 

A meta definida para este indicador foi de 70 estabelecimentos de ensino apoiados, verificando-se um 

incremento de cerca de 15,7% relativamente ao valor programado. 

A educação constituiu-se como um desígnio das políticas públicas neste período de programação 

tendo sido cometida prioridade de intervenção nesta área, a qual foi acolhida pelos principais 

promotores potenciais – municípios, justificando assim, o acréscimo relativamente à meta 

programada. 

Constata-se uma evolução positiva na taxa de realização física até 2013, que é consentânea com o 

empenhamento dos promotores no cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos. 

 n.º de projetos que asseguram a sustentabilidade e melhoram atratividade das cidades  

(indicador comum comunitário n.º 39) – 105, dos 128 contratados; 

O diferencial existente entre o n.º de intervenções realizadas fisicamente e o n.º de intervenções 

aprovadas, justifica-se pela morosidade e exigência cometida à organização processual deste tipo de 

intervenções como já tivemos oportunidade de referir neste relatório. 

Considera-se nesta fase que as situações e as intervenções estão consolidadas e que o esforço está 

cometido à boa realização das diferentes intervenções e ao cumprimento dos seus objetivos 

programados. 

 n.º de projetos dirigidos aos jovens e às minorias, que visam promover a oferta de 

serviços para a igualdade de oportunidades e a inclusão (indicador comum comunitário 

n.º 41)  – 112, dos 148 contratados. 

Trata-se de intervenções em áreas prioritárias como a educação e a inclusão social, as quais são 

determinantes para se atingir os objetivos programados de garantir a manutenção dos níveis de 

coesão social e territorial, com impactos significativos, quer nos indicadores de desenvolvimento 
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humano, quer nas condições de atratividade do território regional, para a fixação de população e 

atividades económicas complementares que podem induzir. 

Apesar de nenhuma operação estar formalmente encerrada, existem contudo, algumas que estão 

concluídas fisicamente, o que resulta na realização efetiva dos indicadores.  

Existem indicadores que pela sua própria natureza apenas terão expressão quantitativa, aquando da 

entrada em funcionamento do equipamento/infraestrutura. 

 

3.3.2 Análise qualitativa 
 

Tal como em 2012, o eixo 3 contribuiu significativamente para o nível de compromisso atingido pelo 

INALENTEJO até 31 de dezembro de 2013. 

Foram publicitados avisos de concurso relativos aos seguintes regulamentos específicos que 

operacionalizam intervenções a apoiar no âmbito deste eixo: 

 reabilitação urbana; 

 requalificação da rede escolar do ensino (básico e da educação pré-escolar + 2.º e 3.º 

ciclo); 

 mobilidade territorial, 

 infraestruturas e equipamentos desportivos; 

 equipamentos para a coesão local. 

 

Situação dos Avisos Abertos de 1 de janeiro de 2013 a 31 de dezembro de 2013 

 

 Regulamento Específico – Reabilitação urbana 

Tabela 3.25: Regulamento específico – política de cidades – parcerias para a regeneração urbana                                                       
 

Candidaturas Data 
Entradas Aceites Aprovadas Contratadas 

Avisos de Concursos 

Abertura 
Encer-

ramento 
Decisão 

Tempo 

Médio de 

Decisão 

(dias) 
N.º

Inv. 
Proposto 

N.º
Inv. 

Proposto 
N.º Inv. Eleg. N.º FEDER 

ALENT-41-2013-01 15-07-13 14-08-13 28-10-13 74 5 2.882.342 4 2.391.194 4 2.142.915 1 212.500 

ALENT-41-2013-02 15-08-13 09-09-13     11 11.992.448 8 9.985.128 4 3.527.187 1 212.500 

ALENT-41-2013-03 11-12-13 20-12-13     1 1.369.928 0 0 0 0 0 0 
 

 Regulamento Específico – Requalificação da rede escolar do ensino (básico e da 

educação pré-escolar + 2.º e 3.º ciclo) 

Tabela 3.26: Regulamento específico – requalificação da rede escolar do ensino (básico e da educação pré-escolar + 2.º e 3.º ciclo)     
 

Candidaturas Data 
Entradas Aceites Aprovadas Contratadas 

Avisos de Concursos 
Abertura 

Encer-
ramento 

Decisão 

Tempo 
Médio de 
Decisão 

(dias) N.º 
Inv. 

Proposto 
N.º 

Inv. 
Proposto 

N.º Inv. Eleg. N.º FEDER 

ALENT-44-2013-01 15-07-13 14-08-13 12-12-13 118 2 4.055.137 1 919.095 1 834.824 0 0 
ALENT-44-2013-02 15-08-13 09-09-13 31-10-13 52 3 2.866.580 1 2.207.752 1 2.088.890 1 1.775.557
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 Regulamento Específico – Mobilidade Territorial  

Tabela 3.27: Regulamento específico – mobilidade territorial                                                                            
 

Candidaturas Data 
Entradas Aceites Aprovadas Contratadas Avisos de 

Concursos 
Abertura 

Encer-
ramento 

Decisão 

Tempo 
Médio de 
Decisão 

(dias) N.º 
Inv. 

Proposto 
N.º 

Inv. 
Proposto 

N.º Inv. Eleg. N.º FEDER 

ALENT-50-2013-01 15-07-13 14-08-13 29-10-13 75 4 4.294.060 4 4.294.060 4 3.949.135 1 80.750 

ALENT-50-2013-02 15-08-13 09-09-13     11 8.907.928 8 7.474.982 1 1.244.817 0 0 

 

 Regulamento Específico – Infraestruturas e equipamentos desportivos 

Tabela 3.28: Regulamento específico – Infraestruturas e equipamentos desportivos      
 

Candidaturas Data 
Entradas Aceites Aprovadas Contratadas Avisos de 

Concursos 
Abertura 

Encer-
ramento 

Decisão 

Tempo 
Médio de 
Decisão 

(dias) N.º 
Inv. 

Proposto 
N.º 

Inv. 
Proposto 

N.º Inv. Eleg. N.º FEDER 

ALENT-53-2013-01 15-07-13 09-09-13 09-09-13 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

 

 Regulamento Específico – Equipamentos para a coesão local 

Tabela 3.29: Regulamento específico – equipamentos para a coesão local      
 

Candidaturas Data 
Entradas Aceites Aprovadas Contratadas Avisos de 

Concursos 
Abertura 

Encer-
ramento 

Decisão 

Tempo 
Médio de 
Decisão 

(dias) N.º 
Inv. 

Proposto 
N.º 

Inv. 
Proposto 

N.º Inv. Eleg. N.º FEDER 

ALENT-56-2013-01 15-07-13 14-08-13 25-10-13 71 34 22.266.549 28 14.618.319 25 9.732.772 2 792.945 

ALENT-56-2013-02 15-08-13 09-09-13     31 18.651.234 20 11.774.707 5 931.301 0 0 

 

No âmbito do eixo 3 foram publicitados 10 avisos de concurso, deram entrada cerca de 102 

candidaturas com um investimento total proposto de cerca de 77M€, podendo concluir-se que a 

procura por parte dos potenciais beneficiários é expressiva. 

Trata-se de um eixo em que as principais áreas de intervenção são da competência da administração 

local, sendo os municípios os principais beneficiários. Salienta-se ainda, na reabilitação urbana 

(política de cidades), a participação de outras entidades públicas e não públicas com intervenção na 

área da regeneração urbana, e principalmente nos equipamentos para a coesão local, onde a maioria 

significativa de beneficiários são instituições particulares de solidariedade social, que desempenham 

um papel relevante na integração social de grupos mais fragilizados da sociedade civil, 

nomeadamente os idosos, os portadores de deficiência e as mulheres.   

A complementaridade entre os apoios aprovados no âmbito dos programas operacionais regionais e 

no âmbito dos programas temáticos estão vertidas nas condições de acesso dos regulamentos 

específicos aplicáveis, como é o caso dos regulamentos específicos da mobilidade territorial e dos 

equipamentos para a coesão local. 

Mantém-se a questão identificada no relatório de 2012, relativamente  aos equipamentos na área 

social que tem originado uma dificuldade acrescida no processo de financiamento de algumas 

tipologias de intervenção. 
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Com efeito, foi cometido aos programas operacionais regionais o financiamento de equipamentos 

sociais, de âmbito supramunicipal, que demonstrem, em sede de candidatura ter uma procura mínima, 

exterior ao município que receberá o equipamento, de 25% da sua capacidade total. 

Se esta situação pode ser exequível no caso de ofertas sociais dirigidas a pessoas portadoras de 

deficiência, ou dependentes, já no caso das ofertas sociais dirigidas à terceira idade, ou à infância a 

apresentação de justificações e demonstração desta procura externa tem ocasionado demoras 

acrescidas na instrução de candidaturas e na sua aprovação, apesar da elevada procura que se tem 

verificado nesta área. 

Até ao final de 2013 foram apoiados equipamentos, nesta área, dirigidos maioritariamente ao apoio à 

infância, a pessoas portadoras de deficiência e à terceira idade propiciando uma maior inclusão social 

destes grupos. Trata-se de equipamentos promovidos por instituições particulares de solidariedade 

social, ou por municípios, com impactos significativos quer nos indicadores de desenvolvimento 

humano, quer nas condições de atratividade do território regional, para a fixação de população e 

atividades económicas complementares que podem induzir. 

A promoção da igualdade entre homens e mulheres apenas tem uma incidência direta e 

eventualmente mensurável no âmbito de aplicação dos regulamentos específicos do eixo 3, 

relativamente aos equipamentos na área social, cujo impacto no favorecimento do acesso das 

mulheres ao mercado de trabalho é particularmente relevante, pois são elas que asseguram na 

ausência de equipamentos de apoio para este efeito, o acompanhamento dos grupos sociais 

envolvidos nesta área – as crianças, os idosos e os portadores de deficiência. 

Relativamente aos restantes regulamentos específicos, trata-se de uma diretiva transversal que 

norteia a aplicação do FEDER no âmbito das diferentes áreas sem uma expressão quantitativa ou 

qualitativa explícita, como é o caso do regulamento específico, das escolas de ensino básico e 

educação pré-escolar e dos regulamentos da reabilitação urbana e das infraestruturas desportivas 

que contribuem, ainda que de uma forma dificilmente mensurável, para a igualdade de oportunidades 

ao permitir e potenciar o acesso de todos, independentemente do género, em condições de equidade, 

à educação, à cultura ao desporto e à participação cívica. 

As operações apoiadas adequam-se aos objetivos preconizados para o eixo e refletem as principais 

preocupações e necessidades evidenciadas pelos promotores, que priorizaram a sua realização face 

ao momento de menor disponibilidade de recursos.  

Apresentamos em seguida algumas considerações sobre as áreas de intervenção que registaram 

maiores dificuldades, ou que se destacaram mais positivamente. 

Redes de equipamentos e infraestruturas para a coesão social e territorial – são os equipamentos 

educativos – escolas de ensino básico e educação pré-escolar e escolas básicas integradas – e os 

equipamentos de apoio à proteção e inclusão social que constituem as intervenções apoiadas no 

âmbito desta área de intervenção, trata-se de equipamentos promovidos por IPSS ou entidades 

equiparadas, ou por municípios. 
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Enquanto que no caso dos equipamentos educativos e considerando a tipologia de beneficiários 

envolvidos – municípios – as taxas de execução são nesta data bastante razoáveis, pelas medidas de 

reforço de comparticipação ocorridas em 2012, no caso das IPSS ou entidades equiparadas, o 

arranque das operações e a tramitação necessária ao seu financiamento tem um calendário mais 

prolongado pois trata-se de entidades que requerem algum tempo prévio de capacitação. Considera-

se contudo, nesta fase que na maior parte dos casos essa questão já foi ultrapassada, encontrando-

se as operações em fase plena de realização física e financeira. 

Reabilitação e requalificação urbana – são muito diversificados, quer as ações, quer os beneficiários 

incluídos nesta área de intervenção. 

As ações vão desde intervenções de valorização e reabilitação de espaços públicos urbanos, de 

equipamentos culturais, sociais e patrimoniais associados, até ações de dinamização cultural e 

socioeconómica. Na sua grande maioria estas ações foram incluídas em planos e programas 

estratégicos com toda a morosidade e complexidade que presidiu à sua implementação.  

Com efeito e como já referido anteriormente, o processo de implementação das intervenções 

enquadráveis na área prioritária foi, para além de moroso, muito exigente do ponto de vista 

organizacional – realização de acordos de parceria, de programas e planos estratégicos – o que 

ocasionou uma demora significativa no processo de apresentação de candidaturas e respetiva 

aprovação. Foram também sendo introduzidas diversas alterações ao longo deste processo que 

originou a necessidade de realização de diversas reprogramações e alterações de programas e 

planos.  

Considera-se nesta fase que as situações e as intervenções estão consolidadas, encontrando-se a 

maioria das operações em fase de conclusão física e financeira, perspetivando-se o cumprimento os 

seus objetivos programados. 

Mobilidade territorial – a melhoria das acessibilidades inter e intraregionais – constitui uma questão 

decisiva para a melhoria da competitividade global do território, contribuindo, quer para o bom 

desempenho das atividades económicas, quer para a conetividade do sistema urbano regional.  

As ações realizadas no âmbito desta área de intervenção prioritária referem-se fundamentalmente à 

melhoria das condições de circulação e segurança das vias integradas na rede municipal de estradas 

e caminhos e à criação de ciclovias e de sistemas de transporte coletivo municipais e têm como 

principal beneficiário os municípios. 

 

Situação dos Avisos Abertos no final de 2012 e encerrados em 2013 

Tabela 3.30: Situação dos Avisos 2012/2013                            
 

Candidaturas Data 
Entradas Aceites Aprovadas Contratadas 

Avisos de Concursos 

Abertura 
Encer-

ramento 
Decisão 

Tempo 

Médio de 

Decisão 

(dias) 
N.º

Inv. 
Proposto 

N.º
Inv. 

Proposto 
N.º Inv. Eleg. N.º FEDER 

ALENT-56-2012-02 19-11-12 25-02-13 29-04-13 64 7 6.082.707 4 4.947.984 4 3.978.050 0 0 
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De referir que não foi celebrado qualquer contrato de financiamento com os respetivos beneficiários, 

durante o ano de 2013, uma vez que a solução de financiamento que foi consagrada nas operações 

em causa, e que foram objeto de aprovação, não teve concretização prática, pois foram celebradas 

adendas aos protocolos entre os beneficiários das operações em causa e o Ministério da 

Administração Interna de modo a alterar o financiamento, passando a ser totalmente suportado por 

contrapartida pública nacional. A confirmação oficial desta alteração, apenas ocorreu em Janeiro de 

2014. 

 

3.3.3. Problemas significativos encontrados e medidas tomadas  

 

Relevam-se os principais constrangimentos no âmbito da implementação do eixo 3: 

 dificuldades financeiras por parte dos principais beneficiários, decorrentes da situação 

financeira global e dos principais potenciais beneficiários das intervenções previstas 

neste eixo – administração central e local; 

 publicação da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro – lei dos compromissos e dos 

pagamentos em atraso (LCPA) – administração local. 

 

Com o objetivo de mitigar o impacto das dificuldades financeiras mencionadas, foi aberto uma nova 

fase de candidaturas ao Empréstimo Quadro do BEI, como forma de financiar a contrapartida 

nacional. 

Em termos de gestão foram reavaliadas, no âmbito da equipa conjunta de monitorização dos 

compromissos municipais e “Bolsa de Observação”, os compromissos de todas as entidades que 

apresentavam dificuldades de execução, dando origem a descompromisso parcial ou total. 
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3.3.4. Projeto demonstrativo 

PO L Í T I C A  D E  C I D A D E S  –  P A R C E R I A S  P A R A  A  

R E G E N E R A Ç Ã O  U R B A N A
IDENTIFICAÇÃO DA OPERAÇÃO 

Designação OP A, B, J -  Requalificação da Avenida Vasco da Gama, Consolidação da 
falésia e Ligação Vertical

Beneficiário Município de Sines 

Investimento da operação 
 Investimento Total 6.320.182,85€ 
 Investimento Elegível 6.178.073,52€ 

 FEDER 5.169.194,11€ 

CARATERIZAÇÃO DA OPERAÇÃO 

O propósito desta candidatura prende-se com a necessidade de potenciar a situação privilegiada da 

cidade de Sines na sua relação com o mar, devolvendo à cidade e aos seus habitantes e visitantes 

a paisagem única proporcionada pela baía de Sines. 

A concretização da integração funcional desta zona da cidade com o centro histórico, pelas 

sinergias geradas, permitirá consolidar as condições para um efetivo desenvolvimento económico, 

social e ambiental. Promover a revitalização económica e social, no sentido em que promove uma 

maior utilização do território da frente marítima da cidade, propiciando o aparecimento de novos 

serviços nesta zona. Do ponto de vista ambiental, destaca-se a pista ciclável construída ao longo da 

Avenida.  

Esta abordagem prossegue o seguinte propósito: recuperar e reinventar a identidade da cidade de 

Sines, criando uma base sólida para promover uma dinâmica sustentada de reforço da sua posição 

no sistema urbano regional e nacional, de crescimento económico e de desenvolvimento social e 

cultural. 

 Valorização paisagística de toda a Avenida Vasco da Gama; 

 Reduzir o número de vias de circulação automóvel de quatro para duas; 

 Estabelecer circuitos para as circulações pedonais e ciclovias/vias cicláveis, 

identificando as principais ligações pedonais e de ciclovias/vias cicláveis às malhas 

urbanas envolventes, nomeadamente ao centro histórico, viabilizando-as em 

percursos urbanos qualificados; 

 Garantir bons acessos à Praia Vasco da Gama, nomeadamente para cidadãos com 

mobilidade reduzida; 

 Garantir a existência de espaços públicos polivalentes que permitam receber eventos 

culturais e sociais (concertos, feiras temáticas, mostras gastronómicas, exposições ao 

ar livre…), tais como o Festival Músicas do Mundo, a Mostra Gastronómica e Feiras; 

 Estabilizar a falésia minimizando os riscos de deslizamento de rocha. 
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PO L Í T I C A  D E  C I D A D E S  –  P A R C E R I A S  P A R A  A  

R E G E N E R A Ç Ã O  U R B A N A
FOTOGRAFIAS
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PO L Í T I C A  D E  C I D A D E S  –  P A R C E R I A S  P A R A  A  

R E G E N E R A Ç Ã O  U R B A N A
IDENTIFICAÇÃO DA OPERAÇÃO 

Designação Projeto Integrado de Requalificação da Vila de Cuba 

Beneficiário Município de Cuba 

Investimento da operação 
 Investimento Total 1.681.497,60€
 Investimento Elegível 1.681.497,60€
 FEDER 1.429.272,96€

CARATERIZAÇÃO DA OPERAÇÃO
 

O Município de Cuba desde o ano de 2002, data em que aprovou o plano global de qualificação do 

ambiente urbano para a Vila de Cuba, tem vindo a efetuar ações concertadas de requalificação 

urbana com o intuito de promover a evolução demográfica da vila, e dessa forma lutar contra a  

inevitabilidade do envelhecimento das populações e o decréscimo populacional, contribuindo dessa 

forma para a coesão da malha urbana. 

A operação define como objetivo específico principal a requalificação do espaço através da 

renovação e construção de três espaços de caráter colectivo: o parque Manuel de Castro, o largo 

Conde da Esperança e o arruamento da rua do Bairro Novo da Bica na Vila de Cuba, sede de 

Concelho. 

De origem clássica, a vila nasce de acordo com a matriz da estrutura urbana da cidade portuguesa, 

de um intuito oposto ao doméstico de reunião e utilização do espaço público como local de 

socialização. 

É esta, portanto, a origem da Vila Alentejana de Cuba, daí a importância que o espaço público 

adquire no contexto da urbe. Ao invés do espaço doméstico, este é o lugar onde se condensa a 

tradição social e onde se dá um constante intercâmbio e interação de várias atividades humanas. 

São espaços livres e abertos, com um sentido útil, geralmente de desafogo, não ocupados 

volumetricamente, com usos múltiplos e que poderão, ou não, ser codificados, permitindo, por isso, 

diversas apropriações. São espaços que desenham, integram e articulam as diversas partes da 

cidade como um todo, capazes de determinar a vida em comunidade. 

Neste sentido, estas formas relacionam-se diretamente com os comportamentos, as apropriações e 

as utilizações do espaço com a vida pessoal e comunitária. Assim, a necessidade de um método 

que fundamente as intervenções, que (re)organize os diferentes elementos morfológicos, que 

(re)constitua os órgãos públicos de uma cidade e que fomente o sentido de pertença, é pois, 

necessário para o (re)desenho da cidade e da sua identidade. 

É então este, o sentido que norteia o Município de Cuba: devolver à Vila de Cuba e ao seu povo o 

espaço de comunhão através da qualificação destes três espaços coletivos. 
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PO L Í T I C A  D E  C I D A D E S  –  P A R C E R I A S  P A R A  A  

R E G E N E R A Ç Ã O  U R B A N A

FOTOGRAFIAS 
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3.4. Eixo Prioritário 4 – Assistência Técnica 

 

3.4.1. Cumprimento de metas e análise de progressos  

 

A evolução do eixo prioritário 4 – Assistência Técnica, está identificada nas tabelas seguintes, assim 

como o seu comportamento ao nível de indicadores de eixo, e ao nível de indicadores comuns 

comunitários: 

 

Tabela 3.31: Eixo prioritário 4 – aprovação                                                                                                                                                       (€)      
 

Programação Financeira      
2007-2013 

(PR) 

Aprovação  
(AP)  

Designação de Eixo Prioritário 
  

Inv. Total FEDER Inv. Elegível FEDER 

Taxa de 
compromisso 

(AP/PR) 
Inv. Total 

Total Programa Operacional 1.054.531.052 853.933.978 1.214.505.509 893.143.887 104,59% 
FEDER   853.933.978  893.143.887 104,59% 

Eixo Prioritário 1 424.174.162 318.130.622 537.567.241 345.425.862 108,58% 
Eixo Prioritário 2 132.149.499 112.327.074 143.830.067 112.111.103 99,81% 
Eixo Prioritário 3 470.677.979 400.076.282 514.830.042 420.070.487 105,00% 

Eixo Prioritário 4 27.529.412 23.400.000 18.278.159 15.536.435 66,40% 

 

Tabela 3.32: Eixo prioritário 4 – execução                                                                                                                  (€)                               
 

 Execução Pagamentos Taxas 

Tipologia de operação 
Custo total 

elegível 
validado 

Fundo 
comunitário 

validado 

Adiantamentos 
não certificáveis

Reembolso Total 
execução
(EX/PR) 

pagamento 
(PG/AP) 

Ações de Assistência Técnica 13.471.490 11.450.767 616.286 11.251.579 11.867.865 48,93% 76,39% 
Eixo 4 13.471.490 11.450.767 616.286 11.251.579 11.867.865 48,93% 76,39% 

 

Gráfico 3.4: Grau de compromisso global face à programação  
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Na figura 3.4 pode observar-se a incidência do eixo 4 ao nível das NUT III, de salientar que as 

operações de assistência técnica da AG, TP, IAPMEI, AICEP são de natureza não regionalizável. 
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Indicadores de eixo  

 Percentagem de despesas dos fundos estruturais coberta por ações de verificação no 

local pela estrutura segregada -  o valor para este indicador, no ano de 2013, situa-se em 

5,4%; refira-se que este valor se reporta exclusivamente às ações inteiramente concluídas 

com despacho de decisão no final de 2013, encontrando-se concluídas naquela data 44 

ações no montante total de despesa objeto de verificação no local de 35,8 M€. Considera-

se, assim, existir um bom cumprimento deste indicador, face à meta de 5 % definida para 

2015, após reprogramação. 

 Níveis de follow-up das recomendações de avaliação (% de recomendações consideradas) 

– em 2013, globalmente registaram-se 134 recomendações resultantes de verificações no 

local, das quais 82 encontravam-se satisfeitas no final do ano, representando um grau de 

satisfação de 61,2%. 

 

3.4.2. Análise qualitativa 

 

O objetivo do eixo 4 -  assistência técnica, é capacitar as AG para o eficaz desenvolvimento das suas 

competências. 

Assim, a execução física evidenciada na tabela anterior, e cuja análise já foi efetuada, permite realçar 

a totalidade da despesa pública coberta por verificações de gestão, o número de ações de divulgação 

e informação do PO, bem como comprovar o elevado número de visitantes anuais ao sitio da internet 

do INALENTEJO, que já ultrapassam as metas previstas, e que pode indiciar o elevado grau de 

interesse dos beneficiários e público em geral, na informação divulgada.  

 

 Regulamento Específico -  Assistência Técnica 

Tabela 3.34: Situação dos avisos – Assistência Técnica                                               
 

Candidaturas Data 
Entradas Aceites Aprovadas Contratadas 

Avisos de Concursos 

Abertura 
Encer-

ramento 
Decisão 

Tempo 

Médio 

de 

Decisão 

(dias) 

N.º 
Inv. 

Proposto 
N.º 

Inv. 
Proposto 

N.º Inv. Eleg. N.º FEDER 

ALENT-73-2013-01 25-11-13 09-12-13     10 8.265.651 1 6.000.000 1 6.000.000 1 5.100.000
 

Aviso com decisão em 2013 

ALENT-73-2012-01 02-11-12 30-11-12 10-01-13 40 8 2.917.440 8 2.917.440 8 2.899.722 8 2.464.763 

 

A análise da situação referente ao ano 2013, permite apurar que, para efeitos de financiamento da 

assistência técnica para 2014-2015, foi publicado já no final do ano o aviso de concurso ALENT-73-

2013-01, com uma dotação de 8,8 M€, tendo sido apresentadas 10 candidaturas. 
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3.4.3. Problemas significativos encontrados e medidas tomadas  

 

As referências neste ponto continuam a ser idênticas às do ano transato, isto é, no eixo 4 – 

assistência técnica, não se verificaram problemas significativos. 
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3.4.4. Projeto demonstrativo 

AS S I S T Ê N C I A  TÉ C N I C A  

IDENTIFICAÇÃO DA OPERAÇÃO 

Designação Assistência Técnica Global do Programa Orçamental – Ano 2013 

Beneficiário Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo 

Investimento da operação 

 Investimento Total 1.995.000€

 Investimento Elegível 1.995.000€

 FEDER 1.695.750€

CARATERIZAÇÃO DA OPERAÇÃO 

 

A candidatura é apresentada pela CCDR Alentejo, enquanto organismo público responsável pelo 

apoio administrativo, técnico, logístico e financeiro do PO Alentejo, no âmbito do eixo 4 - Assistência 

Técnica.  

A candidatura pretende capacitar a AG, para o eficaz desempenho das suas competências, 

designadamente as que respeitam à realização de atividades de conceção, preparação, gestão, 

controlo, acompanhamento, monitorização e avaliação, informação, publicidade, divulgação e 

sensibilização do Programa e ainda à realização de estudos de suporte à tomada de decisão.  

O financiamento dos recursos e das atividades necessárias e adequadas à prossecução da missão 

e ao exercício das competências dos órgãos técnicos de governação do PO é assegurado pelos 

recursos financeiros para a Assistência Técnica do respetivo PO. 

No âmbito da operação de assistência técnica em causa, foram realizados diversos eventos de 

promoção e divulgação do PO, tendo assumido no ano 2013 especial relevo as sessões de 

informação às empresas no âmbito da promoção dos sistemas de incentivos e demais beneficiários 

do Programa, bem como as sessões de assinaturas de contratos de operações aprovadas pela AG. 

No âmbito da sua concretização foram realizadas várias sessões públicas de promoção, divulgação 

e informação, com abrangência de toda a região Alentejo, e presença efetiva em todas as NUTIII. 
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AS S I S T Ê N C I A  TÉ C N I C A  

FOTOGRAFIAS 
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4. GRANDES PROJETOS E PROJETOS AMBIENTAIS 

 

4.1. Grandes projetos  

 

No INALENTEJO não existe qualquer grande projeto aprovado.  

 

4.2. Projetos ambientais 

 

O INALENTEJO não inclui projetos ambientais com custos de investimento totais entre os 25 e os 

50M€. 
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5. ASSISTÊNCIA TÉCNICA  

 

Após reprogramação, ao eixo 4 – assistência técnica foi atribuído 23,4 M€ de financiamento FEDER 

para o período 2007-2013, o que representa cerca de 2,7 % da dotação orçamental atribuída ao 

INALENTEJO. 

A análise à execução acumulada deste eixo reflete que a taxa de compromisso é de 66,40% da 

dotação FEDER programada. 

Os valores aprovados no âmbito da assistência técnica não ultrapassaram os limites regulamentares 

estabelecidos, nos termos do n.º 1 do artigo 46.º do Regulamento (CE) n.º 1083/2006, de 11 de julho 

de 2006, alterado pelo Regulamento (CE) n.º 284/2009, de 7 de abril. 

 

Tabela 5.1: Eixo  4 – Assistência Técnica                                                                                                                                        (€) 
 

Programação Financeira 
2007-2013 

(PR) 

Aprovação  
(AP) 

Execução  
(EX) 

Taxa de 
compromisso 

Taxa de 
execução Eixo Prioritário 

 
Despesa 
Pública 

FEDER 
Inv. 

Elegível 
FEDER 

Inv. 
Elegível 

FEDER (AP/PR) (EX/PR) 

Eixo Prioritário 4 27.529.412 23.400.000 18.278.159 15.536.435 13.471.490 11.450.767 66,40% 48,93% 

 

 

 

 
Tabela 5.2: Assistência técnica, aprovações e execução por tipologia de beneficiário (€) 

        

Tipologia de 
Beneficiário 

N.º de 
candidaturas 
apresentadas 

N.º de 
projetos 

aprovados  

Investimento 
elegível 

aprovado 

FEDER 
Aprovado 

(AP) 

% FEDER 
 aprovado 

FEDER 
Executado 

(EX) 

Taxa de 
realização 

(EX/AP) 
CCDR Alentejo 9 7 12.594.959 10.705.715 69% 7.949.390 74,25% 
OI/CIM 30 25 3.670.515 3.119.937 20% 2.272.772 72,85% 

OI/SI 19 15 2.012.686 1.710.783 11% 1.228.605 71,82% 

Total PO 58 47 18.278.159 15.536.435 100% 11.450.767 73,70% 

 

 

Gráfico 5.1: Assistência Técnica                        (€)           
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6. INFORMAÇÃO E DIVULGAÇÃO 

 

O plano de comunicação do INALENTEJO foi apresentado à Comissão Europeia em 11-02-2008, de 

acordo com a regulamentação comunitária e nacional em vigor, tendo sido objeto de aprovação por 

parte desta, conforme ofício n.º 6146, de 10-07-2008, da DG REGIO. 

Através do plano de comunicação aprovado, a AG propõe-se promover e coordenar um conjunto de 

ações, com o intuito de sensibilizar a opinião pública e informar os potenciais beneficiários, sobre os 

objetivos do FEDER e do empenho nacional no apoio ao desenvolvimento regional e à coesão 

económica e social. 

Uma eficaz comunicação do programa constitui condição “sine qua non” para a dinamização e 

estímulo do investimento na Região Alentejo, em especial nas áreas de intervenção plasmadas nos 

eixos estratégicos do PO, contribuindo, em última análise, para o reforço da competitividade regional 

e sustentabilidade da coesão social e territorial. 

A comunicação do INALENTEJO assenta em quatro grandes objetivos estratégicos, ligados à 

notoriedade/visibilidade, à transparência/equidade, à qualificação da procura e, não menos 

importante, ao papel da União Europeia e dos fundos estruturais. Trata-se de objetivos 

suficientemente fortes e integradores, podendo ser considerados como “elementos fundadores” da 

comunicação do Programa. 

A implementação do plano de comunicação aprovado é constituída por 3 fases operacionais, que 

correspondem aos principais momentos do ciclo de vida do PO: 

 1.ª Fase (2007/2009) – promoção e implementação institucional 

 2.ª Fase (2010/2011) – consolidação e avaliação intercalar 

 3.ª Fase (2012/2013) – divulgação da execução e encerramento 

 

O ano de 2013, está assim integrado na fase de “divulgação da execução e encerramento”, pelo que 

os esforços da AG se dirigiram para a divulgação da apoios concedidos e a transmissão da 

informação sobre a execução dos projetos e a divulgação dos próprios projetos. 

Tendo em consideração o previsto no plano de comunicação do INALENTEJO, para efeitos de 

cumprimento do disposto no n.º 2 do art.º 4.º do Regulamento (CE) n.º 1828/2006, de 8 de dezembro, 

as principais atividades de informação e publicidade realizadas até final do ano de 2013, traduziram-

se em: 
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Imagem – neste âmbito estavam previstas três ações: 

 a conceção da “corporate image” do PO – foi desenvolvido um concurso de ideias para a 

conceção da logomarca INALENTEJO. A logomarca foi selecionada e registada como 

marca nacional sob o n.º 435089, ainda em 2008; 

 a conceção do manual de normas gráficas - ficou concluída em 2008, e está acessível no 

sítio da internet do INALENTEJO;  

 a AG  do INALENTEJO emitiu a orientação de gestão n.º 3/2013, de 06 de novembro, que 

altera e republica a orientação de gestão n.º 2/2008 – obrigações de informação e 

publicidade dos beneficiários, acessível no sítio do INALENTEJO. 

 

Figura 6.1: Logomarca 
 

 

 

O site da internet do INALENTEJO – www.inalentejo.qren.pt 

Este instrumento constituiu-se, desde o início, como o meio preferencial de informação e 

divulgação, acessível aos principais grupos-alvo, nomeadamente referente a: 

 apresentação do Programa Operacional Regional e da Comissão Diretiva; 

 legislação comunitária e nacional; 

 regulamentação comunitária, nacional e de gestão; 

 avisos de concurso abertos por eixo e regulamento específico, com indicação do período 

de abertura, montante a concurso e possibilidade de acesso imediato ao regulamento, 

respetivos critérios de seleção e aviso de concurso; 

 avisos de concurso encerrados; 

 operações aprovadas, por eixo, com identificação dos respetivos beneficiários, 

investimento total e FEDER aprovados, com informação atualizada trimestralmente, de 

acordo com a orientação de gestão n.º 2/2008 - obrigações de informação e publicidade 

dos beneficiários;  

 procedimentos de gestão, incluindo o Manual de Procedimentos do INALENTEJO e as 

orientações de gestão; 

 plano anual de concursos; 

 relatórios de execução e de avaliação; 
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 regras de publicitação, nomeadamente as normas de publicitação do INALENTEJO, e as 

normas gráficas do QREN e do INALENTEJO, bem como as especificações do emblema 

Europeu; 

 sessões de divulgação dos apoios existentes, designadamente ao nível dos sistemas de 

incentivos; 

 notícias dando conta dos principais aspetos e eventos relacionados com a atividade 

desenvolvida pela AG; 

 newsletter; 

 contactos; 

 ligações úteis, designadamente ao website do QREN e dos sistemas de incentivos. 

 

Figura 6.2: Sítio de internet do INALENTEJO – www.inalentejo.qren.pt 
 

 

 

 

Em 2013, sob a designação 'O Alentejo mudou', lema do programa, foi aditada ao site uma nova 

componente de informação de divulgação de projetos co-financiados, por concelho, e incluindo uma 

breve descrição do projeto, beneficiário, regulamento específico enquadrador e valores de 

investimento e co-financiamento FEDER, para além de fotografias dos projetos o realce da figura 6.2 

evidencia a forma de acesso a esta informação. 
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Figura 6.3: Sítio de internet do INALENTEJO – O Alentejo mudou 
 

 

 

 

Já no final de 2013, outra componente foi aditada ao site, com informação sobre os projetos 

aprovados, por eixo prioritário e regulamento específico, incluindo a sua georreferenciação. 

 

Figura 6.4: Sítio de internet do INALENTEJO – O Alentejo mudou 
 

 

 



Relatório de execução anual 2013 
 ______________________________________________________________________ 

 

 188 

 

O site do INALENTEJO apresenta-se assim como um meio privilegiado de informação e divulgação, 

como se pode confirmar pelo respectivo número de visitas ao mesmo, num total de 952.628 até 31-

12-2013, dos quais, 349.434 respeitam apenas ao ano de 2013, e que revela um acréscimo 

significativo de visitas. Neste contexto, recordamos que o exercício de avaliação da 

operacionalização do INALENTEJO, refere relativamente à utilização da internet, e mais 

concretamente do site do INALENTEJO, que “Quer o número de visitas ao site, quer a opinião 

perspetivada pelos beneficiários no inquérito realizado no âmbito da avaliação, confirma a 

importância deste meio de divulgação e informação (...)”.  

O número de visitas ao site do INALENTEJO tem superado claramente a média anual inicialmente 

prevista (50.000 visitantes/ano). 

 

Página de Facebook  

No início de janeiro de 2013, foi criada a página de facebook do INALENTEJO, para efeitos de 

informação de interesse sobre o programa, o QREN, o próximo ciclo de fundos comunitários 2014-

2020, e informação variada sobre os fundos comunitários, a União Europeia e a região Alentejo. A 

página despertou o interesse de muitos visitantes e atingiu, no final do ano de 2013 - 601 Like. 

 

Campanhas de Promoção e Divulgação do INALENTEJO 

Em 2013, foram realizadas as seguintes campanhas de promoção e divulgação do INALENTEJO: 

 plano anual de concursos de 2013, em julho de 2013; 

 última fase de apoios do Sistema de Incentivos às Microempresas, em outubro/novembro 

de 2013; 

 divulgação do Evento Anual do INALENTEJO 2013: “INALENTEJO – balanço e 

perspectivas futuras”, em novembro de 2013; 

 divulgação dos apoios concedidos às empresas, em dezembro de 2013: “O INALENTEJO 

no apoio ao dinamismo empreendedor e competitividade das empresas do Alentejo”; 

 divulgação dos “Apoios do INALENTEJO ao Sistema Científico e Tecnológico a nível 

regional”, em dezembro de 2013; 

 divulgação dos apoios concedidos à Cultura: “INALENTEJO no apoio à Cultura no 

Alentejo”, em dezembro de 2013. 
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Figura 6.5: Campanhas de promoção e divulgação  
 

  
 
 
 
 

 
 

 

Para além destas campanhas, verificaram-se diversas colaborações de apoio à realização de eventos 

de natureza local ou regional, importantes para a região, ou em que o INALENTEJO se encontrou 

representado, como é o caso das feiras de âmbito regional, e de publicações sobre a região. 

Considerando a existência de apenas um jornal de periodicidade diária na região, apresentando os 

restantes periodicidade semanal, quinzenal ou mesmo mensal, de modo a permitir uma mais 

adequada cobertura da região em termos de divulgação dos eventos em tempo útil, nestas 

campanhas foi igualmente efetuada a sua divulgação com recurso à inserção de spots nas rádios 

regionais. Esta forma de divulgação permite atingir outros segmentos de públicos-alvo. 

Outros importantes meios de comunicação, focalizados no esclarecimento de dúvidas e informação 

aos beneficiários, foram utilizados: 

 a conta de e-mail específico - inalentejo@ccdr-a.gov.pt - com 1.762 email respondidos até 

ao final de 2013, dos quais 580 ao longo do ano de 2013; 

 a linha verde 800 205 238 – com 12.776 solicitações telefónicas até ao final de 2013, das 

quais 877 em 2013. 

 

A produção de newsletter eletrónicas teve início no último trimestre de 2008, sendo de referir que até 

ao final de 2013 foram produzidas um total de 83, encontrando-se todas disponíveis no site do 

INALENTEJO. Em concreto, no ano de 2013, foram divulgadas 16 newsletters. 
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Figura 6.6: Newsletter 
 

 

 
 

 

Meios Materiais  

Durante o ano de 2013, não se verificou a edição de meios materiais. 

 

Eventos 

Em matéria de eventos realizados ao longo do ano de 2013, há a registar os seguintes: 

 Evento de lançamento do Programa Valorizar, ocorrido em Portalegre, a 6 de fevereiro, 

organizado pelo IFDR, com a presença do Ministro da Economia e do Emprego, Álvaro Santos 

Pereira, e do Secretário de Estado Adjunto e do Desenvolvimento Regional, Almeida 

Henriques.  

Figura 6.7: Campanhas de promoção e divulgação 
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 Sessões de esclarecimento no âmbito do Programa Valorizar – Criar Valor com o Território – 

Novos incentivos a microempresas do interior – 1.ª fase de candidaturas até 1 de abril. Este 

roadshow foi desenvolvido em articulação com o IFDR e com a colaboração das CIM, 

Municípios, Associações Empresariais e outras entidades ligadas à promoção do 

desenvolvimento regional, em março de 2013. Foram realizadas 13 sessões, algumas de 

continuação do processo de divulgação e informação, já no decurso da 2.ª fase de 

candidaturas. 

 Iniciou-se igualmente com este roadshow um processo de colaboração com o IEFP, no sentido 

de fazer chegar a mensagem de realização da sessão de esclarecimento junto dos inscritos à 

procura de primeiro emprego e desempregados, promovendo a captação de participantes 

potencialmente interessados na informação, o que consideramos constituir-se como uma boa 

prática de divulgação da informação. 

 Sessões de esclarecimento no âmbito do Programa Revitalizar: Revitalizar Sul – Novo 

instrumento financeiro de apoio às PME. Este roadshow foi realizado em articulação com a 

Capital Criativo (sociedade de capital de risco, credenciada para prestar apoio às PME na zona 

sul), e com a colaboração das Associações Empresariais Regionais e a Entidade Regional de 

Turismo do Alentejo, em maio e junho de 2013, foram realizadas 6 sessões. 

 A realização dos road-shows, sem custos directos acrescidos em matéria de comunicação, 

com excepção da publicitação das sessões, é uma boa prática, utilizada regularmente ao longo 

de 2013. 

 

Figura 6.8: Road-show - âmbito do Programa Valorizar                               Figura 6.9: Road-show - âmbito do Programa Revitalizar 
  

  

 

 Exposição Portugal 2020, Novo Ciclo de Apoio ao Crescimento Económico e ao Emprego, 

perspectivas para um novo QREN, produzida pelo IFDR em parceria com a Rede de 

Comunicação do QREN, em maio de 2013 na galeria de exposições da CCDR Alentejo, 

quando da comemoração do Dia da Europa. O objetivo da exposição é a divulgação de 

mensagens-chave sobre a aplicação dos Fundos Estruturais em Portugal. 
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Figura 6.10: Exposição Portugal 2020 
 

 

 

 Workshop sobre “A governação territorial dos fundos comunitários”, inserido no ciclo 

promovido pelo Observatório do QREN, em cooperação com diversos organismos com 

responsabilidades igualmente na governação dos fundos, de divulgação e reflexão sobre o 

balanço do QREN e consequentes recomendações para o período 2014-2020, em 11 de julho 

de 2013. 

 Reunião do Comité de Investimento JESSICA, em 17 de setembro de 2013. 

 

Figura 6.11: Workshop - A governação territorial dos fundos comunitários     Figura 6.12: Reunião do Comité de Investimento JESSICA     
  

  

 

 Sessões públicas de assinatura de contratos de financiamento: 

o 18-03-2013 – CCDR Alentejo, com a presença do Secretário de Estado do Desporto e 

Juventude: Impulso Jovem - investimento elegível total de 2,1 M€, no âmbito do 

regulamento específico SIAC – Sistema de Apoio a Ações Coletivas. 

o 25-03-2013 – NERBE: entidades dos setores associativo e empresarial regional – 

investimento total de 11 M€ e cofinanciamento FEDER de 6,5 M€, no âmbito dos 

regulamentos específicos SIAC – Sistema de Apoio a Ações Coletivas e PCI – Promoção e 

Capacitação Institucional. 

o 28-03-2013 – CCDR Alentejo: Direção-Regional da Cultura do Alentejo, Entidades 

Associativas Regionais que prosseguem fins culturais e Departamento Histórico e Artístico 
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da Diocese de Beja - investimento total de 2,3 M€ e cofinanciamento FEDER de 1,3 M€, 

no âmbito do regulamento específico Património Cultural. 

o 22-05-2013 – CCDR Alentejo, com a presença do Secretário de Estado do 

Desenvolvimento Regional e do Secretário de Estado da Administração Local - projetos de 

iniciativa municipal: investimento total de 30 M€ e cofinanciamento FEDER de 21,3 M€, no 

âmbito dos regulamentos específicos Áreas de Acolhimento Empresarial e Logística, 

Requalificação da Rede Escolar do 1.º Ciclo do Ensino Básico e da Educação Pré-Escolar, 

Mobilidade Territorial e Reabilitação Urbana. 

o 29-05-2013 – CCDR Alentejo, com as IPSS: investimento total de 3,5 M€ e co-

financiamento FEDER de 1,7 M€, no âmbito do regulamento específico Equipamentos 

para a Coesão Local. 

o 05-12-2013 - incluída no programa do evento anual do INALENTEJO com entidades 

associativas e empresariais: investimento total de 6,6 M€ e cofinanciamento FEDER de 3,5 

M€, no âmbito dos regulamentos específicos Promoção e Capacitação Institucional, 

Sistema de Apoio a Infraestruturas Científicas e Tecnológicas e Sistema de Apoio a Ações 

Coletivas. 

o 10-12-2013 – CCDR Alentejo, com entidades / agentes culturais da região Alentejo: 

investimento total de 25,3 M€ e cofinanciamento FEDER de 19,8 M€, no âmbito do 

regulamento específico Património Cultural. 

 

Figura 6.13: Sessões públicas de assinatura de contratos de financiamento 
  

 

 

 

Evento Anual 

A 5 de dezembro, realizou-se o evento anual sob o tema “INALENTEJO – balanço e perspetivas 

futuras”, que contou com a presença do Secretário de Estado do Desenvolvimento Regional – 

Manuel Castro Almeida, e incluiu a entrega de 17 contratos de financiamento referentes a projetos 

de investimento aprovados representando um investimento total de 6,6 M€ e um cofinanciamento 

comunitário FEDER de 3,5 M€ no âmbito do INALENTEJO.  
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 O evento incluiu a apresentação de três projetos de investimentos aprovados pelo INALENTEJO, 

pelos próprios beneficiários: 

 My Farm.com  Casas Brancas  Wattguard 

 

Este tipo de apresentação dos projetos de investimento pelos próprios beneficiários, que a AG do 

INALENTEJO adotou como boa prática, e tem vindo a prosseguir nos diversos eventos que realiza, 

incluindo as sessões de esclarecimento, permite uma maior divulgação dos apoios concedidos, 

possibilita a transmissão do testemunho pelos próprios beneficiários apoiados, incluindo as 

dificuldades sentidas com a apresentação da candidatura e a implementação do projeto, bem 

como os meios utilizados para ultrapassar essas dificuldades, com uma linguagem mais próxima 

aos outros beneficiários presentes, e constitui uma mais-valia para as sessões. 

 

Figura 6.14: Evento anual 
  

  

 

Comemorações do dia da Europa 

A comemoração do Dia da Europa foi assinalada com o hastear das bandeiras portuguesa e 

comunitária no edifício sede da CCDR Alentejo, com a participação do grupo de trompetes do 

Conservatório Regional do Alentejo - Eborae Mvsica e a presença de individualidades regionais e 

público, sobretudo jovem, considerando que o programa do Dia da Europa foi direcionado para a 

população jovem.  

Seguiu-se a realização do Workshop “Alentejo 2020 – Perspetivas para o Futuro”, com debate 

sobre: 

 novos desafios; 

 novas oportunidades; 

 novas qualificações; 

 fixação e atração de jovens; 

 criação de emprego; 

e a colaboração das tunas académicas feminina e masculina da Universidade de Évora, a encerrar 

a sessão e um Alentejo de honra servido pelos alunos da EPRAL – Escola Profissional da Região 

Alentejo. 
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Na galeria de exposições da CCDR Alentejo, durante o mês de maio de 2013, encontrou-se 

patente ao público a exposição “Portugal 2020, Novo Ciclo de Apoio ao Crescimento Económico e 

ao Emprego, perspectivas para um novo QREN”, produzida pelo IFDR em parceria com a Rede de 

Comunicação do QREN. 

 

Figura 6.15: Comemoração do Dia da Europa 2013 
  

  

 

Foi ainda produzida uma newsletter especial sobre as comemorações do Dia da Europa. 

 
Figura 6.16: Dia da Europa 
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Recepção de investigadora da Secretaria de Estado do Planeamento do estado da Baía 

(Brasil)  

Em setembro de 2013, foi recebida a investigadora, Simone Lima de Carvalho, da Secretaria de 

Estado do Planeamento do Estado da Baía (Brasil), numa visita coordenada pelo Observatório do 

QREN a todos os PO Regionais, vocacionada para o Programa PROVERE. Foi apresentado o 

projeto “Ações estratégicas para a valorização, promoção e internacionalização dos recursos 

silvestres do sul de Portugal”, coordenado pela ADPM – Associação de Defesa do Património de 

Mértola, integrado no programa de ação “Valorização dos recursos silvestres do Mediterrâneo – 

uma estratégia para as áreas de baixa densidade do sul de Portugal”, e efetuada uma visita ao 

CEVRM – Centro de Excelência para a Valorização dos Recursos Mediterrânicos. 

 

Feiras 

No que se refere a feiras a nível regional em 2013, o INALENTEJO teve três participações, 

designadamente:  

 30.ª edição da OVIBEJA em Beja, de 24 a 28 de abril; 

 2.ª Feira das Actividades Económicas de Vendas Novas, de 17 a 19 de maio; 

 Feira de S. João 2013 – Mostra Institucional, em Évora, de 21 a 30 de junho; 

 
Figura 6.17: Feiras 
 

 

 

Mediação e Publicidade 

No campo da mediação e publicidade, contabilizou-se até 31 de dezembro de 2013, a publicação 

de 1.176 notícias relacionadas com o INALENTEJO, o que dá uma média mensal de cerca de 98 

notícias, valor bastante razoável, tendo em consideração a periodicidade dos meios de 

comunicação social a nível regional, apenas existe um jornal diário. Da análise efectuada às 
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notícias publicadas, podemos afirmar que a informação foi maioritariamente positiva, com uma 

favorabilidade média de 3,4 pontos, igual à do QREN e superior à do FEDER (3,1 pontos). 

Dezembro foi o mês que teve mais relevo em termos de Net AVE8, especialmente devido a uma 

entrevista do Presidente da CCDR Alentejo/Comissão Diretica do INALENTEJO, António Costa 

Dieb, à Revista Pontos de Vista, na qual foi feito o balanço da aplicação dos fundos comunitários 

na Região Alentejo e a antevisão dos objetivos do INALENTEJO para os próximos anos. O 

conteúdo de maior impacto mediático de 2013 foi a entrevista de Marta Cortegano, coordenadora 

da Estratégia de Eficiência Colectiva “Valorização dos Recursos Silvestres do Mediterrâneo – uma 

estratégia para as áreas de baixa densidade do Sul de Portugal”, explicando a influência do 

programa na valorização de alguns produtos. 

O mês de setembro de 2013 foi o que registou o maior número de notícias sobre o INALENTEJO, 

com muitas referências à aprovação de projetos de microempresas da região e à criação de novos 

postos de trabalho, no âmbito do Regime de Incentivos ás Microempresas. 

 

Obrigações de Informação e Publicidade dos Beneficiários 

Decorrente da orientação de gestão n.º 3/2013, salienta-se as seguintes obrigações dos 

beneficiários para efeitos de informação e publicidade: 

 afixação bem visível de um painel publicitário no local de cada operação, 

independentemente do tipo da mesma e da participação pública e comunitária atribuída; 

 referência bem visível, em todas as aplicações de informação e divulgação da operação 

(ou a ela relativas), ao cofinanciamento comunitário, através da reprodução da logomarca 

QREN, da logomarca e da insígnia da União Europeia, bem como da logomarca 

INALENTEJO. No caso concreto de spots de rádio, através da menção áudio, precedida 

da expressão “cofinanciamento”; 

 afixação bem visível no local de cada operação de uma placa descritiva permanente, no 

caso de um projeto infraestrutural, de construção ou de aquisição de um objecto físico, 

cujo montante de participação pública exceda 500 mil€. 

O cumprimento das medidas acima descritas, independentemente do tipo da operação e da 

participação pública e comunitária atribuída à mesma, é confirmado em sede de verificação de 

execução física e referenciado no respetivo relatório de verificação de execução física. 

 

 

 

 

 

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _  
8 Valor líquido do espaço editorial ocupado 
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Despesas com Informação e Publicidade do INALENTEJO 

No ano de 2013, ao nível das despesas referentes à execução do plano de comunicação do 

INALENTEJO, foi validado, no âmbito da Assistência Técnica, um montante financeiro de 34.293 €, 

ao qual corresponde o montante de 29.149 € FEDER. 

 

Tabela 6.1: Tipologia de despesa / domínio   (€) 
  

Domínios 
Montante 

Programado 
2007-2013 

Despesa total 
validada até 
 31-12-2013 

FEDER Total 
validado até 
 31-12-2013 

FEDER validado 
em 2013 

% FEDER validada 
até 31-12-2013 

Imagem e internet 93 000 52 332 44 482 4 576 47,83 

Meios materiais 184 500 105 383 89 575 8 944 48,55 
Eventos 235 500 42 537 36 157 1 648 15,35 
Mediação e Publicidade 228 000 121 431 103 216 13 980 45,27 

Avaliação 39 000 23 985 20 387 0 52,28 
Total 780 000 345 667 293 817 29 149 37,67 

 

De referir que, na área da informação e divulgação, a maioria dos suportes de comunicação e 

divulgação é produzida e/ou actualizada internamente com os recursos próprios (humanos e 

materiais), face à capacitação técnica adquirida na estrutura, cujos valores não são contabilizados 

directamente, e sem qualquer recurso a fornecedores externos. 

A aposta na divulgação dos resultados e nas boas práticas é uma constante na gestão do 

INALENTEJO. A aposta iniciada, a nível do QREN, pelo INALENTEJO, no convite a beneficiários, 

designadamente empresas, para nos eventos (incluindo sessões de esclarecimento e road-shows) 

apresentarem os seus projectos de investimento e transmitirem o seu testemunho, em termos de 

dificuldades sentidas com a apresentação da candidatura e a implementação do projecto, e a 

forma de ultrapassar os problemas, tem constituído uma boa prática e uma mais-valia dos eventos, 

que não envolve custos. 

Em síntese, os quadros seguintes espelham as diversas ações realizadas em 2013, com o 

objetivo primordial de divulgação e promoção do programa junto dos principais públicos-alvo, bem 

como de informação e esclarecimento e de divulgação dos apoios concedidos pelo INALENTEJO, 

para além da apresentação do ponto de situação relativo à implementação do Plano de 

Comunicação do INALENTEJO até ao final de 2013. 

 

Tabela6.2: Ações de natureza diversa desenvolvidas em 2013 
  

Segm. 
Indicadores Tipo Obj. 

alvo 

Metas Observações Realizado em 2013 
Realizado 

Acumulado a 
31-12-2013 

Acessibilidade ao sítio de Internet a 
cidadãos com necessidades especial 

(W3C) 
Rs T T 100% 

Cumprimento 
integral das regras 

W3C 

Cumprimento 
regras W3C – 

conformidade  A 

Cumprimento 
regras W3C – 

conformidade A

N.º visitantes ao sítio de Internet do 
Programa 

Rs T T 700.000 
Média anual: 

100.000 visitantes 
349 434 952 628 

N.º newsletters eletrónicas editadas Rz T 
BD, BP, M, PI, 

CI 
90 

Média anual: 15 
edições 

16 83 In
te

rn
et

 

N.º newsletters eletrónicas recebidas Rs T 
BD, BP, M, PI, 

CI 
45.000 

Média destinatários/ 
edição: 500 

1200 1200 

 






























































































































































































































































































